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LEI COMPLEMENTAR Nº 198/2023 

REVOGA A LEI COMPLEMENTAR Nº. 194 DE 08 DE 
DEZEMBRO DE 2009, E A LEI COMPLEMENTAR Nº, 
087/2017 DISPÕE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO 
MUNICIPAL E SOBRE AS NORMAS GERAI$ .DE 
DIREITO TRIBUTÁRIO APLICÁVEIS AO MUNICIPIO DE 
BOM PRINCIPIO/PI, CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO 
TRIBUTARIA MUNICIPAL, E DA OUTRAS 
PROVIDêNCIAS 

o Prefeito de Bom Princípio, Município do ,Estado do Piauí, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgãnica e com baSe no artigo 30 da Constituição da 
República Federativa do Brasil , faz saber a todos os seus habitantes que a Càmara Municipal 
de Bom Principio aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. Esta Lei reformula e consolida as Leis Tributárias do Município de Bom 
Principio, com fundamento nos parágrafos 3° e 4° do artigo 34 dos Atos das D isposições 
Constitucionais Transitórias, nos parágrafos 1° e 2º. bem como os incisos 1, li e Ili , do art. 145 
e nos incisos 1, li e Ili , § 1°, com seus Incisos I e 11 , § 2° com os seus incisos I e li e§ 3º, com 
os seus incisos I e li , do art. 156, da Constituição da República Federativa do Brasil, sobre o 
sistema tributário municipal , as normas gerais de direto tributário aplicáveis ao Municlpio, sem 
preju(zo, com base no inciso I do art. 30 da Constituição Federal, da legislação sobre assuntos 
de interesse local, em observância ao inciso li do art. 30 da Constituição da República 
Federativa do Brasil , e da suplementação da legislação federal e estadual no que couber, 
passando a ser denominada CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICIPIO. 

TiTULOI 
DA LEGISLAÇÃOTRIBUTÁRIA 

CAP(TULOI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° . O Sistema Tributário Municipal é regido: 
1 - Pela Constituição Federal; 
11 - Pelo Código Tributário Nacional, instituído pela Lei Complementar Federal nº 

5 .172, de 25 de outubro de 1966; ~ 
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Ili - Pelas demais leis complementares federais , Instituidoras de normas gerais de 
direito tributário, desde que, conforme prescreve o § 5º do art. 34 dos Atos das Disposições 
Constitucionais Transitórias, compatlveis com o novo Sistema Tributário Nacional; 

IV - Pelas resoluções do Senado Federal; 
V - Pela Lei Orgânica Municipal. 

Art. 3°. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade admlnlstr-atlva plenamente vinculada. 

Art. 4°. A natureza jurldica especifica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação. sendo irrelevantes para qualificá- la: 

1 - A denominação e demais caracterlsticas formais adotadas pela lei; 
li - A destinação legal do produto da sua arrecadação. 

Art. 5º. Os tributos são impostos, taxas e contribuições. 

Art. 6º. A legislação tributária do Município de Bom Principio compreende as leis 
ordinárias, os decretos e as normas complementares que versam , no todo ou em parte, sobre 
os tributos de sua competência e as relações Jurldlcas a eles pertinentes. 

Paragrafo Únlço. sao normas complementares das lels e dos decretos: 
1 - Os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, tais como 

portarias, circulares, instruções, avisos e ordens de serviço, expedidas pelo Secretário 
Municipal de Administração, Secretário Municipal de Finanças e Diretores dos órgãos 
administrativos encarregados da aplicação da Lei; 

li - As decisões dos órgãos singulares ou coletivos de Jurisdição administrativa a 
que a lei atribua eficácia normativa; 

111 - os convênios celebrados pelo Municlpio com a União, com os Estados, com o 
Distrito Federal ou outros Municípios. 

Art. 7º. Para sua aplicação, a lel tributária poderá ser regulamentada por decreto, 
que tem seu conteúdo e alcance restritos às leis que lhe deram origem, com observância das 
regras de interpretação estabelecidas neste Código. 

CAPITULO li 
DA APLICAÇÃO E VIGêNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 8°. A lei tributária tem aplicação em todo o território do Município e estabelece 
a relação jurídico-tributária quando tiver lugar o ato ou fato tributá.vai, salvo disposição em 
contrário. 

Art. 9º. A lei tributária tem aplicação obrigatória pelas autoridadea adminiatrativaa, 
não constituindo motivo para deixar de aplicá- la, o s ilê ncio, a omissão ou a obscuridade de 
seu texto. 

Art. 1 O. Quando ocorrer dúvida ao contribuinte quanto é apllcação de dispositivo da 
lei, este poderá, mediante petição, consultar à h ipótese concreta do fato. ~ 
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CAPITULO Ili 
DA INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

Art. 11 . Na aplicação da legislação tributária são admissíveis quaisquer métodos 
ou processos de interpretação, observado o d isposto neste capítulo. 

§1º. Na ausência de disposição expressa, isto é, no caso de vacàncla na lei, a 
autoridade competente para aplicar a legislação tributária utilizará, sucessivamente, na ordem 
Indicada: 

1 - A analogia; 
li - Os princípios gerais de direito tributário; 
Ili - Os princípios gerais de direito público; 
IV - A equidade. 
§2°. O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto 

em lei. 
§3º. O emprego da equidade não poderá resultar na dispensa do pagamento do 

tributo devido. 

Art. 12. Interpreta-se literalmente esta Lei, sempre que dispuser sobre: 
1 - Suspensão ou exclusão de crédito tributário; 
li - Outorga de isenção; 
Ili - Dispensa de cumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Art. 13. Interpreta-se esta Lei de maneira mais favorável ao infrator, no quei se 
refere à definição de Infrações e à cominação de penalidades, nos casos de dúvida quanto: 

1 - A capitulação legal do fato; 
li - A natureza ou às circunstàncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão 

dos seus efeitos ; 
Ili - A autoria, imputabilidade ou punibilidade; 
IV - A natureza da penalidade aplicável ou à sua graduação. 

TITULOU 
DOS DIREITOS E GARANTIAS DO CONTRIBUINTE 

CAPITULO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 14. Os d ireitos e garantias do contribuinte disciplinados no presente Titulo 
serão reconhecidos pela Administração Fazendária Municipal , sem preju ízo de outros 
decorrentes de normas gerais de direito tributário, da legislação municipal e dos princípios e 
normas veiculados pela Constituição Federal. 

Parágrafo único. Para fins previstos neste Capitulo, a terminologia Mcontribuinte• 
abrange todos os sujeitos tributários, inclusive os terceiros eleitos pela legislação municipal 
como responsáveis tributários. 

Art. 15. A Fazenda Pública Municipal obedecerá, dentre outros, aos princípios da 
Justiça, Legalidade, Finalidade, Motivação, Razoabilidade, Proporcionalidade, Moralidade, 
Ampla Defesa, Contraditório, Segurança Jurídica, Interesse Público e Eficiência. 

Art. 16. No desempenho de suas atribuições, a Administração Fazendária 
Municipal, pautará sua conduta de modo a assegurar o menor ônus passivei aos contribuintes, 
assim no procedimento e no processo administrativo, como no processo judicial. 

CAPITULOU 
DOS DIREITOS DO CONTRIBUINTE 

Art. 17. São direitos do contribuinte: 
1 - Ser tratados com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o 

exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações; 
li - Ter ciência da tramitação dos processos administrativos tributários em que tenha 

a condição de interessado, deles ter v ista , obter cópias dos documentos ne le contidos e 
conhecer as decisões proferidas; 

Ili - Formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão 
objetos de consideração escrita e fundamentada do órgão competente; 

IV - Receber comprovante porme norizado dos documentos e livros entregues à 
fiscalização fazendária ou por ela apreendidos; 

V - Ser informado dos prazos para pagamento das obrigações a seu cargo, Inclusive 
multas, com orientação de como proceder, bem assim, das hipóteses de redução do 
respectivo montante; 

VI - Ter preservado, perante a Administração Fazendária Municipal, o sigilo de seus 
negócios, documentos e operações; 

Vil - Ser posto no mesmo plano da Administração Fazendária Municipal, no que se 
refere a pagamentos, reembolso e atualização monetllria. 

CAPITULO Ili 
DOS DEVERES DA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA MUNICIPAL 

Art. 18. Excetuado o requisito da tempestivldade, é vedado estabelecer qualquer 
outra condição que limite o d ireito é Interposição de impugnações ou recursos na esfera 
administrativa, principalmente no que diz respeito à exigência de depósitos recursai apara a 
tramitação do contencioso tributário; 

Art. 19. ~ igualmente vedado: 
1 - Condicionar a prestação de serviços ao cumprimento de exigências burocráticas, 

sem previsão legal; 
11 - Instituir obrigações e/ou deveres in■trumentaie tributário•. n Ao previstos na 

legislação tributária, ou criá-los fora do ãmbito de sua competência . 

Art. 20. Os contribuintes deverão ser intimados sobre os atos do processo de que 
resultem a Imposição de deveres, 0nus, sanções ou restrição ao exercício de d ireitos e 
atividades. 
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• Art. 21 . O termo de inicio de fiscalização deveré obrigatoriamente circunscrever 
precisamente seu objeto, vinculando a Administração Fazendária Municipal. 

Art. 22. Sob pena de nulidade, os atos administrativos da Administração Fazendária 
Municipal deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurldicos, 
especialmente quando: 

1 - Neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 
li - Imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 
Ili - Decidam recursos administrativos tributários; 
IV - Decorram de reexame de oficio; 
V - Deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem 

pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; 
VI - Importem anulação, suspensão, extinção ou exclusão de ato administrativo 

tributário. 
§1°. A motivação há de ser explicita, clara e congruente. podendo consistir em 

declaração com fundamento e concordância em fundamentos de pareceres anteriores, 
decisões ou propostas que, neste caso, serão parte Integrante do ato. 

§2°. Na solução de vários assuntos da mesma natureza pode ser utilizado melo 
mecânico que reproduza os fundamentos das decisões, desde que não prejudique direito ou 
garantia dos Interessados. 

Art. 23. Serão examinadas e julgadas todas e quaisquer questões -suscitadas nô 
processo administrativo contencioso, Inclusive as de índole constitucional. 

TITULO Ili 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPITULO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Decorre a obrigação tributária do fato de encontrar-se a pessoa tisica ou 
juridica nas condições previstas em lei, dando lugar â referida obrigação. 

Art. 25. A obrigação tributária é principal ou acessória. 
§1º. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por seu 

obj eto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária, extinguindo-se juntamente com o 
crédito dela decorrente. 

§2'°. A obrigação tributária acessória decorre, na acepção do disposto no art. 6° 
desta Lei, da prática ou abstenção de atos previstos na legislação, no interesse do 
lançamento, da cobrança e da fiscalização dos tributos. 

§3º. A obrigação tributária acessória, pelo simples fato da sua não observancla, 
converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 

Art. 26. Se não for fixado o tempo do pagamento, o vencimento da obrigação 
tributária ocorre em 1 O (dez) d ias apôs a data da apresentação da declaraçã~ o do lançamento 
ou da notificação do sujeito passivo. 

20 

• CAPITULO li 
DO FATO GERADOR 

Art. 27. O fato gerador da obrigação tributária principal é a situação definida neste 
Código como necessária e suficiente para justfficar o lançamento e a cobrança de cada um 
dos tributos de competência do Município. 

Art. 28. O fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma 
da legislação tributária aplicável, imponha a prática ou a abstenção de ato que não configure 
obrigação principal. 

Art. 29. o lançamento do tributo e a definição legal do fato gerador são 
interpretados Independentemente, abstraindo-se: 

1 - A validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, 
responsáveis ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 

li - Os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

Art. 30. Salvo disposição em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e 
existentes os seus efeitos: 

1 - Tratando-se de situação de fato , desde o momento em que se verifiquem as 
circunstências materiais necessárias a que produzam os efeitos que normalmente lhe são 
próprios; 

li - Tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que ela esteja 
definitivamente constitulda, nos termos do d ireito aplicável. 

CAPITULO Ili 
DO SUJEITO ATIVO 

Art. 31 . Na qualidade de sujeito ativo da obrigação tributária. o Município de Bom 
Principio é a pessoa de direito público titular da competência para lançar, cobrar e fiscalizar 
os tributos previstos na Constituição. 

Parégrafo Onlco. É facultado ao Poder Executivo Municipal atribuir aos agentes de 
personalidade jurldica de direito privado o encargo e as funções de arrecadar tributos e 
créditos fiscais deste Município, nos termos do parágrafo 3 • do artigo 7° da Lei 5 .172/66 -
Código Tributário Nacional. 

CAPITULO IV 
DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 32 . Suje ito passivo da obrigação principal á a pessoa f laica ou jurldica obrigada. 
nos termos da lei, ao pagamento de tributos ou penalidade pecuniária. 

Parágrafo Único. O sujeito passivo da obrigação principal será considerado: 
1 - Contribuinte, quando tiver relação pessoal e direta com a situação que constitua 

o respectivo fato g erador; 6 li - Responsável , quando, sem se revestir da condição de contribuinte, sua 
obrigação decorra de disposições expressas em le i. 
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• Art. 33. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada à prática ou à 
abstenção de atos discriminados na legislação tributária do Município, que não configurem 
obrigação principal de tributo ou penalidade pecuniária. 

Art. 34. O sujeito passivo, quando convocado, fica obrigado a prestar as 
declarações solicitadas pela autoridade administrativa que, quando julgá-las insuficientes ou 
imprecisas, poderá exigir que sejam completadas ou esclarecidas. 

§1º A convocação do contribuinte será feita por quaisquer dos meios previstos neste 
Código. 

§2°. Feita a convocação do contribuinte, terá ele o prazo de até 1 O (dez ) dias para 
prestar os esclarecimentos solicitados, sob pena de que se proceda ao lançamento de oficio, 
sem prejulzo da aplicação das demais sanções cabfvels, a contar: 

1 - Da data da ciência aposta no documento fiscal , quando a entrega for direta ou 
pessoal; 

li - Da data do recebimento do documento fiscal , por via postal ou telegráfica; se a 
data for omitida, contar-se-á este após a entrega do documento fiscal à agência postal 
telegráfica; 

Ili - Da data da publicação do edital, se este for o meio utilizado. 

CAPITULO V 
DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 35. A capacidade tributária passiva independe: 
1 - Da capacidade civil das pessoas naturais: 
li - De encontrar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou 

limitação do exerclcio de atividades civis, comerciais ou profissionais ou da administração 
direta de seus bens e negócios; 

Ili - De a pessoa jurldica estar regularmente constituída, bastando que configure 
uma unidade econõmica ou profissional. 

CAPITULO VI 
DO DOMICILIO TRIBUTÁRIO 

Art.. 36. Sem prejuízo das d isposições legais especificas sobre o cadastro 
municipal, é facultado ao contribuinte ou responsável escolher e indicar à repartição 
fazendária o seu domicilio tributário no Municfpio, assim entendido o lugar onde a pessoa 
fís ica ou jurídica desenvolve sua atividade, responde por obrigações perante a Fazenda 
Municipal e pratica os demais atos que constituam ou possam vir a constituir fato gerador de 
obrigação tributária. 

§1º. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsével , de domiclllo tributário, 
para os fins deste Código, considera-se como tal : 

1 - Quanto às pessoas tisicas. a sua residência habitual ou, sendo esta incerta ou 
desconhecida, o centro habitual de sua atividade, no território do Município; 

11 - Quanto às pessoas jurldlcas de d ireito privado ou às firmas individuais, o lugar 
de sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, alqu 
unidade econõmlca ou administrativa em atividade no município de Bom Principio· 

• Ili - Quanto às pessoas jurfdicas de direito público, qualquer de suas repartições no 
território da entidade tributante. 

§2°. Quando não couber a aplicação das regras previstas em quaisquer dos incisos 
deste artigo, considerar-se-á como domicilio tributário do contribuinte ou responsável o lugar 
da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que derem ou poderão dar origem à 
obrigação tributária. 

§3º. A autoridade administrativa pode recusar o domicilio eleito quando a sua 
localização, acesso ou quaisquer outras características Impossibilitem ou dificultem a 
arrecadação e a fiscalização do tributo, aplicando-se, então, a regra do parégrafo anterior. 

§4º. Os contribuintes comunicarão à repartição competente a mudança de domicilio 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

§5º. O domicilio tributário será obrigatoriamente consignado nas petições, 
requerimentos, consultas. reclamações, recursos, declarações, guias e quaisquer outros 
documentos dirigidos ou apresentados ao Fisco Municipal. 

CAPITULO VII 
DA SOLIDARIEDADE 

Art. 37. São solidariamente obrigadas: 
1 - As pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato da 

obrigação principal; 
li - As pessoas expressamente designadas por lei; 
Ili - Todos os que, por qualquer meio ou em razão de oficio, partic ipem ou guardem 

vinculo ao fato gerador da obrigação tributâria. 
§1º. A solidariedade não comporta beneficio de ordem. 
§20. A solidariedade subsiste em relação a cada um dos devedores solidários, até 

a extinção do crédito fiscal. 
§3º. Entende-se por Interesse comum, para fins do disposto no inciso I deste artigo, 

a situação em que duas ou mais pessoas pratiquem o fato gerador da mesma obrigação 

tributária. 

Art. 38. Salvo disposição em contrário, são os seguintes os efeitos da solidariedade: 
1 - O pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais; • 
li - A isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se 

outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade aos demais 

pelo saldo; 
Ili - A interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados. favorece ou 

prejudica os demais. 

ff. 
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CAPITULO VIII 
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

SEÇÃOI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 39. Ê facultado, ao Munic(pio de Bom Principio. atribuir de modo expresso a 
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa v inculada ao fato da respectiva 

obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em 
caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação, Inclusive no que se 
refere à multa e aos acréscimos legais. 

§1º Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento 
integral do imposto devido, multa e acréscimos legais. 

§2° Sem prejulzo do d isposto no caput e no §1º deste artigo, são responsáveis: 
1 - O tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do Pais ou cuja 

prestação se tenha iniciado no exterior do Pais; 
li w a pessoa jurldica. ainda que imune ou Isenta, tomadora ou intermediária dos 

serviçosdescritosnossubitens3.05, 7 .02, 7 .04, 7 .05, 7 .09, 7 .10, 7 .12, 7.16, 7 .17, 7 .19, 11 .02, 
17.05 e 17.10 da lista de serviços, exceto na hipótese dos serviços do subitem 11 .05, 
relacionados ao monitoramento e rastreamento a distancia, em qualquer via ou local, de 
veiculas, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, realizados por meio de 
telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive pelas 
empresas de Tecnologia da lnfonnação Veicular, independentemente de o prestador de 
serviços ser proprietário ou não da Infraestrutura de telecomunicações que utiliza; 

§3º A não retenção e o recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza w ISSQN, por parte do tomador do serviço, não exclui, parcial ou totalmente, a 
responsabilidade tributária do prestador do serviço, cuja capacidade contributiva é 
pressuposta. 

SEÇÃO li 
DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

Art. 40. O disposto nesta seção se aplica por igual aos créditos tributários 
definitivamente constituídos ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, e aos 
constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos âs obrigações tributárias 
surgidas até a referida data. 

Art. 41 . Os créditos tributários relativos a Impostos cujo fato gerador seja a 
propriedade, o domfnio útil ou a posse de bens Imóveis, e bem assim relativos a taxas pela 
prestação de serviços referentes a tais bens ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na 
pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do titulo a prova de sua quitação, 
nomeando-se o Documento de Arrecadação Municipal - DAM, número e data de emissão. 

Parigrafo Único. No caso de arrematação em hasta pública, adjudicação e 
aquisição pela modalidade de venda por propostas no processo de falência , a s~ 
ocorre sobre o respectivo preço. V 

Art. 42. São pessoalmente responsáveis: 
1 - O adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou 

remidos, sem que tenha havido prova de sua quitação; 
11 - o sucessor a qualquer titulo e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos até a 

data da partilha ou adjudlcaçao, limitada esta responsabllldade ao montante do quinhão, do 
legado ou da meaçao; 

Ili w O espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da 
sucessão. 

Art.. 43. A peaaoa jurídica de direito privado que resultar da fusão, transformação 
ou incorporação de outra ou em outra, é responsável pelos tributos devidos pelas pessoas 
jurídicas de direito privado fusionadas, cindidas, transformadas ou Incorporadas, até a data 
do respectivo ato. 

Parigrafo Único. O disposto neste artigo se aplica aos casos de extinção de 
pessoas jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja 
continuada por qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão 
social ou firma Individual. 

Art. 44. A pessoa tisica ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por 
qualquer titulo, fundo de comércio ou estabeleclmento comercial , industrial ou profissional e 
continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome 
Individual, responde pelos tributos devidos até a data do ato, relativos ao fundo ou 
estabelecimento adquirido: 

1 - Integralmente. se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou 
atividade; 

li - Subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar, 
dentro de 6 (seis) meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro 
ramo do comércio, indústria ou profissão. 

§1º o disposto no caput deste artigo não ae aplica na hipótese de alienação judicial: 
1 - Em processo de falência; 
li - De filial ou unidade produtiva Isolada, em processo de recuperação judicial. 
§2°. Não se aplica o disposto no §1º deste artigo quando o adquirente for: 
1 w Sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou sociedade controlada 

pelo devedor falido ou em recuperação judicial; 
li - Parente, em linha reta ou colateral até o 4º (quarto) grau, consanguineo ou afim, 

do devedor falido ou em recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios; ou 
Ili - Ide ntificado como agente do falido ou do devedor em recuperação judicial com 

o objetivo de fraudar a sucessão tributária. 
§3º. Em processo de falência , o produto da alienação judicial de empresa, filial ou 

unidade produtiva Isolada permanecerá em conta de depósito à disposição do julzo de falência 
pelo prazo de 01 (um) ano, contado da data da alienação, somente podendo ser utilizado para 
pagamento de créditos extra concursais ou de créditos que preferem ao tributário. 

Art. 45. Em todos os casos de responsabilidade Inter vivos previstos nos artigos 
anteriores, o alienante continua responsável pelo pagamento do tributo, solidariamente com 
o adquirente, ressalvada a hipótese do art. 41 , do Código Tributário Municipal, quando do 
titulo de transferência do imóvel constar a certidão negativa de débitos trtbutérlos. 

Parágrafo Único. Os sucessores a que alude os artigos 40 a 44 desta Lei 
responderão pelos tributos, juros, multas moratórias, atualização monetária e demais 
encargos correlatos, ressalvando-se as multas de caráter punitivo. 

SEÇÃO Ili 
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

Art. 46. Nos casos de Impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação 
principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este, nos atos que intervierem ou 
pelas omissões de que forem responsáveis: 

1 - Os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; 
li - Os tutores ou curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados ou 

cu rate lados; 
Ili - Os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes; 
IV - O inventariante, pelos tributos devidos pelo· espólio; 
V - O síndico e o comissário, pelos tributos · devidos pela massa falida ou pelo 

concordatário; 
VI - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio, pelos tributos devidos 

pelos atos praticados por eles, ou perante eles, em razão de seu oficio; 
VII - Os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 
Parágrafo Único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidade, 

às de caráter moratório. 

Art. 47. São pessoalmente responsáveis pelos cÍédltos correspondentes às 
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou Infração de 
lei, contrato social ou estatutos: 

1 - As pessoas referidas no artigo anterior: 
li - Os mandatários, prepostos e empregados; 
Ili - Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas Jurldicas de direito 

privado. 

SEÇÃO IV 
DA RESPONSABILIDADE POR INFRATORES 

Art. 48. Salvo os casos expressamente ressalvados em lei , a responsabilidade por 
infrações à legislação tributária do Município de Bom Principio Independe da Intenção do 
agente ou do responsável e da efetiv idade, natureza e extensão dos efeitos. 

Art. 49. A responsabilidade é pessoal do agente: 
1 - Quanto às Infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo 

quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou 
cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito; 

li - Quanto às infrações em cuja definição o dolo especifico do agente seja 
elementar; 

Ili - Quanto às infrações que decorram d ireta e exclusivamente de dolo especifico: 
a) Das pessoas referidas no art. 46, contra aquelas por quem respondem; 

b) Dos mandatários, prepostos e empregados, contra seus mandantes, 
preponentes ou empregadores: 
c) Dos diretores. gerentes ou representantes de pessoas jurfdicas de direito 
privado, contra estas. 

Art. 50. A responsabilidade é exclulda pela denúncia espontãnea da Infração, 
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do 
recolhimento antecipado da importància arbitrada pela autoridade administrativa, quando o 
montante do tributo dependa de apuração. 

§1º. Não será considerada espontânea a denúncia apresentada após o inicio de 
qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionada com a Infração. 

§2°. A denúncia espontânea acompanhada do parcelamento não produzirá os 
efeitos previstos pelo caput deste artigo. , 

§3º A exclusão da responsabilidade por infração também é aplicada às obrigações 
tributárias acessórias. 

TITULO IV 
DO CRéDITO TRIBUTÁRIO 

CAPITULO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 51 . O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza 
desta. 

Art. 52 . As circunstancias que modificam o crédito tributério, sua exte nsão ou seus 
efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribufdos, ou que excluam sua exigibilidade, 
não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem. 

Art. 53. O crédito tributário regularmente constituldo somente se modifica ou 
extingue, ou tem a sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos em lei , fora 
dos quais não podem ser dispensados, sob pena de responsabilidade funcional. 

Art. 54. Qualquer anistia ou remissão que envolva maté ria tributária somente 
poderá ser concedida através de lei especifica, nos te rmos do art. 150, §6°, da Constituição 
Federal. 

CAPITULO li 
DA CONSTITUIÇÃO DO CRéDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃOI 
DO LANÇAMENTO 

Art. 55. Compete à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo que tem por objet~1vo: 

1 - Verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente: 
li - Determinar a matéria tributável ; 

27 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

421Ano XXI • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 21 de Dezembro de 2023 • Edição IVCMLXXI

(Continua na próxima página)

Ili - Calcular o montante do tributo devido; 
IV - Identificar o sujeito passivo; 
V - Propor, sendo o caso, a aplicação da penalidade cabível. 
Par6grafo Único . A atividade administrativa do lançamento é vinculada e 

obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional . 

Art. 56. O lançamento reporta-se à data da ocorrancia do fato gerador da obrigação 
e rege-se pela então lei vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

Par6grafo Único . Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à 
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha lnstitufdo novos critérios de apuração ou 
processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades 
administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último 
caso, para efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros. 

A rt. 57. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo somente pode ser 
alterado em virtude de: 

1 - Impugnação do sujeito passivo; 
li - Recurso de oficio; 
Ili - Iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos previstos neste 

Código. 

Art. 58. Considera-se o contribuinte notificado do lançamento ou de qualquer 
alteração que ocorra posteriormente, se contando o prazo para reclamação, relativamente às 
inscrições nela indicadas, através: 

1 - Da ciência na notificação, quando da entrega direta ou pessoal e/ou por meio 
eletrônico; 

li - Da afixação de edital no quadro de editais da Prefeitura Municipal; 
Ili - Da publicação em pelo menos um dos jornais de circulação regular no 

Municlpio; 
IV - Da publicação no órgão de Imprensa oficial do Municfpio; 
V - Da remessa do aviso por via postal. . 
§1º. Quando o domicilio tributário do contribuinte se localizar fora do território do 

Município, considerar-se-á feita notificação direta com a remessa do aviso por via postal. 
§2°. Na impossibílidade de se localizar pessoalmente o sujeito passivo, quer através 

da entrega pessoal da notificação, quer através de sua remessa por via postal , reputar-se-á 
efetivado o lançamento ou as suas alterações mediante a comunicação na forma dos Incisos 
li , Ili e IV deste artigo . 

§3º. A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do lançamento. ou a 
impossibilidade de localizá-lo pessoalmente ou através de via postal , não Implica dilatação do 
prazo concedido para o cumprimento da obrigação tributária ou para a apresentação de 
reclamações ou interposição de recursos. 

§4º. A notificação de lançamento conterá, no mínimo: 
1 - O nome do sujeito passivo e seu domicilio tributário; 
li - A denominação do tributo e o exerclcio a que se refere; 
Ili - O valor do tributo, sua allquota e a base de cálculo; 
IV - O prazo para recebimento ou Impugnação; 

V - O comprovante, para o órgão fisca l, de recebimento pelo contribuinte; 
VI - Demais elementos estipulados em regulamento. 
§5°. Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública Municipal , poderão ser 

efetuados lançamentos omitidos ou procedidas a revisão e a retificação daqueles que 
contiverem irregularidade ou erro. 

§6º. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado 
em v irtude de: 

1 - Impugnação procedente do sujerto passivo; 
li - Recurso de oficio; 
Ili - Iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no 

parãgrafo anterior. 

A rt. 59. Será de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da notificação, 
o prazo mâximo para impugnação do lançamento, se outro prazo não for estipulado, 
especificamente neste Código Tributário. 

Art. 60. Quando o cálculo do tributo tenha por base ou considere o valor ou o preço 
de bens, direitos, serviços ou atos jurfdiços, a autoridade lançadora arbitrará aquele valor ou 
preço, sempre que sejam omissos ou que não mereçam fé as declarações ou os 
esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro 
legalmente obrigado, ressalvado, em caso de contestação, avaliação contraditória, 
administrativa ou Judicial. 

Art. 61 . É facultado a inda à Fazenda Municipal o arbitramento de bases tributárias, 
quando ocorrer sonegação ou fraude, onde cujo montante não se possa conhecer exatamente 
ou em situações de ocorrência de fato que impossibilite a obtenção de dados exatos ou dos 
elementos necessários â fixação da base de cálculo ou allquota do tributo. 

Art. 62. A modificação introduzida, de ofício ou em consequência de decisão 
administrativa ou judicial, nos critérios jurldicos adotados pela autoridade administrativa no 
exerclcio do lançamento, somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujerto 
passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua introdução. 

SEÇÃO li 
D AS M ODALIDADES D E LANÇA MENTO 

Art. 63. O lançamento compreende as seguintes modalidades: 
1 - Lançamento de ofício: quando sua Iniciativa competir exclusivamente á Fazenda 

Pública Municipal. sendo o mesmo procedido com base nos dados apurados diretamente pela 
repartição fazendária junto ao contribuinte ou responsável ou a terceiro que disponha desses 
dados; 

11 - Lançamento por homologação: quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o 
dever de prestar Informações e antecipar o pagamento sem prévio exame de autoridade 
fazendária , operando-se o lançamento pelo ato em que referida autorida~e, tomando 
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente homologue; 
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Ili - Lançamento por declaração: quando for efetuado pelo Fisco Municipal, após a 
apresentação das informações do sujeito passivo ou de terceiros, quando um ou outro, na 
forma da legislação tributária, prestar à autoridade fazendária informações sobre a matéria de 
fato, indispensável a sua efetivação. 

§1º A omissão ou erro do lançamento, qualquer que seja a sua modalidade, não 
exime o contribuinte da sua obrigação tributária, nem de qualquer modo lhe aproveita. 

§2° O pagamento antecipado pelo obrigado, nos termos do inciso li deste artigo, 
extingue o crédito sob condição resolutiva de sua ulterior homologação expressa ou tácita. 

§3º Na hipótese do Inciso li deste artigo , não influem sobre a obrigação tributária 
quaisquer atos anteriores á homologação, praticados pelo sujeito passivo ou terceiros, visando 
à extinção total ou parcial do crédito. 

§4º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na 
apuração do saldo porventura devido e , sendo o caso, na imposição de penalidade, ou na sua 
graduação. 

§Sº É de 05 (cinco) anos. a contar da ocorrência do fato gerador, o prazo para 
homologação expressa do pagamento a que se refere o inciso li deste artigo ; expirado esse 
prazo sem o pronunciamento da Fazenda Pública M unicipal, considera-se tacitamente 
homologado aquele, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, casos 
em que serã observado o prazo referido no art. 11 O, 1, deste Código. 

Art. 64. As alterações e substituições dos lançamentos originais serão feitas de 
novos lançamentos, a saber: 

1 - O lançamento de oficio: quando o lançamento original for efetuado ou revisto de 
oficio pelas autoridades administrativas, nos seguintes casos: 

a) Quando a dectaraçao não for p restada por quem de direito, no prazo e na forma 
da legislação tributária; 
b) Quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração, 
nos termos da allnea anterior, deixe de atender, no prazo, ao pedido de 
esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recusar-se a presté-lo ou 
não preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade; 
e) Quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento 
definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória; 
d) Quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte de pessoa legalmente 
obrigada. nos casos de lançamento por homologação a que se refere o a rtigo 
seguinte; 
e) Quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro 
legalmente obrigado, que d6 lugar à aplicação de penalidade pecuniária; 
f) Quando se comprove que o sujeito passivo. ou terceiro em beneficio daquele, 
agiu com dolo, fraude ou simulação; 
g) Quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado quando da 
constituição do lançamento; 
h) Quando se comprove que na constituição do lançamento ocorreu fraude ou 
falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesm6autoridade, 
de ato ou formalidade essencial ; 
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• i) Quando se comprove que na constituição do lançamento ocorreu erro na 
apreciação dos fatos ou na aplicação da lei; 
j) Nos demais casos expressamente designados em lei. 
li - Lançamento aditivo ou suplementar: quando o lançamento original consignar 

diferença a menor contra o Fisco, em decorrência de erro de fato em qualquer das suas 
fases execução; 

Ili - Lançamento substitutivo: quando em decorrência do erro de fato , houver 
necessidade de anulação do lançamento original , cujos defeitos o invalidam para todos os fins 
de direito. 

A rt. 65. O lançamento e suas alterações serão comunicados ao contribuinte pelas 
seguintes formas: 

1 - Notificação real, através da entrega pessoal da notrficação ou com a remessa do 
aviso por via postal com aviso de recebimento- "AR"; 

li - Notificação fleta, por meio de publicação do aviso no órgão oficial do Município, 
quando frustrada a notificação real prevista no inciso anterior; 

Ili - Notificação eletrõnlca, quando o contribuinte for usuério do processo tributário 
eletrõnico da Fazenda Municipal. 

Art. 66. A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do lançamento ou 
a Impossibilidade de localizá-lo pessoalmente o u através de via postal não implica em 
dilatação do prazo concedido para cumprimento da obrigação tributãria ou para a 
apresentação de reclamações ou Interposição de recursos. 

A rt. 67. É facultado à Fazenda Municipal o arbitramento de bases tributérlas, 
quando a base de cálculo do tributo não puder ser exatamente aferida. 

§1ª O arbitramento determinará, justificadamente, a base tributária presuntiva. 
§2°. O arbitramento a que se refere este artigo não prejudica a liquidez do crédrto 

tributário. 

Art. 68. Nos termos do inciso VI do art. 134 do Código Tributãrio Nacional, até o dia 
1 O (dez) de cada mês os tabeliães, os escrivães e demais serventuârlos da Justiça, enviarão 
à Secretaria Municipal de Finanças, conforme modelos regulamentares, extratos ou 
comunicações de atos relativos a imóveis, inclusive escrituras de enfiteuse, anticrese, 
hipotecas, arrendamentos ou locação, bem como das averbações, Inscrições ou transações 
realizadas no mês imediatamente anterior. 

Par•gr■ fo Único. Os cartórios e tabelionatos serão obrigados a exigir, sob pena de 
responsabilidade, sem prejulzo das penas previstas neste Código, para efeito de lavratura de 
transferência ou venda de imóvel , além da comprovação de prévia quitação do ITBI Inter vivos, 
a Certidão Negativa de Débitos relativa aos Tributos Municipais e a Certidão de Aprovação do 
Loteamento, quando couber, e enviar é Secretaria Municipal de Finanças os dados das 
operações realizadas com imóveis nos termos deste artigo. 

SEÇÃO Ili 
D A FISCALIZAÇÃO 

Art. 69. Com finalidade de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão 
das declarações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis e determinar, co~pre o , 
a natureza e o montante dos cr6ditos tributários, a Fazenda Municipal poderé: 
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1 - Exigir, a qualquer tempo, a exibição dos livros e comprovantes dos atos e 
operações que constituam ou possam vir a constituir fato gerador de obrigação tributária; 

li - Fazer inspeções, v istorias, levantamentos e avaliação nos locais e 
estabelecimentos onde se exerçam atividades passiveis de tributação, ou nos bens que 
constituem matéria tributável; 

Ili - Exigir infonnações escritas ou verbais; 
IV .. Notificar o contribu inte ou responsável para comparecer à repartição fazendária ; 

V - Requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial , quando 
indispensáveis à realização de diligências, Inclusive inspeções necessárias ao registro dos 
locais e estabelecimentos, assim como dos bens e documentação dos contribuintes e 
responsáveis. 

§1º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, às pessoas naturais ou jurfdicas 
que gozem de imunidade ou sejam beneficiadas por isenções ou quaisquer outras fonnas de 
suspensão ou exclusão do crédito tributário. 

§2° Para os efeitos da legislação tributária municipal, não tem aplicação quaisquer 
disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, 
arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais, 
produtores ou prestadores de serviços, ou da obrigação destes de exibi-los. 

Art. 70. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação por 
qualquer meio para qualquer fim, por parte do Fisco ou de seus funcionários, de qualquer 
informação obtida em razão do oficio , sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos 
passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou atividades. 

§1º Excetuam-se do disposto neste artigo: 
1 - Os casos de requisição regular de autoridade judiciária , no interesse da Justiça; 
11 - A prestação de mútua assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e 

a permuta de informações entre órgãos federais , estaduais e municipais , nos termos do art. 
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5 . 172, de 25 de outubro de 1966); 

111 - As solicitações de autoridade administrativa no Interesse da Administração 
Pública, desde que seja comprovada a instauração regular de procedimento administrativo. 
no órgão ou na entidade respectiva. com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se 
refere a informação, por prática de Infração administrativa; 

IV - As informações relativas a: 
a) Representações fiscais para fins penais; 
b) Inscrição na Divida Ativa da Fazenda Pública: 
c) Parcelamento ou moratória. 
§20 o intercâmbio de informação sigilosa, no amblto da Administração Pública, será 

realizado mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pessoalmente à 
autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a 
preservação do sigilo. 

Art. 71 . O Munlcfpio, por decreto, instituirá os Documentos Fiscais e registros de 
bens, serviços e operações tributáveis, a fim de apurar os elementos nece~sários ao 
lançamento necessários ao lançamento de tributos. 
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Art. 72. A autoridade que proceder ou presidir a quaisquer diligências de 
fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o Inicio do procedimento 
fiscal , na forma da legislação aplicável, que fixará o prazo máximo para a conclusão daquelas. 

CAPITULO Ili 
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃOI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 73. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 
1 - A moratória; 
li - O depósito judicial do seu montante integral, nos termos do artigo 890 e 

seguintes do Código de Processo Civil; 
111 - o recolhimento antecipado através de Documento de Arrecadação Municipal -

DAM do seu montante Integral, com rito processual previsto nos art. 104 a 123 desta Lei ; 
IV - As reclamações e os recursos nos termos deste Código; 
V - A concessão de medida liminar em mandado de segurança; 
VI - A concessão de medida liminar ou tutela antecipada em outra espécie de ação 

judicial; 
VII - A sentença ou acórdão ainda não transitado em julgados que acolham a 

pretensão do sujeito passivo tributário; 
VIII - O parcelamento, de acordo com as normas processuais previstas nos artigos 

329 a 337 desta Lei. 
§1º. A suspensão da exigibilidade do crédito não dispensa o cumprimento de 

obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou 
dela, consequentes, exceto na hipótese de expressa determinação judicial. . 

§2° As hipóteses de suspensão previstas neste artigo decorrentes de decusão 
judicial apenas impedem a cobrança do tributo d iscutido e seus acessórios. ~estando tnte~ro 
0 direito de fiscalização e constituição do crédito respectivo, com aplicação de Juros moratónos 
e correção monetária para fins de prevenção de decadência. 

§3º Na hlS)Ótese do § 2º , não caberá multa sancionatória ou moratória, enquanto 
não cessar a causa suspensiva da exigibilidade do cr6dito tributário. 

SEÇÃO li 
DA MORATÓRIA 

Art. 74. Constitui moratória a concessão, mediante lei especifica, de novo prazo ao 
sujeito passivo, após o vencimento do prazo originalmente assinalado para o pagamento do 
crédito tributário. 

§1º. A moratória somente abrange os créditos definitivamente constituídos à data 
da lel ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela data 
por ato regularmente notificado ao sujeito passivo. 

§2° A moratória não aproveita os casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito 

passivo ou de terceiro em beneficio daquele. 6 
Art. 75. A moratória somente poderá ser concedida: 
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1 - Em carãter geral, por Lei , que c ircunscrever expressamente a sua aplicabilidade 
a determinada região do território do Município ou a determinada classe ou categoria de 
sujeitos passivos; 

11 - Em caráter individual, por despacho da autoridade administrativa, observados 
os requisitos legais e a requerimento do sujeito passivo. 

Art. 76. A tei que conceder a moratória em caráter geral ou o despacho que a 
conceder em caráter individual obedecerão aos requisitos: 

1 - Na concessão em caráter geral, a lei especificará o prazo de duração do favor e , 
sendo o caso: 

a) Os tributos a que se aplica; 
b) O número de prestações e os seus vencimentos. 
li - Na concessão em caráter individual, a lei especificará as formas e as garantias 

para a concessão a favor; 
Ili - O número de prestações não excederá a 12 (doze) e o seu vencimento será 

mensal e consecutivo, aplicando-se juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração: 
IV - O não pagamento de uma das parcelas implicará no cancelamento automático 

do parcelamento, independentemente de prévio aviso ou notificação promovendo-se de 
imediato a inscrição do saldo devedor na Divida Ativa, para cobrança executiva. 

Art. 77 . Salvo disposição de lei em contrário, a moratória somente abrange os 
créditos definitivamente constituldos à data da lei ou do despacho que a conceder, ou cujo 
lançamento já tenha sido efetuado àquela data por ato regulannente notificado ao sujeito 

passivo. 

Art. 76. A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido, 
e serã revogada de oficio sempre que se apurar que o beneficiado não satisfazia ou deixou 
de satisfazer as condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para concessão 
do favor, cobrando-se o crédito acrescido de j uros e atualização monetária: . 

1 _ com Imposição de penalidade cabível , nos casos de dolo ou simulação do 
beneficiado, ou de terceiro em beneficio daquele; 

11 - Sem imposição de penalidade, nos demais casos. 
§1º. No caso do Inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da 

moratória e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do 
crédito. 

§2°. No caso do inci~o li dest-, artigo, a revogação só pode ocorre r antes de 
prescrito o referido direito. 

SEÇÃO Ili 
DO RECOLHIMENTO ANTECIPADO 

Art. 79. o sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento do montante integral ou 

parcial da obrigação tributária: 6 
1 - Quando preferir o recolhimento à consignação judicial; 
li - Para atribuir efeito suspensivo: 
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Código: 

a) A consulta formulada na forma deste Código ; 
b) A qualquer outro ato por ele impetrado, administrativa ou judicialmente, visando 
à modificação, extinção ou exclusão total ou parcial da obrigação tributária. 

Art. 80. A lei municipal poderá estabelecer hipóteses de recolhimento: 

1 - Para garantia de instância, na forma prevista nas normas processuais deste 

li - Como garantia a ser oferecida pelo sujeito passivo, nos casos de compensação; 
Ili - Como concessão por parte do sujeito passivo, nos casos de transação; 
IV - Em quaisquer outras circunstãncias nas quais se ftzer necessário resguardar 

os interesses do fisco. 

Art. 81 . A importAncia a ser recolhida antecipadamente corresponderá ao valor 
integral do crédito tributário apurado: 

1 - Pelo fisco, nos casos de:· 
a) Lançamento direto: 
b) Lançamento por declaraçãÔ; 
c) Alteração ou substltuiçã0 ·do lançaniento original , qualquer que tenha sido a 
sua modalidade: • 
d) Aplicação de penalidades pecuniárias. 
li - Pelo próprio sujeito passivo, nos casos.de: 
a) Lançamento por homologação; 
b) Retificação da declaração, nos casos de lançamento por declaração, por 
iniciatíva do próprio declarante; 
c) Confissão espontAnea da obrigação, antes do inicio de qualquer procedimento 
fiscal . 
Ili - Na decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo; 
IV _ Mediante estimativa ou arbitramento procedido pelo fisco, sempre que não 

puder ser determinado o montante Integral do cr6dito tributário. 

Art. 82. Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do crédito tributário, a partir da 
data da efetivação do recolhimento antecipado através de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM especifico para esse fim. observado o disposto no artigo seguinte. 

SEÇÃO IV 
DA CESSAÇÃO DO EFEITO SUSPENSIVO 

Art. 83. Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do crédito 
tributário: 

1 - Pela extinção do crédito tributário, por qualquer das formas previstas nestell 
Código; 

_ Pela exclusão do crédito tributário, por qualquer das formas previstas nestelll 

passivo; 
- Pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao ~ 

~ 
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judiciais; 
IV - Pela cassação da medida liminar ou tutela antecipada concedida em ações 

V - Pelo descumprimento da moratória ou parcelamento. 

CAPITULO IV 
DA EXTINÇÃO DO CRéDITO TRIBUTÁRIO 

· sEçÃO1 
DAS MODALIDADES DE EXTINÇÃO 

Art. 84. Extinguem o crédito tributário: 
1 - o pagamento; 
li - A compensação, conforme procedimento especlflco previsto nesta Lei; 
Ili - A transação; 
IV - A remissão; 
V - A prescrlçao e a decadência 1 nos termos do Código Tributário Nacional; 
VI - O pagamento antecipado e a homol9gação do lançamento; 
VII - A consignação em pagam~nto julgada procedente, nos termos da Lei ; 
VIII - A decisão administrativa Irreformável, assim entendida a definitiva na órbita 

administrativa que não possa ser mais objeto de ação anulatória; 
IX - A decisão judicial transitada em julgado; 
X- A dação em pagamento de bens Imóveis, com procedimento espectflco definido 

em Lei. 

SEÇÃO li 
DO PAGAMENTO E DA RESTITUIÇÃO 

Art. 85. O pagamento de tributos e rendas municipais é efetuado através de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM espectflco, numerado, com código de barras, 
dentro dos prazos estabelecidos em lei ou fixados pela Administração. 

ParAgrafo Único. O pagamento de tributos e rendas municipais mediante 
ferramentas digitais será objeto de regulamentação por decreto do Poder Executivo 
(pagamento instantâneo (PIX), cartão de crédito e débito). 

Art. 86. O Poder Executivo poderá conceder desconto pela antecipação do 
pagamento, nas condições estabelecidas neste Código ou em regulamento. 

Art. 87. Nenhum recolhimento de tributo ou penalidade pecuniária será efetuado 
sem que se expeça o competente Documento de Arrecadação Municipal - DAM, na forma 
e stabelecida neste Código ou em regulamento. 

Parllgrafo Únh:o. No caso de expedição fraudulenta de documento de arrecadação 
municipal, responderão, civilmente, criminalmente e administrativamente, todos aqueles, 
servidores ou não, que houverem subscrito, emitido ou fornecido. 

Art. 88. Ê facultada à Administração a cobrança em conjunto de impostos e taxas, 
observadas as disposições regulamentares. ~ 

~ 

Art. 89. O contribuinte ou responsável que deixar de efetuar o pagamento de tributo 
ou demais créditos fiscais nos prazos regulamentares, ou que for autuado em processo 

administrativo-fiscal, ou ainda notific~do para pagamento em decorrência de 
lançamento de oficio, ficará sujeito aos seguintes acréscimos legais: 

1 - Atualização monetária; 
li - Multa de mora; 
Ili - Juros de mora; 
IV - Multa por infração. 
§1º. A multa de mora é calculada sobre o valor do principal atualizado 

monetariamente à data do seu pagamento, à razão de 1 % (um por cento) ao mês ou fração 
não podendo o seu percentual acumulado ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do débito. 

§2°. Os juros de mora serão contados à razão de 1% (um por cento) ao mês pu 
fração, calculados do dia seguinte ao do ve•ncimento sobre o valor do principal atualizado 
monetariamente. 0 

§3º . Entende-se como valor do principclll o correspondente ao débito atualizado 
monetariamente à data do seu pagamento, não incluindo a mutta de mora. os juros e multa 
por infração. . 

§4°. No caso de créditos fiscais decorrentes de multas ou de tributos sujeitos à 
homologação, será feita a atualização destes levando-se em conta, para tanto, a data em que 
os mesmos deveriam ser pagos. 

§5º. No caso de tributos recolhidos por iniciativa do contribuinte sem lançamento 
prévio, pela repartição competente, ou ainda quando estejam sujeitos a recolhimeato 
parcelado, o seu pagamento sem o adimplemento concomitante, no todo ou em parte dos 
acréscimos legais a que o mesmo esteja sujeito, essa parte acessória passará a constituir 
débito autõnomo, sujeito a plena atualização dos valores e demais acréscimos legais, sob a 
forma de diferença a ser recolhida de oficio, por notificação da autoridade administrativa, sem 
prejulzo das demais sanções cabíveis. 

§6º. As disposições deste artigo aplicam-se a quaisquer débitos fiscais anteriores 
a esta lei, apurados ou não. 

Art. 90. Se dentro do prazo fixado para pagamento o contribuinte efetuar 
recolhimento antecipado, na forma regulamentar, da importãncia que julgar devida, o crédito 
fiscal ficará sujeito aos acréscimos legais, até o limite da respectiva lmportància depositada. 

Parágrafo único. Caso o recolhimento de que trata este artigo for efetuado fora do 
prazo, deverá o contribuinte recolher, juntamente com o p~ncipal, os acréscimos legais já 
devidos nessa oportunidade. 

Art. 91. O ajuizamento de crédito fiscal sujeita o devedor ao pagamento do débito, 
seus acréscimos legais e das demais cominações legais. 

Art. 92. O recolhimento de tributos em atraso, motivado por culpa ou dolo de 
servidor. sujeitará este à norma contida neste Código. 

Art. 93. O recolhimento antecipado não importa em presunção de pagamento: 
1 - Quando parcial , das prest8ções em que se decomponha; 6 
li - Quando total , de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributo 
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Art. 94. Nenhum pagamento intempestiVo de tributo, apurado em ação fiscal, 
poderá ser efetuado sem que o infrator pague. no ato, o que for calculado sob a rubrica de 
multa por infração, multa fiscal , ou penalidade. 

Art. 95. A imposição de penalidades não elide o pagamento integral do crédito 
tributário, 

Art. 96. O contribuinte terá direito à restituição total ou parcial do tributo, seja qual 
for a modalidade de pagamento, nos seguintes casos: 

1 - Cobrança ou pagamento espontãneo de tributos indevidos ou maiores que o 
devido, em face da legislação tributária municipal ou de natureza e c ircunstãncias materiais 
do fato gerador efetivamente ocorrido; 

11 - Erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, 
no cá lculo do ~ontante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento 
relativo ao pagamento: 

Ili - Reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 
§1º. O pedido de restituição .' serã irlstruldo com os documentos originais que 

comprovem a ilegalidade ou irregulariçjilçle do pagamento. 
§2°. Os valores da restitulção .. a.que.alude o caput deste artigo serão atualizados 

monetariamente a partir da data do efetfvo recolhim"ento. • 
Art. 97. A restituição de tributos que comportem, por natureza, transferência do 

respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido 
encargo ou. no caso de tê--lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado 
a recebê- la. 

Art. 98. A restituiçêo total ou parcial do tributo dá lugar à devolução, na mesma 
proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as infrações de caráter 
formais não prejudicadas pela causa da restituição. 

Art. 99. O direito de pleitear a restituição total ou parcial do tributo extingue-se com 
o decurso do prazo de 5 {cinco) anos, contados: 

1 - Nas hipóteses dos incisos I e li do art. 96 deste Código, da data da extinção do 
crédito tributário; 

11 - Na hipótese do inciso Ili do art. 96 deste Código, da data em que se tomar 
definitiva a decisão administrativa ou transitar em julgado a decisão judicial que tenha 
reformado, anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória. 

Art. 100. Prescreve em 2 (dois) anos a ação anulatôria de decisão administrativa • 
que denegar a restituição. .. . 

ParAgrafo Único. O prazo de; prescrição é interrompido pelo Inicio da ação judicial, • 
recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da lntlmaçao valldamente feita ao. 
representante da Fazenda Municipal. 

Art. 101 . O pedido de restituição sera feito à autoridade administrativa através. de 
requenmento da parte interessada que apresentará prova do pagamento e ~ 
1legal1dade ou Irregularidade do crédito ~ . 

Art. 102. A Importância será restitu lda dentro de um prazo máximo de 30 (trinta) 
dias a contar da decisão final que defira o pedido. 

Parégrafo Único. A não restituição no prazo definido neste artigo Implicara, a partir 
de então, em atualização monetária c;la quantia em questão e na incidência de juros não 
capitalizáveis de 1 % (um por cento) ao mês sobre o valor atualizado. 

Art. 103. Somente após decisão irrecorrivel, favorâvel ao contribuinte, no todo ou 
em parte, serão restituídas, de oficio, ao Impugnante as importâncias relativas ao montante 
do crédito tributário depositadas na repartição fiscal para efeito de discussão. 

SEÇÃO Ili 
DA COMPENSAÇÃO E DA TRANSAÇÃO 

Art. 104. A compensação de ctéditos· tributários com créditos liquidos e certos, 
vencidos ou vincendos do sujeito passivó,. pode.~ ~er efetivada pela autoridade competente, 
mediante a demonstração, em proce~sso, da Satisfação total dos crédito$ da Fazenda 
Municipal, sem antecipação de suas obnga·ções e ·nas condições fi><adas em regulamento. 

§1 °. É competente para aut0t1:Z~r •a .cômpensação o Secretário responsâvel pela 
área de Gestão Tributária, mediante deil)act\Õ(undamentado em processo regular. 

§2º . Sendo o valor do crédito do contribuinte Inferior ao seu débito, o saldo apurado 
poderá ser objeto de parcelamento, o~decidas as normas vigentes. 

§3º . Sendo o crédito do contribuinte superior ao débito, a diferença em seu favor 
será paga de acordo com as normas de administração financeira vigente. 

§4º. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante será reduzido de 
1 % (um por cento) por mês que decorrer entre a data da compensação e a do vencimento. 

Art. 105. Fica o Poder Executivo autorizado, sob condições e garantias especiais, 
a e fetuar transação, judicial e extrajudicial, com o sujeito passivo de obrigação tributária para, 
mediante concessões mutuas, resguard~dos os interesses municipais, terminar litlgio e 
extinguir o crédito tributário. 

§1º. A transação a que se refere este artigo será autorizada pelo Secretário 
Municipal responsável pela área de Gestão Tributária ou pelo Procurador do Municlplo quando 
se tratar de transação judicial , em parêcer fundamentado e limitar-se-á à dispensa, parcial ou 
total , dos acréscimos legais refert;!ntes à multa de infração, multa de mora, juros e encargos 
da divida ativa, quando: 

1 - O montante do tributo tenha sido fixado por estimativa ou arbitramento; 
11 - A incidência ou o critério de cálculo do tributo for matéria controvertida. 
§2°. Fica permitida a apresentação pelo contribuinte, em qualquer fase do processo 

fiscal instaurado para constituição de crédito tributário, da declaração ou confissão da divida, 
objetivando terminar com o litlglo e extinguir o crédito tributário. 

Art. 106. Para que a transação seja autorizada é necessária a justificação, em 
processo regular, caso a caso, do lnter"esse da Administração no fim da lide, não podendo a 
liberdade atingir ç, principal do crédito trib':1tário atualizado, nem o valor da multa fiscal por 
infração dolosa ou reincidência. 
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SEÇÃO IV 
DA REMISSÃO 

Art. 107. Lei específica poderá autorizar remissão total ou parcial com base em 
despacho fundamentado em processo regular, atendendo: 

1 - A situação econõmlca do sujeito passivo; 
li - Ao erro ou à ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto à matéria de fato: 
Ili - A diminuta lmportAncia do crédito tributário; 
IV - As considei--ações de _equidade, em relação com as caracterlsticas pessoais ou 

materiais do fato; 
V - As condições peculiares a determinada região do território do Município . 
ParAgrafo Único. A concessão referida neste artigo não gera direito adquirido e 

será revogada de oficio sempre que se aPure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de 
satisfazer as condições ou não Cumpria ou deixou de cumprir os requisitos necessários à sua 
obtenção, sem prejulzo da aplicação ··das penalidades cabíveis nos casos de dolo ou 
simulação do beneficiário. 

•sEÇÃÓV 
DA PRESCRI_ÇÃO· E DA bECAD~NCIA • 

Art. 108. A ação para cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, 
contados da data de sua constituição definitiva. 

Art. 109. A prescrição se interrompe: • 
1 - Pela citação pessoal feita ao devedor, 
li - Pelo protesto feito ao devedor; 
Ili - Por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
IV - Por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 

reconhecimento do débito pelo devedor; 
V - Durante o prazo da moratória concedida até a sua revogação em caso de dolo 

ou simulação do beneficiário ou de terceiro por aquele. 

Art. 11 o. o direito de a Fazenda Municipal constituir o crédito tributário decai após 

5 (cinco) anos, contados: 
1 - Do primeiro dia do exerclcio seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 

sido efetuado; 
li - Da data em que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por v icio 

formal , o lançamento anteriormente efetuado. 

Art. 111. Ocorrendo a prescrição abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as 
responsabilidades na forma da lei. 

Par6grafo único. A autoridade municipal , qualquer que seja seu cargo ou função 
e independentemente do vínculo empregatício ou funcional . responderá civil , criminal e 
administrativamente pela prescrição de débitos tributáveis sob sua responsabilidade, 
cumprindo-lhe indenizar o Município do valor dos débitos prescritos. 

• SEÇÃO VI 
DAS DEMAIS FORMAS DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 112. Extingue o crédito tributário a decisão administrativa ou judicial que 
expressamente, em conjunto ou isoladamente: 

1 - Declare a irregularidade de sua constituição; 
li - Reconheça a Inexistência da obrigação que lhe deu origem; 
Ili - Exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação; 
IV - Declare a Incompetência do sujeito ativo para exigir o cumprimento da 

obrigação. 
§1°. Extinguem crédito tributário: · 
a) • A decisão administrativa irreformável , assim entendida a definitiva na órbita 

administrativa que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 
b) A decisão júdicial passada em julgado. 
§20. Enquanto não tomada .definltlva . a decisão administrativa ou passada em 

julgado a decisão judicial, continuará :a· sujdlto passivo obrigado, nos termos da legislação 
tributária, ressalvadas as h ipóteses de-Su'spensJÔ a,r.exiglbllldade do crédito, previstas neste 
Código. . . t, 

CÂPIÍ'ÚLOV 
DA ARRECADAÇÃO 

Art. 113. É facultado ao Poder Executivo atribuir à agentes de personalidade 
jurídica de direito privado o encargo-e as funções de arrecadar tributos e créditos fiscais deste 
Município, nos termos do parágrafo 3 • do artigo 7° da Lei 5 .172/66 - Código Tributérlo 
Nacional. 

§1º. O Poder Executivo expedirá decreto regulamentando a competência das 
repartições e demais agentes autorizados a promoverem, na forma e no prazo, o recolhimento 
dos tributos municipais e respectivos acréscimos, inclusive as multas de qualquer espécie e 
forma de parcelamento. 

§2°. Os recolhimentos serão efetuados através do Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM especifico, numerado e com código de barras. 

Art. 114. Os créditos triPutárlos municipais, não quitados nos respectivos 
vencimentos, serão atualizados monetariamente; acrescidos da multa de mora, dos juros de 
mora e da multa por infração, na forma po dispósto neste Código. 

ParAgrafo único. O disposto neste artigo não se aplica enquanto pendente de 
resposta consulta formulada pelo sujeito passivo, dentro do prazo regulamentar para 
pagamento do crédito. 

Art. 115. Os dé bitos fiscais , Incluídas as multas de qualquer espécie, provenientes 
da impontualidade, total ou parcial, no tocante aos respectivos pagamentos, serão atualizados 
monetariamente, de acordo com os índices adotados neste Código. 
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Art. 116. Os débitos vencid.os serão encaminhados para cobra~ça, com inscrição 
na Dívida Ativa. 

• Parágrafo Único. lnscrit& ou ajuizada a d ívida, serão devidas também custas, 
honorários e demais despesas, na forma da legislação vigente. 

Art. 117. A atualização monetária aplicar-se-á, inclusive, aos débitos cuja cobrança 
seja suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o interessado houver recolhido 
antecipadamente importãncla questionada. 

§1º. Na hipótese de recolhimento parcial , far-se-á a atualização da parcela não 
recolhida. 

§2°. O recolhimento antecipadO elide, ainda, a aplicação da multa moratória e dos 
juros, consoante seja efetuado antes do prazo fixado para a incidência das multas, dos juros 
ou de ambos. 

§3º. O valor do recolhimento antecipado; se devolvido por terem sido julgados 
procedentes as reclamações, os recursos ou medidas judiciais, será atualizado 
monetariamente, em consonãncia com as disposições desta Lei. 

§4º. A atualização do recolh!mento antecipado cessará se o interessado deixar de 
comparecer à repartição decorrido o pr:azo de 30 (trinta) dias de sua notificação. 

do pais. 
Art.. 118. o valor dos tributos.e r:i;'utta.s será sempre expressado em moeda correrite 

Art. 119. o (a) chefe do. Poder Executivo poderá autorizar o parcelamento de 
créditos tributários vencidos, para os fins de sua quitação, em prazo não superior a vigência 
do exercício de sua gestão. 

§ 1°. A adesão ao parcelamento, pelo contribuinte, está condicionada ao pagamento 
de entrada no percentual mínimo de 30% (trinta por cento) do valor do débito, com os 
referentes acréscimos legais. 

§ 2º. O comprovante do pagamento do valor inerente aos 30% devem integrar o 
processo de parcelamento, sem o qual o procedimento não poderá avançar. 

§ 3º. A parcela mínima fixada para pessoa jurtdica não poderá ser inferior a R$ 
1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais); 

§ 4º. A parcela mínima fixada para pessoa jurldica que se enquadre como EPP -
Empresa de Pequeno Porte não poderá ser Inferior a R$ 500,00 (quinhentos reais) ; 

§ 5°. A pcircela m lnima fixada para a pessoa jurldlca que se enquadre como 
Empresário Individual - Microempreendedor Individual e as empresas optantes do simples 
nacional, não poderá ser inferior a RS. 300,00 (trezentos reais) . 

CAPITULO VI 
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃOI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.. 120. Excluem o crédito tributário: 
1 - A isenção; 
li - A anistia . ~ 

• • Par6grafo Unlco. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das 
obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela 
consequentes. 

SEÇÃO li 
DA ISENÇÃO 

Art. 121 . A isenção é sempre decorrente de lei que especifique as condições e os 
requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e , sendo o caso, o prazo 
de sua duração. 

Art. 122. Salvo disposição em contrário, a isenção só atingirá os impostos. 

Art. 123. A isenção, exceto se concedida por prazo certo ou em função de 
determinadas condições, pode ser revogada ou modificada por lei a qualquer tempo, porém, 
só terá eficácia a partir do exercício seguinte àquele em que tenha sido modificada ou 
revogada a isenção. 

Art. 124. A isenção pode seí· concedida: 
1 - Em caráter geral, emborà·.a sUà aplicabilidade possa ser restrita a determinada 

área ou zona do Município, em funçãÔ d8 condições peculiares; 
li - Em caráter individual, por despacho da autoridade administrativa, em 

requerimento no qual o Interessado faça prova do preenchimento das condições e do 
cumprimento dos requisitos previstos na lei para sua concessão. 

§1º. Os prazos e os procedimentos relativos à renovação das isenções serão 
definidos em ato do Poder Executivo, cessando automaticamente os efeitos do beneficio a 
partir do primeiro dia do período para o qual o Interessado deixar de promover a cont inuidade 
do reconhecimento da isenção. 

§20. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado 
de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requ isitos para a concessão do beneficio. 

SEÇÃO Ili 
DA ANISTIA 

Art. 125. A anistia, assim entendidos o perdão das infrações cometidas e a 
consequente dispensa dos pagamentos das penalidades pecuniárias a elas relativas, 
abrangem exclusivamente as Infrações cometidas anteriormente à vigência da lei que a 
conceder, não se aplicando: 

1 - Aos atos praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por 
terceiros em beneficio daquele; 

li - Aos atos qualificados como crime de sonegação fiscal , nos termos da Lei Federal 
no 8 .137, de 27 de dezembro de 1990, e alterações posteriores; 

Ili - Às Infrações resultantes do conluio á ntre duas ou mais pessoas naturais ou 
juríd icas. 

Art. 126. A lei que conceder anistia poderá fazê-lo: 
1 - Em caráter geral; 
li - Limitadamente: 
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a) As infrações da legislação relativa a determinado tributo; 
b) As infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, 
conjugadas ou não com penalidades de outra natureza; 
c) A determinada região do território do Município, em função das condições a ela 
peculiares; 
d) Sob condição do pagamento do tributo no prazo fixado pela lei que a conceder, 
ou cuja fixação seja atribulda pela lei à autoridade administrativa. 
§1º. Quando não concedida em caráter geral, a anistia é efetivada, em cada ano, 

por despacho do Prefeito, ou autoridade delegada, em requerimento no qual o interessado 
faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos na lei 
para a sua concessão. 

§2°. O despacho referido neste artigo nao gera direito adquirido e será revogado 
de oficio, sempre que se apure que. o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, 
cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora, com Imposição da penalidade cabível, nos 
casos de dolo ou simulação do beneficia:~~ ou de terceiro em beneficio daquele. 

. 'rlTULOV 
DA COMPET~NCl~_TRIBUTÁRIA 

CAPITULO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 127. O Municlpio de Bom Princípio, ressalvadas as limitações de competência 
tributária de ordem constitucional, da lei complementar e deste Código, tem competência 
legislativa plena para instituir, arrecadar e fiscalizar os tributos municipais, seguintes: 

1 - Impostos: 
a) Sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 
b) Sobre a transmissão " Inter vivos" , a qualquer tltulo, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão tisica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição - ITBI; 
c) Sobre serviços de qualquer natu.r8za - ISSQN, não compreendidos no inciso li 
do art. 155, da Constituição da República Federativa do B rasil, definidos em lei 
complementar federal. 
li -Taxas: 
a) Pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos especfficos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição: 
b) Em razão do exerclcio do poder de policia: 
Ili - Contribuições. 

CAPITULOU 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 128. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte é vedado a 
este Municlpio: • • ~ 

1 - Exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; e_) 

li - Instituir tratamento desigual entre: contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente; 

111 - Cobrar tributQs: 
a) Em relação à fato gerador ocorrido antes da v igência da lei que os houver 
lnstituldo ou aumentado; 
b) No mesmo exerclcio financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 
ou aumentou; 
IV - Util izar tributo, com efeito, de confisco; 
V - Instituir impostos sobre: 
a) Patrimônio ou serviços, da União e do Estado; 
b) Templos de qualquer culto; 
c) Patrimônio ou serviços dos partidos pollticos, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 
d) Autarquias e fundações "ln"Stituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio aos seryiços., vincula.dos a suas finalidades essenciais ou às 
delas decorrentes. . ·' . 
§1º. A vedação para o M.ui:ticlpio de, ,Bom Principio instituir imposto sobre o 

patrimônio ou serviços, da União e do E.Stadó ·nao se aplica: 
1 - Ao patrimônio e aos serviÇOS:· • • ' • 
a) Relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 
aplicáveis a empreendimentos privados: 
b) Em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário. 
§2°. A vedação para o Municlpio de Bom Principio instituir imposto sobre o 

patrimônio ou serviços da União e do Estado aplica-se, exclusivamente, aos serviços próprios 
da União e do Estado bem como aos i.tterentes aos seus objetivos, não sendo extensiva ao 
patrimônio e aos serviços: 

a) De suas empresas públicas; 
b) De suas sociedades de economia mista; 
c) De suas delegadas, autorizadas, permissionárias e concessionárias de 
serviços públicos. 
§3º. A vedação para o Município instituir imposto sobre templos de qualquer culto, 

compreende somente o patrimônio e os serviços relacionados com as suas finalidades 
essenciais. • 

§4º. A vedação para o Municlpio instituir imposto sobre o patrimônio ou serviços 
dos partidos pollticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhador~s. 
das instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos, atendidos os 
requisitos da lei: • 

1 - Compreende somente o patrimônio relacionado com as finalidades essenciais 
das entidades mencionadas; 

11 - Aplica-se, exclusivamente, aos serviço$ relacionados com as finalidades 
essenciais das entidades mencionadas, bem como os diretamente, relacionados com os 
objetivos das entidades mencionadas, previstos nos respectivos estatutos ou atos 
constitutivos; 

111 _ Está subordinada à observêncIa, por parte das e ntidades me5c1onadas, dos 
seguintes requIsItos 

• 4 

a) Não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas; a 
qualquer titulo; 

b) Aplicarem integralmente, no país, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais; 
c) Manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar a sua exatidão. 
§5º. Na falta de cumprimento do disposto nos incisos I, li e Ili , e alíneas .. a .. , · b " e 

"c", do § 4º ou do § 6º deste artigo, a autoridade competente pode suspender a aplicação do 
beneficio. 

§6º. A vedação para o Município instituir imposto sobre o patrimônio ou os serviços 
das entidades mencionadas no inciso V deste artigo, não exclui a tributação, por lei, às 
entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na 
fonte , e não as dispensas da prática de atos. previstos em lei, assecuratõrios do cumprimento 
de obrigações tributárias por terceiros. " 

TIT.ULOVI 
DA INSCRIÇÃO·E_DO éADASTRO FISCAL 

CAPITULO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 129. O Cadastro Fiscal da Prefeitura compreende: 
1 - O Cadastro Imobiliário; 
li .. O Cadastro de Atividades Econômico-sociais, abrangendo: 
a) Atividades de produção; 
b) Atividades de indústria; 
c) Atividades de comércio; 
d) Atividades de prestação de serviços. 
111 . De outros cadastros não compreendidos nos itens anteriores, necessários a 

atender às necessidades da Prefeitura, com relação ao poder de policia administrativa ou à 
organização dos seus serviços. 

CAPITULOU 
DO CADASTRO IMOBILIÁRIO 

Art. 130. o Cadastro Imobiliário compreende, desde que localizados na zona 
urbana. na zona urbanizável e na zona de expansão urbana: 

1 - Os bens Imóveis; 
li - O solo com a sua superffcie; 
Ili - Tudo quanto o homem incorporar pe.rmanentemente ao solo, de modo que não 

se possa retirar sem destruição, sem modificação, sem fratura ou sem danos, inclusive 
engenhos industriais, torres de linhas de transmissão de energia elétrica e torres de captação 
de sinais de celular. 

Art. 131. O proprietário de imóvel, os titulares de seus domlnlos úteis ou os seu 
possuidores a qualquer titulo são obrigados: 

1 - A promover a inscrição, de seus bons imóveis, no Cadastro Imobiliário; 
11 - A informar, ao Cadastro Imobiliário, qualquer alteração na situação do seu bem 

imóvel, como parcelamento, desmembramento, remembramento, fusão, demarcação, 

divisão, ampliação, mediçliio judicial definitiva, construção, reforma ou qualquer 
outra ocorrência que possa afetar o valor do seu bem imóvel; 

111 - A exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas 
as informações solicitadas pela autoridade fiscal; 

IV - A franquearem à autoridade fiscal. devidamente credenciada, as dependênci~s 
do bem imóvel para vistoria fiscal. 

Art. 132 Para fins de inscrição no Cadastro Imobiliário, alteração ou baixa, 
considera-se documento hábil: 

1 - Escritura; 
11 - O contrato de compra e venda~ 

:~ ~ ~ :r:~~~~:i==~I=: decl~~s.judiciais que impliquem transmissão do imóvel. 
; .~"-·: . . 

Art. 133. Considera-se possuipor ~e ~m imóvel aquele que estiver no uso e no 
gozo do bem imóvel e apresentar recibo' ollde COtiSte a identificação do bem imóvel, e, sendo 
o caso, a sua Inscrição Cadastral Imobiliária anterior ou contrato de compra e de venda. 

Art. 134. Em caso de litfgio sobre o domintO útil de bem Imóvel , deverá constar, 
além da expressão "domlnio útil sob litlgio", os nomes dos litigantes e dos possuidores a 
qualquer tltulo do bem imóvel, a natureza do feito e o jufzo e o cartório por onde correr a ação. 

Art. 135. Fica instituido o BCI - Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa no 

Cadastro Imobiliário . 
§1º. Para fins de inscrição no Cadastro Imobiliário, considera-se sltuado o Imóvel 

no logradouro correspondente à sua frente efetiva. . 
§2°. No caso de imóvel , edificado ou não-edificado com duas ou mais esquinas ou 

com duas ou mais frentes. será considerado o logradouro relativo à frente indicada no tltulo 
de propriedade; na falta do titulo de prol)riedade e da respectiva ind icação correspondente à 
frente principal e na lmpossíbilidade de determinar à frente principal , considera-se o 
logradouro que confira ao imóvel maior.val~rização; 

§3º. Será considerado o logradouro de maneira geral, que lhe dá acesso: havendo 
mais de um logradouro que lhe dá acesso, considera-se o logradouro que confira ao bem 
imóvel de maior valorização; 

§4º. Encravado, será .considerado o logradouro correspondente à servidão de 
passagem. 

Art. 136. O proprietário de bem imóvel, o titular de seu domlnio útil ou o seu 
possuidor a qualquer tltulo, terão os seguintes prazos: • 

1 - De até 30 (trinta) dias para.promover a inscrição de seu bem imóvel no Cadastro 
lmobiliârio. contados da data de expedição do documento h.ábil de sua propriedad§e, de seu 
domlnio útil ou de sua posse a qualquer titulo; • 

47 
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li - De até 30 (trinta) dias, para informar ao Cadastro Imobiliário, qualquer alteração 
ou baixa na situação do seu bem imóvel, como parcelamento, desmembramento, 
remembramento, fusão, demarcação, divisão, ampliação, medição judicial definitiva, 
reconstrução, reforma ou qualquer outra ocorrência que possa afetar o valor do seu bem 
imóvel, contados da data de sua alteração ou de sua baixa; 

Ili - Imediato, para franquearem à Autoridade Fiscal. devidamente credenciada, as 
depend6ncias do bem imóvel para vistoria fiscal. 

Art. 137. O órgão responsável pelo Cadastro Imobiliário deverá promover, de oficio, 
a inscrição ou a alteração de bem imóvel, quando o proprietário do bem imóvel, o titular de 
seu domín io útil ou o seu possuidor a qualquer titulo: 

1 - Após 30 (trinta) dias, contados da data de expedição do documento hábil de 
propriedade, de domínio útil ou de posse a qualquer titulo, não promover a inscrição, de seu 
bem imóvel, no Cadastro Imobiliário; 

li - Após 30 (trinta) d ias, contados da data de alteração ou de incidência, não 
informar ao Cadastro Imobiliário qualqUer. alteração na situação do seu bem imóvel, como 
parcelamento, desmembramento, remêmbrarnento, fusão, demarcação, divisão, ampliação, 
medição judicial definitiva, reconstruçãà, reforina ou qualquer outra ocorrência que possa 
afetar o valor do seu bem imóvel; • 

Ili - Não franquearem, de Imedi ato, à Autoridade Fiscal, devidamente apresentada 
e credenciada, as dependê ncias do bem imóvel para vistoria fiscal . 

Art. 138. Os responsáveis por loteamento, os incorporadores, as imobiliárias, os 
registros públicos cartorários e notariais ficam obrigados a fornecer, ao órgão responsável 
pelo Cadastro Imobil iário , até o dia 1 O (dez) do mês subsequente, a relação dos Imóveis que, 
no mês anterior, tenham sido alienados, definitivamente ou mediante compromisso de compra 
e venda , registrados ou transferidos, mencionando: 

1 - O nome. CPF/CNPJ e o endereço do adquirente; 
li - Os dados relativos à situação do Imóvel alienado; 
Ili - O valor da transação. 

Art. 139. As delegadas, as autorizadas, as permissionárias e as concessionárias de 
serviços públicos de energia elétrica, de telecomunicações, de gás, de água e de esgoto, 
ficam obrtgadas a fornecer ao órgão responsável pelo Cadastro Imobiliário, até o d ia 1 O do 
mês subsequente, a relação dos Imóveis que no mês anterior tenham solicitado inscrição, 
alteração ou baixa de serviço, mencionando: nome/razão social , endereço do solicitante. d~ta 
e o objeto da solicitação. 

Art. 140. No ato da Inscrição, serão Identificados com uma numeração padrão, 
sequencial e própria, chamada Inscrição Imobiliária, contida no BCI - Boletim de Cadastro 
Imobiliário. 

CAPITULO Ili 
DO CADASTRO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS 

Art. 141 . O Cadastro de Atividades Econômicas compreende, desde que 
localizados, Instalados ou em funcionamento: 

1 - Os estabelecimentos comerciais, industriais, produtores e prestadores de 
serviços; 

11 - Os profissionais autônomos com ou sem estabelecimento fixo; 
Ili - As pessoas naturais que exerçam atividades econômicas Informalmente. 

Art. 142. As pessoas tisicas, com ou sem estabelecimento fixo, bem como as 
pessoas jurídicas, são obrigadas: 

1 - A promover a sua inscrição no Cadastro de Atividades Econômicas; 

li - A informar qualquer alteração de nome ou de razão social, de endereço, de 
atividade, de sócio, de fusão, de incorpÕrã9Ao .. ~e cisão e de extinção; 

Ili - A exibirem os documentos necesâárlos à atualização cadastral e prestar todas 
as informações solicitadas pela Autoridade Fis·c:a1; • 

IV - A franquearem à Autoridade" Fiscâil as dependências do local onde estão sendo 
exercidas as atividades econômicas ou sociais para diligência fiscal. 

Art. 143. Para fins de Inscrição, alteração ou baixa no Cadastro de Atividades 
Econômicas os estabelecimentos comerciais, Industriais, produtores e prestadores de 
serviços deverão apresentar: 

1 - Contrato ou o estatuto social , CNPJ e a Inscrição estadual - quando houver; 
11- Os profissionais autônomos, com ou sem estabelecimento fixo , deverão 

apresentar o registro do órgão de classe, o CPF e a Carteira de Identidade. 

Art. 144. As pessoas tisicas, com ou sem estabelecimento fixo , bem como as 
pessoas jurldicas, de direito público ou privado terão o prazo de: 

1 - 1 O (dez) dias para promover a sua inscrição no Cadastro de Atividades 
Econômicas; 

li - De 10 (dez) dias, para informar qualquer alteração de nome ou de razão social , 
de endereço, de atividade, de sócio, de fusão, de incorporação, de cisão, de extinção e de 
baixa, contados da data de alteração; 

Ili - Imediato. para franquear à Autoridade Fiscal, devidamente credenciada, as 
dependências do local onde estão sendo exercidas as atividades econômicas ou sociais para 
diligência fiscal . 

Art. 145. O órgão responsável pelo Cadastro de Atividades Econômicas deverá 
promover, de oficio, a Inscrição, a alteração ou a baixa, quando as pessoas físicas, com ou 
sem estabelecimento fixo , bem como as p.:,ssoas jurldicas, de direito público ou privado: 

1 - Após a data de inicio de atividade, não promoverem a sua inscrição; 
li - Após 10 (dez) dias, contados d.a data de alteração, de fusão, de Incorpora 

de cisão, de extinção ou de baixa, não Informar a sua alteração; 

Ili - Nlo franquearem à Autoridade Fiscal, devidamente credenciada, as 
dependências do local onde estio sendo exercidas as atividades, para diligência fiscal. 

Art. 146. Os registros públicos cartorário& e notariais, bem como as associações, 
os sindicatos, as entidades e os órgãos de classe, ficam obrigados a fornecer ao órgão 
responsável pelo Cadastro de Atividades Econômicas até o dia 10 (dez) do m6s subsequente, 
a relação de todas as pessoas ffslcas , com ou sem estabelecimento fixo, e de todas as 
pessoas jurídicas, de direito público ou privado, que solicitaram inscrição, alteração ou baixa 
de registro, mencionando: 

1 - O nome, a razão social e o endereço do solicitante; 
li - A data e o objeto da solicitação. 
Parágrafo Único. As delegadas, as autorizadas, as permissionárias e as 

concessionárias de serviços públicos de energia elétrica, de telecomunicações, de gás, de 
água e de esgoto, ficam obrigadas a fornecer, ao órgão responsável pelo Cadastro de 
Atividades Econômicas, até o dia 10' '(de2:) do mês subsequente, a relação de todas as 
pessoas tisicas, com estabelecimento fixo , e de todas as pessoas jurídicas, de direito público 
ou privado, que solicitaram inscrição, ,a·1tera~ltQ ou baixa de serviço, mencionando o nome, a 
razão social e o endereço do solicltan~~; a data e o objeto da solicitação. 

Art. 147. No ato da inscrição, setão I dentificados com uma numeração padrão, 
sequencial e próprio, chamado lnscriçao Municipal de Atividade Econômica, contida no 
Cadastro de Atividades Econômicas, • 

Par6grafo Único. As pessoas jurldicas integrantes do Regime Especial Unificado 
de Arrecadaçao de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, serão identificadas pelo 
número de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

CAPITULO IV 
DO CADASTRO SANITÁRIO 

Art. 148. O Cadastro Sanitário é composto por pessoas flsicas, com ou sem 
estabelecimento fixo, e pessoas jurfdicas, de direito público ou privado, que estejam 
relacionados com fabricação, produçãp, manipulação, acondicionamento, conservação, 
depósito. armazenamento, transporte, distribuição, venda ou consumo de alimentos, bem 
como atividades pertinentes à higiene e saúde pública. 

Art. 149. As pessoas flsicas, com estabelecimento fixo, e as pessoas jurfdicas, 
terão os seguintes prazos: 

1 - De até 1 O (dez) dias antes da data de inicio de atividade, para promove r a sua 
inscrição no Cadastro Sanitário; 

li • De até 1 O (dez) dias, para informar ao Cadastro Sanitário qualquer alteração ou 
baixa. de fusão, de incorporação, de cisão e de extinção; 

Ili - Imediato, para franquearem à Autoridade F iscal, devidamente credenciada, as 
dependências do local onde estão sendo exercidas as atividades, para diligência fiscal. 

Art. 150. O órgão responsável pelo Cadastro Sanltério deverá promover, de oficio , 
a inscrição, a alteração ou a baixa, quando as pessoas ffsicas, com estabelecimento fixo, e 
as pessoas jurldicas, de direito público ou privado: 

1 - Após a data de tn (cio dtt atividade, nio promoverem a sua inscrição no Cadastro 
Sanitário: 

li - Após 1 O (dez) d ias, contl:1dos da data de alteração ou de baixa, de fusão, de 
incorporação, de c isão e de extinção, não informar ao Cadastro Sanitário a sua alteração, de 
nome ou de razão social, de endereço, de atividad~. de sócio, de fusão, de Incorporação, de 
cisão, de extinção e de baixa; 

Ili - Não franquearem para diligência fiscal à Autoridade F iscal credenciada, as 
dependências do local onde estão sendo exercidas as atividades. 

CAPITULO V 
DO CADASTRO DE VEICULO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS E DE CARGAS 

Art. 151 . O Cadastro de Vt!lculo de Transporte de Passageiros e de Cargas 
compreende os veículos de transporte desde que em circulação ou em funcionamento. 

. Art. 152. As pessoas flsi~~ cpm ou jiem estabelecimento fixo, e as pessoas 
jurldicas, t itulares de velculos de tran1:1pórte·tte passageiros e de cargas, são obrigadas: 

1 - A promover a inscriC:,o 'do ~e1cyJro n·o ·c~dastro de Veiculo de Transporte de 
Passageiros e de Carga; t • • ... '· 

li - A informar qualquer alter&çãó e baixa ocorrida no veiculo, como reforma 
restauração e retirada de circulação; 

Ili - A exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas 
as informações solicitadas pela Autoridade F iscal; 

IV - A franquearem a Autoridade Fiscal às dependAncias do vefculo para v istoria 
fiscal. 

Art. 153. Para fins de inscrição, alteração ou baixa no Cadastro, os titulares deverão 
apresentar o Certificado de Registro e Licenciamento do Veiculo-- CRV. 

Art. 154. As pessoas tisicas, com ou sem estabelecimento fixo, e as pessoas 
jurtdicas, titulares de veículos de transporte de pa~sageiro, terão os seguintes prazos: 

1 • De até 1 o (dez) d ias para promover a Inscrição do veiculo; 
li - De até 1 O (dez) d ias para informar ao Cadastro, qualquer alteração e baixa 

ocorrida no veiculo, como reforma, rest~uraçAo e retirada de circulação. 

Art. 155. O órgao responsável pelo Cadastro deverá promover de oficio a inscrição 
a a lteração ou a baixa de veículos de -transporte de passageiros: 

1 - Apôs a data de inicio de sua clreulação, não promoverem a inscrição do seu 
veiculo no Cadastro de Veiculo de Transporte de Passageiros; 

li - Após 1 O (dez) dias, contados da data de alteração ou de baixa, não informarem, 
ao Cadastro de Veiculo de Transporte de Passageiros, qualquer alteração ou baixa ocorrida 
no veiculo, como reforma, restauração ou retirada de c irculação. 

Art. 156. No ato da lnscriçâo, os veículos serão Identificados com uma numeração 
padrão, sequencial e própria. 
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CAPITULO VI 
DO CADASTRO DE AMBULANTE, DE EVENTUAL E DE FEIRANTE 

Art. 157. O Cadastro de Ambulante, de eventual e de Feirante compreende ·os 
ambulantes, os eventuais e os feirantes, desde que localizados, instalados ou em 
funcionamento. 

Parãgrafo Único. Fica instituído o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa 
Cadastral de Ambulante, de eventual e de Feirante. 

Art. 158. Os ambulantes, os eventuais e os feirantes, são obrigadas: 

1 - A promover a sua inscrição no Cadastro; 
11 - A informar ao Cadastro qualquer alteração ou baixa quanto a sua localização, 

instalação e funcionamento; 
Ili - A exibirem os documentos ·necessários â atualização cadastral e prestar as 

informações solicitadas pela Autoridad~,.F iscal. 

Art. 159. Para fins de lnscriçã_o, ·a1\eração ou baixa no Cadastro os ambulantes, os 
eventuais e os feirantes deverão apresept&r ó ÇPF, a Carteira de Identidade e comprovante 
de endereço. 

Art. 160. Os ambulantes, os eventuais e os feirantes terão os seguintes prazos: 
1 - Até 5 (cinco) dias para promover r. sua inscrição no Cadastro; • 
11 - Até 5 (cinco) dias para informar, ao Cadastro qualquer alteração ou baixa na sua 

localização, instalação e funcionamento. 

Art. 161 . O órgão responsável pelo Cadastro de Ambulante, de eventual e de 
Feirante deverá promover, de ofício, a inscrição, a alteração ou a baixa, quando: 

1 - Após a data de inicio das atividades os ambulantes, eventuais e feirantes, não 
promoverem a sua inscrição no Cadastro de Ambulante, de eventual e de Feirante; 

11 - Após a data de alteração ou de baixa na sua localização, instalação e 
funcionamento, não informarem. ao Cadastro a sua alteração ou a sua baixa. 

Art. 162. No ato da inscrição, serão Identificados com uma numeração padrão, 
sequencial e própria, chamada ICAF - Inscrição Cadastral de Ambulantes, de eventual e de 

Feirante. 

CAPITULO VII 
DO CADASTRO DE OBRA 

Art. 163. O Cadastro de Obra compreonde as obras de construção, reforma, 
ampliação ou movimentação de terras executadas em propriedades privadas. 

Parágrafo Único. Fica instit,uldo o Boletim de Inscrição, de Alteração e de Baixa 
Cadastral de Obra. 

Art. 164. As pessoas flsica~ ou jurídicas titulares de obras são obrigadas6. 
1 - A promover a sua inscrição no Cadastro de Obra; 
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li - A informar ao Cadastro déi Obra qualquer alteração ou baixa na obra; 
Ili - A exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar as 

informações solicitadas pela Autoridade Fiscal; 
IV - A franquearem à Autoridade Fiscal, devidamente credenciada, as dependências 

do local onde estão sendo executadas as obras, para vistoria fiscal. 

Art. 165. Para fins de inscrição, alteração ou baixa no Cadastro de Obra as pessoas 
tisicas ou jurldlcas titulares de obras, desde que em construção, em reforma ou em execução, 
deverão apresentar. 

1 - Cópia da escritura ou contrato de compra e venda do Imóvel onde se realizará a 
obra; 

li - Comprovante de regularidade fiscal com a Fazenda Pública Municipal; 
Ili - Anotação de Regularidade Técnica - ART da obra no Conselho Regional de 

Engenharia e Arquitetura - CREA; 
IV - Projeto arquitetônico; 
V - CPF - Cadastro de Pesso;i:s F.l~icas;. ·f! 
VI - Carteira de Identidade; .:. "·, • ,. • 
VII - No caso de pessoas ju[1d1éas,· o contrato ou o estatuto social e o CNPJ -

Cadastro Nacional de Pessoas JuridiCBIS: : • 

Art. 166. As pessoas físicas ou jurldicas titulares de obras, desde que em 
construção, em reforma ou em execução, terão os seguintes prazos: 

1 - De até 5 (cinco) d ias para p,omover a sua inscrição no Cadastro de Obra; 
li - De até 5 (cinco) dias para informar qualquer alteração ou baixa na sua 

construção, reforma ou execução; 
Ili - Para franquearem à Autoridade Fiscal, devidamente credenciada, as 

dependências do local onde estão sendo construidas. reformadas ou executadas as obras, 
para vistoria fiscal , imediato. 

Art. 167. O órgão responsável pelo Cadastro de Obras deverá promover, de oficio, 
a inscrição, a alteração ou a baixa, quando as pessoas tisicas ou jurldicas titulares de obras 
particulares, desde que em construção, em reforma ou em execução: 

1 - Após a data de inicio da obra, não promoverem a sua inscrição no Cadastro; 
li - Após a .data de alteração ou de baixa da obra não Informar ao Cadastro; 
111 - Não franquearem, de imediato, à Autoridade Fiscal devidamente credenciada, 

as dependências do local onde estão sendo exe,cutadas as obras, para vistoria fiscal. 

Art. 168. No ato da inscrição a obra será identificada com uma numeração padrão, 
sequencial e própria, chamada lnscrtção de Obra. 

CAPITULO VIII 
DO CADASTRO DE OCUPAÇÃO E DE PERMANêNCIA NO SOLO DE LOGRADOUROS 

PÚBLICOS 

Art. 169. O Cadastro de Ocupação e de Permanência no Solo de Logradouros 

~•~•-•~---•.--.. --. --m·••-•-~ 

outros objetos, desde que, localizados e instalados, estejam ocupando ou 
permaneçam no solo de áreas, de vias e de logradouros püblicos. 

Art. 170. As pessoas fislcas, com ou sem estabelecimento fixo, e as pessoas 
Jurídicas, de direito público ou privado, titulares de equipamentos, de veículos, de utensflios 
ou de quaisquer outros objetos localizados e instalados, estejam ocupando ou permaneçam 
no solo de vias e de logradouros públicos. são obrigadas: 

1 - A promover a inscrição do equipamento, do veiculo, do utensflio ou de qualquer 
outro objeto, no Cadastro de Ocupação e de Permanência n0 Solo de Logradouros Públicos; 

li - A Informar qualquer alteração e baixa ocorrida no equipamento, no veiculo, no 
utensílio ou em qualquer outro objeto, como dimensões, modalidade, localização, ocupação, 
permanência e retirada; 

Ili - A exibirem os documentos necessários à atualização cadastral e prestar todas 
as informações solicitadas pela Autoridade Fiscal. 

Art. 171 . Para fins de inscrição, alteração ou baixa no Cadastro de Ocupação e de 
Permanência no Solo de Logradouros P,úblicos, os titulares de equipamentos, de veículos, de 
utensflios ou de quaisquer outros obJê ios, desde que, localizados e instalados, estejam 
ocupando ou permaneçam no solo de ·.áreas; de vias e de logradouros públicos, deverão 
apresentar: CPF; Carteira de Identidade; niEimorlal descritivo do objeto no caso de trail/ers, 
bancas, barracas; certificado de Registro e Licenciamento do veiculo. 

Art. 172. As pessoas flsicas, com ou sem estabelecimento fixo , e as pessoas 
jurtdlcas, de direito público ou privado, titulares de equipamentos, de veiculas, de utensflios 
ou de quaisquer outros objetos, desde que, localizados e instalados, estejam ocupando ou 
permaneçam no solo de áreas, de vias e de logradouros públicos, terão os seguintes prazos: 

1 - Até 10 (dez) dias para promover a inscrição do equipamento, do veículo, do 
utensllio ou de qualquer outro objeto, no Cadastro; 

li - Até 1 O (dez) dias para informar ao Cadastro qualquer alteração e baixa ocorrida 
no equipamento, no veiculo, no utenslllo ou em qualquer outro objeto, como d imensões, 
modalidade, localização, ocupação, permanência e retirada. 

Art. 173. o órgão responsável pelo Cadastro deverá promover, de oficio, a 
inscrição, a alteração ou a baixa, quando as pessoas fJsicas ou jurídicas titulares de 
equipamentos, de veículos, de utensilios ou de quaisquer outros objetos, estejam ocupando 
ou permaneçam no solo de áreas, de via, e de log~ouros públicos: 

1 - Após a data de in ic io de sua local i~ação, instalação, ocupação ou permanência, 
não promoverem a inscrição no Cadastro; 

li -Após 10 (dez) dias, contadqs da data de alte ração ou de baixa, não informarem, 
ao Cadastro qualquer alteração ou baixa ocorrida no equipamento, no ve iculo, no utenslllo ou 
em qualquer outro objeto, como dimensões, modalidade, localização, ocupação, permanência 
e retirada; 

Art. 174. No ato da inscrição, os móveis, os equipamentos e os velculos serão --~·---···--"""-· -~·-·- Ê 

CAPITULO IX 
DA ATUALIZAÇÃO DO CADASTRO FISCAL 

Art. 175. A Atualização do Cadat:itro Fiscal compreende o planejamento, a 
elaboração, a implantação, o controle e o processamento das informações cadastrais 
necessárias ao desenvolvimento das atividades fisco-fazendárias. 

Art. 176. A administração da Fazenda Pública Municipal iniciará, até o último dia 
ütll do mês de outubro de cada ano, os trabalhos de atualização do Cadastro Fiscal. 

Art. 177. A administração da Fazenda Pública Municipal emitirá relatório 
descrevendo, até o último dia útil do mês de junho de cada ano, os elementos causadores da 
desatualização cadastral . 

Art. 178. A administração da' F'azenda Pública Municipal elaborará, até o último dia 
ütil do mês de outubro de cada ano, . ~s pr.opostas de atualização do Código Tributário 
Municipal. 

···rt-i-uLo VII 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAP(TULOI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 179. Todas as funções referentes a cadastramento, cobrança, recolhimento, 
restituição e fiscalização de tributos municipais, aplicação de sanções por infração de 
disposições desta lei, bem como as medidas de prevenção e repressão às fraudes, serão 
exercidas pelo Setor de Gestão Tributária e repartições ou pessoas jurldicas a ela 
subordinados, segundo as suas atribuições. 

Art. 180. Os ór-gAos e se rvidores Incumbidos do lançamento. cobrança e 
f iscalização dos tributos municipais , sem prejufzo do rigor e vigilância indispensáveis ao bom 
desempenho de suas atividades, darão orientação e assistência técnicas aos contribuintes e 
responsáveis , prestando-lhes esclarecimentos sobre a Interpretação e fiel observância da 
legislação tributária. 

Art. 161 . A aplicação da Legislação Tributária será privativa das Autoridades 
Fiscais. 

Art. 182. São Autoridades Fiscais : 
1 - O Prefeito; 
li - O Se cretário, responsável pela área fazendária ; 
Ili - Os D iretores e os Chefes· da Órgãos de Fiscalização; 
IV - O(a) Coordenador(a) de Fiscalização; • 
V - Os Agentes do Setor de Gestão Tributária incumbidos da Fiscaliz ação dos 

Tributos Municipais. 
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An. ·183. Mediant,e intimayão 1;1~ .... ;1~•, são obrigados a prestar à Autoridade Fiscal 
todas as informações de que disJ)\)r,h.~tli •;um relação aos bens, negócios ou atividades de 
terceiros: 

1 - Os tabeliaes. escrivães ri-.!..-1mais ti8rventuários de oficio; 
li -Os banCOs, cas-as lotérica~, caixas econômicas e demais instituições financeiras; 
Ili -As empresas de administração de bens: 
IV - Os corretores, leiloeiros e ·despachantes oficiais; 
V - Os inventariantes; .. 
VI - Os sindicas, comissários. 8 liquidatários; 
VII - Quaisquer outras entidad~s ou pessoas que a Autoridade Fiscal determinar. 
Parãg·rãfo Único. A obcigação prevista neste Artigo não abrange a prestação de 

infonnações quanto a fatos sobre os quais o infonn·ante esteja legalmente obrigado a observar 
segredo em razão de cargo, oficio, função, minlftt~rio, atividade ou profissão. 

Art. 184 Sem preJulzo do to naii_!!lação criminal , é vedada a divulgação, 
para qualquer fim, por parte da F· ~bJt ·~Murnc1pal ou de seus funcionários. de 
qualquer 1nfonnação, obtida em razli ~ 9tS •. r~ ~ situação econômica ou financeira dos 
suJe1tos passivos ou de terceiros e _ . ,..~á~tW'ezâ e o estado dos seus negócios ou 
atividades. • 

• • ' . • • • • 1 • • I'"•·,;•.~ . . 
Art. 165. A Fazenda f'ílblq .MURlcipQII P.eJll1utará lnfonnações ,;se natureza fiscal 

com as. Fazendas Fecieral e Éstadual, na fo·,•ma a sar estabelecida em convênio entre elas 
celebrado, ou int;Jepend~ntemenie...d~ti:t:.at°' ~erlipre 91.1e solicitada. -

Art. 1as. f\io cas~ de -~~to··9~· ~e ~mb3faço ao exercício de suas funções ou 
quando seja necessária a efetivação de rnédidas aC9.4t~lado..ras no interesse do fisco. ainda 
que não configure fato definiqo, como cJin~8. fJ Autoridade Fiscal· poderá, pessoa.Imante ou 
através das repartições a que pert13ncere.rry; requisii-ar o auxilio de força policial. 

Art. 187. Ôs eMpresérios·ou responsâ•ier:3 por casas, estabelecimentos, locais ou 
empresas d8 diversões franquear-ao ()&·seus ·salt)es de- exibição ou locais de espetáculos, 
bilheterias e demais deP,Ondências, ~ A1,1lorid~d~ -Fiscal. desde que, portadora de .documento 
de identificação e esteja no exercício regular <ló sua fuhção. 

., c111?1Tt•1:o 11 

·º!:10hi1~",As')~l)fÁ 

A.rt. 188. Constitut Oi.;ldct Âtiva· da: -F.azern:ia Públiça Municipai os créditos de 
natureza tributária Ou não tribu'tâtia, ,Gguiam-;~n t~ • inscritos. na repartição administrativa 
compete~ie. depois de 8$gota.Uo o Pra.e.o 'Í!.<ado para pagamento, por lei ou por decisão final 
proferida em ,proc~sso re:g_ulâr. • . .. ,:; .. .,.- _. • •• • . . , - -

§1º. A inscrição far-se-io), -~f,ó:S ·b.exer,=flio; quando se tratar de tri_butos l;!\lnçados p:or 
exercício, e , nos demais casos, a inji,qi:tção-~erá ft:tits, após o ve'.ncimento dos prazos previstos 
para ·pagamento, sem prejulzo do~ i.lCré-en:lmo-s legais e morat6rios. 

§2°. A lnscrição .~o dét>Ho.~~-Plvída.A~iva . .não poder-d ser feita enquanto n 
decidido, defini,ivamente. a rEtclan:'!~yilç., o-recurso ou o p,,a.çtido de reconsideração 

· -,·---,: .. 
•. r , 

. ~-·. .. 
§3º. Ao contribuinte não poderá &er negada certidão negativa de débito ou de 

quitação, desde que garantidc, o dét)ito fiscal questionado, através de caução do seu valor, 
em espécie. • 

Art. 189. São de natureza tributária os créditos provenientes de obrigações legais 
relativas' aos t,ributos e _respectiv~S adl?~o·nais ~ ·multas. • • 

Art. 190. São de natureza não tributária os demais créditos decorrentes de 
obrigações, de qualquer o rigem ou ~~~n~~de.' _' . . 

Art. 191 . O Tenno _de Inscrição da Divida Ativa, autenticado pela autoridade 
competente".' !ndi~rá obn9ato_riam~rite:· :: •• _ ... . _ ·_ • _- ; _· • .... 

1 - O nome do dàvedor e , sendo o caso, o dos corresponsávels, bem como, sempre 
que passivei, ô d0riiicllio ou á residêrtbia ·d&'Um 8 de· outros; • 

li - O valor originário da dfvlda,r1'em como ·a forma de calcular os juros de mora e 
demais encargos previstos em lei ou ~pn;.ritito; . • . , . , 

Ili - A origem, a natureza e C?i ~f.l~~mento legal ou contratual da divida; 
IV -A data e o número da i'lsi;_r:içãQ,.no ·~egistro de Divida Ativa; 
v - o número do processà • ~drQir.1i8tr~~iVo ou do auto de infração e termo de 

Intimação. se neles estiver apurado o va"íC>r "dá divrda. 
§1º. A certidão conterá,_-álém dçs requieitos deste Artigo, a indicação do livro e da 

folha da Inscrição. 
§2°. O Termo de Inscrição e a Certidão de Divida Ativa poderão ser preparados e 

numerados por processo manual, mecânico ou eletrl>nico. 
§3º. Até a ·declslo -de primeira instãncia, a Certidão de Divida Ativa poderá ser 

emendada ou substitulda. 

Art. 192. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no Artigo anterior ou o 
erro a eles relativo são causas de nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela 
decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira instância, mediante 
substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado ou Interessado, o prazo 
para defesa, que somente poderá versar sobre a parte modificada. 

Art. 193. A d ivida regularmente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez e 
tem efeito de prova pré-constitu lda. 

Parãgrafo Onlco. A presunção a que se refere este Artigo é relativa e pode ser 
indicada por prova inequfvoca, a cargo do_ sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. 

Art. 194. Mediante despacho do Secretário, responsável pela área fazendária , 
poderá ser inscrito no correr do mesmo exerclcio, o débito proveniente de tributos lançados 
por exercício, quando for necessário acautelar-se o interesse da Fazenda Pública Municipal. 

Art. 195. A Divida Ativa será cobrada por procedimento amigável ou j udicial. 
§1º. Feita a inscrição. a respectiva certidão deverá ser Imediatamente enviada ao 

órgão encarregado da cobrança judicial, para que o débito seja ajuizado no menor tem 
possível. 

§2°. Enquanto não houver ajuizamento, o órgão encarregado da cobrança 
promoverá pelos meios ao seu alcance, a cobrança amigável do débito, podendo para tanto, 
fazer Convênio com Institutos de Protesto. 

Art. 196. Salvo nos casos de anistia e de remissão. é vedada a concessão ~e 
desconto, abatimento ou perdão de qualquer parcela da Divida Ativa. 

Parãgrafo Único. Incorrerá em responsabilidade funcional e na obrigação de 
responder pela integralização do pagamento, aquele que autorizar ou fazer a concessão 
proibida no presente Artigo sem prejulzÓ do procedimento criminal cablvel. 

Art. 197. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos do mesmo sujeito 
passivo, relativos a idênticos ou diferentes créditos tributários e fiscais, inscritos em Dívida 
Ativa, a autoridade adminis~rativa competente para receber o pagamento detenninará a 
respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enumeradas: 

1 - Em primeiro lugar, aos dêbitos por obrigação própria, em segundo lugar, aos 
decorrentes de responsabilidade tributária; 

li - Primeiramente. às contribuÍç'ões·· d8 • melhoria. depois, às taxas, por fim, aos 
impostos: 

Ili - Na ordem crescente dos prazos de prescrição; 
IV - Na ordem decrescente dos montantes. 

Art. 198. O Secretário da Gestão Tributária emitirá, semestralmente, relatório 
nominal de devedores com créditos regularmente inscritos na Divida Ativa da Fazenda Pública 
Municipal. 

CAPITULO Ili 
DA CERTIDÃO 

Art. 199. A Fazenda Pública Municipal exigirá certidão negativa como prova de 
quitação ou regularidade de créditos tributérios e fiscais. 

Art. 200. As certidões serão solicitadas mediante requerimento da parte interessada 
ou de seu representante legal. devidamente habilitado. 

Art. 201 . As certidões relativas à situação fiscal e dados cadastrais só serão 
expedidas após as informações fornecidas pelos órgãos responsáveis pelos dados a serem 
certificados. 

Parágrafo Onico. A posse da CND não exime o contribuinte da apresentação dos 
comprovantes de pagamento dos tributos, que deverão ser mantidos e preservados durante 
05 (cinco) anos. 

para efeito deste Artigo: • 

Art. 202. Da certidão constará o crédito tributário e fiscal devidamente constituldo. 
Parágrafo Onlco. Considera-se ~rédito tributário e fiscal devldamentdfÇe constituído 

1 - O crédito tributário e fiscal lançado e não quitado à época própria; 
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li - A exist6ncia de débito lndcrito em Dívída Ativa; 
Ili - A existência de débito ern cobrança executiva; 
IV - O débito confessado. 

Art. 203. Na hipótese de comprovação, pelo interessado, de ocorrência de fato que 
importe em suspensão de exigibilidade d6·crédito tributário e fiscal ou no adiantamento de seu 
vencimento, a certidão será expedida com as ressalvas necessárias. 

Parágrafo On1co. A certidão emitida nos termos deste Artigo terá validade de 
Certidão Negativa enquanto persistir a situação. 

Art. 204. Será pessoalmente responsável, c riminal e funcionalmente, o servidor 
que, por dolo, fraude. simulação ou negligência, expedir ou der causa à expedição de certidão 
incorreta. 

Art. 205. O prazo máximo para a expedição de certidão será de 10 (dez) dias, 
contados a partir do primeiro dia útil · após a e~rada do requerimento na repartição 
competente. . 

§1º. As certidões poderão ~'e,r ·&~p8!ç:HdaS· pelo processo mecãnico ou eletrl>nlco e 
terão val idade de 90 (noventa) dias. . • • 

§2°. Havendo débito em aberto: a C;erjid~o será indeferida, podendo ser emitida a 
certidão positiva de débitos - CPD, se clSsim desejár o requerente. 

§3º. O prazo de validade-da certidão posit~va de débitos - CPD é de 60 (sessenta) 
d ias. 

§4º. Será fornecida ao• sujeito passivo certidão positiva de débito com efeito de 
negativa - CPD/EN, com prazo de 30 (trinta) dias, que terá os mesmos efeitos da CND, nas 
seguintes hipóteses: 

1 - Existência de débitos não vencidos; 
11 - Existência de débitos em curso de cobrança executiva garantida por penhora; 
111 - Existência de débitos em curso de cobrança administrativa garantida por 

arrolamento de bens; 
IV - Existência de débitos cuja exigibilidade esteja suspensa. 
§5º. As certidões serão assinadas pelo Secretário Municipal titular da área tributária 

e por um fiscal de tributos que atestará a regularidade fiscal . 

Art. 206. A expedição de certidão negativa não impede a cobrança de débito 
anterior, posteriormente apurado, confo1111e dispõe o art. 149 da Lei nº 5 .172/66. 

Parllgrafo único. A regra do caput nãp atinge o adquirente de imóveis quando 
conste do titulo de transferência a certidão r,egativa de débitos, permanecendo, neste caso, 
apenas a responsabilidade do alienante. 

Art. 207. A Certidão Negativa será eficaz, dentro de seu prazo de validade e para 
0 fim a que se destina, perante• qualquer órgão ·ou entidade da Administração Federal, 
Estadual e Municipal. direta ou Indireta. 
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• TITULO VIII 
DOS PROCESSOS EM ESPéCIE 

CAPITULO! 
DO PROCEDIMENTO FISCAL 

Art. 206. O procedimento fis~I compreende o conjunto dos seguintes atos e 
formalidades: 

1-Atos: 
a) Apreensão; 
b) Arbitramento; 
e) Diligência; 
d) Estimativa; 
e) Homologação; 
f) Inspeção; 
g) Interdição; 
h) Levantamento; 
i) Plantão; 
j) Representação; 
li - Formalidades: 
a) Termo de Inicio de Ação Fiscal~ 
b) Termo de Intimação de Ação Fiscal; 
e) Termo de Recebimento de Documento; 
d) Termo de Devolução de Documentos; 
e) T ermo de Apreensão de Oocumentos 
f) Relatório de Andamento da Ação Fiscal; 
g) Mapa de Apuração; 
h) Auto de Infração: 
i) Notificação Preliminar de Débito; 
j) Termo de Encerramento da Ação Fiscal; 
k) Termo de Sujeição ao Regime Especial de Fiscalização. 

Art. 209. O procedin,ento fiscal tem inicio com qualquer ato escrito e de oficio, 
praticado por agente competente, cientificado o sujeito passivo ou seu preposto, empregado 
ou funcionârio . 

§ 1 ° A autoridade administrativa lavrará os termos necessários para que se 
documente o inicio do procedimento, fixando, obngatoriamente e sob pena de nulidade, o 
prazo máximo para a conclusão da fiscalização. 

§2° O Inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo quanto a 
fatos anteriores e , independentemente de intimação, a dos demais e nvolvidos nas infrações 
verificadas. 

§3º. Em caso de possibilidade de arbitramento do Auto de Infração, considera-se 
iniciado o procedimento fiscal com a ciência do sujéito passivo do Auto de lnfr11ção arbitrado. 

6 
SEÇÃOI 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E APLICAÇÃO DE PENALIDADES DO SERVIÇO DE 
INSPEÇÃO MUNICIPAL (SIM) 

S.UBSEÇÃOI 
DO AUTO DE INFRAÇÃO E DA DEFESA ADMINISTRATIVA 

Art. 210. Após a verificação da ocorrência das infrações às ordens contidas nesta 
Lei , o Serviço de Inspeção Municipal (SIM) expedirá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o 
Auto de Infração d lrigldo ao infrator, na Qual deverão ser observados os seguintes requ isitos 
mínimos: • 

1 - Número sequencial do Auto de Infração; 
li - Ide ntificação e assinatura do agente responsável pela autuação; 
Ili - campos para o preenchimento dos dados do Infrator (nome, RG, CPF e 

endereço - se pessoa natural e nome,. CNPJ e .endereço - se pessoa jurídica); 
IV - Descrição detalhada da infração contendo a data, local e horário de seu 

cometimento; ••t ._.... . • 
V - D ispositivos legais infring\~õs; :_. . . 
VI - Data de inicio e término d0:prázq Para a interposl ção de Defesa Administrativa; 
VII - campos para assinatura e idàntiflé:::ação do recebedor. 

§ 1º. O Auto de Infração será encaderiiado em volume único, referente a cada caso 
especifico, mediante a numeração sequencial de páginas e a juntada de todos os documentos 
e provas produzidos ao longo do processo de apuração e passivei penalização. 

§ 2°. Todos os atos processuais praticados deverão ser reduzidos a termo, 
assinados por quem os praticou e juntados aos autos para a co1Teta e integral instrução do 
feito . 

§ 3º. A guarda dos autos e a sua orga'nização documental ficarão sob incumbência 
da Secretaria Municipal de Agricultura. 

§ 4º. Os autos e todos os documentos produzidos são públicos e podem ser 
acessados por qualquer pessoa interessada, 00$ termos da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso 
à Informação), por meio de requerimento escrito e protocolado perante o Serviço de Inspeção 
Municipal (SIM). 

Art. 2 11 . O Auto de Infração será e ntregue pessoalmente ao infrator pelo Serviço 
de Inspeção Municipal (SIM) ou mediante remessa via Correios por meio de correspondência 
registrada com aviso de recebimento. 

§ 1º. As d iligências indicadas no caput serão realizadas no prazo máximo de 03 
(três) dias úteis após a expedição do Auto de lnfraçAo, sob pena de responsabilização 
funcional do servidor que descumprir as ordens ora estabelecidas. 

§ 2°. Na hipótese de entrega pessoal, .o agente responsével deveré fazer constar 
no respectivo protocolo o nome completo e os dados pessoais do recebedor, data e horério 
da e ntrega do Auto de Infração. 

§ 3º. Na hipótese de remessa Via Correios, será considerada recebido o Auto de 
Infração quando o aviso de recebimento conter a assinatura de qualquer pess~oa que tenha 
ligação com o infrator. . 
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Art. 212. Será ofertado ao infrator o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a 
apresentação de Defesa Administrativa, contados a partir da data de recebimento do Auto de 
Infração, cujo protocolo deverá ser realizado perante a Secretaria Municipal de Agricultu ra e 
direcionado ao Serviço de Inspeção Municipal (SIM). 

§ 1º. A Defesa Administratíva deverá conter todas as matérias que a parte 
interessada entender como úteis e necessárias ao seu insurgimento em desfavor do Auto de 
Infração lavrado, podendo Instrui-la com as provas que entender como pertinentes , sob pena 
de preclusão. 

§ 2°. Tanto a Defesa quanto o Recurso Administrativo em lnstancia superior deverão 
conter a assinatura do infrator e ser instruído, ainda, com seus documentos pessoais. Na 
hipótese de pessoa jurídica, as peças defensiva e recursai deverão ser firmadas por seu sócio 
administrador, cuja comprovação de poderes ocorrerá mediante a apresentação da última 
alteração contratual consolidada da respectiva pessoa jurfdica. 

§ 3°. As peças defensiva .e recursai poderão ser assinadas. ainda, por procurador 
legalmente constituldo, sendo indispensável a apresentação de mandato com poderes 
específicos. • 

§ 4°. A Defesa Administrativa .será re'ceblda com efeito suspensivo, sendo que a 
ausência de apresentação no prazo Ora estiplllac;to importará na imediata decretação de 
revelia com a consequente aplicação dos ef~itos PElrtinentes. 

Art. 213. A Defesa A dministrativa será julgada por uma Junta de Julgamento 
formada por 03 (três) membros do ServiÇo de Inspeção Municipal (SIM), indicados por meio 

de Portaria a ser expedida pela Secretaria Municipal de Agricultura, decidindo pela 
passivei condenação e pela aplicação das penalidades previstas nesta Lei , caso as razões 
defensivas e recursais não sejam acolhidas. 

§ 1°. A Defesa Administrativa deverá ser julgaQa no prazo máximo de 30(trinta) d ias 
úteis corridos após o seu protocolo pelo infrator. 

§ 2°. O resultado do julgamento e a integra da decisão de instância inicial serão 
publicados no D iário Oficial Eletrônico do Municfpio para ampla divulgação. 

§ 3º. A integra da decisão de- instância inicial será ent regue pessoalmente ao infrator 
pelo Serviço de Inspeção Municipal (SIM) ou m ediante remessa via Correios por meio de 
correspondência registrada com a viso de recebimento. 

§ 4º. Será concedido ao infrator o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação 
de Recurso Administrativo à lnstãncia superior, cuja contagem será iniciada no dia útil 
seguinte à juntada da comprovação de intimação ao cademo processual. 

§ 5º. Ourante a fluência dos prazos dispostos nesta Lei, especialmente para a 
interposição de Defesa e Recurso Administrativos, os autos ficarão com vista franqueada à 
parte interessada. 

§6º. Na hipótese dos atos processuais de citação e lntimaçao pessoal ou por carta 
registrada com aviso de recebimento restarem infrutíferos , seja na instância inicial ou recursai, 
o Serviço de Inspeção Municipal (SIM) publicará Edital no D iário Oficial Eletrônico doMunlclplo 
com a finalidade de notificar o infrator a exercer, casó queira, o seu direito ao contraditório e 
à ampla defesa para os devidos fins de direito. 

SUBSEÇÃO li 
DOS R!,CURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 214. O Recurso Admin lstrativO porventura interposto será julgado pelo 
Secretário Municipal de Agricultura, considerado como instância superior. em decisão única e 
fundamentada. 

§ 1º. O Recurso Administrativo será protocolizado pela parte interessada perante a 
Secretaria Municipal de Agricultura e d irecionado ao Serviço de lnspeçao Municipal (SIM), o 
qual obrigatoriamente e de forma Imediata remeterá o processo completo e a peça recursai à 
instância superior para análise e Julgamento. 

§ 2°. O Recurso Administrativo será recebido com efeito suspensivo e deverá ser 
julgado pela Instância superior no prazo máximo de 20 (vinte) úteis após o seu protocolo pelo 
Infrator. 

§ 3º. O resultado do julgamento e a Integra da decisão de instãncia superior serão 
publicados no Diário Oficial Eletrônico .do Município para ampla divulgação. 

§ 4°. A Integra da decisão ,de instância superior será entregue pessoalmente ao 
infrator pelo Serviço de Inspeção Munlc ipfl~ (SIM) ou mediante remessa via Correios por melo 
de correspondência registrada com aviso de.1 rec8bimento. 

§ 6°. O julgamento do Recuis0·Administrati\fo pela instãncia superior será precedido 
por parecer Jurídico expedido pela Pi-ocuradoria Geral do Município . 

Art. 215. Somente após esgotados os trâmites e prazos recursais poderão ser 
aplicadas ao infrator as penalidades determinadas nesta Lei , exceto nas hipóteses de 
execução de medidas preventivas e cautelares administrativas. 

P■rAgr■fo único. Caso sejani acolhidos a Defesa e/ou o Recurso Administrativo 
lnterposto(s) pelo Infrator, o Serviço de Inspeção Municipal (SIM) deverá desfazer, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, iodas as medidas cautelares administrativas por si 
eventualmente aplicadas, sem direito a qualquer tipo de indenização a favor da parte 
Interessada. 

SEÇÃO li 
DA APREENSÃO 

Art. 216. A Autoridade Fiscal apreenderá bens e documentos, inclusive objetos e 
mercadorias, móveis ou não, livros, notas e qua,isquer outros papéis, fiscais ou não fiscais, 
desde que constituam pr0va material de Infração à legislação tributária. 

ParAgrafo Único. Havendo prova, ou f'.Jndada suspeita, de que os bens e 
documentos se encontram etn residência _partlcular ou lugar utilizado como m oradia, serão 
promovidas a busca e apreensão judfciais, sem preju lzo dt3: medidas necessárias para evitar 
a remoção clandestina . 

Art. 21 7. Os documentos apreendidos poderão, a requerimento do autuado. ser-lhe 
devolvidos, ficando no proc.ésso cóp;.,, do Inteiro teor ou da parte que deva fazer pro~ 

o .. , •• -~-··'""·~··-· . -- - (!_.) 
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Art: 21 8 . As coisas aprttendldaa serio restituídas, a requerimento, mediante 
depósito das quantias exiglveis, cuja importêncla será arbitrada pela autoridade competente, 
ficando retidas, até decisão final , os espêcimes necessários à prova. 

Parllgrafo Único. As quantias exiglvels serão arbitradas, levando-se em conta os 
custos da apreensão. transporte e depósito. 

Art. 219. Se o autuado não preencher os requisitos das exigências legais para 
liberação dos bens apreendidos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
apreensão, serão os bens levados a hasta pública ou leilão. 

§1º. Quando a apreensão recair em bens de f.ãlcll deterioração, a hasta pública 
poderá reallzar•se a partir do próprio dia da apreensão. 

§2°. Apurando-se. na venda, importãncla superior aos tributos, multas, acréscimos 
e demais custos resultantes da apreensão e da realização da hasta pública ou leilão, será o 
autuado notificado, no prazo de 5 (cinco) dias, para receber o excedente, se Já não houver 
comparecido para fazê-lo. 

§3º. Prescreve em 90 (nove·nta) dias o direito de retirar o saldo dos bens levados a 
hasta pública ou leilão. • f ~ • . . • 

§ 4º. Decorrido o prazo presc,i_c!onal , o ·saldo será convertido em renda eventual. 

Art. 220. Não havendo licitante, oá bens apreendidos de fácil deterioração ou de 
diminuto valor serão destinados, pelo Prefeito, a instituições de caridade. 

Parllgrafo único. Aos demais bens, após 60 (sessenta) dias, a administração dará 
destino que julgar conveniente. 

Art. 221 . A hasta pública ou leilão serão anunciados com antecedência de 10 (dez) 
dias, através de edital afixado em lugar público e veiculado no órgão oficial e , se conveniente, 
em Jornal de grande circulação. 

Parllgrafo Único. Os bens levados a hasta pública ou leilão serão escriturados em 
livros próprios, mencionando-se as suas Identificações, avaliações e os preços de 
arrematação. 

SEÇÃO Ili 
DO ARBITRAMENTO 

Art. 222. A ,f\utorldade Fiscal arbitraré, sem prej uízo das penalidades cablvels, a 
base de cálculo, quando: 

1 - Quanto ao ISSQN: 
a) Não puder ser conhecido o valor efetivo do preço do serviço ou da venda, 

inclusive nos casos de perda, extravio ou lnutlllzação de documentos fiscais; 
b) Os registros fiscais ou contábeis, bem como .as declarações ou documentos 

exibidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro obrigad9, por serem Insuficientes, omissos. 
inverosslmeis ou fa lsos, não merecerem fé ; 

c) o contribuinte ou responsâvel , após regularmente Intimado, recusar-se a exibir à 
fiscalização os elementos necessários à comprovação do valor dos serviços prestados; 

d) Existirem atos qualificados em lei como crimes• ou contravenç6es, mesmo sem 

--,-•,~<>•----·-·-· ~- º" ........ ---~ 

pelo exame de declaraçõe,s ou documentos fiscais ou contábeis exibidos pelo 
contribuinte, ou por qualquer outro meio direto ou Indireto de.verificação; 

e) Ocorrer prática de subfaturamento ou coiitratação de serviços por valores abaixo 
dos preços de mercado; 

f) Houver flagrante Insuficiência de lmp0sto pago em face do volume dos serviços 
prestados; 

g) T iver serviços prestados sem a determinação do preço ou. reiteradamente, a 
titulo de cortesia; 

h) For apurado o exercíc io de qua~uer atividade que constitua fato gerador do 
lmp0sto, sem se encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito no Cadastro de Atívidades 
Econômicas. 

li - Quanto ao IPTU: 
a) Coleta de dados necessários à fixação do valor venal do imóvel for Impedida ou 

dificultada pelo contribuinte; 
b) Os imóveis se encontrarem fechados e os proprietários não forem encontrados. 
Ili - Quanto ao ITBI, não concordar com o valor declarado pelo sujeito passivo, que 

somente pode ser afastado pelo ris.CO municipal mediante instauração de processo 
administrativo. • ', 

Art. 223. O arbitramento será elaborado tomando-se como base: 
1 - Relativamente ao ISSQN: 
a) O valor da matéria-prima, insumo, combustível , energia elétrica e outros 
materiais consumidos e aplicado.a na execução dos serviços; 
b) O valor total do contrato, quando celebrado com algum Ente Federado e suas 
autarquias e fundações, quando de conhecimento público; 
c) Ordenados, salários, retiradas pró-labore, honorários, comissões e gratificações 
de empregados, sócios, titulares ou prep0stos; 
d) Aluguéis pagos ou, na falta destes, o valor equivalente para idênticas situações; 
e) O montante das despesas com luz, água, esgoto e telefone; 

f) Impostos, taxas, contribuições e encargos em geral; 
g) Outras despesas mensais obrigatôrias. 
li . Relativamente ao IPTU e ao ITBI : o valor obtido adotando como parêmetro os 

imóveis de caracierfstlcas e dimensões semelhante$, situados na mesma quadra ou região 
em que se localizar o Imóvel cujo valor venal ou transferência estiver sendo arbitrados. 

Par6grafo Onlco. O montante apurado será acrescido de 30% (trinta por cento), a 
titulo de lucro ou vantagem remuneratória a cargo do contribuinte, em relação ao ISSQN. 

Art. 224. Na impassibilidade de se efetuar o arbitramento pela forma estabelecida, 
no caso do ISS, apurar-se-á o preço do serviço, levando-se em conta: 

1 - Os recolhimentos efetuados em perlodos idênticos por outros contribuintes que 
exerçam a mesma atividade em condições semelt,antes; 

li - O preço corrente dos serviços, à ép0ca a que se referir o levantamento; 
Ili - Os fatores Inerentes e situações peculiares ao ramo de negócio ou atividades, 

considerados especialmente os que permitam uma avaliação do provável movimento 
tributável. ~ 

~ 

Art. 225. O arbitramento referir-se-á, exclusivamente, aos fatos atinentes ao 
perfodo em que se verificarem as ocorrências, deduzindo-se os pagamentos efetuados no 
perlodo e será fixado mediante relatório da Autoridade Fiscal e cessará os seus efeitos 
quando o contribuinte, de forma satisfatória, sanar ·as Irregularidades que deram origem ao 
procedimento. 

SEÇÃO IV • 
DA DILIG~ NCIA 

Art. 226. A Autoridade Fiscal realizará diligência, com o intuito de apurar fatos 
geradores, incid6ncias, responsâvels , bases de cãlculo, alíquotas e : 

1 - F iscalizar o cumprimento de obrigações tributárias principais e acessórias: 
li - Aplicar sanções por Infração de dispositivos legais. 

SEÇÃO V 
Q!' ESTIMATIVA 

Art. 227. A Autoridade Fiscal estinÍará, de ofício ou mediante requerimento do 
contribu inte, a base de cálculo do IS$' ·quando se tratar de atividade exercida em caráter 
provisório ou o sujeito passivo for de rudimentar or'ganização, ou quando o contribuinte cuja · 
espécie, modalidade ou volume de negócios aconselhe tratamento fiscal específico ou deixe, · 
sistematicamente, de cumprir obrigações tributárias, acessórias ou principais. 

Par6grafo Onlco. Atividade exercida em caráter provisório é aquela cujo exerclcio 
é de natureza temporária •e está vinculada a fatores ou acontecimentos ocasionais ou 
excepcionais. 

Art. 228. A estimativa será apurada tomando-se como base o preço corrente do 
serviço, na praça; o tempo de duração e a natureza especifica da atividade; o valor das 
despesas gerais do contribuinte, durante o periodo considerado. 

Art. 229. O regime de estimativa será fixado por relatório da Autoridade Fiscal, 
homologado pela chefia imediata, e deferido por um perlodo de até 12 (doze) meses; terá a 
base de cálculo expressa em REAIS; a critério do Secretário responsável pela área fazendária 
poderá, a qualquer tempo, ser suspenso, revisto ou cancelado; dispensa o uso de livros e 
notas f iscais, por parte do contribuinte; por solicitação do sujeito passivo e a critério do fisco, 
poderá ser encerrado, ficando o contribuinte, neste caso, subordinado à utilização dos 
documentos fiscais exigidos. 

Art. 230. O contribuinte que não concordar com a base de cálculo estimada, p0derá 
apresentar reclamação no prazo de 30 (trinta) dias. a contar da data da ci6ncia do relatório 
homologado. 

Parágrafo único. No caso específico de atividade exercido em caráter provisório, 
a ciência da estimativa .se dará através de Termo de Intimação. 

Art. 231 . A reclamação não terá efeito suspensivo e mencionará, obrlgatoriament 
o valor que o interessado reputar justo, assim como os elementos para a sua aferição. 

Parágrafo Único. Julgada procedente a re'clamação, tota l ou parcialmente, a 
diferença recolhida na pendência da decisãÓ será compensada nos recolhimentos futuros. 

SEÇÃO VI 
DA HOMOLOGAÇÃO 

Art. 232. A Autoridade Fiscal, tomando conhecimento da atividade exercida pelo 
contribuinte. analisando a antecipação de recolhimentos sem prévio exame do sujeito ativo, 
homologará ou não os autolançamentos ou ·Iançamentos esp0ntãneos atribuídos ao sujeito 
passivo. 

§1 º . O pagamento antecipado pelo contribuinte extingue o crédito, sob condição 
resolutória da ulterior homologação do lançamento. 

§2°. Não influem sobre a obrigação tributária os atos anteriores à homologação 
praticados pelo sujeito passivo ou por terceíro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 

§3º . Tais atos serão, p0rém ; consiQerados na apuração do saldo porventura devido 
e , sendo o caso, na Imposição de peniilidade, .ou suá graduação. 

§4º. O prazo da homologaçãc:$ 8.erá de 5 (cir'ICo) anos, a contar da ocorr6ncia do fato··· 
gerador; expirado esse prazo sem qUe:' a ;F·azenda Pública Municipal se tenha pronunciádo, 
considera-se homologado o lançameri.tõ .e de~nitivamente extinto o crédito, salvo se 
comprovada a ocorrência de dolo, fraud8 ou simüI8i;ão. 

SEÇÃO VII 
QAINSPEÇÃO 

Art. 233. A Autoridade Fiscal , auxiliada par força p01iclal , inspecionará o sujeito 
passivo que apresentar indicio de omissão de receita ; t iver praticado sonegação fiscal; houver 
cometido crime contra a ordem tributária; opuser ou criar obstáculo à realização de diligAncia 
ou plantão fiscal. 

Art. 234. A Autoridade Fiscal , auxiliada por força p0licial , examinará e apreenderá 
mercadorias, livros, arquivos , documentos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais, 

produtores e prestadores de serviço, que constituam prova material de indicio de 
omissão de receita , sonegação fiscal ou crime contra a ordem tributária. 

.. SEÇÃOVIII 
DA INTERDIÇÃO 

Art. 235. A Autoridade Fiscal, auxiliada por força policial , interdita rá 
estabelecimento onde é fabricado. p r~duzido , m anipulado, acondicionado, conservado, 
depositado, armazenado, transportado, distributdo, vendido, consumido alimentos, ou 
exercida atividades pertinentes à higiene e a saúde pública, em que estejam em lnobservãncia 
às normas sanitárias e em desacordo com esta Lei. 

Art. 236. A Autoridade Fiscal, auxiliada por força policia l, Interditará o local onde 
será exercida atividade em caráter provisório, sem que o contribuinte tenha ~fetuado 
pagamento antecipado do imposto estimado. 

7 
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Parágrafo Único. A liberação para e, exercicio da atividade somente ocorrerá após 
sanada, na sua plenitude, a irregularidade cometida. 

SEÇÃO IX 
DO LEVANTAMENTO 

Art. 237. A Autoridade Fiscal levantará dados do sujeito passivo, com o intuito de 
elaborar arbitramento; apurar estimativa e proceder homologação. 

SEÇÃO X 
DO PLANTÃO 

Art. 238. A Autoridade Fiscal, mediante plantão, adotará a apuração ou verificação 
diária no próprio local da atividade, durant~ determinado período, quando houver dúvida sobre 
a exatidão do que será levantado ou for declarado para os efeitos dos tributos municipais. 
independente do contribuinte estar suJ.~ito a re9im~ ~special de fiscalização. 

• iEÇÃO XI 
DA R_É_PREllE!II.TAÇÃO 

Art. 239. A Autoridade Fiscal ou qualquer pessoa, quando não competente para 
lavrar Auto e Termo de Fiscalização, poderá representar contra toda ação ou omissão 
contrária às d isposições da Legislação Tributária ou de outras leis ou regulamentos fiscais. 

Art. 240. A representação far-se-á em petição assinada e discriminará, em letra 
legfvel, o nome , a profissão e o endereço de seu autor; deverá estar acompanhada de provas 
ou indicará os elementos desta e mencionará os meios ou as circunstancias em razão das 
quais se tornou conhecida a infração, não será admitida quando o autor tenha sido sócio, 
diretor, preposto ou empregado do contribuinte, quando relativa a fatos anteriores à data em 
que tenham perdido essa qualidade; deverá ser recebida pelo Secretário, responsável pela 
área fazendária, que determinará imediatamente a diligência ou inspeção para verificar a 

veracidade e , conforme couber, Intimará ou autuará o infrator ou a arquivará se 
demonstrada a sua improcedência. 

Art. 241 . Quanto aos Autos e Termos de Fiscalização: 
1 - Serão impressos e numerados, em 02 (duas) vias, em talonário próprio ou 

eletronicamente, conterão, entre outros, os seguintes elementos: 
a) A qualificação do contribuinte: 
1 . Nome ou razão social ; 
2. Domicilio tributário; 
3 . Atividade econômica; 
4 . Número de inscrição no cadastro, se o tiver. 
b) O momento da lavratura: 
1. Local ; 
2 . Data; 

• 3. Hora. 
c) A formallzaçao do procedimento: 
1. Nome e assinatura da Autoridade incumbida da ação fiscal e do responsável, 

representante ou preposto do sujeito passivo; . 
2 . Enumeração de quaisqu'er fatos e ·circunstãncias que possam esclarecer a 

ocorrência. 
li - Sempre que couber, farão referência aos documentos de fiscalização, d ireta ou 

indiretamente, relacionados com o procedimento adotado; 
Ili - Se o responsável , representante ou seu preposto, não puder ou não quiser 

assiná-los , far-se-á menção dessa circunstância; 
IV - A assinatura não constitui formalidade essencial às suas validades, não implica 

confissão ou concordãncia, nem a recusa determinará ou agravaré a pena; 
V • As omissões ou inr.orreções não acarretarão nulidades, desde que do 

procedimento constem elementos necessérios e suficientes para a identificação dos fatos; 
VI • Nos casos específicos do Auto de Infração e Termo de Intimação e do Auto de 

Apreensão é condição necessária e suficieritet para inocorrência ou nulidade, a determinação 
da infração e do infrator; , . . -

V • Serão lavrados, cumulati"(am8nte, quando couber, por Autoridade Fiscal ou por 
Agentes autorizados, com precisão e clareza, sein· entrelinhas, emendas ou rasuras: 

a) Pessoalmente, sempre qu8 possrvé l, rTlediante entrega de cópia ao contribuinte 
responsável, seu representante ou prepoSto, ·r~alizada por Agente Fiscal ou Terceiro 
Encarregado, com contrarrecibo datado no original, certificando em caso de recusa do 
recebimento; 

b) Por carta, acompanhada de cópia e com aviso de recebimento (AR) datado e 
firmado pelo destinatário ou alguém de seu domicílio; 

e) Por edital, com prazo de 30 (trinta) d ias, quando resultarem improffcuos os meios 
referidos nas alíneas "a" e " b" deste inciso, ou for desconhecido o domicilio tributário do 
contribuinte. . 

d) Por meio eletrônico, sempre que a comunicação com o sujeito passivo assim 
puder ser feita , mediante retomo com ciente ou resposta que confirme o recebimento. 

VI - Presumem-se lavrados, quando: 
a) Pessoalmente. na data do recibo ou da certificação; 
b) Por carta, na çlata de recepção do comprovante de entrega, e se esta for omitida. 

30 (trinta) d ias após a data de entrega da carta no correio; 
c) Por edital, no termo da prova indicada, contado este da data de afixação ou de 

publicação. 
d) Por meio eletrônico, mediante retomo com ciente ou resposta que confirme o 

recebime nto. 

VII - Uma vez lavrados, terá ã Autoridade Fiscal o prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, renovável Por igual perlodo, p~ra entregar cópia do documento fiscal no órgão 
arrecadador. 

Art. 242. É o instrumento legal utilizado pela Autoridade Fiscal, com o objetivo de 
formalizar. 

ou não, de normas estabelecidas na legislação tributária; 

1 - O Termo de Apreensão: a apreensão de bens e documentos; z; 
li . O Auto de Infração e Termo de Intimação: a penalização pela violação, volunt 

• 111 . O Auto de lnterdiÇão: a interdição de atividade provisória inadimplente com a 
Fazenda Pública Municipal; 

IV - O Relatório de Fiscalização: a realização de plantão e o levantamento efetuado 
em arbitramento, estimativa e homologação; 

v - o Termo de Diligência Fiscal: a realização de diligência; 
VI - o Term0 de Inicio de Ação Fiscal: o inicio de levantamento homologatório; 
VII • O Termo de Inspeção Fiscal: a realização de Inspeção; 
VIII - O Termo de Sujeição a Regime Especial de Fiscalização: o regime especial 

de fiscal ização; 
IX . o Termo de Intimação: a solicitação de documento, informação, 

esclarecimento, e a ciência de decisões fiscais ; 
X - O Termo de Verificação Fiscal: o término d!' levantamento homologatório. 

Art. 243. As formalidades do procedimento fiscal conterão. ainda, relativamente ao: 
1 - Auto de Apreensão: 
a) A relação de bens e do_C~mentos apreendidos; 
b) A indicação do lugar ond~ ~car~o. dt:tpositados; 
c) A assinatura do depositári<;), . o q\Jal _será designado pelo autuante, podendo a 

designação recair no próprio detentor, se f<:>r. idõneÇ), a julzo do fisco; 
d) A citação expressa do dispositivo legal violado. 
li - Auto de Infração e Termo de Intimação: 
a) A descrição do fato que ocasionar a infração; 
b) A citação expressa do d ispositivo legal que constitui a violação e comina a 

sanção; 
c) A comunicação para pagar o tributo e a multa devidos, ou apresentar defesa e 

provas, no prazo previsto. 
Ili - Auto de Interdição: 
a) A descrição do fato que ocasionar a interdição; 
b) A citação expressa do dispositivo legal que constitui a infração e comina a 

sanção; 
c) A ciência da condição necessérla para a liberação do exercfcio da atividade 

interditada. 
IV - Relatório de Fisca,lização: 
a) A descrição, circunstanciada, de atos e fatos ocorridos no plantão e presentes 

no levantamento para elaboração de arbitramento, apuraçao de estimativa e homologação de 

lançamento; 

sanção. 

sanção; 

b) A citação expressa da matbtia tributável. 
V - Termo de Diligência Fiscal: 
a) A descrição. circunstanciada, de atos e fatos ocorridos na verificação; 
b) A citação expressa do objetivo da diligência. 
VI - Termo de Início de A ção Fiscal: 
a) A data de inicio do levantamento homologatório; 
b) o perlodo a ser fiscalizado: 
e) A relação de documentos solicitados; 6 
d) O prazo para o término do levantamento e devolução dos documentos. 
VII • Termo de Inspeção Fiscal: 
a) A descrição do fato que ocasionar a inspeção; 
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• b) A citação expressa do dispositivo legal que constitui a infração e comina a 

VIII - Termo de Sujeição ao Regime Especial de F iscalização: 
a) A descrição do fato que ocasionar o regime; 
b) A citação expressa do· d ispositivo legal que constitui a infração e comina a 

c) As prescrições fiscais a serem cumpridas pelo contribuinte; 
d) O prazo de duração do regime. 
IX - Termo de Intimação: 
a) A relação de documentos solicitados; 
b) A modalidade de informação pedida e/ou o tipo de esclarecimento a ser prestado 

e/ou a decisão fiscal cientificada; 
c) A fundame ntação legal; 
d) A indicação da penalidade cabível, em caso de descumprimento; 
e) O prazo para atendimerito do··objeto da intimação. 
X - Termo de Verificação Fiscal: -
a) A descrição, circunstancifi~a. de atos e fatos ocorridos no plantão e presentes 

no levantamento para elaboração de arbitramento, apuração de estimativa e homologação de 
lançamento; ••. • _ 

b) A citação expressa da matéria tributáv·e1. 

CAPITULO li 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃOI 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 244. Processo administrativo tributário compreende o conjunto de atos 
praticados pela Administração Tributária, tendentes à determinação, exigência ou dispensa 
do crédito tributário, assim como à fixação do alcance de normas de tributação sobre casos 
concretos , ou, ainda , à imposição de penalidades ao sujeito passivo da obrigação, será regido 
pelas d isposições desta Le i e Iniciado por petição da parte interessada ou de oficio, pela 
Autoridade Fiscal. 

Parágrafo Único. O conceito delineado no caput compreende os processos de 
controle, outorga e punição, e mais especificamente os que versem sobre: 

1 • Lançamento tributário; 
li - Oposição de penalidades; 
Ili - Impugnação do lanç·amento; 
IV - Consulta em matéria tributária; 
V. Restituição de tributo indevido; 
V I - Suspensão, extinção e exclusão de crêdito tributário; 
VII - Reconhecimento administrativo de imunidades e isenções; e 
VIII - Arrolamento de bens. 

defesa, celeridade, contrad1tóno, segurança juridIca, interesse publico e eficIêncIa. 

Art. 245. A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princlpi~os da 
legalidade, finalidade, m~tiv~ção, razoablllda~e. ~roporcion~lid.ade, m~rali~ade, ampl 
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Art. 246. Nos processos admir,istratívos tributários serão observados, entre outros, 
os critérios de: 

1 • Atuação conforme a lei e o direito; 
li • Atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de 

poderes ou competências, salvo autorização em lei; 
Ili • Objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal 

de agentes ou autoridades; 
IV - Atuaç~o segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé; 
V • Divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo 

previstas na Constituição; 
VI - Adequação entre meios e fins , vedada a imposição de obrigações, restrições e 

sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do ínteresse 
público; 

VII - Indicação dos pressupõstos de fato e de direito que determinarem a decisão; 
VIII - Observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos do sujeito 

passivo; 
IX - Adoção de formas simples. suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 

segurança e respeito aos direitos do sUJeito pa'sSivo'; 
X - Garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegações finais , à 

produção de provas e à interposição de recursos, nos processos de que possam resultar 
sanções e nas s ituações de litlgio ; 

XI - Proibição de cobrança de despesas processuais; 
XII - Interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o 

atendimento do fim público a que se d irige, vedada a aplicação retroativa de nova 
interpretação em prejuízo do sujeito passivo da obrigação tributária. 

SEÇÃO li 
DOS DIREITOS E DOS DEVERES DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 247. São direitos do sujeito passivo, no âmbito do processo administrativo 

tributário: 
1- Ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão simplificar, 

na medida do passivei e dentro das exigências legais. o exerclcio de seus direitos e o 
cumprimento de suas obrigações; 

li - Ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a 
condição de interessado, ter v ista dos autos na re·partição, obter cópias de documentos neles 
contidos e conhecer as decisões proferidas; 

IH - Fom,ular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão 
objeto de consideração pelo órgão competente; 

IV - Produzir as provas pertinentes ao deslinde do caso; e 
V - Fazer-se assistir, facultativamente, por procurador. 

Art. 248. São deveres do sujeito passivo: 
1 • Expor os fatos conforme a verdade; 
li - Proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 
Ili - Não agir de modo temerário; 

• IV - Prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o 
esclarecimento dos fatos; 

V - Tratar com respeito e urbanidade os servidores e autoridades. 

SEÇÃO Ili 
DA CAPACIDADE E DO EXERCICIO FUNCIONAL 

Art. 249. As funções referentes a cadastramento, lançamento, controle da 
arrecadação e fiscalização do cumprimento das obrigações tributãrias, bem como as medidas 
de prevenção e repressão a fraudes, competem ao Setor de Gestão Tributãria, por meio de 
seus órgãos tributários e dos agentes a estes subordinados, independentemente da 
denominação jurídica do cargo por eles ocupado. 

§1º. A fiscalização dos tributos municipais, compreendida a Imposição de sanções 
por infração à legislação tributãria, será promovida por Fiscais Tributários do Município. 

§2°. No exercício de suas funções, o agente fiscal que presidir a qualquer diligência 
de fiscalização, se farã identificar por metp Jdõneo. 

Art. 250. Não podem embafàçar a ação fiscalizadora e, mediante notificação 
escrita, emitida por autoridade compe'te·n_te., sQ0 obrigados a exibir impressos, documentos, 
livros, controles, programas e arquivos "rri ag11éti~s relacionados com o tributo objeto de 
verificação fiscal e a prestar as informaÇõ'ês Solicitadas pelo Fisco: 

t - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários da justiça: 
li - Os funcionários púbHcos e os servidores de empresas públicas, de sociedades 

de economia mista , de fundações e de autarquias; 
Ili - O s bancos, as instituições financeiras , os estabelecimentos de crédito em geral, 

as empresas seguradoras e as empresas de leasing ou arrendamento mercantil ; 
IV - Os sfndicos, os comissários e os inventariantes; 
V - Os leiloeiros, os corretores, os despachantes e os liquidantes; 
VI - As empresas de administração de bens; 
VII - As pessoas inscritas ou obrigadas à Inscrição nos cadastros fiscais de 

contribuintes, ou as que, embora não contribuintes tomem parte nas operações sujeitas à 
tributação. 

Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de 
informações quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar 
segredo em razão do cargo, oficio, função, ministério, atividade ou profissão. 

SEÇÃO IV 
DOS JMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 

Art. 251 . É Impedido de decidir .no processo administrativo tributãrio a autoridade 
administrativa que: 

1 - Tenha interesse pessoal , d ireto ou Indireto, na matéria; 
li - Tenha funcionado, a própria autoridade ou, ainda, seu cõnjuge, companheiro ou 

parente até o terceiro grau, inclusive por afinidade, como pento, testemunha ou procurador, 
Ili - Esteja ht1gando, Judicial ou administrativamente, conjuntamente co!So 

interessado ou respectivo cõnJuge ou companheiro, ou em face de algum deles 
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Art. 252. A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o 
fato a autoridade competente, abstendo-se de atuar. 

Parágrafo Único. A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta 
grave, para efeitos disciplinares. 

Art. 253. Pode ser arguida . a suspeição de autoridade ou servidor que tenha 
amizade Intima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos 
cônjuges. companheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 

Art. 254. O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, 
sem efeito suspensivo. 

SEÇÃO V 
DOS ATOS E TERMOS DO PROCESSO 

• SUBSEÇÃO 1 • 
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO 

Art. 255. O processo admiii.1~tr8tivo pod8 iniciar-se de oficio ou a pedido de 
interessado. 

Art. 256. O requerimento inicial do interessado, salvos os casos em que for admitida 
solicitação oral, deve ser formulado pai- escrito e conter os seguintes dados: 

1 - Órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 
li - Identificação do interessado ou de quem o represente; 
Ili - Domicilio do interessado ou local para recebimento de comunicações; 
IV - Formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos; 
V - Data e assinatura do Interessado ou de seu representante. 

§ 1 °. É vedado à Administração recusar-se a conhecer do requerimento por motivo 
de problemas na documentação apresentada, sem antes convocar o interessado para suprir 
as falhas verificadas. 

§ 2º. Nos casos de representação, a procuração poderá ser juntada aos autos até 
1 O (dez) d ias após a protocolização do requerimento. 

Art. 257 . Os atos do processo ~dmir1istrativo não dependem de forma determinada 
senão quando a lei expressamente a exigir. 

§1º. Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a 
data e o tocai de sua realização e a assinatura da autoridade responsável. 

§2°. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de sua 
autenticidade. 

§3º. A autenticação de documentos exigidos em cópia poderé ser feita pelo 0rgão 
administrativo. 

§4º. O processo deverá ter suas páginas numeradas sequencialmente e rubricadas. 

Art. 258. Poderá ser implantado o processo trlbutério eletrônico, 
certificação digital, conforme o estabelecido em decreto. com ~ 

~ 

Art. 259. NB hipótese do artigo anterior, o iter procedimental serâ integralmente 
eletrônico, com a digitalização de documentos que, eventualmente, passem a constituir parte 
do processo, garantindo-se ao contribuinte pleno e irrestrito conhecimento do inteiro teor do 
feito também pela via eletrõnica . 

Art. 260. Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário normal 
de funcionamento a repartição na qual tramitar o processo. 

Art.. 261 . Os atos do processo devem realizar-se preferencialmente na sede do 
órgão, c ientificando-se o Interessado se Outro for o local de realização. 

Art. 262. O interessado poderã, mediante manifestação escrita, desistir total ou 
parcialmente do pedido formulado ou, ainda, renunciar a direitos disponíveis. 

Parágrafo Único. A desistência ou renúncia do interessado, conforme o caso, não 
prejudica o prosseguimento do proce:~:so~ se a Administração considerar que o interesse 
público assim o exige. 

,, 
Art. 263. O órgão compete.A! ~ podefã 'declarar extinto o processo quando exaurida 

sua finalidade ou o objeto da decisão· ~~· tornar . impossfvel, inútil ou prejudicado por fato 
superveniente. • • 

SUBSEÇÃO li 
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO 

Art. 264. No interesse da administração tributãria, o órgão competente, perante o 
qual tramita o processo administrativo tributário, notificarã o requerente para apresentação de 
documentos ou esclarecimentos necessários â instrução e ao andamento processual. 

Parágrafo Único. No processo iniciado a pedido do interessado, o não atendimento 
da notificação no prazo consignado, sem justificativa ou contestação formalizada, poderá 
resultar no seu arquivamento, sem prejuízo das penalidades aplicáveis. 

Art. 265. A notificação será efetuada por termo de ciência no processo, na 
intimação ou no documento que o servidor dirija ao interessado pessoalmente, por via postal 
com aviso de recebimento ou eletrônica, ou por publicação em Diãrio Oficial do Município: 

§1º. Para produzir efeitos, a notificação por via postal independe do seu 
recebimento efetivo por parte do interei3.sado. bastando que a correspondência seja entregue 
no endereço por ele declinado. 

§2°. Caso o notificado se recuse a assinar o recebimento da notificação, sua 
negativa será suprida por declaração escrita de quem o no tificar. 

§3º. A notificação por meio eletrônico se dará preferencialmente por e-mail , 
obedecidas as disposições regulamentadas mediante decreto. 

Art. 266. Considera-se efetuada a notificação: 
1 - Quando pessoal , na data do recibo; · 
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li - Quando por carta, na data do recibo de volta e, se omitida, 30 (trinta) dias após 
a entrega da carta no correio; 

Ili - Quando por edital , no termo do prazo, contado este da data de publicação; 
IV - Quando por meio eletrôn ico, de acordo com o que d ispuser o decreto 

regulamentador do processo eletrõnlco. 

SEÇÃO VI 
DOS POSTULANTES 

Art. 267. O . contribuinte poderá postular pessoalmente ou por representante 
regularmente habilitado ou , ainda, mediante mandato expresso. per intermédio de p reposto 
ou de representante. 

Art. 268. Os órgãos de classe poderão representar interesses gerais da respectiva 
categoria econõmica ou profissional. 

·-.·~ljÇÃOVII 
DOS' PRAZOS 

Art. 269. Os prazos são contfnuos e pe~8mpt6rios, excluindo-se, em sUa contagem, 
o d ia do inicio e incluindo-se o do vencimento, só se iniciam ou se vencem em dia de 
expediente normal do órgão em que corra o processo ou em que deva ser praticado o ato: 

§1º . Referente às formaliqades do procedimento fiscal : 
1 - Serão de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual pertodo, o prazo para a 

realização dos procedimentos necessários à ação fiscal ; 
li - Serão de 1 O (dez) dias o prazo para o contribuinte apresentar as inform ações e 

os documentos requisitados através do Termo de Inicio de Ação Fiscal ; 
Ili - serão de 1 O (dez) dias o prazo para o contribuinte apresenta r as informações e 

os documentos requisitados atravês do Termo de Intimação I; 

IV - Serão de 05 (cinco) d ias o prazo para o contribuinte apresentar as informações 
e os documentos requisitados através do Termo de Intimação li ; 

V - Serão de 03 (três) dias o prazo para o contribu inte apresentar as informações e 
os documentos requisitados através do Termo de Intimação Ili. 

§ 2 º Os prazos somente começam a ser contados a partir do primeiro dia útil após 
a notificação ou intimação. 

§3º. Referente aos demaiS atos processuais: 
1 - Serão de 15 (quinze) d ias para: 
a) Apresentação de defesa; 
b) Pronunciamento e cumprimento de despacho e decisão; 
e) Interposição de recurso voluntário; 
li- Serão de 30 (trinta) d la1> para a Administração Públ ica: 
a) Elaboração de decisão adn1in istrativa; 
b) Resposta à consulta; 
c ) Conclusão de diligência e esclarecimento. 
Ili - Serão de 1 O (dez) dias para: 

a) Interposição de rec.urso'de oficio . 
IV - N ão estando fixados, serão 15 (quinze) d ias para a prática de ato a cargo do 

interessado; • 
V - Contar-se-ão: 
a) De defesa, a partir da notificação de lançamento de tributo ou ato administrativo 

dele decorrente ou da lavratura do Auto de Infração e Termo de Intimação; 
b ) De contestação, diligência, consulta. de&pacho e decisão, a partir do 

recebimento do processo; 
e) De recurso ao Conselho de Contribuintes e cumprimento de despacho e 

decisão, a partir da ciência da decisão, 
VI - F ixados, suspendem-se a partir da data em que for determinada qualquer 

diligência, recomeçando a flui r no d ia em que o processo retornar. 

SEÇÃO VIII 
"DA PETIÇÃO 

Art. 270. A petição será fàJtà· àtr.a_v,és-~de requerimento contendo as seguintes 
Indicações: 

1 - Nome ou razão social dÔ s4l"eito. pa~s·ivo; 
li - Número de inscr ição no C;.ldaàtro Fiscal; 
Ili - Domicilio tributário; 
IV - A pretensão e seus fundamentos, assim como declaração do montante que for 

resultado devido. quando a dúvida ou o litfgio versar sobre valor; 
V - As diligê ncias prete ndidas, expostos os motivos que as justifiquem. 
§1° Será indeferida quando n:ianifestamente inepta ou a parte for ilegrtima, ficando, 

entretanto, vedado à repartição recusar o seu recebimento; 
§ 2° Não poderá reunir matéria referente a tributos diversos, bem como impug nação 

ou recurso relativo a mais de um lançamento, decisão, Sujeito Passivo ou Auto de Infração e 
Termo de Intimação. 

SEÇÃO IX 
DA INSTAURAÇÃO E INSTRUÇÃO 

Art. 271 . O Processo Administrativo Tributário será instaurado por petição do 
contribuinte, responsável ou seu preposto, reclamando contra lançam ento de tributo ou ato 
administrativo dele decorrente; Auto de Infração e Termo de Intimação. 

Art. 272. O servidor que instaurar o processo receberá a documentação; certificará 
a data de recebimento; numerará e rubricará as folhas dos autos; o e ncaminhará para a devida 
instrução. 

Art. 273. A autoridade que instruir o processo solicitará informações e pareceres; 
deferirá ou indeferirá provas requeridas ; numerará e rubricará as folhas apensadas; mandará 
cientificar os Interessados, quando for o caso; abrirá prazo para recurso. 

L9 

SEÇÃO X 
DAS NULIDADES 

Art. 274. É nulo o ato que nasça afetado de vicio insanável, material ou formal , 
especialmente : 

1 - Os atos e termos lavrados por agente incompetente; 
li - Os despachos e decisões proferidas por autoridades incompetentes ou com 

preterição do direito de defesa; 
Ili - Os atos e termos que violem literal d isposição da legislação municipal ou se 

fundem em prova que se apure falsa . 
§1º. A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente 

dependam ou decorram. 
§2°. A nulidade será declarada pela autoridade competente para praticar ou revisar 

o ato. determinando os atos alcançados pela declaração e as providências necessárias ao 
prosseguim ento ou solução do process.o:~ • • • 

Art. 275. Quando a autoridade: a quem incumbir o julgamento puder decidir o mérito 
a favor de quem aproveitaria a declaraÇão de n~lidade, poderá deixar de pronunciá-la ou 
suprir-lhe a falta, decidindo-o diretame.nt~,._.' 

CAPITULO Ili 
DO PROCESSO CONTENCIOSO FISCAL 

SEÇÃO 1 
DO LITiGIO TRIBUTÁRIO 

Art. 276. O litígio tributário considera-se instaurado com a apresentação, pelo 
pastulante, de impugnação de exigência. 

Parágrafo Único. O pagamento de Auto de Infração e Termo de Intimação ou o 
pedido de parcelamento importa reconhecimento da divida. pondo fim ao litlgio. 

SEÇÃO li 
DA DEFESA 

Art. 277. A defesa que versar sobre parte da exigência implicará pagamento da 
parte não Impugnada. 

Parágrafo Único. Não sendo efetuado o pagamento, no prazo estabelecido, da 
parte não impugnada, será promovida a sua cobrança, devendo, para tanto, ser instaurado 
com elementos indispensáveis à sua instrução. 

SEÇÃO Ili 
DA CONTESTAÇÃO 

Art. 278. A presentada a defesa, o processo será encaminhado à Autoridade Fiscal, 
responsável pelo procedimento, ou seu substituto, para que ofereça contestação. ~ 

(!_) 

§1º. Na contestação, a Autoridade Fiscal alegará a matéria que entender útil , 
indicando ou requerendo as p rovas que pretende produzir, juntando desde logo as que 
constarem do documento. 

§:20. Não se admitirá prova fundada e m depcimento pessoal de funcionário 
municipal ou representante da Fazenda Públicà Municipal. 

SEÇÃO IV 
DA COMPET~NCIA 

Art. 279. São competentes para julgar na esfera administrativa: 
1 - Em primeira instância, o Secretário responsável pela Gestão Tributária do 

Município; 
li - Em segunda instância , o Conselho de Contribuintes. 

.. SEÇÃO'V ' 
DO JULGAMENT O ~M PRll\!IEIRA INSTÂNCIA 

Art. 280. Elaborada a defesà>o ~recesso poderá ser remetido à Assessoria Jurldica 
do Município para proferir parecer. • v _· . ' 

Parágrafo único. A autoridade julgadora poderá acatar ou não o parecer da 
Assessoria Jurldica do Município , emitindo decisão de acordo com sua convicção, em face 
das provas produzidas no processo. 

Art. 281. A autoridade julgadora não f icará subordinada às a legações das partes, 
devendo julgar de acordo com sua conv.icção, em face das provas produzidas no processo. 

Art. 282. Se entender nece3sárias, a autoridade julgadora determinará, de ofício ou 
a requerimento do sujeito passivo, a realização de diligências inclusive pericias. indeferindo 
as que considerar prescindíveis ou impraticáveis. 

Parágrafo Único. O sujeito passivo apresentará os pontos de discordância e as 
razões e provas que tiver e indicará , no caso de perícia , o nome e endereço de seu perito . 

Art. 283. Se deferido o pedido de pericia , a autoridade julgadora de primeira 
instância designará servidor para, como perito da fazenda. proceder, juntamente com o perito 
do sujeito passivo, ao exame do requerido . 

§1º. Se as conclusões dos _peritos forem divergentes, prevalecerá a que coincidir 
com o exame Impugnado. 

§2°. Não havendo coincidência , a autoridade julgadora designará outro servidor 
para desempatar. 

Art. 284. Será reaberto prazo para impugnação se, da reallzaçao de diligência, 
resultar a lte ração da exigência inicial. 

§1º. Não sendo cumprida nem Impugnada a exigência, será declarada à reve lia , 
podendo iniciar a cobrança amigável do crédito tributário e fiscal. ~· 

§2º. lnfrutlfera a cobrança amigável, sem que tenha s ido pago o crédito tributário e 
fiscal, a autoridade julgadora encaminhárá o processo à O_lvida Ativa da Fazen~ 
Municipal para p romover a cobrança executiva. . V 
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• Art. 285. A decisão serã redigida com simplicidade e clareza e conterá relatório que 
mencionará os elementos e Atos informadores, introdutórios e probatórios do processo de 
forma resumida: 

1 - Arrolará os fundamentos de fato e de direito da decisão; 
li - Indicará os dispositivos legais aplicados; 
Ili - Apresentará o total do débito, discriminando o tributo devido e as penalidades; 

IV - Concluirá pela procedência ou improcedência do Auto de Infração e Termo de 
Intimação ou da reclamação contra lançamento ou de Ato Administrativo dele decorrente, 
definindo expressamente os seus efeitos; 

V - Será comunicada ao contribuinte mediante lavratura de Termo de Intimação; 
VI - De primeira instância não está sujeita a pedido de reconsideração; 
VII - Não sendo proferida no prazo estabelecido, nem convertido o julgamento em 

dlligência, poderá a parte interpor recurso voluntário como se fora julgado procedente o Auto 
de Infração e Termo de lntímação ou improcedente a reclamação contra lançamento ou Ato 
Administrativo dele de corrente, cessaindo, com a Interposição do recurso, a jurisdição da 
autoridade julgadora de primeira instã'!cia; 

Art. 286. As Inexatidões materiais d!!vidas a -lapso manifesto ou os erros de cálculo 
existentes na decisão poderão ser corrlgl~q~ de oficio ou a requerimento do interessado. 

SEÇÃO VI 
DO RECURSO VOLUNTÁRIO PARA A SEGUNDA INSTÂNCIA 

Art. 287. Da decisão de primeira instãncia contrária ao sujeito passivo, caberá 
recurso voluntário para o Conselho Municipal de Contribuintes. 

Art. 288. O recurso voluntário será interposto no órgão que julgou o processo e m 

primeira instãncia; 
Parágrafo único. Poderá conter prova documental, quando contrária ou não 

apresentada na primeira instância. 

SEÇÃO VII 
DO RECURSO DE OFICIO PARA A SEGUNDA INSTÂNCIA 

Art. 289. Da decisão de primeira instância favorável, no todo ou em parte, ao sujeito 
passivo, caberá recurso de oficio para o Conselho Municipal de Contribuintes. 

Art. 290. O recurso de oficio será Interposto, obrigatoriamente, pela autoridade 
julgadora mediante simples despacho de encaminhamento no ato da decisão de primeira 
instância, não sendo interposto, deverá o Conselho Municipal de Contribuintes rnquisitar o 
processo. 

SEÇÃO VIII 
DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA 

Art. 291 . Interposto o recurso, voluntário ou de ofício, o processo será~ncami do 
ao Conselho Municipal de Contribuintes para proferir a decisão. 

o 

§1°. Quando o processn não se encontrar devidamente instrufdo, poderá ser 
convertido, pelo Relator , em diligência para se determinar novas provas. 

§2°. Enquanto o processo estiver em diligência, poderá o recorrente juntar 
documentos ou acompanhar as provas determinadas. 

Art. 292. O processo que não for relatado ou devolvido no prazo estabelecido, com 
voto escrito do relator, poderá ser avocado pelo Presidente do Conselho, que o incluirá em 
pauta de julgamento, dentro do prazo de 1 O (dez) dias. 

Art. 293. O Conselho não poderá decidir por equidade, quando o acórdão resultar 
na dispensa do pagamento de tributo devido. • 

Parágrafo Único. A decisão por equidade será admitida somente quando, 
atendendo às características pessoai~ ou materiais da espécie julgada, for restrita à dispensa 
total ou parcial de penalidades pecuniárias, nos casos em que não houver dolo, fraude ou 
simulação. 

Art. 294. A decisão referente , a processo julgado pelo Conselho Municipal de 
Contribuintes receberá a forma de Acórdão: ci.Jja conclusão será publicada no Diário Oficial 
do Municfplo ou no Quadro de AvisoS no Hall da Prefeitura, com ementa sumariando a 
decisão. • • 

Parégrafo Único. O sujeito passivo será cientificado da decisão do Conselho 
através da publicação de Acórdão. 

Art. 295. As sessões ordinárias e extraordinárias de julgamento serão realizadas 
na forma seguinte: 

1 - O Presidente anunciará o processo em julgamento e , dada a palavra ao Relator, 
este o relatará; 

li - Terminada a leitura do Relatório, o Presidente dará a palavra ao Contribuinte ou 
a seu representante legalmente constitui do, pelo prazo de 1 0(dez) minutos, que poderá ser 
prorrogado por mais 5 (cinco) ; 

Ili - O Representante da Procuradoria Geral do Municlpio poderá intervir oralmente, 
durante a fase de discussão e julgamento; 

IV - Qualquer questão preliminar ou prejudicial será julgada antes do mérito: 
V - Rejeitada a preliminar ou a prejudicial , se com elas não for incompatfvel a 

apreciação do mérito, seguir-se-á a discussão e julgamento da matéria principal ; 
VI - Após manifestarem-se . os interessados e o Representante da Procuradoria 

Geral do Município, o Presidente concederá a palavra ao Relator para emitir seu voto sobre a 
matéria submetida à votação; 

VII - Não se admitirá, ultrapassadas essas fases, questões de ordem, discussão, 
pedido de vista ou diligência, de modo a interromper a votação; 

VIII - Colhidos os votos, o Presidente proclamará a decisão, dela lavrando-se 
resolução na forma do disposto neste Regimento. 

Art. 296. Os Acórdãos obede~rão, quanto à forma, a seguinte dispo~ição: 
I-Ementa; 
li - Relatório; 

81 

• Ili - Conclusões; 
IV - Data e assinatura do Presidente, do Relator, dos demais conselheiros e do 

Procurador do Municfpio. 

Art. 297. O Acórdão proferido substítuiré no que tiver sido objeto do recurso a 
decisão recorrida. 

Art. 298. Da decisão do Conselho não cabe pedido de reconsideração. 

Art. 299. Ao ser devolvido o processo à repartição de origem, a Secretaria Municipal 
de Finanças fará lavrar termo no mesmo, consignando que a decisão transitou em julgado na 
esfera administrativa. 

SEÇÃO IX 
DA EFICÁCIA DA DECISÃO FISCAL 

Art. 300. Encerra-se o litígio tributário com a decisão definitiva; a desistência de 
impugnação ou de recurso; a extinção do.c~édito; qualquer ato que importe confissão da divida 
ou reconhecimento da existência do crédito. 

Art. 301 . É definitiva a decisão: 
1 - De primeira instância: 
a) Na parte ~ue não for objeto de recurso voluntário ou não estiver sujeíta a 
recurso de oficio; 
b) Esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido Interposto. 

SEÇÃO X 
DA EXECUÇÃO DA DECISÃO FISCAL 

Art. 302. A execução da decisãio fiscal consistirá: 
1 - Na lavratura de Termo de Intimação ao recorrente ou sujeito passivo para pagar 

a importância da condenação ou satisfazer a obrigação acessória; 
li - Na imediata inscrição, como divida ativa, para subsequente cobrança por ação 

executiva, dos débitos constituldos, se não forem pagos nos prazos estabelecidos; 
Ili - Na ciência do recorrente ou sujeito passivo para receber a importância recolhida 

indevidamente ou conhecer da decisão favorável que modificará o lançamento ou cancelará 
o Auto de Infração e Temio de Intimação. 

SEÇÃO XI 
DA CONSULTA 

Art. 303. Ê asaegumdo ao sujeito pa$$ivo da obrigação tributária ou ao seu 
representante legal o direito de formular consulta sobre a interpretação e a aplicação da 
legislação tributária municipal, em re lação ao fato do seu interesse. 

Parágrafo Único. Também poderão formular consultas ao~órgãos da 
administração pública e as entidades representativas de categorias econõmi o 
profissionais. 

B 

Art. 304. A consulta devera ~er dirigida à autoridade fazendária municipal. 

Art. 305. Ao Setor de Gestão Tributária caberá: 
1 - Solicitar a emissão de pareceres; 
li - Baixar o processo em dillgêncla: 
Ili - Proferir a decisão. 

Art. 306. Da decisão caberá recurso, voluntário ou de oficio, ao Conselho Municipal 
de Contribuintes quando a resposta for, respectivamente, contrária ou favorável ao sujeito 
passivo. 

Art. 307. A decisão definitiva dada â consulta terá efeito normativo e será adotada 
em c ircular expedida pelo Secretário responsável pela área fazendária . 

. SEÇÃO-XII 
DO PROCED~MENTO NORMATIVO 

Art. 308. A interpretação e .a aJ)licação da legislação Tributária serão definidas em 
instrução normativa a ser baixada pelÔ S~é_re~ári?; reSponsável pela área fazendária . 

Art. 309. O s órgãos da administração fazendária , em caso de dúvida quanto a 
interpretação e à aplicação da legislação tributária, deverão solicitar a instrução normativa. 

Art. 310. As decisões de primeira instância observarão a jurisprudência do 
Conselho Municipal de Contribuintes estabelecida em Acórdão. 

SEÇÃO XIII 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 311 . O Conselho Municipal de Contribuintes será composto por 04 (quatro) 
Conselheiros efetivos e 04 (quatro) Conselheiros suplentes, com mandato de 03 (três) anos, 
cada. 

§1º. A composição do Conselho será paritária, Integrado por 02 (dois) integrantes 
da Fazenda Pública Municipal e 02 (dois) representantes dos contribuintes. 

§2°. Em igual proporção, s8rá nomeado um suplente para cada membro do 
Conselho, cuja função será a de substituir. quando convocados, nas faltas e/ou impedimentos 
dos titulares. 

Art. 312. Os representantes da Fazenda Pública Municipal serao: 
1 - O Secretário, responsával pela área fazendária ; 
li - o Responsável pela Fiscalização; os suplentes serão agentes fazendários 

nomeados pelo Secretário. ~ 

Art. 313. Os representantes dos contrôbu;ntes serão: V 
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• 1 - 01 (um) Conselheiro efetivo, oriundo da classe de prestadores de serviço e 01 
(um) suplente; 

li - 01 (um) Representante da Associação Comercial e Industrial do Município 01 
(um) suplente. 

Parágrafo único. A posse dos membros do Conselho de Contribuintes realizar-se­
ão mediante tem,o lavrado em livro próprio. 

Art. 314. O Conselho Municipal de Contribuintes terá um Secretário Geral, de livre 
nomeação do Prefeito. 

Parágrafo Único. Ao Secretário Geral do Conselho Municipal de Contribuintes será 
atribu lda uma gratificação mensal , correspondente a um salário-minlmo de referência. 

SEÇÃO XIV 
DA COMPET~NCIA 

Art. 315. Compete ao Conselho: 
1 - Julgar recurso voluntário cé>ritra decisõ~s de órgão julgador de primeira instãncia; 
li - Julgar recurso de ofício ihterposto pelo órgão julgador de primeira instância, por 

decisão contrária à Fazenda Pública Mu11.ici~a.1. 

Art. 316. São atribuições dos Conselheiros: 
1 - Examinar os processos que lhes forem distribuídos, e sobre eles, apresentar 

relatório e parecer conclusivo, por escrito; 
li - Comparecer às sessões e participar dos debates para esclarecimento; 
Ili - Pedir esclarecimentos, vista ou diligência necesstria e solicitar, quando 

conveniente, destaque de processo constante da pauta de julgamento; 
IV - Proferir voto, na ordem estabelecida; 
V - Redigir os Acórdãos de julgamento em processos que relatar, desde que 

vencedor o seu voto; 
VI - Redigir, quando designado pelo presidente, Acórdão de julgamento, se vencido 

o Relator; 
Vil - Prolatar, se desejar, voto escrito e fundamentado, quando divergir do Relator. 

Art. 317. Compete ao Secretário Geral do Conselho: 

1 - Secretariar os trabalhos das reuniões; 
li - Fazer executar as tarefas administrativas: 
Ili - Promover o saneamento dos processos, quando se tomar necessário; 
IV - Distribuir, por sorteio, os processos tributários e fiscais aos Conselheiros, 

designando quem deva ser o relator. 

Art. 316. Compete ao Presidente do Conselho: 
1 - Presidir as sessões; 
li - Convocar sessões extraordinárias, quando necessário; 
Ili - Determinar as diligências solicitadas; 
IV - Assinar os Acórdãos: 
V - Proferir, em julgamento, além do voto ordinário, o de qualidade; 

• VI - Designar redator de Acórdão, quando vencido o voto do relator; 
§1°. O presidente do Conselho Municipal de Contribuintes é cargo nato do 

Secretário, responsável pela área fazendária . 
§20. O presidente do Conselho Municipal de Contribuintes será substituído em seus 

impedimentos pelo Diretor ou Chefe da Fiscalização, não podendo este ser substituído pelo 
Responsável pela F iscalização. 

SEÇÃO XV 
DO ASSESSORAMENTO JURIDICO 

Art. 3 19. O assessoramento jurídico será prestado pelos Representantes da 
Procuradoria Geral do Município, a serem designados pelo Procurador Geral. 

Art. 320. O Procurador do Municlpio, encarregado de promover a correção dos 
processos antes do seu julgamento e 'qe requerer o ,que for necessário a boa administração 
da Justiça fiscal , tem por missão fisca.li~ar a execução das leis Tributárias e defender os 
interesses da Fazenda do Município. • 

: ·.,. 
Art. 321 . Ao(s) Representante(s) da P.rocuradoria Geral do Município compete: 
1 - Assessorar as sessões., quando preciSo, prestando esclarecimentos; 
li • Examinar e emitir par.ecer no processo a ser j ulgado em segunda instância, antes 

da distribuição aos Relatores; . 
Ili - Pedir vista do processo, sempre que necessário; 
IV - Participar das sessões; 
V - Efetuar. perante o Conselho, a defesa dos interesses da Fazenda, alegando ou 

requerendo o que julgar conveniente aos direitos da mesma, pelo tempo que achar 
necessário; 

VI - Usar a palavra, sem limitação de tempo, quando entender, no julgamento de 
quaisquer processos; 

VII - Desenvolver outras atividades correlatas. 

Art. 322. O procurador do Município, no exercício de suas funções, poderá, sempre 
que entender conveniente, dirigir-se pessoalmente ou por oficio expedido po r intermédio da 
Secretaria do Conselho, a qualquer repartição do Município, requisitando as Informações ou 
esclarecimentos que julgar necessários, os quais lhe serão fornecidos com a maior brevidade. 

SEÇÃO XVI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 323. Perde a qualidade de Conselheiro: 
1 - O representante dos contribuintes que não compar-ecer a 03 (trêa) aeaaões 

consecutivas, sem causa justificada perante o Presidente, devendo a entidade indicadora 
promover a sua substituição; 

11 - A Autoridade Fiscal que se exonerar ou for demitida. 

Art. 324. O Conselho realizará, ordinariamente, mediante convoca~:~~ 
Presidente do Conselho por meio de expediente, uma sessão por mês, em dia e horário V 

no inicio de cada período anual de sessões, podendo, ainda, realizar sessões 
extraordinárias , quando necessárias, desde que tambén\ convocadas pelo Presidente. 

Parágrafo Único. O comparecimento dos Conselheiros deverá ser confirmiido 
quando do momento de sua notificação, devendo aquele que não confirmar, informar o agente 
para notificação de seu suplente. 

Art. 325. As sessões extraordinárias não poderão exceder a 04 (quatro) mensais . 

Art. 326. As dúvidas e casos omissos relativos ao Conselho Municipal de 
Contribuintes serão resolvidos pelo Secretário responsável pela área fazendária , que baixará, 
sempre que necessário, Instruções Normativas para sua melhor aplicação. • 

CAPITULO IV 
DAS ATAS DE SESSÕES 

Art. 327 . As Atas das ses$6es do Conselho serão lavradas e assinadas pelo 
Secretá rio e nelas se resumirá , com ciaÍeza, quanto se haja passado, devendo constar: 

1 - O dia, mês, ano e hora da ~beituía e encerramento da sessão; 
li - O nome do Presidente ou do.Co.ns.elheiro que o substituir; 
Ili - Os nomes dos ConselheirÔS que· houverem comparecido, bem como dos 

suplentes que substituem os que faltaram , e o do Procurador do Município presente; 
IV - O registro sumário dos fatos ocorridos, dos assuntos tratados e das resoluções 

tomadas, mencionada sempre a natureza dos recursos submetidos a julgamento, seu número 
e os nomes dos recorrentes das decisões proferidas, minuciosamente relatadas, bem como 
as suas respectivas Ementas. com o esclarecimento de ser per maioria ou unanimidade e se 
forem feitas declarações de voto. 

Art. 328. lida no começo de cada sessão a Ata da anterior, será discutida, retific~da 
quando for o caso, assinada pelo secretário e submetida ao Conselho. 

CAPITULO V 
DO PARCEI_AMENTO DE DtáBITOS 

Art. 329. O débito fiscal de q~alquer natureza, tributário ou não, já vencido, poderá 
ser pago em parcelas mensais nas condições estabelecidas neste Código e em lei específica . 

§ 1° . O parcelamento poderá .abranger: 
1 - Os créditos ainda não lançados, confessados pelo sujeito passivo; 
li - O s créditos constituídos e ainda não inscritos como Olvida Atlva; 
Ili - Os créditos inscritos como Divida Ativa; 
IV - Os créditos em cobrança executiva. 
§2° O pedido de parcelamento implicará em conflssao Irretratável da d ivida, ficando 

o interessado obrigado a desistir .ou a renunciar aos recursos administrativos ou as ações 
Judiciais propostas, sob pena de indeferimento ou cancelamento do parcelamento. . 

§3º Poderão ser parcelados Inclusive os débitos fiscais já ajuizados, 
independentemente da fase processual em que se encontrem. 

§4º o parcelamento somente será deferido ou mantido se o sujeito passivo 
expressamente re nunciar ou desistir- d& qualquer defesa judic ial sobre o débito parcelado. 
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• Art. 330. O requerimanto será dirigido à Secretaria Municipal responsável J)e1a 
gestão tributária, que fim,ará o acordo nos casos e m que o contribuinte cumprir as exigências 
estabelecidas nos artigos seguintes. 

§1º Sempre que for necessário, atos do Poder Executivo regulamentarão este 
capitulo, para cobrar com rap idez e eficiência os créditos tributários oriundos de obrigações 
inadlmplidas. 

§2° Cabe a Administração Tributária Municipal orientar a aplicação da presente Lei 
e e xpedir as instruções necessárias a facilitar sua fiel execução. 

Art. 331 . O termo de parcelaniento somente poderá ser firmado com o contribuinte 
ou com o responsável legal pela divida, nos tem,os da legislação tributária, admitindo-~e a 
representação por mandato. 

§1º. Em se tratando de pessoa tisica, será exigida a apresentação dos seguintes 
documentos para a celebração do acordo: 

Fazenda; 

o caso. 

1 - Cartão de inscrição no CPJ:=/MF ..:. Càdas.tro de Pessoas Físicas do Ministério da 

li - Cédula de identidade - RG ; 
Ili - Comprovante de enderec;;o; 
IV - Procuração, pública ou P~rt~c~lar, com ou sem reconhecimento de fim,a, se for 

§20. No caso de pessoa jurídica ou firma Individual, serão exigidos os seguintes 
documentos : 

1 . Contrato social ou declaração de fim,a ·indiv idual e suas respectivas alterações; 
li - Cartão de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas; 
Ili - O instrumento de mandato a que se refere o inciso IV do parágrafo anterior, se 

o subscritor do termo não for sócio-gerente do ente moral. 

Art. 332. O débito fiscal será consolidado na data da lavratura do termo de acordo, 
observando-se as seguintes regras: 

1 - o total do débito será atualizado monetariamente até a data de sua consolidação, 
devendo as suas parcelas, a partir de então, ser corrigidas anualmente pelo lndice de inflação 
utilizado pelo Municlpio; 

11 - Será acrescido, a titulo de juros, o montante de 1 % (um por cento) ao m ês, 
calculados sobre o valor originário do débito. 

§1º. Para efeitos deste artigo, entende-se por valor originário do débito fiscal o valor 
principal da d ivida devidamente atualizado monetariamente mais as multas de qualquer 
natureza. 

§2°. Nos casos de parcelamentos de débitos já ajuizados, ao seu total será 
adicionada a importância relativa . aos honorários devidos aos procuradores jurídicos do 
Município. 

§3º. As custas judiciais serão pagas pelo executado separadamente e à vista. 

Art. 333. O valor de cada parcela não será inferior a R$ 150,00 (cento e cinquenta 
reais) para pessoas tisicas em se tratani:to de pessoas jurld icas as parcelas serão fixadas 

-··-----·~"''"""' 6 
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• § 1°. A parcela mfnima fixada para pessoa Jurfdlca que se enquadre como ME -
Microempresa será de R$ 300,00 (trezentos reais); 

§ 2º. A parcela mínima fixada para pessoa jurfdica que se enquadre como EPP -
Empresa de Pequeno Porte será de R$ 500,00 (quinhentos reais) ; 

§ 3º A parcela mínima fixada para pessoa jurldica que se enquadre como DEMAIS­
será de R$ 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais) . 

Art. 334. O parcelamento • poderá ser concedido a critério da autoridade 
competente, conforme definição em regUlamento específico. sendo atualizado segundo o 
lndice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, • desde que o prazo nao seja superioÍ ã 
vigência do exercício da gestão. 

§ 1°. O parcelamento só se efetua após a comprovação do pagamento, através do 
Documento de Arrecadação Municipal - CAM quitado por instituição bancária, de no mínimo 
o valor equivalente a 30% {trinta por cento) da divida consolidada e , somente após a 
confirmação do pagamento do refendo valor será considerado como homologado o 
parcelamento para todos os efeítos; , 

§ 2°. O pagamento da 1 • (pÍir:r,eira) parcela terá que ser efetuado na data do 
protocolo do pedido do parcelamento. 

§ 3º. As demais parcelas su~~~uentes do referido parcelamento, ficará para o 
mesmo dia da configuração do ato. • • 

§ 4º. Em eventualidade de feriado local ou ausência de expediente bancário, o 
pagamento da parcela será prorrog~do e deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente 
à data do vencimento. 

§ 5º. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará na cobrança de multa 
de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia e juros moratórios de 1 % (um por cento) 
ao mês ou fração, calculados do dia seguinte ao do vencimento sobre o valor do princiPal 
atualizado; 

Art. 335. O acordo será rescindido de ofício na hipótese de atraso no pagamento 
de 02 (duas) prestações consecutivas ou alternadas; 

Parágrafo único. A rescisão do parcelamento acarretará o vencimento antecipado 
de toda a divida e a imediata exigibilidade dos créditos tributários consolidados, e não 
quitados, somados os acréscimos legais das parcelas em atraso, além da inscrição deles na 
Divida Ativa do Municfpio, acaso ainda não inscritos, excluindo-se do saldo remanescente os 
valores quitados até a data do encerramento do parcelamento; 

Art. 336. Não se admitirá novo ajuste quanto a créditos anteriormente parcelados e 
não liquidados. 

Parágrafo único. para efeitos de rescisão, a parcela parcialmente paga, será 
considerada inadimplida. 

Art. 337 . A expedição de qualquer certidão de Positiva com Efeitos de negativa de 
débitos somente será expedida ao contribuinte que estiver em dia com o pagamento das 
parcelas . 

Parágrafo único. A CPEND - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, 
independentemente de qualquer c ircunstancia , terá a validade de apenas 20 {vinte) dias . 

jurldicas; 

• CAPITULO VI 
DA EXECUÇÃO FISCAL 

Art_ 338. A execução fiscal poderá ser promovida contra: 
1 - O devedor; 
11 - 0 fiador; 
Ili - O espólio; 
IV - Amassa; 
V - O responsável , nos term0s da lei, por dividas tributárias de pessoas t isicas ou 

VI - Os sucessores a qualquer titulo. 
§1º. O sindico, o comissário, o liquidante, o inventariante e o administrador, nos 

casos de falência , concordata, liquidação, inventário, insolvência ou concurso de credores, 
se, antes de garantidos os créditos da Fazenda Pública Municipal, alienarem ou derem em 
garantia quaisquer dos bens administrados, respondem solidariamente pelo valor desses 
bens, ressalvado o disposto nesta Legisl~ção. . 

§2°. A Divida Ativa da Fazer,u;ia Pública Municipal , de qualquer natureza, aplicam­
se as normas relativas à responsabilidâde prevista na legislação tributária, civil e comercial. 

§3º. os responsáveis pode~ao •~omeai bens livres e desembaraçados do devedor, 
tantos quantos bastem para pagar a divida. os·bens dos responsáveis ficarão, porém, sujeitos 
à execução, se os do devedor forem insuficientes à satisfação da divida. 

Art_ 339. A petição inicial indicará apenas: 
1 - O juiz a quem é dirigida; 
11- o pedido; 
Ili - O requerimento para citação. 

§1º. A petição inicial será instrulda com a Certidão da Divida Ativa, que dela fará 
parte integrante, como se estivesse transcrita. 

§2°. A petição inicial e a Certidão da Divida Ativa poderão constituir um único 
documento, preparado inclusive por processo eletrônico. 

§3º. A produção de provas pela Fazenda Pública Municipal independe de 
requerimento na petição inicial. 

§4º. O valor da causa será o da divida constante da certidão, com os encargos 
legais. 

Art. 340. Em garantia da execução, pelo valor da divida, j uros e multa de mora e 
encargos indicados na Certidão da Divida Ativa, o executado poderá: 

1 - Efetuar depósito em dinheiro , a ordem do julzo, em estabelecimento oficial de 
crédito, que assegure atualização monetarIa: 

li - Oferecer fiança bancária; 
Ili - Nomear bens à penhora; 
IV - Indicará penhora bens oferec idos por terceiros e aceitos pela Fazenda Pública 

Municipal . 
§1º. O executado s6 poderá indicar e o terceiro oferecer bem imóvel à penhora * 

o consentimento expresso do respectivo cônjuge. ~ 

§2°. Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, da fiança bancária ou da penhora 
dos bens do executado ou de terceiros. 

§3°. A garantia da execução, por meio de recolhimento em dinheiro ou fiança 
bancária , produz os mesmos efeitos da penhora. 

§4º. Somente o recolhimento antecipado em dinheiro faz cessar a responsabilidade 
pela atualização monetária e juros de mora. 

§5°. A fiança bancária obedecerá às condições preestabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

§6°. O executado poderá pagar parcela da d ivida, que julgar incontroversa. e 
garantir a execução do saldo devedor. 

Art. 341 . Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução, a penhora 
poderá recair em qualquer bem do executado, exceto os que a lei declare absolutamente 
impenhoráveis. 

Art. 342. Se, antes da decisãç de primeira instância, a inscrição de Divida Ativa for, 
a qualquer titulo, cancelada a execução fiscal será.extinta, sem qualquer ônus para as partes. 

Art, 343. A discussão judicial da ' Divida Ativa da Fazenda Pública Municipal só é 
admiss lve l em execução, na forma da L8i ·Federai' nº 6.830 de 22/09/1980, salvo as hipóteses 
de mandado de segurança, ação de repetição do indébito ou ação anulatória do ato 
declarativo da divida, esta precedida do depósito preparatório do valor do débito, 
monetariamente corrigido e acrescido dos juros e multa de mora e demais encargos. 

Parágrafo Único. A propositura, pelo contribuinte, da ação prevista neste artigo 
importa em renúncia ao poder de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso 
acaso interposto. 

Art. 344. A Fazenda Pública Municipal não está sujeita ao pagamento de custas e 
emolume ntos. A prática dos atos judiciais de seu interesse independerá de preparo ou de 
prévio depósito. 

Parágrafo único. Se vencida, a Fazenda Pública Municipal ressarcirá o valor das 
despesas feitas pela parte contrária. 

Art. 345. o processo administrativo correspondente à inscrição de Divida Ativa, à 
execução fiscal ou a ação proposta contra a Fazenda Pública Municipal será mantido na 
repartição competente. dele se extraindo as cópias autenticadas ou certidões que forem 
requeridas pelas partes ou requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público. 

Parágrafo Único. Mediante requisição do juiz , poderá o processo ser exibido na 
sede do jufzo pelo func ionário para esse fim designado, lavrando o serventuário termo da 
ocorrência , com indicação, se for o caso, das peças a serem trasladadas. 

CAPITULO VII 
DAS GARANTIAS E PRIVILÉGIOS 

SEÇÃOI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 346. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas. ou 
seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública Municipal por crédito 
tributário regularmente inscrito como d ivida ativa em fase de execução. 

Par6grafo único. O disposto neste Artigo não se apl ica na h ipótese de terem sido 
reservados pelo devedor bens ou rendas suficientes ao total pagamento da divida em fase de 
execução. 

SEÇÃO li 
DAS 1:'REFER~NCIAS 

t•· • 
Art. 34 7 . A cobrança judiCial . do crédito tributário não é sujeita a concurso de 

credores ou habilitação em falê nc ia, ç ohc;:ordata·: inventário ou arrolamento . 
Par6grafo Onlco. O concurso de- preferência somente se verifica entre pessoas 

jurld icas de direito público, na seguinte o'rde'ni: • 
I-União; 
li - Estados e Distrito Federal, conjuntamente e pro ra ta ; 
Ili - Municfpios, conjuntamente e "pro rata" . 

Art_ 348. São encargos da mattsa falida , pagáveis preferencialmente a quaisquer 
outros e às d ividas da massa, os créditos tributários vencidos e vincendos. exiglveis no 
decurso do processo de falência . 

Art. 349. São pagos preferencialmente a quaisquer crédítos habilitados em 
inventário ou arrolamento, ou a outros encargos do monte, os créditos tributários vencidos ou 
vincendos, a cargo do de cujus ou de seu espólio. exiglveis no decurso do processo de 
inventário ou arrolamento. 

Art. 350. São pagos preferencialmente a quaisquer outros os créditos tributários 
vencidos ou vincendos, a cargo de pessoas jurídicas de direito privado em liquidação judicial 
ou voluntária, exigíveis no decurso da liquidação. 

Art_ 351 . Não será concedida concordata nem declarada a extinção das obrigações 
do falido , sem que o requerente faça prova da quitação de todos os tributos relativos à sua 
atividade econômica. 

Art. 352. Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação será 
proferida sem prova da quitação de todos os tributos relativos aos bens do espólio ou às suas 
rendas. 

Art. 353. O Municlpio não celebrará contrato ou aceitará proposta em concorr~;~ 
pública sem que º . contratante ou proponenle faça prova da quitação de todos os créditv 
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tributários e fiscais devidos à Fazenda Pública Municipal, relativos à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre. 

TITULO IX 
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

CAPÍTULO! 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

SEÇÃOI 
DO FATO GERADOR E DA INCIDtóNCIA 

Art. 354. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU tem 
como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou 
acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana ou urbanizável do 
Município de Bom Principio. ' 

§1°. Para os efeitos deste lmpôsto, entende-se como zona urbana a definida em lei 
municipal, observado o requisito mínimo.da ~xistência de melhoramentos indicados em pelo 
menos 2 (dois) dos incisos seguintes, ·construidos ou mantidos pelo Poder Público: 

1 - Meio-fio ou calçamento, com· ~n~liiação de águas pluviais: 
li - Abastecimento de água; 
Ili - S istema de esgotos sanitários: 
IV - Rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domiciliar; 
V - Escola primária ou posto de saúde a uma distãncia máxima de 3 (três) 

quilômetros do imóvel considerado. 
§20. Considera-se zona urbanizável toda a área em que tenha havido 

desmembramento ou parcelamento de terras, dando Inicio à formação de aglomerados 
urbanos. 

§3º . Ainda que localizadas fora da zona urbana do Municipio de Bom Princ ipio, 
segundo definida pelo §1 º deste artigo, considerar-se-ão, urbanas para os efeitos deste 
imposto, as áreas urbanizáveis e de expansão urbana, destinadas à habitação - inclusive as 
residências de recreio , às indústrias ou ao comércio, a seguir enumeradas: 

1 - As âreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração 
Municipal, mesmo que executados irregularmente; 

li - As áreas pertencentes a loteamentos aprovados nos termos da legislação 
pertinente; 

Ili - As áreas dos conjuntos !"labitacionais, aprovados e executados nos termos da 
legislação vigente. 

§4°. A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão 
urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à 
habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos 
termos do § 1º deste artigo. 

§5º. Não será permitido o parcelamento do solo: 
1 - Em terrenos alagadiços e sujeitos a inundação, antes de tomadaZJs às 

providências para assegurar o escoamento das águas; 
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li - Em terrenos que tenham sido ~terr;;.dos com material nocivo à saúde pública, 
sem que sejam previamente saneado~; 

Ili - Em terreno com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se 
atendidas exigências específicas das autoridades competentes; 

IV - Em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação; 
V - Em áreas de preservação ambientais ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

Art. 355. O fato gerador do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU ocorre no dia 1º de janeiro de cada exercício financeiro . 

ParAgrafo único. Ocorrendo a propriedade, o domlnio útil ou a posse de bem 
imóvel por natureza ou acessão tisica, localizado na Zona Urbana, urbanizável ou de 
Expansão Urbana do Município de Bom Princípio , nasce a obrigação fiscal para com o IPTU. 

-• SEÇÃO li 
DA INSCRIÇÃO 

Art. 356. A inscrição no Ca~a.stro Imobiliário é obrigatória e far-se-á a pedido ou de 
oficio, devendo ser Instruída com os eiemer:,tos hecessários para o lançamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano, tendo sempl'e cotno titular o proprietário ou o possuidor a qualquer 
titulo. 

Parllgrafo Único. A cada .unidade imobiliária autônoma caberá uma inscrição. 

SEÇÃO Ili 
A BASE DE CÁLCULO E ALíQUOTA 

Art. 357. A base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU é o valor venal do imóvel. 

Art. 358. O valor venal do imóvel será apurado com base nos dados contidos no 
Cadastro Imobiliário, considerando os seguintes fatores: 

1 - Para os terrenos: 
a) O valor declarado pelo contribuinte: 
b) O índice de valorização correspondente â região em que esteja situado o 
imóvel: 
c) Os preços dos terrenos nas últimas transações de compra e venda; 
d) A forma, as dimensC,és, os acidentes naturais e outras caracterlsticas do 
terreno; 
e) A existência de equipamentos urbanos, tais como água, esgoto, pavimentação, 
iluminação, limpeza pública e outms melhoramentos implantados pelo Poder 
Público: 
f) Quaisquer outros dados informath,os obtidos pela Administração e que possam 
ser tecnicamente admitidos. 
11 - No caso de prédios: 
a) A área construída; 
b) O valor unitário da construção; 
c) O estado de conserv~ção da construção; 

d) O valor do terreno, calculado na forma do inciso anterior. 
§1°. Os valores venais que servirão de base de cálculo para o lançamento do 

imposto serão apurados e atualizados anualmente pelo Executivo. 
§2°. Não constitui aumento de tributo a atualização, por lndice oficial , do valor 

monetário da base de cálculo. 

Art. 359. Ato do Poder Executivo aprovará, através de Decreto, a apuração do valor 
venal dos imóveis com base em Plarlta Genérica de Valores para terrenos e edificações. 

Art. 360. A Planta Imobiliária conterá a Planta de Valores de Terrenos, a Planta de 
Valores de Construção e a Planta de Fatores de Correção que fixarão, respectivamente. os 
Valores Unitários de Metros Quadrados de Terrenos, os Valores Unitários de Metros 
Quadrados de Construções e os Fatores de Correções de Terrenos. 

Art. 361 . O valor venal de terreno resultará da multiplicação da área total de terreno pelo 
1alor unitário de metro quadrado (Tabelai 1), e.pelos fatores de correção de terreno previstos na 
~Janta Imobiliária aplicáveis de acordo com as çaracterfsticas do terreno (Tabela li). 

§1º. No cálculo do valor venal'de terren0 'no qual exista prédio em condomlnio, será 
considerada a fração ideal de terreno comUm correspondente a cada unidade autônoma; 

§20. Para os efeitos deste imposto considera-se imóvel sem edificação, o terreno e 
o solo sem benfeitoria ou edificação, assim entendido também o imóvel que contenha: 

1 - Construção provisória que possa ser removida sem destruição ou alteração; 
li - Construção e m andamento ou paralisada; 
Ili - Construção interditada, condenada, em ruínas, ou em demolição. 

Art. 362. o valor venal da construção resultará no enquadramento dos tipos e 
padrões da construção, previstos na Planta Imobiliária, aplicável de acordo com • as 
caracteristicas da construção (Anexo 1) e da multiplicação da área total de construção pelo 
valor unitário de metro quadrado de construção (Tabela Ili). 

Art. 363. A área total de construção será obtida através da medição dos contornos 
externos das paredes ou, no caso de pilotis, da projeção do andar superior ou da cobertura, 
computando-se, também, a superflcie das sacadas, cobertas ou descobertas, de cada 
pavimento. 

§1º. Os porões, jiraus, terraços, mezaninos e piscinas serão computados na área 
constru(da, observadas as disposições regulamentares. 

§2°. No caso de cobertura de postos de serviços e assemelhados será considerada 
como área construida a sua projeção sobre o terreno. 

§3º. As edificações condenadas ou em rulnas e as construções de natureza 
temporária não serão consideradas como área edificada. 

Art. 364. No cálculo da área total de construção, no qual exista prédio em 
condomínio será acrescentada, à área privativa de construção de cada unid~ade, a parte 
corresponde nte das áreas construidas comuns em função de sua quota~parte. 
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Art. 365. O valor unitário de metro quadrado de terreno, o valor unitário de metro 
quadrado de construção, os fatores de correção de terre rio e os fatores de correção de 
construção serão obtidos, respectivamente, na tabela de Preço de Terreno, na tabela de Preço 
de Construção, na tabela de Fator de Correção de Terreno Constantes na Planta Imobiliária, 
conforme anexo especifico próprio. 

Art. 366. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU será 
calculado através da multiplicação do valor venal do Imóvel com a alfquota correspondente. 

Art. 367. O valor venal do Imóvel, no qual não exista prédio em condomlnio, será 
calculado através do somatório do valor venal do terreno com o valor venal da construção. 

Art. 368. O valor venal do imóvel, no qual exista prédio em condomínio, será 
calculado através do somatório do valor venal do terreno mais a fração ideal de terreno comum 
correspondente a cada unidade a utônoma, com o valor venal da construção mais a quota­
parte de área construida comum corresprindente a cada unidade autônoma. 

Art. 369. Sem prejuizo da p ÍOgiessi,:;idade ~o tempo a que se refere o inciso li , §4º, 
art. 182, da Constituição Federal, o Imposto sobre a propriedade Predial e Territorial Urbana 
será progressivo em razão do valor do· imóvei e térá alíquotas diferentes de acordo com a 
localização e o uso do imóvel. 

Art. 370. Todas e quaisquer alterações efetuadas no imóvel que possam modificar 
as bases de cálculo deverão ser comunicadas à Administração Municipal sob pena de incorrer 
o contribuinte, nas sanções previstas neste Código Tributário. 

Art. 371 . O IPT~ será devido anualmente e calculado mediante a aplicação sobre 
o valor venal dos imóveis respectivos as seguintes alfquotas, observando o zoneamento fiscal 
definido na tabela V . 

SEÇÃO IV 
DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 372. O Contribuinte do IPTU é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio 
útil , ou o seu possuidor a qualquer titulo. 

Art. 373. Por terem interesse comum na situação que constitui o fato gerador do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU ou por estarem 
e xpressamente designados, são pessoalmente solidários pelo pagamento do imposto: 

1 - O adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante , existentes à data do titulo de 
transferência, salvo quando con&te deste a prova de suo quito9õo, limitada esta 
responsabilídade, nos casos de arrematação em hasta pública, ao montante do respectivo 
preço; 

li - O espólio. pelos débitos do .. de cujus", existentes à data i!J:da abertura d.a 
sucessão; 

95 
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Ili - O sucessor, a qualquer titulo, e o cõnjuge meeiro, pelos débitos do "de cujus" 
existentes à data da partilha ou da adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante 
do quinhao, do legado ou da meação. 

SEÇÃO V 
ISENÇÕES, LANÇAMENTO E RECOLHIMENTO 

Art. 374. São isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU o proprietário de um s6 imóvel, que ne le resida; a viúva de servidor público municipal 
ou filho (a) menor; o portador(a) de necessid~des especiais, desde que preencham os 
seguintes requisitos: 

1 - Seja proprietário de um único imóvel; 
11 - Possua rend imento familiar não superior a três salários-mfn imos mensais; 
Ili - Resida no imóvel; 
IV - Q ue o Imóvel não esteja locado, cedido a qualquer t itulo oneroso no todo ou 

em parte ; , 1 

V - Mantenha o imóvel com c;alÇaçta, sempre roçado, limpo e preservado, sob pena 
de, não o fazendo, perder o direito a iserição. • 

Parágrafo único. A concessão· da · isenção de que trata este artigo deve ser 
fundamentada através de processo admiriiStraliv0 espectfico. 

Art. 375. O lançamento do 1PTu será anual, efetuado de oficio pela autoridade 
administrativa até 30 de março de cada exercfcio ou em data fixada através de Decreto. O 
lançamento será feito com base nas informações constantes no Cadastro Imobiliário. 

Art. 376. o IPTU será lançado em nome de quem constar o imóvel no Cadastro 
Imobiliário. 

Art. 377. O recolhimento do Imposto será efetuado através de Documento de 
Arrecadação Municipal • DAM espectfico, numerado, com código de barras. pela redebancária 
ou através de Agentes de Arrecadação de Tributos de personalidade jurldica: 

1 - Em um só pagamento, com desconto de até 30% (trinta por cento); 
li - Em até 05 (cinco) parcelas, sem juros ou atualização monetária; 
Ili - Em até 12 parcelas com juros de 1% (um porcento) ao mês. 
Parágrafo único. O parcelamento do IPTU. será feito de maneira que o valor 

mínimo de cada parcela não seja inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais) , cujas datas de 
vencimentos e quantidades de parcelas serão objeto de regulam.enlação por Decreto 
Municipal. 

CAPITUL.O11 
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO ""INTER vivos·· DE BENS IMÓVEIS - ITBI 

SEÇÃO 1 
DO FATO GERADOR E INCIDÉNCIA 

Art. 378. O Imposto sobre a T ransmissão, " Inter Vivos", a Qualquer T itulo, por Ato 
Oneroso, de Bens Imóveis - ITBI, por natureza ou acessão ffsica , e de Direitos Reais sobr:-~ 
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• Imóveis, exceto os de garantia, bem como Cessão de Direitos a su a aquisição tem 
como fato gerador: 

1 - A t ransmissão "Inter vivos" , a qualquer titulo, por ato oneroso: 
a) Da propriedade ou do domlnio útil de bens imóveis, por n atureza ou por 
acessão tisica, conforme definido no Código Civil; 
b) De direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia. 
11 - A cessão de direitos relativos às transmissões referidas nas allneas do inciso 1 

deste artigo. 
Parágrafo único. O ITBI refere-se a atos e contratos re lativos a imóveis situados 

no territó rio do Município de Bom Principio. 

Art. 379. O ITBI incide sobre as seguintes mutações patrimoniais: 
1 - A compra e a venda; 
11 - Os compromissos ou promessas de compra e venda de imóveis, sem cláusulas 

de arrependimento, o u a cessão de diíê1t,os dele decorrentes; 
111 - O uso , o usufruto. enf'ltel\S·e e subenfite"use : 
IV - A dação em pagamento; ·t. • • • 

V - A permuta; • •. • .. . 
VI - A arrematação, a adjudicação e a remição; 

VII - O mandato em causa própria e seus substabelecim entos, quando estes 
configurem transação e o instrumento•CO!ltenha os requisitos essenciais à compra e à venda; 

VIII - A cessão de d ireitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o 
auto de arrematação ou adjudicação: 

IX - Tornas ou reposições que ocorr-am : 
a) Nas partílhas efetuadas em virtude de disso lução da sociedade conjugal ou 
morte, quando o çõnjuge o u herdeiros receberem, dos imóveis situados no 
Municlp io , quota-parte cujo valor seja m aior do que o da parcela que lhes caberiam 
na totalidade desses im óveis; 
b) Nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quando for receb ida, por 
qualquer condômino, quota-parte material, cujo valo r seja maior do que o de sua 
quota-parte final. 
X - Sessão de d ireitos à sucessão; 
XI - Transferência de direitos sobre construção em terreno alheio. ainda que feita 

ao proprietário do solo; 
XII - Todos os demais atos e contratos onerosos, translativos da propriedade ou do 

domínio útil de bens imóveis, por nature.za. por acessão tis ica ou dos direitos sobre imóveis. 

Art. 380. O ITBI não incide sobre a transmissão de bens o u direitos, quando: 
1 - No mandato e m causa própria ou quando outorgado para o mandatário receber 

a escritura defin itiva do Imóvel: 
11 - Sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimõn lo do pessoa 

jurídica em realização de capital ; 
Ili - D ecorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo 

se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for à compra e venda desses bens 
ou dire itos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil : 

• IV - Em decorrência de sua desincorporação do património da pessoa jurídica a que 
foi conferido, retomarem aos mesmos alienantes; 

V - Este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de retrovenda, 
retrocessão ou pacto de melhor comprador. 

Art. 381. N ão se aplica o d isposto nos Incisos I e li do art. 380, quando a atividac;le 
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens e direitos , a sua locação ou 
arrendamento mercantil . 

ParAgrafo único. Considera-se a atividade p reponderante, quando mais de 50% 
(cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos 
anteriores à aquisição, decorrer de tra nsações mencionadas no "capur• deste art. 369. 

Art. 382. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto sobre a Transmissão 
"Inte r Vivos" , de Bens Imóveis - ITBI no ·momento da transmissão, da cessão o u da permuta 
dos bens ou dos direitos, respectivamente, transmitidos, cedidos ou permutados. 

Parágrafo único. Ocorrendp: a t ranSmis~ão·" intervivos" de bens imóveis, confom,e 
defin ido no Código Civil, de direitos reais sbbfe •imóVeis, exceto os direitos reais de garantia. 
bem como da cessão onerosa de direít0s·à sua: aquisição, nascem a obrigação fiscal para 
com o ITBI independentemente da validâde do ato ·efetivamente praticado. 

SEÇÃO li 
DOS ACRÉSCIMOS MORATÔRIOS E DAS PE:NALIDADES 

Art. 383. O imposto não pago Integralmente no seu vencimento fica acrescido de: 
1 - Correção monetária, de acordo com o Indica Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica - IBGE; 
li - Multa de 10% (dez por cento ) do valor do imposto devido monetariame·nte 

corrigido; 
Ili - Juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor do imposto devido 

monetariamente corrigido, a partir do vencimento do crédito, contando-se como m ês completo 
qualquer fração dele. 

Art. 384. Comprovada pela Fiscalização, a fals idade das declarações consignadas 
em escrituras públicas ou inst rumentos particu lares de transmissão ou cessão, relativam e nte 
ao valor dos bens ou direitos transmitidos ou cedidos, ao imposto devido será acrescida a 
multa de 50% (cinquenta por cento). calculada sobre o montante do dé b ito apurado 
monetaríamente corrigido. 

Parágrafo Único. Pela infração prevista no caput deste artigo respondem 
solidariamente com o contribuinte , o allenante ou cedente do bem ou direito e , nos atos em 
que intervierem, com ação ou omissão dolosa, os tabeliães, escreventes e demais 
serventuários de ofício . 

tb 
• SEÇÃO Ili 

DA BASE DE CÁLCULO, A!-IQUOTA E SUJE:ITO PASSIVO 

Art. 385. A base de cálculo do imposto é o valor transmitido em condições de 
mercado do imóvel e dos bens ou direitos transmitidos, cedidos ou pem,utados, apurado na 
data do efetivo recolhimento do tributo. 

§1°. Entende-se por valor venal o valor corrente de mercado do bem ou direito. 

§2°. Para apuração do valor venal , o contribuinte deve apresentar Cópia do Contrato 
de Compra e Venda do imóvel ou Declaração de C ompra e Venda. 

§3° O procedimento da transferência do imposto só poderá ser dado continuidade 
se a documentação estiver completa, inclusive se o valor declarado for cond izente com a 
realidade do mercado. Havendo divergência será designado diligê ncia para apuração de 
Informação e avaliação técnica. 

§4ª.O valor da transação deciarado pelo contribuinte tem presunção estar de acordo 
com o valor corrente de mercado e sornentEr pode ser afastado pelo fisco municipal mediante 
instauração de processo administrativç,; , 

§5°. Não serão abatidas do Valor variai quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
transmitido. . : 

§6° . É vedado ao Município arbitrar Pre"viamente a base de cálculo do ITBI firmado 
em valor estabelecido de fom,a unilateral. 

Art. 386. O Imposto sobre a T ra nsmissão "Inter V ivos", de Bens Imóveis - ITBI será 
calculado através da multiplicação do valor dos bens ou dos direitos transmitidos, cedidos ou 
permutados pela al íquota correspondente. 

Art. 387. A allquota é de 2% (dois por cento). 
§1 º . Será de 1 ,0% (um por cento) a allquota sobre o valor venal do imóvel integrante 

de programa municipal de Regularização Fundiária e/ou Habitação de Interesse Social. 
§2°. A allquota de que trata o§ 1º deste artigo só pode rá ser utilizada n a primeira 

transmissão do imóvel, nas demais transm issões a allquota é de 2%. 

Art. 388. O sujeito passivo da obrigação tributária é : 
1 - O adquirente dos bens ou dirsitos; 
li - Nas permutas, cada uma das partes pelo valor tributável do bem ou do direito 

pemiutado. 

Art. 389. Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto: 
1 - O transmite nte ; 
li - O cedente; 
Ili - Os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio , relativamente aos atos 

por eles ou perante eles praticados em razão do seu oficio, ou pelas omissões de q ue forem 
responsáveis, na im possibilidade de recebimento do crédito tributário do contribuinte. 

IV - O agente financeiro , em caso de financiamento imobiliário. 
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• SEÇÃO IV 
DO RECOLHI.MENTO 

Art. 390. O imposto será pago antes da realização do ato ou lavratura do 
Instrumento público ou particular que configurar a obrigação de págá-lo , exceto: 

1 - Nas tornas ou reposições em que sejam interessadqs incapazes, dentro de 30 
(t rinta) d ias, contados da data em que se der a concordAncia do Ministério Público ; 

li - Na arrematação ou adjudicação, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data em 
que tiver sido assinado o ato ou deferida a adjudicação, ainda que haja recurso pendente; 

,, 

Ili - Na transmissão objeto de instrumento lavrado em outro Municfpio, dentro de 30 
(trinta) dias , contados da data da sua lavratura. 

Parágrafo Único. Considerar-se-á o fato gerador na lavratura do contrato ou 
promessa de compra e venda, exceto se deles .constar expressamente que a emissão na 
posse do imóvel somente ocorrerá após a quitação final. 

Art. 391 . Sempre que julgar necessário à correta administração do tributo, o órgão 
fazendário poderá notificar o contribuinte para no prazo de 30 (trinta) dias prestar declarações 
sobre a transmissão, a cessão ou a permuta de bens ou de direitos transmitidos , com base 
nas quais poderá ser lançado o imposto. 

Art. 392. O Imposto sobre a T ransmissão " Inter Vivos" - ITBI será lançado em nome 
de qualquer das partes da operação tributada que solicitar o lançamento ao órgão competente, 
ou for identificada pela autoridade administrativa como sujeito passivo ou solidário do imposto. 

SEÇÃO V 
DAS OBRIGAÇÕES DOS NOTÁRIOS, DOS OFICIAIS DE REGISTROS DE IMÓVEIS E DE 

SEUS PREPOSTOS 

Art. 393. O s escrivaes, tabeliaes, oficiais de notas, de registro de imóveis e de 
registro de títulos e de documentos e quaisquer outros serventuários da justiça, exigirao do 
contribuinte, antes da prática dos atos atinentes a seu oficio, p rova: 

1 - Do pagamento do ITBI , o qual será transcrito em seu inteiro teor no Instrumento 
respectivo; 

li - Do reconhecimento de imunidade, isenção ou não incidência. 

Art. 394. Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de registro de imóveis e de 
registro de titulas e de documentos e quaisquer outros serventuários da j ustiça ficam 
obrigados: 

1 - A facilitar ã fisca lização da Fazenda Municipal , o exame em cartório, dos livros, 
dos registros e dos outros documentos; 

li - A fornecer aos encarregados da Fiscalização , quando solicitado, certidões de 
atos que foram lavrados, transcritos, averbados ou Inscritos e concernentes a imóveis ou 
direitos a eles relativos ; 

Ili - A comunicar à Prefeitura, no prazo máximo de 10 (dez) dias do mês segul:mte 
aos atos praticados, todas as translações de domín io imobiliário, identificando o objeto da 
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transação, os nomes das partes e demais e lementos necessários à atualização do 
cadastro Imobiliário municipal. 

SEÇÃO VI 
DAS DECLARAÇÕES DE OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS DO MUNICiPIO (DOIM) 

Art. 395. Todas as operações de transmissão de imóveis situados no Município de 
Bom Principio, ou de direitos reais a eles relativos, que sejam anotadas, averbadas, lavradas, 
matriculadas ou reg istradas nos Cartórios de Oficio de Notas e de Registro de Imóveis, 
independentemente de seu va lor, deverão ser informadas ao Setor de Gestão Tributária de 
Bom Principio. 

Art. 396. O atendimento do disposto no artJgo anterior dar-se-á pelas Declarações 
de Operações Imobiliárias do MuniClpio (DOIM) em arquivo eletrônico no formato estabele•cidd 
por Instrução Normativa. 

§1º - O preenchimento deve ser feito: 
1 - Pelo Serventuário da Justiça t itular ou designado para o Cartório de Oficio de 

Notas, quando da lavratura do instrumento que tenha por objeto a alienação de imóveis; 
li - Pelo Serventuário da Justiça titu lar ou designado para o Cartório de Registro de 

Imóveis, quando o documento tiver sido: 
a ) Celebrado por instrumento particular; 
b) Ce lebrado por autoridade particular com força de escritura pública; 
e) Emitido por autoridade Judicial (adjudicação, herança, legado ou meação) ; 
d) Decorrente de arrematação em hasta pública; o u 
e) Lavrado por Cartório de Ofício de Notas. 
Ili - Nas DOIM deverão ser informados os seguintes elementos: 
a) Tipo: (1 . Cartório de Oficio de Notas; ou 2 . Cartório de Registro de Imóveis); 
b) Identificação (conforme tabela e laborada pela SMF); 
e) C NPJ. 
d) Dados da operação: 
e) Tipo da dec laração (1 . Normal ; 2 . Retrficadora; 3 . Canceladora); 
f) Data da alienação/lavratura; 
g) T ipo do instrumento de alienação (1. Escritura Pública; 2 . Contrato de 

Financiamento com força de Esc ritura Pública; 3 . Outros); 
h) Data da averbação no Cartório de Registro de lm9veis; 
1) Escritura pública , livro e folha ; • 
j) Tipo da transação (conforme tabela elaborada pelo Setor de Gestão Tributária) ; 
k) Descrição do tipo de transação (no caso de "outros") ; 
1) Valor da alienação. 
m) Dados do(s) imóvel (e is) transmitido(s): 
n) Logradouro, nº predial, nº un idade, complem e nto , bairro; 
o) Nº matrlcula, zona RI, nº registro ; 
p) Tipo de imóvel (conforme tabela e laborada pelo setor de Gestão Tributária) ; 
q) Descrição do tipo de imóvel (no caso de "outros") ; 
r) Nº da guia de arrecadação do ITBI, quando for o caso; 6 
s) Nº de controle da guia de arrecadação do ITBI , quando for o caso; 
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t) Situação da construção (1. Concluída e averbada; 2. Conclufda e não averbada; 
3 . Em construção; 4 . Não se aplica); 

u) Áreas do imóve l (total e transmitida do terreno e da construção). 
v) Dados dos Adquirentes e Transmitentes: 
w) Tipo (1. Adquirente ; 2. Transmitente); 
x) Nome completo; 
y) Tipo de documento com número (1 . CPF ou 2 . CNPJ); 
z) Percentual de participação no bem imóvel. 
IV - Por Instrução Normativa, o órgão fazendário instruirá o preenchimento e o ~nvio 

das informações pelos cartórios com petentes. 
v - As DOIM deverão ser enviadas. conforme determinado por Instrução Normativa, 

até o dia 1 o (dez) do mês seguinte à ocorrência das transmissões ou cessões. As DOIM 
recepcionadas serão processadas pelo órgão responsável, estando sujeitas à rejeição. Em 

até 48 (quarenta e oito) horas após o envio, será emitido um Relatório de Erros da 
DOIM que será transmitido ao declarante. 

VI ~ Somente será considerada recepcionada a OOIM, pelo órgão fazendário, 
quando transmitido ao declarante o Relatório de Erros sem rejeição. Até este momento, 
permanecem em vigor os prazos e multas estipulados. 

VII - Será Intimado a apresentar nova DOIM, no prazo de 1 O (dez) dias, contados 
da ciência da intimação, e sujeitar-se-á a multa, se a DOIM apresentada não atender às 
especificações estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças. 

CAPITULO Ili 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

SEÇÃOI 
DO FATO GERADOR E INCID~NCIA 

Art. 397. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN tem como fato 
gerador a prestação de serviços constantes da lista referida neste artigo, ainda que esses 
não se constituam como atividade preponderante do prestador: 

1. SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E CONG~NERES. 
1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 Programação. 
1.03 Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vldeos, 

páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos , e 
congêneres. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016). 

1.04 E laboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, 
independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será 
executado, inc luindo tablets, smartphones e congêneres. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 157, de 201 6). 

1.05 Licenc iamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 
1.06 ,Assessoria e consultoria em informática. 
1.07 Suporte técnico em Informática, inclusive instalação, configuração e manutenção 

programas de computação e bancos de dados. 
1.08 Planejamento, confecção, m anutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

1.09 D isponibilização, sem cessão d efinitiva, de conteúdo de á udio, vfdeo, imagem e texto 
por meio da internet , respeitada a imunidade de livros , jornais e periódicos (exceto a 
distribuição de conteúdo pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de 
que trata a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao IC MS). ( lncluldo 
pela Lei Complementar nº 157, de 2016). 

2 . SERVIÇOS DE PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO DE QUALQUER NATUREZA. 
2 .01 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 . SERVIÇOS PRESTADOS MEDIANTE LOCAÇÃO, CESSÃO DE DIREITO DE USO E 

CONG~NERES. 
3 .01 C essão de direito de uso de marcas e d e sinais de propaganda. 
3 .02 Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, 

stands, quadras esportivas, estád ios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões. canchas e congêneres, para realização de eventos ou 
negócios de qualquer natureza. 

3 .03 Locação, sublocação , arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia , postes, cabos, dutos e condutos Qe 
qualquer na tureza. 

3 .04 Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 . SERVIÇOS DE SAÚDE, ASSISTÉNCIA MÉDICA E CONGÉNERES. 
4 .0 1 Medicina e biomediclna. 
4 .02 Análises clin lcas, patologia, eletric idade médica, radioterapia, quimioterapia, 

ultressonografia, ressonãncia magnética, radiologia , tomografia e cong&ne res. 
4 .03 Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios. manicômios, casas de saúde. pront'os-

socorros, ambu latórios e congêneres. 
4 .04 Instrumentação cirúrgica. 
4 .05 Acupuntura. 
4 .06 Enfermagem, inclus ive serviços auxiliares. 
4 .07 Serviços farmacêuticos. 
4 .08 Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudlologla . 
4 .09 Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico , orgAnico e m e ntal: 
4 .1 O Nutrição . 
4 . 11 Obstetrlcia. 
4 .12 Odontologia. 
4 .13 Ortóptica. 
4 . 14 Próteses sob encomenda. 
4 .15 Psicanálise. 
4 .16 Psicologia. 
4 .1 7 Casas de repouso e de recuperação, creches. asilos e congêneres. 
4 .18 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêne res. 
4 .19 Bancos de sangue , leite, pele, olhos, óvulos, sêm en e congêneres. 
4 .20 Coleta de sangue, leite, tecidos. sêm en, órgãos e materiais biológicos de qualquer 

espécie. 
4 .21 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
4 .22 Planos de medicina de grupo ou Individual e conv6nios para p restação de assistênc l 

médica , hospitalar, odontológica e congêneres. 
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4 .23 Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros 
contratados. credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano 
mediante indicação do beneficiário. 

li. SERVIÇOS DE MEDICINA E ASSISTÉNCIA VETERINÁRIA E CONGÉNERES. 
5 .01 Medicina veterinária e zootecnia. 
5.02 Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 
5 .03 Laboratóríos de análise na área veterinária. 
5 .04 - Inseminação artificial, fertilização ln vilro e congêneres. 
5 .05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 
5 .06 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer 

espécie. 
5 .07 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
5 .08 Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congê.neres. 
5 .09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 
6 . SERVIÇOS DE CUIDADOS PESSOAIS, ESTÉTICA, ATIVIDADES FÍSICAS E 

CONGÉNERES 

6 .01 Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6 .02 Estaticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 
6 .03 Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 
6 .04 Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
6 .05 Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 
6 .06 Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. (lnclufdo pela Lei Complementar nº 

157, de 2016). 
7. SERVIÇOS RELATIVOS À ENGENHARIA, ARQUITETURA, GEOLOGIA, 

URBANISMO, CONSTRUÇÃO CIVIL, MANUTENÇÃO, LIMPEZA, MEIO 
AMBIENTE, SANEAMENTO E CONGÉNERES. 

7.01 Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia , urbanismo, paisagismo 
e congêneres. 

7.02 Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção 
civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, 
perturação de poços, escavação, drenagem e irrigação, terrãptanagem , 
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 
serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7 .03 Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e 
outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de 
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

7 .04 Demolição. • 
7 .05 Reparação, conservação e refom,a de ediffcios, estradas, pontes, portos e 

congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos 
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

7 .06 Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de 
parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congt!ineres, com material fornecido pelo 

tomador do serviço. g 
7 .07 Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 
7 .08 Calafetação. 
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7 .09 Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 
destinação final de lixo, rejeitas e outros res(duos quaisquer. 

7 .1 0 Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, 
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres. 

7 .11 Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 
7 . 12 Contro le e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, 

qu(mlcos e biológicos. 
7 . 13 Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização. desratização, 

pulverização e congêneres. 
7 .14 (VETADO) 
7 .15 (VETADO) 
7 .16 Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio , 

silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal 
e dos serviços congéneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de 
florestas , para quaisquer fins e por quaisquer meios. 

7 . 17 Escoramento, contenção de encostas e serviços congt!ineres. 

7 .18 Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, açudes 
e congêneres. 

7 . 19 A companhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 
urbanismo. 

7 .20 Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geoffsicos e 
congêneres. • 

7 .21 Pesquisa, perturação, cimentação, mergulho, petfilagem, • concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 

7 .22 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 
8 , SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO, ENSINO, ORIENTAÇÃO PEDAGÓGICA E 

EDUCACIONAL, INSTRUÇÃO, TREINAMENTO E AVALIAÇÃO PESSOAL DE 
QUALQUER GRAU OU NATUREZA. 

8 .01 Ensino regular pré-escolar, fundamental , médio e superior. 
8.02 Instrução, treinamento. orientação pedagógica e educacional. avaliação de 

conhecimentos de qualquer natureza. 
9 . SERVIÇOS RELATIVOS A HOSPEDAGEM, TURISMO, VIAGENS E CONGÉNERES. 
9 .01 Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, nat, apart­

hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marltima, motéis, 
pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o 
valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao 
Imposto Sobre Serviços). 

9 .02 Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de 
turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e cong~neres. 

9 .03 Guias de turismo. 
10. SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO E CONGÉNERES. 
10.01 Agenciamento, corretagem ou intem,ediação de ca·mbio, de seguros, de cartões de 

crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada. 

10.02Agenciamento, corretagem ou intermediação de titulos em geral, valores mobiliários 
e contratos quaisquer. 

10.03Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade indust ria l, 
artlstica ou literária. 

10.04Agenciamentos, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil (leasing) , de franquia (franchising) e de faturização (fac toring) . 

1 o .0SAgenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no àmbito de 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 

10.06Agenciamento marítimo. 
10.07Agenciamento de noticias. 
10.08Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação 

por quaisquer meios. 
10.09Representação de qualquer natureza, inclusive comercial . 
1O.10D istribuição de bens de terceiros. 
11 . SERVIÇOS DE GUARDA, ESTACIONAMENTO, ARMAZENAMENTO, 

VIGILÂNCIA E CONGÉNERES. 

11 .01 Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de 
embarcações. 

11 .02Vigilància. segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

11 .03Escolta, inclusive de veiculas e cargas. 
11 .04Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 

qualquer espécie. 
11 .0SServiços relacionados ao monitoramento e rastreamento a distància , em qualquer via 

ou local, de vefculos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, 
realizados por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer 
outro meio, inclusive pelas empresas de Tecnologia da lnfonnação Veicular. 
Independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não da 
infraestrutura de telecomunicações que utiliza. 

12. SERVIÇOS DE DIVERSÕES, LAZER, ENTRETENIMENTO E CONG~NERES. 
12.01 Espetáculos teatrais. 
12.02Exibições cinematográficas. 
12.03 Espetáculos circenses. 
12.04 Programas de auditório. 
12.0SParques de diversões. centros de lazer e congêneres. 
12.06Boates, taxi-dancing e congêneres. 
12.07 Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais , festivais e 

congê neres. 
12.08Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 
12.10 Corridas e competições de animais. 
12 .11 Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 

participação do espectador. g· -
12.12 Execução de música. 
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12.13 Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos. 
e ntrevistas, shows, ballet, danças. desfiles, bailes, teatros. óperas. concertos. 
recitais , festivais e congêneres. 

12.14 Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 
qualquer processo. 

12.15 Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 Exibição de filmes, e ntrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, 

óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 
12.17 Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza . 
13. SERVIÇOS RELATIVOS À FONOGRAFIA, FOTOGRAFIA, CINEMATOGRAFIA E 

REPROGRAFIA. 
13.01(VETAOO) 
13.02 Fonografia ou gravação de sons, inclusive truCilgem, dublagem, mixagem e 

congêneres. 
13.03 Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, 

trucagem e congêneres. 
13.04 Reprografia, microfilmagem e digitalização. 
13.05 Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, 

clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia , exceto se destinados a posterior 
operação de comercia lização ou industrialização, ainda que incorporados, de 
qualquer forma , a outra mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais 
como bulas , rótulos, etiquetas, caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e 
de instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 157, de 2016) 

14. SERVIÇOS RELATIVOS A BENS DE TERCEIROS. 
14.01 Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, 

blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, 
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14.02Assistência técnica. 
14.03Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam 

sujeitas ao ICMS). 
14.04-Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.0SRestauração, recondicionamento , acondicionamento, pintura, beneficiamerito, 

lavagem, secagem , tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, 
plastificação, costura, acabamento, polimento e cong6neres de objetos quaisquer. 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016). 

14.061nstalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final , exclusivamente com material por e le 
fornecido. • 

14.07Colocação de molduras e congêneres. 
14.0SEncadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 
14 09Alfaiatana e costura, quando o material for fornecido pelo usuário fina~, exceto 

aviamento 
14 10 Tinturaria e lavandena 
14 11 Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 
14 12 Fumlana e lanternagem. 
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14.13 Carpintaria e serralheria. 
14.14 Guincho intra-municipal. guindaste e içamento. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 157. de 2016). 
15. SERVIÇOS RELACIONADOS AO SETOR BANCÁRIO OU FINANCEIRO, 

INCLUSIVE AQUELES PRESTADOS POR INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 
AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELA UNIÃO OU POR QUEM DE DIREITO. 

15.01 Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e 
congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02Abertura de contas em geral, inclusive conta corrente, conta de investimentos e 
aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção 
das referidas contas ativas e inativas. 

15.03Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais 
de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

15.04Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de Idoneidade, 
atestado de capacidade financeira e congêneres. 

15.0SCadastro, e laboração de ficha cadastral , renovação cadastral e cong6neres, inclusão 
ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 
quaisquer outros bancos cadastrais. 

15.06 Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em 
geral; abono de firmas: coleta e entrega de documentos, bens e valores: 

15.07comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento 
eletrônico de veículos; transferência de veicules; agenciamento fiduciário ou 
depositário; devolução de bens em custódia. 

15.0SAcesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio 
ou processo, inclusive por telefone, fac-símile . internet e telex, acesso a terminais de 
atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede 
compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e d emais informações relativas acontas 
em geral, por qualquer meio ou processo. 

15.09 Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de 
contrato de crédito; estudo, a.nálise e avaliação de operações de crédito ; emissão. 
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; 
serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins . 

15.10 Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e 
obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, 
e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

15.11 Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de titules 
quaisquer, de contas ou carnês, de cambio, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 
atendimento; fomecimento de posição de cobrahça, recebimento ou pagamento; 
emissão de camês, fichas de compensaçao, Impressos e docume ntos em geral. 

15.12 Devolução de titules. protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de Utulos, 
reapresentação de titules, e demais serviços a eles relacionados. 

15.13 Custódia em geral, inclusive de titules e valores mobiliários. 
15.14 Serviços relacionados a operações de cambio em geral, edição, alteração, 

prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de cambio; emissão de registro de ). 
exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissao, fornecimento~ 
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15. 15 cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e 
demais serviços relativos à carta de crédito de importação. exportação e garantias 
recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações 
de câmbio. 

15.16 Fornecimento, emissão, reemissão. renovação e manutenção de cartão magnético. 
cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e cong6nef'es. 

15.17 Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
inclusive depósito Identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer melo ou 
processo, inclusive em terminais eletrônico s e de atendimento. 

15. 18 Emissão. reemissão, liquidação. alteração. cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços 
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 
inclusive entre contas em geral. 

15.19 Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques 
quaisquer, avulso ou por talão. Serviços relacionados ao Cf'édito imobiliário, avaliação 
e vistoria de Imóvel ou obra, anâllse técnica e jurfdica, emissão, reemissão, alteração, 
transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação 
e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

16. SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE NATUREZA MUNICIPAL. 
16.01 Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário , metroviârio, ferroviário e 

aquavlârlo de passageiros. (Redação dada pela Lei Complementar nº 157, de 2016). 

16.02Outros serviços de transporte de natureza municipal. (lnclufdo pela Lei 
Complementa.- nº 157, de 2016). • 

17. SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO, ADMINISTRATIVO, JUR(DICO, CONTÁBIL, 
COMERCIAL E CONGÉNERES. 

17 .01 Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta 
lista; anâlise , exame, pesquisa. coleta, compilação e fornecimento de dados e 
Informações d e qualquer natureza, inclusive cadastro e simila.-es. 

17.02Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral . resposta 
audlvel . redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apolo e infraestrutura 
administf'ativa e cong6neres. 

17.03Planejamento, coordenação, prog.-amação ou organização técnica. financeira ou 
administrativa. 

17.04Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17 .05Fornecimento de mão-de-obra, nelas incluldas a copelragem, mesmo em caráter 

temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, 
contratados pelo prestador de serviço. 

17.06Propaganda e publlcldade, Inclusive promO,ção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais 
materiais publicitários. 

17.07(VETADO) 
17 .08 Franquia (franc hising) . 
17.09 Pericias, laudos, exames técnicos e análises tecnicas. 
17.10 Planejamento, organização e administração de feiras , exposições, congressos e 

congêneres. 

17.11 Organização de festas e recepções; bufé (exceto o fornecimento de alimentação e 
bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 

17.12 Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 
17,13 Leilão e congêneres. 
17 .14 Advocacia. 
17.15 Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurfdica. 
17.16 Auditoria. 
17.17 Análise de Organização e Método s . 
17.18 Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17.1 9 Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17 .20 Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
17 .21 Estatística. 
17 .22 Cobrança em geral. 
17 .23 Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 

gerenciamento de infonnações, administração de contas a receber ou a pagar e em 
geral, f'elacionados a operações de faturização (fectoring). 

17 .24 Apresentação de palestras, conferências, seminários e congéneres. 
17.25 Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em 

qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita). ( lnclu(do 
pela Lei Complementar nº 157, de 2016) 

18. SERVIÇOS DE REGULAÇÃO DE SINISTROS VINCULADOS A CONTRATOS .DE 
SEGUROS; INSPEÇÃO E AVALIAÇÃO DE RISCOS PARA COBERTURA DE • 

CONTRATOS DE SEGUROS; PREVENÇÃO E GERÉNCIA DE RISCOS 
SEGURÁVEIS E CONGÉNERES. 

18.01 Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres. 

19. SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO E VENDA DE BILHETES E DEMAIS PRODUTOS 
DE LOTERIA, BINGOS, CARTÕES, PULES OU CUPONS DE APOSTAS, 
SORTEIOS, PRÉMIOS, INCLUSIVE OS DECORRENTES DE T(TULOS DE 
CAPITALIZAÇÃO E CONGÉNERES. . 

19.01 Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios. inclusive os decorrentes de 
títulos de capitalização e congêneres. 

20. SERVIÇOS PORTUÁRIOS, AEROPORTUÁRIOS, FERROPORTUÁRIOS, DE 
TERMINAIS RODOVIÁRIOS, FERROVIÁRIOS E METROVIÁRIOS. 

20.01 Serviços portuários, ferro portuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocado,. escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de pratlcagem, capatazia, armazenagem de qualquer 
natureza , serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio 
marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores. estiva, conferência, 
logística e congêneres. 

20.02Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passa~eiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, 

o 

• serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de 
mercadorias, logfstica e congêneres. 

20 .03Serviços de terminais rodoviários, ferroviários , metroviârios, movimentação de 
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, loglstica e cong6neres. 

21. SERVIÇOS DE REGISTROS PÚBLICOS, CARTORÁRIOS E NOTARIAIS. 
21 .01 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 
22. SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO DE RODOVIA. 
22.01 Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos 

usuários. envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, 
m elhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trãnsito, operação, 
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos 
de concessão ou de pennissão ou em normas oficiais. 

23. SERVIÇOS DE PROGRAMAÇÃO E COMUNICAÇÃO VISUAL, DESENHO 
INDUSTRIAL E CONG~NERES. 

23.01 Serviços de programação e comunicação visual , desenho industrial e congêneres. 
24. SERVIÇOS DE CHAVEIROS, CONFECÇÃO DE CARIMBOS, PLACAS, 

SINALIZAÇÃO VISUAL, BANNERS, ADESIVOS E CONGÉNERES. 
24.01 Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual , banners, 

adesivos e congêneres. 
25. SERVIÇOS FUNERÁRIOS. 
25.01 Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguel de capela; 

transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; 
desembaraço de certidão de óbito; fomeclmento de véu, essa e outros adornos; 
embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 

25.02Translado intf'amunicipal e cremação de corpos e partes de ' corpos cadavéricos. 
(Redação dada pela Lei-Complementar nº 157, de 2016) 

25.03Planos ou convênio funerárjos. 
25.04 Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 
25.0SCessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. (lncluldo pela Lei 

Complementar nº 157, de 2016) 
26. SERVIÇOS DE COLETA, REMESSA OU ENTREGA DE CORRESPONDêNCIAS, 

DOCUMENTOS, OBJETOS, BENS OU VALORES, INCLUSIVE PELOS 
CORREIOS E SUAS AGÉNCIAS FRANQUEADAS; COURRIER E CONGÉNERES. 

26.01 Serviços de coleta , remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, 
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e 
congêneres. 

27. SERVIÇOS DE ASSISTÉNCIA SOCIAL. 
27 .0 1 Serviços de assistência social. 
28. SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BENS E DE QUALQUER NATUREZA. 
28.01 Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29. SERVIÇOS DE BIBLIOTECONOMIA. 
29.01 Serviços de biblioteconomia. 
30. SERVIÇOS DE BIOLOGIA, BIOTECNOLOGIA E QU(MICA. 
30.01 Serviços de biologia, biotecnologia e qulmica. 
31 . SERVIÇOS TÉCNICOS EM EDIFICAÇÕES, ELETRÔNICA, ELETROTÉCNICA, 

MECÂNICA, TELECOMUNICAÇÕES E CONGÉNERES. ~~* 
31 .01 :7;;:,~;;,:ni::~;~:o; co~~ne~:~ficações, eletrõnica, elet,otécnica , mecAn~ 
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32. SERVIÇOS DE DESENHOS TÉCNICOS. 
32.01 Serviços de desenhos técnicos. 
33. SERVIÇOS DE DESEMBARAÇO 

DESPACHANTES E CONG~NERES. 
ADUANEIRO, COMISSÁRIOS, 

33.01 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
34. SERVIÇOS DE INVESTIGAÇÕES PARTICULARES, DETETIVES E 

CONG~NERES. 
34.01 Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
35. SERVIÇOS DE REPORTAGEM, ASSESSORIA DE IMPRENSA, JORNALISMO E 

RELAÇÕES PÚBLICAS. 
35.01 Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 
36. SERVIÇOS DE METEOROLOGIA. 
36.01 Serviços de meteorologia. 
37. SERVIÇOS DE ARTISTAS, ATLETAS, MODELOS E MANEQUINS. 
37 .01 Serviços de artistas, atletas, -01odelos e manequins.-
38. SERVIÇOS DE MUSEOLOGIA. 
38.01 Serviços de museologia. 
39. SERVIÇOS DE OURIVESARIA E LAPIDAÇÃO. 
39.01 Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador 

do serviço). 
40. SERVIÇOS RELATIVOS A OBRAS DE ARTE SOB ENCOMENDA. 
40.01 Obras de arte sob encomenda. 

§1 ª . O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do Pais ou 
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do Pal's. 

§2º . Ressalvadas as exceções expressas neste Código Tributário, os seiviços neles 
mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Seiviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadoria. 

§3º . O Imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os serviços prestados 
mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante 
autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preÇO ou pedágio pelo 
usuário final do serviço. 

Art. 398. A incidência do imposto independe: 
1 - Da existência de estabelecimento fixo; 
li - Do cumprim e nto de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 

, administrativas relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis; 
Ili - Do resultado financeiro ou do pagamento do serviço prestado; 
IV - Da destinação dos serviços: 
V - Da denominação dada ao serviço prestado. 

Art. 399. O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento. no local do domicilio do prestador, 

•-• ••• .,,__, -~-•- •••-' •=m. s-M•.• .,._ ••· •-·• - - ~ 

1 - Do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do 1:1.2 do art. 397 desta Lei 
Complementar; 

li - Da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 
serviços descritos no subitem 3 .04 da lista de serviços; 

Ili - Da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .02 e 7 .17 
da lista de serviços; 

IV - Da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .04 da lista de 
serviços; 

V - Das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7 .05 da lista de serviços; 

VI - Da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclage'm, 
separação e destinação final de lixo, rej eitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7 .09 da de serviços: 

VII - Da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 
públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subitem 7 . 1 o da de serviços; 

VIII - Da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso 
dos serviços descritos no subltem 7 . 11 da de serviços; 

IX - Do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes flsicos , 
químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7 . 12 da lista de serviços: 

X - Do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, 
plantio, silagem , colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal 
e serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para 
quaisquer f ins e por quaisquer meios, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .14 da lista 
de serviços; 

XI - Da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e 
congêneres . no caso dos serviços descritos no subitem 7 .15 da lista de serviços; 

XII - Da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .16 da 
lista de serviços; 

XIII - Onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos 
no subitem 11 .01 da lista de serviços; 

XIV - Dos bens, dos semoventes ou do domlclllo das pessoas vigiados, segurados 
ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11 .02 da de serviços; 

XV - Do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, 
no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista de serviços; 

XVI - Da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, 
no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12. 13, da lista de serviços; 

XVII - Do Municlpio onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 
descritos pelo item 16 da lista de serviços; 

XVIII - Do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado , no caso dos serviços descritos pelo subitem 
17.05 da lista de serviços: 

XIX - Da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subltem 17.09 da lista de 

·~-, . 6 

XX - Do porto. aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário , ferroviário ou metroviário, 
no caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista de serviços; 

XXI - Do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4 .22, 4 .23 e 5.09 da lista 
de serviços; 

XXII - Do domicilio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados ~las 
administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01 da lista 
de serviços; 

X.XIII - Do domicilio do tomador dos serviços do subitem15.09 da lista de serviços. 
§1º. No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista de serviços, 

considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Municlpio em cujo território 
haja extensão de ferrovia , rodovia , postes. cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, 
objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não. 

§~. No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de serviços, 
considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Municfpio em cujo territó rio 
haja extensão de rodovia explorada. 

§3º. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e 
débito, descritos no subitem 15.01 , os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações 
efetivadas deverão ser registrados no local do domicflio do tomador do serviço. 

§4. ° Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecim&f'.'tO 
prestador nos serviços executados em águas marltimas, excetuados os serviços descritos no 
subitem 20.01 da lista de serviços. 

§5º . Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva 
a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional , sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, 

filial, agência , posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou 
contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§6º. Cada estabelecimento do mesmo contribuinte deverá ser considerado para 
efeito de escrituração fiscal e pagamento do imposto relativo aos serviços prestados, 
respondendo a empresa pelo Imposto, bem como por acréscimos e multas referente.s a 
qualquer um deles. 

§ 7º Considera~se tomador dos serviços referidos nos incisos XXI , XXII e X.XIII do 
caput deste artigo o contratante do serviço e, no caso de negócio jurfdico que envolva 
estipulação em favor de unidade da pessoa j urldica contratante, a unidade em favor da qual 
o serviço foi estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de sede, filial, 
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas. 

§ 6º No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres, 
referidos nos subitens 4 .22 e 4 .23 da lista de serviços, o tomador do serviço é a pessoa física 
beneficiária vinculada à operadora por melo de convênio ou contrato de plano de saúde 
individual, familiar, coletivo empresarial ou coletivo por adesão. 

§ 9º Nos casos em que houver dependentes vinc'="lados ao titular do plano, será 
considerado apenas o domícflio do titular para fins do d isposto no § 9° deste artigo. 

§ 10º No caso dos serviços de administração de cartão de crédito~u débito e 
congêneres, referidos no subitem 15.01 da lista de serviços, prestados diretamente aos 

14 

portadores de cartões de crédito ou débito o cong6nerea, o tomador 6 o primeiro 
titular do cartão. 

§ 11 ° O local do estabelecimento credenciado é considerado o domÍcfllo do tomador 
dos demais serviços referidos no subitem 15.01 da lista de serviços relativos às transferências 
realizadas por meio de cartão de crédito ou débito . ou a eles conexos. que sejam prestados 
ao tomador, direta ou indiretamente, por: 

a) bandeiras; 
b) c redencladoras: ou 
c) emissoras de cartões de crédito e débito. 
§ 12º No caso dos serviços de administração de cartei ra de valores mobiliários e 

dos serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento. referidos no 
subitem 15.01 da lista de serviços, o tomador é o catista. 

§ 13º. No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço 
é o consorciado. 

§ 14º. No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço é o 
arrendatário, pessoa física ou a unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no Pais, 
e , no caso de arrendatário não domiciliado no Pais, o tomador é o beneficiário do serviço no 
Pais." 

Art. 400. Indica a existência de estabelecimento p restador, a conjugação parcial ou 
total dos seguintes elementos: 

1 - Manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos 
necessários à manutenção dos serviços: 

li - Estrutura organizacional ou administrativa; 
Ili - Inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - Indicação como domicilio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - Permanência ou animo de permanecer no local, para a exploração econômica 

de atividades de prestação de serviços, exteriorizada por elementos tais como: 
a) Indicação do endereço em imprensa, formulários ou correspondência; 
b) Locação de imóvel; 
c) Realização de propaganda ou publicidade no Municlpio ou com referência a 
e le; 
d) Fornecimento de energia elétrica em nome do prestador ou seu representante . 

Art. 401 . Será, ainda, devido o imposto neste Munictpio, nos seguintes casos: 
f - Quando o prestador do serviço se utilizar de estabelecimento situado no seu 

território, ou seja, sede, filial, agência, sucursal, escritório de representação ou contato, ou 
quaisquer outras denominações que venham a ser utilizadas: 

li - Quando a execução de obras de construção civil se localizar no seu território; 
Ili - Quando o prestador do serviço, ainda que nele não domicillado, venha exercer 

atividades no seu território, e m caráter habitual, permanente ou temporário; 
IV - Quando os serviços forem prestados por empresas públicas. sociedades de 

economia mista , autarquias e fundações, sempre que houver contraprestação ou pagamento 
de preços ou tarifas pelo usuário do serviço; 

V - Em relação aos estabelecimentos bancários e assemelhados exercerem as 

atividades de: ~ 
a) Cobrança e recebimento por conta de terceiros, inClusive ~e direitos autorai • 
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b) Protesto de tltulo; 
e) Suatação de protesto; 
d) Devolução de tltulos nllo pagos; 
e) Manutenção de t(tuloa vencidos; 
f) Fornecimento de posição de cobrança ou recebimento; 
g) Quaisquer outros serviçoa correlato■ de cobrança ou recebimento, tais como 

cancelamento de tftuloa de seguros; 
h) Fornecimento de talões de cheques e cheque• avulsos; 
1) EmlaaAo de cheques admlniatrattvo a, visamente de cheques de v iagem e 

fornecimento desses cheques; 
J) Tranafer6ncia de fundos; 
k) Devolução de cheques; 
1) Suataç6o do pagamentoe de chequ .. ; 
m) Ordem de pagamento e de CNtdttos, por qualquer meio; 
n) Emissão e de cartões magnétll:oa; 
o) Consultas em terminais eletrõnicos; 
p) Pagamento por conta de terceiros, lnciualve feito fora do eatabeleclmêhto; 
q) Elaboração de ficha cadastral ; 
r) Guarda de bens em cofres ou caixas-fortes; • 
a) Fornecimento de e.egundaa vias de aviso de lançamento e de exfratoa de conta: 
t) Emissão de camas: ·; 
u) Manutenção de contas Inativas; 
v) Abono de flnnaa, SPC, recolhimento e remeaaa de numenirio: 
w) Serviço de compensação; 
x) Licenciamento, expediente, Informações e9tatfatica.a e contratação de operações 

ativa• (omlaaAo de gulas de importação e exportação, cheque 98pecial, cr6dito em 
geral de outros); 

y) Outros serviço• de expediente, secretaria e congêneres, não abrangidos, noalnclsos • 
anteriores: 

z) Custódia de bens e valonta; 
aa) Agenciamento, corretagem ou intermediação de eêmblo, de seguros e de planos 

de previdencla privada; • 
bb) Agenciamento de cr6ditos ou de financiamento: 
ce) Recebimento de camAs, aluguéis. dividendos, tltulos e contas em geral; 
dd) Administração e dlatrtbuiçllo de coaaeguros: 
ee) Intermediação na liquidação de operações garantidas por direitos creditórioa: 
ff) Serviço de agenciamento e Intermediação em geral; 
gg) Auditoria e anéllse financeira; 
hh) Flscallzaçllo de projetos econbmi~financeiroa; 
li) Conauttorta • ••-•soramente administrativo; 
jj) Processamento de dados e atividades auxlllares; 
kk)Locação de bens móveis; 
li) Arrendamento mercantil (leasing); 

mm) Resgate de letras com aceite de outras empreaaa; 
nn) Recebimento de tributos, contribuições, como PASEP/PIS, 

FGTS • outras tarifas; 
oo) Pagamento de vencimento, salários, penaõea e beneflclos; 

pp) Administração de a-édito educativo e seguro-desemprego; 
qq) Pagamento de contas em geral; 

P~ld6ncla~ 

~ 

rr) Outroe: eerviçoa alio eapeclflcadoe noa Jncfaoa antertorea, desde que não 
conatttuam fato gerador de imposto de compet6ncia da União ou do Estado. 

11º. Não serio incluídos na base de e61culo doa serviços de qu0 trata este Inciso 
• oa valores cobrados a titulo de deapesaa com portes do correio, telex e teleproceaaament~ 
neceaa6rioa à prestação doa serviços. 

120. Aa sociedades de ~itoa, Investimento e financiamento terAo o lmpoato 
calculado sobre os seguintes serviçoa: 

a) Cobrança de cr6ditoa ou de obrigaçõea de qualquer natureza; 
b) Custódia de valore•; 
e) Comissão sobre o agenciamento e Intermediação da captação direta e Indireta de 
recursos oriundos de incentivos flacala; 
d) Serviços de planejamento ou aaaeaaoramento financeiro; 
e) Taxa de d istribuição sobre a administração de fundo•: 
f) Taxa de cadastro; 
g) AdmlnlatraçAo de clube de l,:iVeatlmento; , 
h ) Outros serviços nAo especiflcadoa. 

f30. Aa entidades a que se ~re o ,pa~rafo precedente devem exigir de seus 
agentes autõnomoa, para o exercício de auàa atividade•, a lnscriçAo no Cadaatro de 
Atividades Econõmlcos do Município, sob pena de serem conalderadaa reaponaãvela pelo 
pagamento do Imposto por eles devido. 

14º. A captação direta de recursos oriundos de lncentlvoa flacaie, entendida como 
a desenvolvida · pela própria entidade ~ministradora (bancos de lnveatlmentoa, aodedadea 
de créditos e financiamento e sociedade corretoras), fica exclufda da base de c411culo doa 
serviços prestados pelas entklades referidas no parágrafo terceiro. 

fS°. As sociedades de crédito, Investimento e financiamento ficam liberadas da 
emiaaão de notas fiscais de serviços e da e,aituração do livro de Registro de Serviços 
Prestados. 

fr. O Imposto incidente sobre a preataçAo de serviços, atrav6a de Cartao de 
Cr6dito, .. ,.. calculado sobre o preço total doa &ef"Viçoa decommt .. de: 

1 -Taxa de lnscriçlio do uauãrio no Cartão de Cr6dlto; 
li - Taxa de alteração contratual e outras cong6nerea; 
Ili - Taxa de renovação anual do Cartão de Cr6dito; 
IV - Taxa de filiação do estabelecimento; 
V - Comlado recebida doe eatabeleclmentoe filiados (lojlataa, auociadoa), a tltulo 

de Intermediação; 
VI - Todas as demais taxas a tltuloa de adminiettaçAo. 
1-r. ~ serviços de locação. de velculoa, barcoa, aviões, hellcópteroa e 

assemelhados, a terceiros, estão aujettos ao recolhimento do Imposto sobre serviços pela 
receita bruta. 

18° - Aqueles que se dedicam ao agenciamento de transporte intermunicipal, aem 
frota própria, terão como reoetta tributével, a dtferenc;a entre o preço recebido e o preço 
efetivamente pago Ili transportadora. • 

Art. 402. Conaklera-se ocorrido o fato gerador do ·1mpoato Sobre Serviço• ~ 
aua~uer Natureza - JSSQN: 

. 11 

1 - Quando a base de céfculo for o preço do serviço, no momento da prestação; 
li - Quando o serviço for preatado sob a forma de trabalho pessoal do proprto 

contribuinte, no primeiro d ia seguinte ao de inlcfo da atMdade, e nos exerclcloe aubeequentee, 
no primeiro dia de cada ano. 

SEÇÃO li 
DA NÃO INCID!eNCIA 

Art. 403. O Imposto Sobre Serviçoa de Qualquer Natureza - ISSQN não Incide 
sobre: 

1 - 0a serviços preatadoa em refação de emprego; por trabalhadores avulaoe; por 
diretores e membros de conselhos coneuttivo ou fiscal de eociedadea; bem como doa eócioa­
gerentes e dos gerantes-delegados; 

li - As exportações de serviços para o exterior do Paf•i 
Ili - O valor Intermediado no mercado de titulo• e valores mobiH6r1oa, o valor dos 

depósitos banc41rioe, o principal , Juros e acréscimos moratórtoe relativos a operações. de 
crédito realizadas por instituições financeiras. ' 

Par6grafo Único. Nlo ae enquadram no disposto no inciso li oa serviços 
deaenvolvldoa no Brasil, cujo reauttado aqui ae· verifique, ainda que o pagamento seja feito 
por resktente no exterior. 

SEÇÃO Ili 
DA BASE DE CÁLCULO 

Art. -404. A base de célculo do Imposto Sobre Serviços 6 o preço do serviço. 
11º. Quando oa serviços descrttoa pelo subttem 3.03 da lleta de e,erviçoa forem 

prestados no tenttõrto de maia de um Municfpio, a base de cálculo e,eni proporcional. conforme 
o caso à extenaAo da ferrovia , rodovia , dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de 
quaLqu~r natureza, ou ao número de postes, existente em cada Município. 

12º A base de c41lculo doa nrviçoa prevhrtoa nos aubitena 4.22, 4 .23, 5.09, 15.01 e 
15.09 da Uata municipal de eerviçoa, será compoeta de acordo com os Incisos abaixo: 

1 - a base de célculo doa aerviçoa previstos nos aublten• 4.22, -4 .23 e 5 .09 da nota 
municipal de serviços, será composta pelo preço doe reapectivoa aervfçoa, excluldos ~• 
deeembolaos efetuados com oa cooperados e serviços mêdlco-hoapltalares e laboratorta .. 
relacionados a cada tomador convenlado; 

11 - a base de c4111culo doa serviço• previstos no aubtt:em 15.01 da lista municipal de 
serviços aeré composta pelo preço total do serviço, não sendo admitida qualquer ded~çAo; 

111 - a base de c411culo doe Mrviçoa previstos no subitem 15.09 da llata municipal de 
aervlçoa será composta pelo preço total do serviço, Incluindo o valor residual garantido (VRG) 
e o valor residual final (VRF) para a aquisição do bem. 

Art. 405. Na preataç.Ao doa serviço• referentes aos aubltene 7 .02 e 7 .05 da llata de 
serviços o Imposto aen\ calculado sobre o preço do serviço, não sendo dedutlvela~oa material• 
empregados. salvos se produzidos pelo prestador fora do local da obra e por ele 
destacadamente comercializados com a mcid6ncia do ICMS. 
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Art. 406. NAo serão aceitas para a apuração do lmpoato, os documentos flacala nas 
seguintes condições: 

1 - Documentos fiscais de prestação de serviços que contenha emendas, raau~• 
ou adutteraçõea; 

li - Documentos fiscais de aqulalção de materfaia ou de remeaaa que contenham 
emendas, rasuras ou adulterações; 

Ili - Nota fiscal ou documento de recolhimento do lmpoato em desacordo com oa 
modelos e padrões previstos em Jeglalaçlio; 

IV - Documento fiscal de prestação de serviços em desacordo com o disposto neete 
Código; 

V - Documentos que contenham lm,gularidadea apurad- pelo Fisco. 

Art. 407. Oa valore• declarados noa documentos flacala pelo contribuinte podem 
ser revistos pela autoridade fiscal tnbutéria, a qualquer tempo, quando houver suspeita de 
que: • 

1 - Não reflete o preço real do serviço; 
li - Não reflete a quantidade doa materiais deduzidos da baee de célculo; 
Ili - O contribuinte se utillzoU de Informação ou declaração falaa; 
IV - Demais hipóteses prevista• na legilalaçllo tributaria municipal. 

Par6grafo llnlco. Constatada quaisquer daa hipóteses do parágrafo anterior, o 
imposto devido aen1i exigido Integralmente, juntamente com oe acr6acimos legal• e 

penalidades aplle6vela, aem prejulzo da reaponaabllidade do reapectivo tomador de 
aervlçoe. noa caeoa cabíveis. 

Art. 408. O preço do serviço 6 a recetta bruta a ele correspondente sem quaisquer 
deduções, ainda que a tftulo de aubempreltada, frete, despesa ou lmpoato. 

11º. lncluem-ee na base de célculo de quaisquer valores percebido• pela preetaçAo 
do serviço, Inclusive os decorrentes de acr6scimoa contratuais, multas ou outros que onerem 
o preço do serviço, bem aaslm o valor do Imposto incidente. 

12°. Para oa efeito• deste artigo, considera-se preço tudo o que for cobrado em 
virtude da prestaçAo do serviço, em dinheiro, ben•. serviços ou d ireitos, aeJa na conta ou não, 
Inclusive a t itulo de reembolso, reajustamento ou diapAndlo de qualquer natureza. 

13°. Oe desconto• ou abatimentos concedidos aob condição Integram o preço do 
serviço, quando previamente contratados. 

t,4º. Os valores de•pendldoa direta ou Indiretamente, em favor de outros 
prestadores de serviços, a titulo de participação, coparticipação ou demais formas da eap6cie, 
constituem parte Integrante do preço. 

1ao. Incluem-se também na baae de cailculo ae' vantagen• financeiras decorrentes 
da prestaçAo ct. .. rvtço, ln~ualve •• relactonadaa com a retençAo periódica de valores 
recebidos. 

f8'°. Os elnala e os adiantamentos recebidos pelo contribuinte durante a preataçAo 
do serviço Integram a receita bruta no m6• em que forem recebidos. 

1r. Quando a preatação do aerviço for eubdlvidida em partes, conak:lera-ae devido 
o Imposto, no mês em que for conciulda qualquer etapa contratual a que estiver vtncul a 
exigibilidade do preço do aeivlço. 
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• ISo- Aa diferença• resultantes dos reajuatamentoe do preço doe aerviçoe integrarão 
a receita do m~s em que sua flxaç.Ao se tomar definitiva. 

fll". Na fatti, do Preço do Serviço, ou nllo sendo ele desde logo conhecido, podera 
ser fixado mediante estimativa ou atraves de arbitramento. 

1100. Nos serviços contratados em moeda estrangeira, o preço seré o valor 
resultante de sua conversão em moeda nacional ao cêmblo do dia da ocorr6ncia do fato 
gerador. 

Art. 409. O Imposto é parta Integrante e lndlaaoclével do preço do serviço, 
constituindo o aeu destaque nos documentos fi'scaia, mera indicação para fina de controle e 
esclarecimento do usuário do serviço. 

PaNgrafo Único. O valor do Imposto, quando cobrado em separado, Integra,.. a 
base de cálculo. 

Art. 410. Está sujeito ainda ao ISSQN, o fornecimento de mercadorias na prestação 
de serviços constantes da lista de servi~•· aalv~ as exceções previstas nela própria. 

Art. 411. Quando a contraprestação se verificar através da troca de serviços ou o 
seu pagamento for real~o mediante "O fo~niento de mercadorias, o preço do serviço 
para célculo do Imposto será o valor das mercadorias. 

Art. 412. Naa demolições, inclui-se nos preços dos aerviçoa o montante doa 
recebimentos em dinheiro ou em materiais provenientes do ~eamonte. 

Art. 413. Considera-se Incorporação lmobilléria a atividade exercida com o objetivo 
de promover e realizar a construção para alienação total ou parcial de edificações ou conjunto 
de edificações de unidades autõnomae. 

11º. Conaldera-ee incorporador qualquer pessoa flalca ou jurfdlca que, embora não 
efetuando a construção, compromlsae ou realize a venda de frações ideais do terreno, 
efetivando a vinculação de tais frações a unidades autõnomaa. •• edificações em construção 
ou a serem construída• s ob o regime de condomfnlo ou, ainda, a pessoa que meramente 
aceite proposta para efetivação deaaaa transações, coordenando ou levando a termp a 
incorporação e responsabilizando-se, confonne o caso, pela entrega das obras concluldas, 
pelo seu preço e demais condições estipuladas. 

1 - Entende--se também como incorporador o proprietério ou titular de direitos 
aquisitivos que contrate a construção de edlflcios destinados ti constituição de condomfnios, 
sempre que iniciarem as alienações antes da concluaAo das obras. . 

li - Nos casos de obras executadas dentro do Plano Nacional de HabitaçA0, 
caracteriza-se a ocorrência do fato gerador do imposto pelo 'con'lpromlsso de venda de cada 
unidade antes do "habite-se", sendo o momento da incid6ncla determinado pelo comprovante 
do elnal de aquisição da unidade, correspondente ou não a parcela das cotas de construção 
e do terreno. 

120. São compreendldoe como parte Integrante das obras a que se refere este 
artigo, apenas quando realizados pela própria empresa construtora ou peloa reapectlvos 
subempreiteiros, os segulnt .. serviços: 

1. Escavação, movimento de terra, de.monte de rocha manual ou mecênico, 
rebalxa·mento de lençol freático, submuraçlo e ensecadelraa que integram a ob~; ~ 
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li . Serviços de fundação, estaCSa, tubulações e carpintaria de formas; 
UI. Serviços de mistura de concreto ou asfalto; 
IV. Serviços de ladrilheiro, azulejista, pastilhelro e estucador, compreendendo 

revestimento em todas as modalidades; 
V . Serviços de colocação de ~uadrias. armações, vtdroe e telhados; 

VI .Serviços de serralheria; 
VII. Pavimentação de prédios com tacoe, frtaoa, lajes e outros materiais não 

••~fficadoa; 
VIII. lmpenneabilização e p intura em geral; 

IX.Instalações •"'tricaa, hldréullcaa e sanltérlas; 
x . Demolição, quando for prevista no contrato para :execuçAo de obra, no lugar do 

prédio a ser demoltdo. • 
§30. AB construções cMs que envolvam atividades de Incorporação obedecerão aos 

ditames da Lei Federal n• 4 .591, de 1e de dezembro de 1994. 
f-'º. A tributação a que se sujeitam as atividades de Incorporação, a que se ref~re 

esta lei, obedeceré ao regime de dedução estabelecida neste Código. 
15°. Ficam sujeitas é incld6!°lcla do fssaN as incorporações lmoblllérias em qu~ o 

Incorporador assuma as funções de C:Onatrutor, seja sob a modaUdac::fe de empreltàc;ta ou • -<'~ 
administração. • -

Art. 414. O Poder Executivo diecipllnaré em regulamento o co"ntr0le_. ~­
operacionaUdade e a forma de usufruir as disposições desta seção. 

SEÇÃO IV 
DA BASE DE CÁLCULO FIXA 

Art. 415. o Imposto Sobre Sefviços de Qualquer Natureza - I#:>SQN sobre a · 
~atação de serviço aob a forma de trabalho peasoal do próprio contribuinte, aer6 devido de 
forma anual ou mensal, de acordo com oe prazos e condições definida& por decreto do 
executivo, conforme alfquota prevista no lnciao I, do art. 417 desta Lei. ' . . 

11•. Considera-se .. rvlço sob a forme de trabalho poaaoal, para fine de tributação, 
a atividade profissional desenvolvida de modo Individual e exclusivo por peaeoa flsica, 
desprovida de conotação empresarial e sem a interferência e/ou a participação de outros 
profissionais na sua produção. 

1 2•. Não desqualifica o serviço pessoa! ~ contrataçlo de profiealonais para ·• 
execução de serviços não relacionados com o objeto fim da ~vidade do prestador. 

1 3• Não se considera serviço pessoal do próprl(?- contribuinte o serviço prestado 
por firmas individuais, sociedade profiealonal, serviços carto~rioa, nem o que for prestado em 
caréter permanente, sujeito a normas do tomador, alr:,da que_por trabalhador autõnomo. 

Art. "418. Quando ae tratar de preatação de serviços de diversllo pú9ilca, na 
modalidade de Jogoe em aparelhos, maiqulnas ou equlparnentoe, mediante a venda de fichas. 
o Imposto poderá ser pago a critério da autoridade admlnletratlva, atrav6a de valor fixo, em 
razão do número de aparelho• utilizados no estabelecimento. 

• SEÇÃO V 
DAS AÚQUOTAS 

Art. 417. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 6 devido em 
conformidade com as seguintes alfquotaa: 

1 - Profissionais autõnomoa em geral, aaslm como os profleelonals de nível 
elementar, nível médio ou nfvel superior incidlré a alíquota de 2% (dois por cento). 

li - Empresas/pessoas jurfdicas: 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço. 
11º. A alíquota mfnlma do Imposto sobre Serviços de Qua~uer Natureza• de 2% 

(dois por cento) e não aeré permitida a dedução na base de ~lculo que Importe em aHquota 
real Inferior ao disposto neste ■rdgo. 

t r . Considera-se serviços de proflealonal autõnomo, para fina de tributação, a 
atividade profissional desenvolvida de modo Individual e exclusfvo por pessoa flalca, . 
desprovida ele conotação empresarial e sem a lnterfer6ncla e/ou a participação de outros 
profissionais na sua produção. 

. SE:ÇÃOVI 
DQ CÓNTRIBUJNTE 

Art. 418. Contribuinte é o p~or de serviços. 
t 1º Considera-se prestador de &erviços o profissional autõnomo ou a empresa que 

exerça, em caráter permanente ou eventual, quaisquer atividades constantes na lista de 
serviços desta Lei. 

1 2º. Para oa efeitos do Imposto Sobre Serviçoe de Qualqt.Mtr Natureza - ISSQN 
entende-se por. 

1 - Profissional autõnomo: 
a) Profissionais de nivela m6dio e elementar, compreendendo todo aquele que, 
não sendo portador de diploma de curso uniVeraitérlo ou a este equiparado, e que 
desenvolver atividade lucrativa de forma autõnoma; 
b) Profissional liberal, assim considerado todo aquele que realiza trabalho ou 
ocupação inteleFt,ual, cientifica, técnica ou artlstica, de nfvel unlveraltério ou a este 
equiparado, com objetivo de lucro 01..1 remuneração. 
11-E:mpresa: 
a) Toda e qualquer pessoa jurfdlca que exercer atividade prestadora de serviço, 
inclusive as organizadas sob a forma de cooperativas; 
b) Toda pessoa flslca ou jurídica ntlo lnclufda na allnea anterior, que instituir 
empreendimento para serviço com interesse econõmlco; 
c) O condomfnio que preatar serviços a terceiros. 
1 3º. O disposto no Inciso I deste artigo não ae aplica aos profiasionala autõnomps 
que: 
a) Preatem Mtrvlços alheloa ao exerclcio da profissão para a qual sejam 
habilitados; 
b) Utilizem mais de 2 (dois) empregados, a qualquer titulo, na execução direta ou 
Indireta dos serviços por eles prestados; • 
c) Que não comprovem a sua inscrição no Cadastro de Atlvidadea E~conõmica da 
Prefeitura. 
d) 
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SEÇÃO VII 
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 419. São solkfariamente obrigados, perante a Fazenda Municipal, quanto ao 
Imposto relativo aos serviços êm que forem parte. aqueles que tenham Interesse comum na 
situação que constitua fato gerador da obrigação principal. 

11ª. A obrigação solldérfa é Inerente a todas as pessoas flslcas ·ou jurfdicaa, ainda 
que alcançadas por Imunidade ou isenção tributéria. •• 

f2°. A solidariedade não comporta beneficio de ordem. podendo, entretanto, o 
sujeito passivo, atingido por seus efeitos, efetuar o pagamento do Imposto Incidente sobre o 
serviço antes de iniciado o procedimento fiscal. 

Art. 420. São também solidariamente reaponalllvela com o P.N!'•tedor do serviço: 
1 - O proprietério do estabelecimento ou vefculo de aluguel para frete ou de 

transporte co~tivo no território do Município; 
li - O proprietério da obra; . . 
Ili • O proprtetério ou seu ~p~nta11te que ceder depend6ncia ou local para a 

prãtica de jogos e divenlÕes; . . • .•. • . ~· .. . 
IV - Oa construtores, empreltelroe; pririciJ)als e administradores de obras hldréullcas, 

de construção civil de reparação de edifÍCioe, "eatradas, logradouros, pontes e cong6nerea, 
pelo Imposto relativo aos serviços prestados por subempreiteiros estabelecidos ou não no 
Munic fplo : 

V - Os administradores de obras, pelo imposto relativo A mão- de- obra, Inclusive 
de subcontratadas, ainda que o pagamento doa serviços seja feito diretamente pelo dono· da 
obra contratante; 

VI - Os titulares de direitos sobre prédios ou os contratantes de obras e serviços, se 
não Identificarem os construtores ou os empr.eltelroa de conatrução, reconstrução, refonna, 
reparação ou acréscimo desses ben• pelo lmpoeto devido pelo• construtores ou empreiteiros; 

VII - Os locadores de méqulnas, aparelhos e equipamentos instalados, pelo Imposto 
devido pelos locatários estabelecidos no Munlc fplo e relativo à exploraçllo deaeea bens; 

VIII - oa titulares doe estabelecimentos onde se Instalarem máquinas, aparelhos e 
equipamentos, pelo Imposto devido, pelos respect1Vos propri!9lérioa não eatabelecidoa no 
Município e relativo à exploração desses bens; . • 

IX - Oa que pennltlrem em seus estabeleclmentoa ou domlclllos exploração de 
atividade tributável sem eatar o prestador do serviço ·Inacrtto no órgão fiscal competente, pelo 
imposto devido sobre essa atividade; . . 

X - Os que efetuarem pagarryentos de serviços a terceiros não ldenttficadoa, pelo 
Imposto cabível nas operações: 

XI - Os que utilizarem serviçoe de empreaaS, pelo Imposto Incidente sobre as 
operações, se não exigirem doa prestadoAM documentos fiscais idõneo; 

XII - Os que utilizarem serviços de proflaaionals autõnomos, pelo imposto Incidente 
eobre as operações, se não exigirem dos prestadores prova de qultaç.lo fiscal ou de Inscrição; 

XIII - As empresas admlnlt,trlldora• de cartão de cr6dlto. pelo Imposto Incidente 
sobre o preço dos serviços prest:fl(los pelos estabelecimentos filiados localizados no 
Município, quando pagoa através de cartão de crédito por elas emitidos; 

XIV_ As companhias de avlaçlio. pelo Imposto incidente sobre a~ comissões paga15 
às ag6ncias de v iagens e operadora• turfstlcae, relativas às vendas de pase~ens éreas. 

• 1U 
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11º. A reapon•abllldadia de q1.1t1 trata eat• artigo Mrâ •atf•f•ita mediante o 
pagamento: 

1 - Do Imposto retido das pessoas llsicas, à allquota de 5% (cinco por cento), sobre 
o preço do serviço prestado; 

li - Do Imposto retido das pessoas Jurldlcas, com base no preço do serviço prestado, 
aplicada a allquota de 5% (cinco por cento) ; • 

Ili - Do Imposto Incidente, nos demáls casos. 
12°, A responsabilidade prevista 6 Inerente a todas aa 'peaaoaa ffalcaa ou jurfdlcaa, 

ainda que alcançadas por imunidade ou por Isenção tributária. 

• SEÇÃO VIII 
DA RETENÇÃO DO ISSQN 

Art. 421 . O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza seré retido na fonte pelo 
tomador dos aeiviços prestados por proflaslonal autõnomo ou empresa, Inscritos ou não no 
Cadaatro Moblllãrio de Contribuintes, sàndo responsáveis pela retenção e pelo recolhimento 
do Imposto 08 seguintes tomadores: 

1 - OS órglos da Admlnlstraçl,9 Direta d~ Unlão, Estado e do Munlclplo, bem como 
suas Autarquias, Empresas Públic:,.s, SoçiedadeS de Economl~ Mista sob seu contrate e as 
Fundações lnstituldas pelo Poder PúbliCO, tis"tabitlecidas ou sediadas no Munlclpio de Bom 
Principio; 

li - OS estabelecimentos bancãrios e demais entidades financeiras autorizadas a 
funcionar pelo Banco central; 

Ili - A!I, empresas de rãdlo, televisão e Jornal; 
IV - As Incorporadoras, conat,:utoras. empreiteiras e administradoras de obras de 

construção civil, quanto a todos e quaisquer serviços relacionados com a obra; 
V - Todo tomador que realizar o pagamento do serviço &em a correspondente nota 

fiscal doa serviços preatadoa; 
VI - Todo tomador que contratar serviços prestados por autõnomo ou empreaae que 

não forem Inscritos no Municlplo, como contrtbuintea do ISSQN; 
VII - As companhias de aviação em ralação ês comissões pagas pelas vendas de 

passagens a6reas e de transporte de càrgas: 
VIII - As Incorporadoras e construtoras, em relação às comiaaOea pagas pelas 

corretagens do imóvel; 
IX - As empresas seguradoras e de capitalizaçlo, em relação às comissões pagas 

pelas corretagena de seguros e de capitalização a sobra os pagamentos de serviços de 
conaertoa de bens sinistrados; 

X - As empreaas e entfdades que explorem loterias e outroa jogos, Inclusive 
apostas, em relação às comissões pagas aos seus agentes revendedores ou conceaaionãrios; 

XI - As Instituições financeiras, em relaçlo ao pagamento doa serviços de guarda, 
vlgllAncla, conservação, e limpeza de imóveis, transportes de vak>rea e fornecimento de mAo­
de- obra; 

XII - Empresas e entidades ligadas à cadeia produtiva de exploração de gás, em 
relaçlo aos pagamentos de serviços tomados. • 

11º. Ficam excluídos da retenção, a que se refere este artigo, 08 ·serviços prestados 
por profissional autõn.omo que comprovar a Inscrição no Cadastro de Contribuinte deste~ 
Munlclpio, cujo regime de recolhimento do ISSQN seja fixo mensal. 
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12°. No caso deste artigo, ae o contribuinte prestador do serviço comprovar ter sido 
pago o imposto neste Município, cessará a reeponaabllldade da fonte pela retenção do tributo. 

13º. Além das preataçõe8 de aeiviço catalogadas rios respectivos Incisos deste 
artigo, o alcance da norma estender-aa-é a outras atividades prestadas ao contribuinte . 

..-•. O poder Executivo fica autortzado a acrescentar ou excJuir qualquer 
contribuinte do regime de substituição, na forma que dispuser o regulamento. 

f5º. A retenção será correspondente ao valor do Imposto devido e deverá ocorrer 
no ato do pagamento da prestação de seiviço. 

Po. Não será retido na fonte o Imposto Sobre Seiviços das empresas sob regime 
de estimativa ou quando o prestador de serviço apresentar nota fiscal avulsa, emitida pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 

17°, As empresas sob regline de estimativa deverão comprovar 8eu enquadramento 
com a apresentação da Portaria de Estimativa expedida pelo Setor de Gestão Tributária. 

19°. Oa tomadores de serviços que realizarem a retenção do ISSQN fornecerão ,ao 
preatador de serviço recibo de retenção na fonte do valor do Imposto e ficam obrigados a 
enviar é Fazenda Municipal aa infont18ÇÕ8s, . objêto da retenção do ISSQN, no prazo 
estipulado em regulamento. • • : 

tr. Os contribuintes do ISSQN reQlatrarão, no livro de registro de notas fiscais de 
serviços prestados ou nos demais controles de pagamento, oa valores que lhe foram retidos 
na fonte pagadora, tendo por documento" hébll O recibo a que ae refere o artigo anterior. ~ 

110. A responsabilidade descrita neste artigo não excJul a do prestador do aeivlçci, 
que permanecerá em caréter supletivo, nos termos do art. 39, quando não Identificada a 
retenção do imposto pelo tomador, podendo a fiscalização direcionar a cobrança ao prestador 
quando verificado que este recebea a Integralidade do pagamento do serviço sem o repasse 
do tributo devido ao municlplo. 

SEÇÃO IX 
Do LANÇAMENTO 

Art. 422. o ~nçamento seré feito a todos os contribuintes sujeitos ao Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer natureza - ISSQN, na forma e nos prazos elltabeleeldoa em 
regulamento, tendo como base oa dados constantes no Cadastro Moblllãrio de Contrib';Jintes. 

Art. 423. O lançamento .do Imposto Sobre Serviços aeré feito: 
1 - Mediante declaração do próprio contribuinte, devidamente protocolada; 
li - De oficio, quando calculado em função da natureza do serviço ou de outros 

fatores pertinentes que Independam do preço do serviço, a crit6rio da autoridade 
administrativa; 

Ili - De oficio, quando em consequência do levantamento fiscal ficar constatada a 
falta de recolhimento total ou parcial do imposto, podendo ser lançado, a crit6rio da autoridade 
administrativa, atrav•s de notificação ou por auto de Infração. 

Panllgrafo Único. Quando constatado qualquer infração tributéria previstas neste 
Código Tributãrio, o lançamento da multa pecuniária se dani por Auto de Infração. 

Art. 424. O preço de determinados serviços poderé ser fixado pelal!rutoridade 
competente, da seguinte forma: 

1 - Em pauta que reflita a corrente na praça; 

5 

. . . 

11 - Mediante estimativa; 
111 - Por arbitramento nos casos especificamente previstos. 

SEÇÃO X 
DO PAGAMENTO 

Art. 425. O pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSON 
deverá ser efetuado at6 o d ia 1 O (dez) do mês subsequente da ocorrência do fato geradof. 

Art. 426. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN aeré recolhido: 
1 - Através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM especifico, numerado 

e com código de barras, preenchido pelo próprio contribuinte, no caso de aut.olançamento, de 
acordo com modelo, forma e prazos estabelecidos pelo Fisco; 

11 - Por meio de notificação de lançamento, emitida pela repartfçAo competente, noa 
prazos e condições constantes da própria notificação. 

11°. No caso de autolançamento, o contribuinte podeni efetuar o pagamento do 
imposto mediante ferramentas dlgitalà,, ps qua~s serio objeto de regulamentação por decreto 
do Poder Executivo (pagamento instant,ii:,80 (PIX), cartão de cr6dlto e d6bfto). 

12°. No caso de notificação de 1.-n~mento, o pagamento deveré ser efetuado no 
prazo 1 O (dez) dias corridos, contados dà dat·a da ci6ncla do sujeito pauivo no documento de 
notificação. 

13º. ~ facultado ao F isco, tendo em vista a regularidade de cada atMdade, adotar 
outra forma de recolhimento, determinando que se faça antecipadamente, operação por 
operação, ou por estimativa em relaçllo aos serviços de determinado período . 

.-•. Nos meses em que não registrar movimento econômico, o aujelto passivo 
deverá comunicar, em gula própria, a Inexistência de receita trlbutével em ·cada mês ou 
perfodo de Incidência do Imposto. 

IS°. No ato da Inscrição e encerramento, o recolhimento do tributo será proporcional 
à data da respectiva efetivação da Inscrição ou encerramento da atividade. 

18º, A retenção aeré correspondente ao valor do impasto devido e deverá oçorrer 
no ato do pagamento da prestação do serviço, fazendo-se o recolhimento aos cofres da 
Fazenda Pública Municipal, na fonna e nos prazos que o Poder Executivo estabelecer em 
regulamento. 

t?O. A fatta da retenção do imposto im~ica em responsabilidade do pagador P9I0 
valor do Imposto devk:lo, al6m daa penalidades previstas neste Código. 

SEÇÃO XI 
DA ESTIMATIVA 

Art. 427. O valor do imposto poderá ser fixado pela autoridade administrativa, a 
partir de uma base de célculo estimada, nos seguintes casos: • 

1 - Quando se tratar de atividade exercida em caréter provisório; 
li - Quando se tratar do contribuinte de rudimentar organização; 
Ili - Quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais ou 

M-M-.. •-~••--o _____ .,,~ 

. IV - Quando H tratar de CQntlibui~e . ou grupo de contribuintes cuja espécie, 
modahdade ou volume de negócio& ou de atividades aconselhe tratamento fiscal especifico 
a excJusivo critério da autoridade competente. ' 

11 •. No caso do Inciso I deste artigo, consideram-se provisórias ~s atividades cujo 
exercfclo seja de natureza temporária e estejam vinculadas a fatores ou acontecimentos 
ocasionais ou excepcionais. • 

12º. Na hipótese do parégrafo anterior o Imposto deverá ser pago antecipadamente, 
sob pena de inscrição em dlvtda ativa e fmedlata execução judicial. 

Art.. 428. Para a f"1Xaçlio da base de célculo estimada, a autoridade competente 
levará em consideração, conforme o caso: 

1 - O tempo de duração e a natureza do acontecimento ou da ati~dade· 
li - O preço corrente dos serviços; : ' 
Ili - O volume de recett:aa em perfodos anteriores e sua projeção para os perfodos 

seguintes, podendo observar outros contribuintes de ld6ntica atividade; 
IV - A focalização do estat>e,9.cimento; 
V - A.a Informações do co,:.tnbulnte .e outros elementos Informativos, inclusive 

estudos de órgãos públicos e entidades.<Je Ôlaàae -diretamente vinculadas é atividade. . 
11º. A base de cálculo eatlmac:;18 'poder6, ál'nda, considerar o somatório dos valores 

das seguintes parcelas: •• • 
a) O valor daa matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou 

aplicados no período; 
b) Folhas de salérioa pagos durante o perfodo, adicionada de todos oa 

rendimentos pagos, lncJusive honorérioa de diretores e retiradas de proprlet6rioa, sóeiOS ou 
gerentes, bem como daa respectivas obrigações trabalhistas e sociais ; 

c) Aluguel mensal do Imóvel e doa equlpamentoã ou, quando próprio, 1% (um por 
cento) do valor dos mesmos, computad9 ao mês ou fração; 

d) Despesa com o fornecimento de égua, energia, telefone e demais encargos 
obrigatórios ao contribuinte. 

12º. O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderé, a ertt6rio da 
autoridade competentet, ser feito Individualmente, por categorias de contribuintes e grupos ou 
setores de atMdade. 

13º. Quando a estimativa tiver fundamento na localização do estabelecimento. 
prevista ,no inciso IV, o sujeito paâalvo poderé optar pelo pagamento do ·Impasto de acordo 
com o regime normal. 

14 •. A aplicação do regime de estimativa indepel)deré do fato de se encontrar o 
contribuinte sujeito a possuir escrita fiscal. 

ISº. Poderá, a qualquer tempo e a critério da autoridade fiscal, ser suspensa a 
aplicação do regime de estimativa, de modo geral ou lndMdual, bem ~o rever oa valores 
estimados para detennlnado per1odo e, ·se for o caso, reajustar aa prestações subsequentes 
à revisão. 

Art.. 429. O valor da estimativa será sempre fixado para P!!Jirfodo determlnad0 e 

-•H--~~m,NmoM- ~ 
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Art. 430. Independentemente de qualquer procedimento fiscal, sempre que o preço 
total dos serviços excederem o valor fixado pela estimativa fica o contribuinte obrigado a 
recolher o imposto pelo movimento econômico real apurado. 

Art. 431 . O valor da receita estimada será automaticamente corrigido nas mesmas 
datas e proporções em que ocorrer reajuate ou aumento do preço unitário doa serviços. 

Art. 432. Oa contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão ser 
dispensados do cumprimento das obrigações aceaaóriaa, conforme d ispuser o regulamento. 

Art. 433. Findo ~ exercício o'u o perfodo a que se refere a estimativa ou, ainda, 
suspensa a aplicação deste regime, apurar-e&-lo aa receitas da prestação de serviços e o 
montante do Imposto devido pelo contribuinte. Verificada qualquer diferença entre o imposto 
estimado e o efetivamente devido, devenll ser recolhida no prazo previsto em regulamento. 

SEÇÃO XII 
DO ,e.RBITRAMf;àNTO 

Art. 434. A autoridade administrativa lançaré o valor do lmpaato, a partir de urria 
base de cálculo arbitrada, sempre que ae·verfffcat qualquer das eegulntee hipóteses: 

1 - O aujetto passivo não possuir os documentos nec:eaNrios à fiscalização das 
operações realizadas, principalmente nos. casos de perda, extravio ou Inutilização de livros ou 
documentos fiscais de utllizaçAo obrtgatórta; 

li - O sujeito passivo, depois de Intimado, deixar de exibir os documentos 
necessários ê fiacaUzaçlo das operações realizadas; • • 

Ili - Serem omissos ou. pela inobservência de formalk:lades intrínsecas ou 
extrlnaecaa, não mereçam fé os livros ou documentos exibidos pelo sujeito passivo, ou 
quando estes não poaaibilitem a apuração da receita; 

IV - Existência de atos qualtficados como crimes ou contravenções ou, mesmo sem 
essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou slmulação; evldoncia~os pelo exanie 
de livros e documentos do sujeito passivo, ou apurados por quaisquer meloa diretos. ou 
indiretos, Inclusive quando oe elementos constantes dos documentos fiscais ou contébeis não 
refletirem o preço real dQ serviço; 

V - Nlo prestar ao eujetto passivo, após regularmente intimado, os esclarecimentos 
eXigidoa pela fiscalização, prestar esclarecimentos insuficientes ou que não mereçam '6; 

VI - Exercfcio de qualquer atividade que constitua fato gerador do Imposto, sem ae 
encontrar o sujeito passivo devidamente inscrito no órgão competente; 

VI 1 - Prática de subfaturamento ou contrataçAo de serviços por valores abaixo doa 
preços de mercado; 

VIII - Flagrante lnaUfici6ncla do Imposto pago em face do volume dos serv1ÇOS 
prestados; 

IX - Serviços prestados sem a determinação do preço ou a t1tulo de cortesia. 
Par6grafo Único. O arbitramento referir-se-á exclusivamente aos fatos ocorridos 

no perlodo em que se verificarem oe p,eeaupoatoe ~ncionadoe noa lncieoe ~,;; ~ 

~ 

Art. 435. Quando o imposto for calculado sobre a receita bruta arbitrada, poderia o 
fi&CO considerar. 

1 - 09 pagamentos de Impostos efetuados pelo mesmo sujeito paasfvo em outros 
exercfcios, ou por outros contribuintes de mesma atividade, ef!l condições semelhantes; 

li - Aa peculiaridades inerentes à atividade exercida; 
Ili - Os fatos ou aspectos que exteriorizem a situação econõmico-,financeira do 

sujeito passivo; 
IV - O preço corrente doa serviços oferecidos é 6poca a que se i:eferir a apuração. 
11º. A receita bruta arbttrada podenl ter ainda como·base de cálculo, o somatório 

doa valores das seguintes parcelas: • 
a) o valor das matérias-primas, combuatlvels e outros materiais consumido• ou 

aplicados no perfodo; 
b) Folha• de ••I4rioa pagos durante o perfodo, adicionada de todos oe 

rendimentos pagos, incluaive hsmorérloa de diretores e retiradas de proprietérlos, s6cloa ou 
gerentes, bem como das respectivas obrigaçõea trabalhlataa e sociais; 

e) Aluguel mensal do Imóvel e doa equipamentos ou quando próprio 1 % (um por 
cento) do valor doa mesmos, computado.ao ma.- ou fração; 

d) Despesa com o fomecf~~to i:te 6g·ua, energia, telefone e demais encargos 
obrigatórios ao contribuinte. • • '" • • 

120. Do Imposto resultante ·d~ &rbit~rhento serão deduzidos os pagamentoa 
realizados no perlodo. 

SEÇÃO XIII 
DA ESCRITURAÇÃO FISCAL 

Art. 436. OS contribuintes sujeitos ao impoeto aão obrigados a : 
1 - Manter em uso escrita fiscal destinada ao registro doa serviços prestados; 
11 - Emitir notas flacaia dos serviços prestados, ou outro documento exigido pelo 

Fi&e0. por ocasião da prestação de serviços. 
11 •. O regulamento d lsponl sobre a dispensa da manutenção de determinados 

livros e documentos, tendo em vista a natureza doa aerviçoa. 
12•·. os prestadores de serviços ficam obrigados a Inscrever na nota de prestação 

de serviços a base de cálculo, a aUquota e o valor do ISSQN. 

Art. 437. Os modelos de livros, notas fiacaia e demais do~mentos. a serem 
obrigatoriamente utilizados pelos contribuinte•. serão definidos neste Código ou em 
regulamento. 

SEÇÃO XIV 
DO PROCEDIMENTO FISCAL RELATIVO AO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 

QUALQUER NATUREZA 

Art. 438. O procedimento fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

~::=-f;-:;.:;;::.:.::::::-~-~---~ 

111 - Em qualquer ato da Administração Tributé.ria tendente a apuração do crédito 
tributário ou do cumprimento de obrigação tributéfia. 

11 •. o início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo, 
quanto aos fatos anteriores e, Independentemente de Intimação, a doa demais envolvidos nas 
Infrações verificadas. 

12º. O ato referido no inciso 1, deate artigo, valerá por 90 (noventa) dias prorrogáVel 
por igual período, através da ci6ncia do sujeito paaatvo em qualquer ato emitido pela 
Administração Tributéria que Indique o prosseguimento da fiscalização. 

13º. A recusa do recibo ou da aulnatura, por •~um motiVo, obrigatoriamente 
declarada pelo agente encarregado da dlllgencia, nAo implica em nulidade do ato, nern 
aproveita ao fiscalizado ou Infrator, ou o prejudica. 

14•. A exlg6ncia do crédito tributério, Inclusive multas, seré formalizada em 
notificação de lançamento ou auto de l~çAo, que conterão oe requlaitoa especificados neste 
Código ou em regulamento. 

15º. A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer dilig6nclaa de 
fiscalização documentani, por tenno, o inl~o•e o encerramento do procedimento fiscal. 

: ·SEÇÃO XV 
DA DOCUIIENTAÇÃO FISCAL 

SUBSEÇÃO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 439. A Documentação Fiscal do contribuinte compreende: 
1 - Aa Notas Fiscais, oa B ilhetes de lngreaao e a• Declarações Fiscais; 
li - Os Documentos Gerenciais. 

Art. 440. As Nota• Fiscais do contribuinte compreendem: 
1 - A Nota Fiscal de Serviço- S6rie Avulaa; 
11 - A Nota Fiscal de Serviços Eletrõnlca - NFS e S6rie única; 
Ili - A Bilhete de lngreaao. 

Art. 441 . OS Documentos Gerenciais do contribuinte compreendem: 
1 - Os Contratos de Prestação. de Serviços; 
li - Os Recibos; 
Ili - Ae Ordene de Serviços; 
IV - Aa Planilha• de MeaiçlI0 ou Relatórios que atestem a conclueão doa serviços 

Integrantes do item 7 .02 da Uata de Serviços. 

SUBSEÇÃO li 
DOS SERVIÇOS DE DIVERSÕES PÚBLICAS, LAZER, ENTRETENIMENTO E 

CONG~NERES __.. 

Art. 442. o Imposto sobre Serviços de dtversõea públicas, 1Wr, entretenimento e 
congeneres, especificados' no item 12 da Lista de Serviços, senti calculado sobre: 

1 - o preço cobrado por bilhete de lngreaso ou qualquer outro melo, a tltul 
entrada, em qualquer d ivertimento público, quer em recintos fechados, quer ao ar liv 

11 - O pnlÇO cobrado, porqu■lquerforma, • tltulo de coneumaçAo mfnlma, cobertura 
musical, couvert e contradança, benl como pelo aluguel ou venda de meaae e lugares em 
ciubea ou quaisquer outros estabelecimento• divereíonaia; 

111 - O preço cobrado pela utlllzaçAo de aparelhos, arma• e outrôa apetreehoa, 
mecê:nlcoa ou não, aaeim como a ocupação de recintoa Instalado• em parques de diversões 
ou em outroa locais pennitidoa. 

11º. Integra a base de cálculo do imposto, Indistintamente, o valor doa lndreasoa, 
abadés,, cartões ou quaquer outro melo de entrada, diatribufdos a tftulo de "cort .. la", quando 
dados em contraprestação de pubUcfdade, hospedagem, ou qualquer tipo de beneficio ou 
favor. 

IZO. A administração tributária municipal podeni deduzjr da base de célculo do 
Imposto o valor das cortesias coilcedldas sem nenhuma contraprestação, limitado ao 
percentual de 10% (dez por cento) do total doa ingreaaoe•confeccionadoe para.o evento. 

Art. 443. O recolhimento do Imposto Incidente sobre 09i eervlços de que trata este 
artigo seni antecipado pelo contribuinte JH't"I valor não Inferior a 60% (sessenta por cento) do 
valor total dos ingressos confeccionadQiã ·para o evento. • 

• •. 1 ~ ,.- , ,·:·~ . 

11º. Caso o contribuinte não .. 80,ite o ~rcentual estipulado no caput deste artigo, 
ficará sujeito a regime especial de apuração no dl8 do evento, sem prejufzo do pagamento 
antecipado do imposto referente a, no mlnlmo, 40% (quarenta por cento) do total de Ingressos 

•• colocados à venda e .ao pagamento complementar no dia útil seguinte ao da reallzaçAo do 
evento. 

IZO. O regime especial de aP\Jração de que trata o parégrafo anterior pode ser 
aubstltu fdo, a crit6rlo da fiscalização tributária, por declaração de público Ntfmado firmada 
pela Policia MUitar do Estado do Plaul. 

Art. 444. A não antecipação do ISSQN, nos termos do artigo anterior, conatituini 
Impedimento é liberação do alvani de licença para a realização do evento. 

Art. 445. A regra do artigo anterior nao ae apl_lca a contribuintes estabelecidos.e 
Inscritos na Fazenda Municipal do Munlcfplo de Bom Principio. 

SUBSEÇÃO Ili 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 446. A Oocumentaçãç, Fiscal deveré ser conservada no estabelecimento do 
prestador de serviço é disposição da Autoridade Fiscal, pelo prazo de 05 ' (cinco) anos, 
contados da data do Inicio das atMdadea. 

1 - Apenas poderão ser retirados, do próprio estabelecimento dà prestador de 
serviço, para atender é requisição judicial ou da Autciridade Fiscal; • 

li - São de exibição obrigatória é Autoridade Fiscal; 
Ili - Para prestadores de serviço com mais de um estabelecimento, deverllo ser 

escriturados, em separado, Individualmente, de forma distinta, para cadgum doa 
estabelecimentos. 

1 
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Par6grafo Ílnlco. O regime conatttuctonal da Imunidade tributária e a benesse 
munic ipal da isenção fiscal nlo d ispensam ·a autenticação, o uso, a escrituração, a e xib ição e 
a conseNaçAo doa Documentos Fiscais . 

. SEÇÃOXVI 
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

SUBSEÇÃO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 447. Todas as pessoas ffslcaa ou jurídicas, contribuintes ou nao do Imposto, ou 
dele Isentas, que de qualquer modo participem direta ou Indiretamente .de operações 
relacionadas com a prestação de serviços estão obrigadas, salVo norma em. contrério, ao 
cumprimento das obrigações neste Código e das previstas em regulamento. 

11 °. A s obrigações acesa.ó tias constantes neste Códlgo e regulamento não 
excetuam outras de caréter geral e com.um a vérJos tributos previstos na legislação própria. 

f2°. O contribuinte poderé H r 'autorizadQ a se utilizar de regime especial para 
emissão e escrituração de documentoâ ·e ·nvros fl~cais, Inclusive atravée de processamento 
eletrõnlco de dados, observado o dlapoat~ _ne_ste Çódlgo ou em regulamento. 

SUBSEÇÃO li 
DO PADRÃO NACIONAL 

Art. 448.- O ISSQN devido em razão doa serviços previstos nos subitena 4.22, 4 .23, 
5 .09, 15.01 e 15.09 da lista de serviços do art. 397 desde Código, seré apurado pelo 
contribuinte e declarado por meio de s istema e letrõnleo de padrão unificado em todo o 
te rritório nacional. 

11º. o sistema eletrõnico de padrão unificado de que trata o caput aeré 
desenvolvido pelo contribuinte, indiVldualmente ou em conjunto com oµtroa contribuintes 
sujeitos às d isposições desta Lei Complementar, e aeguirá l,eiautes e padrões definidos pelo 
comrt6 Gestor das Obrigações Aceeaórias do ISSQN (CGO~) e deata Lei Complementar. 

t 2.° o contribuinte deverá franquear ao _Munlc(pio acesso mensal e gratuito ao 
s istema eletrônico de padrão unificado utilizado para cumprimento da obrigação acessória 
padronizada. • . 

1 30 Quando o sistema eletrOnlco de padrão unificado for ~nvolvldo em conjunto 
por mais de um contribuinte, cada contribuinte aceaaaré o sistema exciualvamente em relação 
às suas próprias lnform~s. - . 

t 4º o Munlclplo acessará o sistema eletrõnlco de padrão untflcado . dos 
contribuintes exclusivamente em relação às Informações de suas respectivas compet6nc1a~. 

Art. 449. o contribuinte do ISSQN declarara as informações objeto da obrigação 
acessória de que trata esta Lei Com~ementar de forma ~dronlzada, exclusivamente por 
melo do sistema eletrõnlco de que trata o artigo anterior, at6 o 25° (vig6slmo quinto) d ia do 
m6s seguinte ao de ocorr6ncia doe fatoe ge radoree. 

Pa,.,.grafo anlco. A fatta da declaração, na forma do caput, das Informações 
relativas ao Município sujeitara o contribuinte à multa-de RS 5 .000,00 (cinco mil rea~ 
de compet6ncla n llo declarado. D 

Art. 450. O Municlplo fornecerá as seguintes Informações d iretamente no sistema 
eletrõnlco do contribuinte, conforme definições do CGOA: 

1 - Allquotas, conforme o período de vig60Cia , apl icadas aos serviços referidos no 
art. 448 desta Lei Complementar; 

li - Arquivos da legislação v igente no Munlclplo que versem aobre os serviços 
referidos no art. 448 desta Lei Complementar; • 

Ili - Dados do domlc111o bancário para recebimento do ISSQN. 
11º O Município terá até o úttlmo dia do m6s subsequente ao da d laponlblllzação 

do sistema de cadastro para fomec&r ·aa" informações de que trata o caput , sem prejulzo do 
recebimento do Imposto devido retroativo. 

t 2° Na hipótese de atualização, pelo Município, das Informações de que trata o 
caput, essas somente produzirão efeitos no perfodo de compet6ncla meneai seguinte ao de 
sua Inserção no s istema, observado o d isposto no art. 150, Inciso Ili , allneaa •b• e •e", da 
Constituição Federal, no que se refere à .base de cálculo e • · alíquota, bem como ao previsto 
no 11º deste artigo. 

1 3° I=. de responsabUidade do Município. a rigidez doa dados que esses prestarem 
no s istema previsto no caput, sendo ~ad~ a I0:,~iÇ;Ao de penalidade■ ao contribuinte · em 
caeo de omissão, de lnconslst6ncia Ou· de Inexatidão de tala dados. 

Art. 451 . I=. vedada ao Municf~o a Imposição a contribuintes não estabelecidos em 
seu território de qualquer outra obrigação aceasória com relação aos serviços referidos no art. 
448, Inclusive a -exlg6ncla de lnacriçlo •nos cadastros municipais e distritais ou de Ucençaa·e 
alvaraa de abertura de estabelecimentos no reepectlvo Município . 

Art. 452. A emissão, pelo contribuinte, de nota• fiscais de serviços referidos no art. 
448 pode ser exigida, nos termos da legislação municipal, exceto para oa serviços deaerttoa 
noa ■ubitens 15.01 e 15.09 da lista municipal de serviços, que ficam dispensados da emlaaão 
de tais documentos. 

Art. 453. o ISSQN de que trata o art. 448 desta Lei Complementar será pago at6 
o 10° (déâmo) dia do m Aa subsequente ao de ocorr6ncia doa fatos geradores, exclus ivamente 
por melo de transferência bancária, no êmbito do S istema de Pagamentos Brasileiro (SPB), 
ao domic Ulo bancérto Informado pelo Munlclplo, nos termos do Inciso Ili do art. 450. 

11º. Quando não houver- expediente bancário no 100 (d6clmo) d ia do m6s 
subsequente ao de ocorrência doa fatos geradores, o vencimento do ISSQN será antecipado 
para o 1º (primeiro) dia anterior eom expediente bancário. . 

f 2° o comprovante da tra·nate rência bancárlá emitido segundo as regras do SPB é 
documento hábil para comprovar o pag8lmento do ISSQN. 

Art. 454. IÊ vedada a atribulçAo, a terceira peaeoa, de reaponaabllldade pelo cn!M:ltto 
tributário relativa aos serviços referidos no art. 448 desta Lei Complementar, permanecendo 
a responsabilidade exclusiva do contribuinte. • 

Art. 455. O não pagamento do ISSQN no prazo previsto acarretará: 
1 - a sua atualização pelo (ndloe Nacional de Preços ao Consumidor Am~plo - IPCA 

para títulos federais, a partir do 1° (primeiro) d ia do mês subsequente ao mAa de seu 
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vencimento normal até o m6s anterior a.o do pagamento, e pela tJIX8 de 1% (um por 
cento) no mês de pagamento; • 

li - multa de 0,33% (trinta e tnh centMlmoa por cento) por d ia de atraso, !Imitada a 
20% (vfnte por cento) sobre o Imposto devido . 

SUBSEÇÃO Ili 
DAS DECLARAÇÕES FISCAIS 

Art. 456. Al6m da lnacriçlo e respectivas alterações, o contribuinte fica sujeito é 
apresentação de quaisquer declarações de dados, na forma e noa prazos que dispuser este 
Código ou regulamento. 

Art. 457. Os contribuintes d~ Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ficam 
obrigados a apresentar deciaraçlo de dados, de acordo com o que dispuser este Código ou 
regulamento. 

SUBSEÇÃO IV 
DA DECLARAÇÃ_o · MENSAL DE SERVIÇOS - OMS 

Art. 458. Fica lnstitulda a Declaração Mensal de Serviços - OMS, prevista neste 
artigo, sendo uma obrigação acessória destinada ao fomeclmento de informações relativas 
àa operações de prestação de serviços, ao Fisco Municipal, eontendo: 

1 - Registro mensal de todos os serviços prestados, tomados: ou Intermediados, 
acobertados ou não por documento flac;al , Independentemente, da lncld6ncia do Imposto 
pertinente; 

li - Apuração, se for o caso, do valor da base de cálculo e do imposto a recolher; 
111 - lnformaçã.o doa documentos fiscais emitidos, ~n~ladoa e/Óu extraviados. 

Art. 459. O Imposto confessado por melo da Decfaraçlo de que trata este artigo 
será objeto de cobrança e inscrição em Divida Ativa do Município, Independentemente Qa 
realização do procedimento fiscal externei e sem prejuízo da revido poaterlor do lançamenjo 
pela autoridade fiscal competente e da aplicação das penalidades legais cabíveis. se for o 

§1º. Para os fina do disposto neste artigo, o ,valor do Imposto informado ao F isco 
Municipal, mediante entrega da Declaração Men9al de Serviços - OMS, pelos sujeitos 
passivos, equivale ao próprio lançamento. 

12". A inscriçllo do crédtto tributério .em Dívida Ativa, na forma deste artigo, senil 
realizada com base na anéllse doa dados declarados pelo sujeito pasaivo, 
independentemente, da realização de procetc:Umento fiscal extemo e aem prejuízo da revisão 
a posteriori do lançamento pela autoridade fiscal competente e da aplicação das penalidades 
legais cabíveis . • 

Art. 460. Aa pessoas jurídicas de direito público ou privado, os órgAoa ·da 
administração pública direta de quaisquer- esferas de govemo da federação, as pessoas 
equiparadas à pessoa jurídica, estabelecidas neste Municíp io , são obrigadas 5ª fomecer ao 
setor responaével pela geetlo tributária, Informações fiscais sobre oa serviços pres 
intenned·lados e/ou tomados por meio da Dectaração Mensal de Serviços - OMS. 

1 

1 1°. O reconheoimento de imunk:Jade, • conoe..ao de Isenção ou estabelecimento 
de regime diferenciado para o pagamento do Imposto, não afasta • obrigatoriedade de 
apresentação da Declaração Mensal de Serviços .- DMS. 

1 2°. A obrigação da entreg~ da, Declaração Mensal de Serviços - DMS, somente 
cena com a comunicação ao Fisco Municipal da suspensão ou do encerramento definitivo 
das atividades desempenhadas. 

Art. 461 . A Declaração Mensal de Serviços - DMS devera registrar. 
1 - As informações cadastrai& do declarante; 
li - Os dados de Identificação do prestador e tomador. doa serviços; 
Ili - Os serviços prestados e tomados pelo declarante, baseados ou nAo em 

documentos fiscais emitidos ou recet;,ldoa, sujeitos ou não a Incidência do imposto, a inda que 
não devido ao Municlplo de Bom Principio; 

IV - O registro doa documentos flacale emitidos, cancelados ou extravlados; 
V - A natureza, valor e mh de compet•ncia dos serviços preatadoe ou tomados; 
VI - o registro daa dedu~ _ria base ~ cálculo admitidas pela legislação 

pertinente: _:·( ·: • , . 
VII - O registro da lnexlst6rrd'~ -~ -,.N~(ço -prestado ou tomado, no perfodo de 

refer6ncia da DMS, se for o caso; •• • : • 
VIII - Outras Informações de i~ ~ ue' dó Fisco Municipal previstas neste Código 

ou em regulamento especifico. 

Art. 462. As Instituições financeiras e as equiparadas autorizadas 8 funcionar pelo 
Banco Central do Brasil - BACEN deverão informar, al6m doa dados j6 previstos na DMS, o 
seguinte: . 

1 - Plano Geral de Contas - PGC relativo • • contas de resultado (deepesa e receita) 
com vinculação ao código COSIF; 

li - Função das subcontas do Código Interno com descrição detalhada da natureza 
doa lançamentos efetuados; 

Ili - Informação das guias de recolhimento, apoiadas na documentação que originou 
a base de cálculo do tributo; 

aubconta; 
IV - Declaração da base de célculo , alíquota e Imposto devido apurado por 

V - Tabela de tarifas ele .. rvlçoa da lnetttulçlo financeira ; 
VI - Tabela de identificação de serviços de remuneração varillvel ; 
VII - Balancete Analltico Mensal; 
VIII - Demonstrativo de Rate\o de Resultados lntemoa. 

Art. 463. A Declaração Men~i de Serviços - DMS devera ser gerada e apresentada 
aos responsáveis pel.a gestão tributária conforme modelo d laponibillzado/requertdo pelo Poder 
Executivo. 

Art. 464. A Declaração Meneei de Serviços - DMS cleveré ser entregue, 
mensalmente, ou através de correio etetrõnlco ou ~• sistema informatizado homologado pela 
Prefeitura, até o dia 05 (cinco) do m6s. aubaequente ao de compet6ncia. 

11º. Nos meses em que não houver movimento econõmlco, o sujetto P.aulvo deve 
entregar a OMS com a indicação sem movimento. 
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• 120. A Declaraçlo Ment.al de Serviços - OMS deverá ser apresentada 
individualmente por estabelecimento, aatvo na hipótese de regime especial de escrituração 
centralizada, em q°" devera aer apresentada em nome do estabelecimento centralizador. 

13º. A centralização de escrituração e de entrega da Declaração Meneai deServiços 
- OMS é condicionada a autoriZação prévia do ,setor responsável pela gestão tributária. 

Art. 465. Oa Impostos pertinentes e ,. devidos em cada compet6ncia, deverão àer 
recolhidos dentro dos prazos eatabelecldoa, Independentemente, da entrega da Declarac;lo 
Mensal de Serviços - OMS. 

Art. 466. 0a sujeitos pasaivoa ficam obrigados a entregar deciaração rettflcadora 
no caso de entrega de deciaraçlo com erro ou omissão. 

11 º . A retificação de dados ou Informações constantes de Declaraçlo Mensal de 
serviços - OMS, jé apreeentada, somente ilide a aplicação de penalidade se realizada antes 

do infeto de qualquer açlo ou medida de flscalizaçAo relacionada à verificação ou 
apuração do imposto devido. • . . . , . : 

12º. A Declaração Mensal. de serviços - ·OMS, retificadora mencionada no caput 
deste artigo teré a moema natureza da_ ct,cl81'11~~ originalmente apresentada, substituindo--
a Integralmente. -· • •• 

13º. Não seré aceita a retificação que tenha por objeto alterar valores de d6bttos 
relativos aoa Impostos pertinentes: 

1 - Que já tenham sido ~nllõritos em Dívida Ativa trlbUtérla, nos ·casos que Importe 
alteração do valor do d6blto; 

li - Que tenham sido objeto de constituição de cr6dtto tributério de oficio e esteja 
em fase de julgamento administrativo ou judicial. 

14°. A retificação ele valores da Declaração Meneai de Serviço•- OMS, que resulte 
erfl alteração do montante do débito já lriscrito em Dívida Ativa do Município, somente poderé 
ser efetuada após a apuração em processo administrativo ou Judicial, quando houver prova 
lnequlvoca da ocorrência do erro fético no preenchimento da declaração. 

Art. 467. O sujeito paeaivo que entregar mat9 de 02 (duas) OMS retificadoras para 
cada compet6ncia, fica sujeito à penalidade. 

Art. 468. O Departamento Municipal de Fazenda validará manualmente ou 
eletronicamente a Declaração Mensal de Serviços, autenticando o protocolo de entrega. 

Art. 489. Os sujeitos passivos obrigados ao cumprimento da Declaração Mensal de 
Serviço - OMS ficam sujeitos às penalidades previstas neste Código. 

11º. A aplicação de multa nêo desobriga o sujeito passivo da entrega da declaração 
e da correção dos dados omitidos ou Informados Incorretamente. O não cumprimento da 
obrigação peta sujeito paaalvo, mesmo após a aplicaçllo de penalidade, o impede da obtenção 
de: 

1 • certidões negativas de d6blto, de tributos municipais; 
li - Autorização para impressão de quaisquer documentos fiscais; 
Ili - Quaisquer transações com o Municlplo. 

~ 
12°- Aa multas e demais valores previstos neste Código , nlo recolhidos • Fazenda 

PIJbllca Municipal, ficam sujeitos• atuallzaç.Ao monetária. 

Art. 470. Os elementos relativos é base de dados da Declaração Mensal de 
Serviços - OMS, entregues na forma deate Código ou em regulamento especifico, deverão ser 
conservados lmpreasOS, pelo prazo decadenclal e enquanto não preacritaa eventuais ações 
que lhes sejam pertinentes, para pronta apresentação ao Fisco, aempre que sollcttadopela 
autoridade fiscal. 

Panigrafo Onlco. A obrigação de que trata este artigo 6 extensiva aoa recibos de 
retenção na fonte, aos comprovantes de recolhilTlento do Imposto pertinente e ~• entrega da 
DeclaraçAo Meneai de Serviços - DMS, e aos documentos fiecais ou não , emltJdos ou 
recebidos em razão de serviços preStados ou tomadoe, vinculados âoe dados e Informações 
declaradas. • 

Art. 471 . Nêo seré receblda" Declaração Mensal de Serviços - OMS, de sujeito 
passivo que na·o tenha lnacriçlio no C~astro Mobiliário Municipal. 

Art.. 472. o contribuinte dever& utilizar os modelos da Declaração Mensal de 
Serviços - OMS, instltuldos neste CódiOO.'ou ·em.réQulamento especifico, expedido em ato da 
Administração Tributéria Municipal. • ,. 

Art.. 473. Em relação aoa modelos de Declaração Mensal de Sef"v'.lçoa - DMS, desde 
que não contrariem as normas estabelecidas, é facultado ao contribuinte Incluir outras 
Indicações. 

Art. 474. A Administração Tributária Municipal, de oficio ou a requerimento, do 
Interessado , desde que atendido o Interesse da arrecadação ou da flscalizac;Ao tribu-Ulria, por 
ato do Departamento Municipal de Fazenda, poderá Instituir regime especial para a 
declaração de dados e Informações de fonna diversa da exigida na DeclaraçAo Mensal de 
Serviços • DMS, ou até mesmo a dispensa da obrigação. 

Art. 475. Havendo a necessidade do regulamentação para obrigações acesaórlàs 
eapecfflcas, com fito em otimizar os procedimentos pertinentes às obrigações aceasórias, o 
Poder Executivo o fará por decreto, no que admitir. • 

SUBSEÇÃO V 
DA DECLARAÇÃO DE RECEBiVEIS DE CARTÕES DE CRiê:DITO E D,iê:BITO 

Art.. 476. A.a administradoras de cartõea de cnktito e d6bito, independentemente do 
fato de estarem ou nAo sediada• no Municlpio . Ficam obrjgadas a informar às autoridades 
flacala da Administração Tributária Municipal os valores creditados aos eetabeleclmentoa _de 
prestação de serviços situados neste Município, bem como os rece~mentoa auferidos dos 
mesmos na forma do regulamento. 

Art.. 477. Fica instituído o documento flacal denominado Deciaraçl.o de operações 
realizadas com cartões de cr6dlto e/ou débito em conta corrente bancária, que se deatl;,a ~ 
escrituração e registro meneai dos pagamentos efetuados pelos tomadorea de serviços <2/ 

• mediante cartõea de crédito e/ou débito em conta comtnte bancérla em decorr6ncia 
de prestação de serviços sujetta ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza • ISSQN. 
conforme dispuser o regulamento. 

11 ° Através da declaração eletrõnica prevista no caput deste artigo deverão aer 
informados ao Fisco oa valores das operações recebidos d&s administradoras de cartões de 
crédttotd6btto, decorrentes das vendas e prestações de senrlçç,s pagas PC>r melo de cartões 
magnéticos que contemplem as funções crédito e/ou d6bito. 

12º São obrigados à apresentação da declaração eletrõnlca prevista no caput deste 
artigo todos os prestadores de serviços sujeitos ao recolhimento do ISSQN no Munlcf):>lo, 
lncluldos os que exerçam atividades mistas (comércio e prestaçlio de âerviço), e excetuad~s 
os profissional& autónomos regularmente inscritos no Cadastro F lacal da Prefeitura. 

13° No caso de atividade mista, o .contribuinte deveré Informar tamb6m o total de 
vendas meneais efetuad&a, conforme o registrado em nota fiscal eletn)nica do ICMS ou 
documento equivalente. . 

14'• A declaraçlo eletrõnica ,prev1ata no caput deverá ainda Informar o percentual 
de comisaão mensal paga a cada uma d~ .administradoras mencionadas no 11 º deste artigo. 

Pº Devera ser anexado a -- ·declaraçAo meneai o extrato de movimentação de 
créditos e débitos fornecidos pelas adfflir:,istradoraa de -cartões à empresa credenciada. 

ISo A fonna e o prazo d'! , decl~~çlo e~trõnlca prevista no çaput serão 
determinados pelo regulamento. • • • 

17º O Mlcroempreendedor Individual (MEi) fica dispensado da entrega da 
declaração eletrônica prevista no caput deste artigo. 

ta• Ficam os prestadores de serviços sujeitQS ao recolhimento do ISSQN no 
Munlclplo, exceto os proflselonals-autónomos regulannente lnac:rttos no Cadastro Fiscal 'da 
Prefettura, obrigados a procederem ao cadastramento dos equipamentos eletrõnlcoa 
destinados ao proceasamento de pagamentos mediante cartões de cr6dtto e/ou d6btto em 
C0nta corrente bancária, previamente ao inicio de éua utilização, por meio de funcionalidade 
especifica disponibilizada no Portal da Prefeitura da rede mundial de computadores, na forma 
prevista em regulamento. 

11• Os prestadores de serviços e demais pessoas jurfdlcaa obrigadas a 
cadastramento dos equipamentos eletrõnlcos Que trata o panltgrafo anterior do obrigadas a 
fornecer os relatórios doa registros de operaçõea gerados pelos equipamentos que UUllzem. 
bem como a consentir na Inspeção destes equipamentos quando, a qualquer tempo. 
requiaitados pelo Fisco Municipal, conforme dispuser o regul!lmento. • 

SUBSEÇÃO VI 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

Art. 478. As Instituições Financeiras e equiparadas, autorizada• a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil - BACEN, e as demais Passo- Jurfdlcaa obrigada a utilizar o Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. Que possuam 
estabelecimento neste Município, ficam obrigadas a realizar a escrtturaçAo eletrõnica e a 
entregar a DeciaraçAo Eletrõnlca de Instituições Financeiras - DES-IF com informações 
relativas aos serviços prestados, na forma, periodicidade, prazo e com ~conteúdo 
estabelecido em regulamento. 

1 

• Art:. 478. Os aujeitoe passivos previstos no artigo anterior ficam obrigados a 
entregar Declaração Eletrõnlca de Institui~ Financeiras - DES-tF rettflcadora de 
Informações escrituradas em declaração já ttânamilid11 no çaao de erro ou omissões e sempre 
que aubatitufda as declarações enviadas 'ªº Banco Central, cujos dados tenham sido objeto 
de ante~or encaminhamento ao Fiaco .Municipal, d~vendo o declarante gerar e enviar, em 
substltu1çlo a declaração anterior, uma nova declar:açêo, até o últlmo dia do m6s seguinte ao 
previsto para a tranamlasão da declaração original. . 

Panlgrafo único. A retific:aç.Ao de dados ou lnfonnações constante• da Declaração 
Eletrônica de lnatituiç6ea F inanceiras - DES-IF feita fora do prazo previsto, nêo elide 0 

~~~larante da apllcaçAo da penalidade prevista na legtalaçlio, sendo vedada a retificação se 
~n1c1ado quatquer procedimento de auditoria fiscal relacionada à verificação ou apuraçllo do 
imposto devido. 

SUBSEÇÃO VII 
DAS SEGURADORAS 

Art. 480. As Seguradoras ficam obrigadas a realizar a escrituração eletrõnlca e a 
entregar declaração com informa~ relptlv.aa .a98 serviços tomados de corretoras de 
seguros, na forma, periodicidade, p ... ~ ~ ~com•o CC?,nt9údo estabelecido em regulamento. . . . . •, , . 

SUBSEÇÃO VIII 
DAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS 

Art. 481 . Os reaponaéveta pelas serventias extrajudiciais ficam obrigados a realizar 
escrituração e letrônica e entregar declaração ·com informações sobre oa serviços prestados, 
na fonna, periodicidade, prazo e conteúdo estabelecido em regulamento. 

Par6grafo <inlc:o. A obrigação aceas6f1a prevista neste artigo contemplará campo 
para a deduçlio da base de célculo do ISSQN doa valores que são repassados a detennlnadaa 
entidades por força da Seglslação estadual específica. 

SUBSEÇÃO IX 
DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS D.E PROPAGANDA E PUBLICIDADE 

Art. 482. O a Preatadorea de Serviçoe de Propaganda e Publicidade ficam obrigados a 
realizar a escrituração eletrónica e a entregar declaraçlio com informações relativas aos 
serviços prestados e tomados, na forma, periodicidade, prazo e com o conteúdo estabelecido 
em regulamento. 

Parllgrafo único. A obrigação acessória prevista neste artigo contemplar campo para 
a dedução da base de célculo do ISSQN doa valores que são repa.asados a terceiros Inseridos 
no serviço de publicidade prestado, devidamente comprovados por meio das noiaa fiscais 
respectivas, conforme dispuser o regulamento. 

SUBSEÇÃO X 
DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE AOiê:NCIA DE TURISMO 

Art.. 483. O s Prestadorea de Serviços de Ag6ncia'. de Turismo ficam obrigado·• a 
realizar a eac:rtturação eletrõnlca e a entregar declarações com Informações re~ 
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• serviços prestados e tomados, na forma, periodicidade, prazo e com o conteúdo estabeleC?ido 
em regulamento. 

Parilgrafo l'.inlco. A obrigação aceaaórfa prevista neste artigo cpntemplaré camPo 
para a dedução da baae de célculo do ISSQN doe valores que são repasaadoa a teroelroe, 
inseridos no serviço de agenciamento prestado, devidamente comprovados por melo das 
notas fiscais respectiva•. 

SEÇÃO XVII 
DAS NOTAS FISCAIS 

SUBSEÇÃO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 484. As Notas Fiscais são de uso obrigatório para os contribuintes que tenham 
por objeto a prestação de serviço aob forma de sociedade de proflMlonal liberal ou pessoa 
Jurfdlcaj 

1 - SAo da uso facultattvo pana··oa contr1bolntes que tenham por obj~o a prestação 
de serviço sob forma de trabalho peaeoal do ·próprio contribulntei ' 

li - Serio impressas e&etronlca,mente, em ordem crescente, de 001 a 999.999; 
Ili - Atingindo o númerQ· t:1e · 999.999, a numeração deverá ser reiniciada, 

acrescentando a letra · R· depois da identiflp&çêo çta série; 
IV - ConterAo a denominação "Nota Fiscal de Serviço Eletr0nica - NFse•. seguida 

da espécie; o número de ordem, o número de vias e a deetlnaçAo de cada vi&i a natureza dos 
serviços; o nome, o endereço, a Inscrição no Cadastro de Atividades Econõmleaa e o CNPJ 
- Cadastro Nacional de Pessoas Jurldicas do prestador de serviço; o nome, o endereço, a 
Inscrição no Cadastro de AtMdadea Econômicas e o CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurfdicaa do tomador de serviço; a disaiminaçAo doa serviços prestados; os valores unitários 
e os respectivos valores totais; o número de ordem da nota lmpreasa; o número o a data da 
Autorização para lmpre .. ão de Nota Fiscal de Serviços Eletrõnlca - NF~; a data da emisSAo; 

V - Terão os seus modelos inatituldos atrav6s de regulamento expedido pela 
Administração Tributária Municipal. 

11ª. Os reaponsaiveis pelo exerctclo das atividades de dlversõe• públicas deverllo 
emitir Bilhetes de Ingresso em substituição a Nota F iscal de Serviços, que deverão ser 
registrados na Administração Tributária Municipal, e apóe a realização do evento teré o prazo 
de quarenta e oito horas para efetuar a prestação de contas com a apresentação dos bUhetea 
de Ingresso não vendidos. caso contrário, os mesmos serão considerados vendido~ e 
tributados. 

§2°. Os contribuintes desobrigados da Inscrição no Cadastro de Atividades 
Econõmicaa do Município deverão sollcttar a emissão da Nota Fiscal Avulsa. 

SUBSEÇÃO li 
DA EMISSÃO NOTA FISCAL DE SERVIÇO-AVULSA 

Art. 485. A Nota Flec;al de Serviços - Avulsa aeni emitida quando: 
1 - O serviço for prestado por pesaoa jurldlca desobrigada da lnaêrtçlo no Cadastro 

Mobiliário do Munlclplo, 
li _ o serviço for prestado por peuoa Inscrita ou nAo no Cadastro Mobiliézo do 

Munlclplo, 
111 - Outras situações que se apresentarem, a critério do Fisco . 

• • Par6grafo Unlco. A liberação da Nota fie.cal de Serv~• Avulsa aenll precedida do 
pagamento do imposto devido. • 

SUBSEÇÃO Ili 
DA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - S~RIE ÚNICA 

Art.. 486. Fica inatitulda a obrigatoriedade do uso da Nota Fiscal de Serviçoa 
Eletrõnlca (NFS-e) no Município de Bom Prfncíplo, que devenll ser emitida por ocasião da 
prestação de serviço, nos termos desta Lei. 

Art. 487. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e) é o documento fiscal emitido 
e armazenado eletronicamente em software chancelado pelo Munlclplo de Bom Principio, com 
o objetivo de materializar os fatos geradores do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), por melo do registro das operações de pr'eatação de serviços sujeitas ou não ao 
Imposto. 

Art. 488. A NFS-e conteré •• ,seguintes informações: 
1 - Número sequencial ; ' .. ~ .~, 
li - Código de verificação de 0ii''utérlt'1ciê:lade; , . 
Ili - Data e hora da emissão; • • 
IV - Identificação do prestador" ctê si;rv19<>'s, com: 
a) Nome ou razAo social ; 
b) Endereço; 
e) "E-mail"; 
d) Inscrição no Cadastro de Pessoa's Flslcas - CPF ou no Cadastro da Pessoa 

Jurldlca - CNPJ; 
e) lnscrtção no Cadastro de Atividades Econõr'nlcas - CAE. 
V - Identificação do tomador de aerviçoa. com: 
a) Nome ou razão social; 
b) Endereço; 
e) · e-mau•; 
d) lnscrtçAo no Cadastrp de· Pessoas Ffslcaa - CPF ou no Cadastro da Pessoa 

Jurídica - CNPJ. 
§1°. O número da NFS-e seré gerado eletronicamente pelo sistema, em ordem 

crescente sequencial, e senll especifico para cada estabelecimento do prestador de serviços. 
§2°. o Setor de Gestão Tributéria poderá autorizar. por ~ime especial. a 

impressão da NFS-e em modelo definido pelo preatador de serviços, tendo por base a 
integração de seu sistema de emlsaão de notas fiscais com o sistema· do Munlclplo de BQm 
Principio. • 

Art. 489. A emissão da NFs-e somente podenll ser feita a põa a autorização do Setor 
de Geatlio Tribut6ria. 

11º. No caso de eventual impassibilidade da eml .. ão on-line da NFS-e, o prestador 
de serviçoa, emitirá Recibo Provisório de Serviços (RPS). 

f2°. A Administração Tributéria Municipal podenl, a seu crit6rio e a qualquer tempo, 
de oficio ou a requerimento do Interessado, suspender, modificar ou cancelar a autz;rtzação 
de Emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrõnica. 

. 1 

SUBSEÇÃO IV 
DO CANCELAMENTO DA NOTA FISCAL 

Art. 490. A Nota Fiscal poderá ser cancelada até 48 (quaren!a. e oito) horas após a 
data de sua emissão, por melo do sistema emitente. 

11º. A NFS-e emitida poderé ser substituída por outra, quando houver erTO no 
preenchimento e o Imposto correspondente à Nota substituída nao houver sido pago. . 

12". Nlo aerá aceita a substituição de NF~ para fina de mudar o tomador do 
serviço e o valor do serviço. 

SUBSEÇÃO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 491 . AI> Notas Fiscais ficarão no estabelecimento do prestador de serviço, à 
disposição da Autoridade Fiscal e deverão ser conservadas pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
contados da data da emissão; 

1 - Apenas poderão ser retirada, do eata,belectmento prestador de serviço para 
atender à "9qulslção da Jusllça ou da,Autorldade Fiscal; 

11 - sao da exibição obrlg-rl~ i! i"utori"9da Fiscal; 
Ili - Para prestadores de eer'ViÇO com mais de um estabelecimento, deverão ser 

emitidas, em separado, Individualmente, de fonna distinta, para cada um doa 
estabelecimentos. 

Par6grafo l'.inlco. Em relação aos modelos de Nota:• Fiscais, desde que n~o 
contrariem as normas estabelecidas, é facultado ao contribuinte aumentar o nômero de vias 
e/ou incluir outras Indicações. 

Art. 492. o regime constitucional da Imunidade tributéria e a benesse municipal da 
isenção fiscal não dispen-m o uso, a emissão e a eaçrtturação de Notas Fi&eaia. 

P■r6grafo único. Quando a prestação de serviço estiver alcançada pelo regime 
constitucional da imunk:lade tributéria e pela benesse ·municipal da isenção fi$C&I, eaaa 
circunstancia, bem como os dispositivos legais pertinentes, deveni ser mencionada na Nota 
Fiscal. 

Art. 493. A Nota Fiscal aeré considerada lnid6nea Independentemente de 
fonnalidades e de atos administrativoa da Administração Tributária MunlcJpal, fazendo próva 
a favor do Fisco quando não atender e nem obedecer às nonnaa estabelecidsis. 

CAPITULO IV 
DA TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 494. A Taxa de Serviços P.úblicos tem como fato gerador a utilização, efetiva 
ou potencial, de serviço público especifico e dlvisfvel, prestado ao contribuinte ou posto à sua 
disposição. 

Par-Agrafo único. Considera-se serviço público: 
1 - Utilizados pelo contribuinte: 
a) efetivamente, quando por ele usufrufdo a qualquer titulo; 

b) potencialmente, quando compulaoriamente, sejam postos à sua disposição , 
mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento. 

li - Especfficoa, quando podem ser destacados em unidadef!t autõnomaa de 
Intervenção, de utilidade ou de necessidade públicas; 

111 - D ivisíveis, quando susceptrveis de utilização, separadamente, por parte de cada 
um dos seus usuérios. • 

Art. 495. O contribuinte de taxa é obrigado: 
1 - A conservar e apresentar à Administração Trfbutéria, quando solicitado, 

documento referente à operação ou situação que constitua fato gerador da obrigação 
tributérfa; 

li - A prestar, sempre que for'sollcltado, esclarecimento referente ao fato gerador. 

Art. 496. A base de cálclll~ ·cfa· • ta)t8 é ' ·o custo dos serviços utilizados pelo 
contribuinte ou colocados à sua disposição e dimensionados para cada caso, confonne 
tabelas anexas. ~ .',- . . . _-

Parágrafo único A taxa de. •~rviçoa públicos seré lançada anualmente, em nome 
do contribuinte, de oficio pela autoridade âdritlnlstratlva, podendo os prazos e forma de 
pagamento coincidirem, a crft6tio da Adffl1n18traçAo, com os do Imposto Predial e Territorial 
Urbano. 

Art.. 497. Todas aa pessoa• ffsicas ou jurfdlcas, ainda que Imunes ou lsentaa de 
impostos, ficam obrigados ao pagamento da taxa de aervk;o• públicos. 

Art. 498. As taxas de serviços aerao devidas para: 
1 - Regularização Fundlllria; 
li - Expediente e Serviços Diversos; 
Ili - Limpeza Pública e Conservação; 
IV- Manejo de Resíduos Sólidos 
V - Atualização de Cadastro lmobill6rio 

Art. 4~. A taxa de serviços públlcoe seni recolhk:la , atrav6a de Documento cje 
Arrecadação Municipal - DAM, pela rede bancária ou Agente de Arrecadação devidamente 
autorizado pela Prefeitura. 

Art.. 500. o Poder Executivo expediré o~ regulamentos necessários à fiscalização, 
requisitos , restrições, e demais lnstitut()tl) asseguradores do pleno exercício do poder de policia 
municipal. • 

. SEÇÃOI 
DA TAXA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIARIA 

Art. 501 . Fica institulda a Taxa de Regularização Fundlairfa, com o propósito de 
custear as despesas dos serviços de regularização fundiária, tendo çomo fato gerado~ a 
utilização efetiva dos serviços administrativos dtaponlvels aos cidadãos que buscam legalizar 
os Imóveis passiveis de regularização e pelo_ serviço público administrativo, compreendendo 

·----e<"••··--.~----·-·'~ 
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atos em geral, inscrição em cadastros, emiaalo de gulas de recolhimento de 
tributos, contratos. termos e demais atos emanados pelo Poder Executivo Municipal. 

Art. 502. A Taxa de Regularização Fundlérla 6 devida pelos contribuintes 
beneficiários do Programa Municipal de Regularização Fundiária e aenl lançada na abertura 
do processo de regularização. 

t1º. O Poder Executivo poderá praticar atos para regulamentar a Taxa de 
Regularização Fundiérla. 

§2'°. O recolhimento da Taxa de Reg1,llarizaçA0 Fundiária é pr6-c"eqUislto para o 
Inicio do procedimento Individual de regutartzaçAó fundléria, que seré ultlm:ado com a outorga 
do Título passivei de Inscrição no Registro Geral de Imóveis. 

Art. 503. O sujeito passivo da Taxa de Regularização Fundiária é o usuário do 
serviço de regulartzaçAo fundiária, na qualidade de foreiro, titular do domfnlo útil ou poaauk:for, 
a qualquer título de Imóvel dentre da área a ser regularizada. 

Art. 504. A Taxa de Regulà,;li:ação Fundlllria de lnteraeae Especifico tem como 
base de cálculo: •• . 

1- Propriedades com valor ,;.,nal c;1e·at:6 RS 100.000,00 (cem mil reaia) -"' cobrada 
o valor correspondente de R$ 10,00 (dez reale) a 0 cada 10.000,00 (dez mil reaie); 

li - Propriedades com valores acima do disposto no inciso 1, eerá CObrada o valor 
correspondente de R$ 200.00 (duzentos reala); 

Ili - o valor do georreferenciamento para propriedades com valor venal de até 
100.000,00 (oem mil reala) será de 400,00 (quatroçentoa reala); 

IV - Propriedades com valor venal acim• de R$ 100.0001 00 (cem mil reaia) será 
cobrado a tftu_lo de georreferenciamento o valor de 800,00 (oftoc:entoa reale) . 

11º. 0a valores referidos nos incisos Ili e IV poderio ser parcelado• em at6 2 (duas) 
parcelas mensais e suce .. ivaa. 

SEÇÃO li 
DA TAXA DE EXPEDIENTE E SERVIÇOS DIVERSOS 

Art. 505. Será cobrada a Taxa de ExRedlente pela realização de avaliações, 
vistorias, medições, expedição de documehtoa de arrecadação municipal, certidões, reaP,Oata 
a consultas, despachos ou lavraturaa de tennoa ou contratos e demais atos emanados de 
autoridades municipais e por serviços preetadoa aos contribuintes nllo co(npAtendidoa neste 
Código. • 

Art. 506. Seré cobrada a Taxa de ser:vtçoa Diversos relacionados com cemitérios 
PúbUcoa pela conservação. aquisição de terrenos. sepultamento no chAo, aeputtamento em 
carneira, exumação e construção de Jazidas e demais atos emanados de autoridades 
municipais e por serviços prestados aos contribuintes quanto ao cemitério nlo compreendidos 
neste Código, conforme leglslaçlo esJ)8Cfflca. 

Art. 507. Será cobrada a Taxa de Serviço• Diversos relacionados com a :«::~ 
nas unidades de abastecimento do Munlclplo pela utilização em feiras e mercados de~ 

atividades de cadastro e transfer6ncia por serviços prestados aos contribuintes 
quanto ao cemitério não compreendidos neste Código, confonne legislação especifica. 

Art. 508. Seré cobrada a Taxa de Serviços Diversos relacionado a atualização do 
Cadastro Imobiliário prestados pelo Municfpio ao contribuinte ou colocados à sua disposição, 
a medição da área do terreno, da área edificada, a definição da tipologia do terreno e do 
padrão construtivo da edtflcação. 

Art. 509. São isentos da íaxa de Expediente e Serviços Diversos: 
1- a expedição de certidões para esclarecimentos de situações de interesse pessoal 

doa cidadão■ ; 

11 - o cancelamento de alv.ara de funcionamento e o cancelamento de cadastro de 
etevadores. 

Art. 51 O. O contribuinte da Ta,ca de 'Expediente e Serviços Diversos 6 o usuério 
efetivo ou potencial doe serviços pl.Jbli~.efetivamehte prestado■ ou postos é disposição. 

Art. 511 . A Taxa de Expedi9~te, & ~l~s Diversos senti cobrada de acordo com a 
Tabela do Anexo Ili deste Código. ~ 

Panigrafo (mico. O Poder Exeê:t.rtíVÔ sS<>de praticâr atos adrrilnl-.U-ativoa para 
regulamentar a cobrança efetiva da taxa de expediente e serviços d iversos. 

SEÇÃO Ili 
DA TAXA DE SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA 

Art. 512. A taxa de serviço de limpeza pública tem como fato gerador a utilização 
efetiva ou a possibilidade de utilização, pelo contribuinte, de serviços municipais de limpeza 
das vias e logradouros públicos e particulares. 

Par6grafo 6nlco - Considera-se serviço de limpeza: 
1 - a varrição, a lavagem e a caplnação das v ias e logradouros; 
li - a limpeza de córregos, bueiros e galerias pluviais. 

Art. 513. A taxa lncidlré sobre cada um doa Imóveis do Município e aerâ devida 
sempre que executado o serviço. • 

Panigrafo 6nlco. A taxa de limpeza de vias pÓbUcaa, quando Incidente sobre 
imóvel localizado em esquina de quadra, será calculada sobre a menor face do Imóvel. 

Art. !514. A taxa de conaerva'çao de v ias e logradouros públicos tem como fato 
gerador a utilização efetiva, ou a possibilidade de utilização, pelo contribuinte, de serviços 
municipais de conservaçAo de ruas, praças,. jardina, parques, caminhos, avenidas outras vias 
e logradouros públicos, dotados, pelo menos, de um doa seguintes melhoramentos: 

1 - Pavimentação de qualquer tipo: 
11 - Gulas e sarjetas: 
Ili - gulas. 
11°. O custo despendido com a atividade será dividido proporcionalmente· às --~-,-·---·-·---~--.. ~-. g 

• 12°. O Poder Executivo pode ~ticar atos administrativos para regulamentar a 
cobrança efetiva da taxa de conservação de vias e logradouros públi~. • 

Art. 515. A taxa de conservação de estradas municipais tem como fato gerador a 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços de manutençAp de estradas ou caminhos 
municipais . 

Art. 516. O contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor 
a qualquer tftulo de imóvel• localizados na zona rural do território do Municíp io , situados na 
dlrea servida, direta ou Indiretamente, pelas estradas ou caminhos municipais. 

Art. 517. Esta taxa será devida sempre que executado o serviço à razão de R$4,00 
(quatro reala) poi- metro linear de testada. 

11º O valor por metro linear será corrigido anualmente mediante a aplicaçlo do 
IPCA, ou outro que vier a substituí-lo, aeumuladoiio perfodo de 12 (doze) meaee. 

tZO Fica limitado a até 200 duzentpa mein,a lineares de testada, por proprietário, o 
valor máximo a ser cobrado de cada contribu,nte. • 

~EÇÃOIV 
DA TAXA DE MANEJO DE RES(DUOS SÓLIDOS -TIIRS 

Art. 518. A Taxa de Manejo de Reaiduos Sólidos - TMRS tem como fato gerador a 
utilização efetiva ou potencial doa serviços públicos de manejo de reelduos sólidos urbanos, 
cujas atividades Integrantes alio aquelas definidas pela Lei Federal nº 14.026/2020. 

Art. 519. O contribuinte da TMRS 6 o proprietério, poaeuldor ou titular do domlnio 
útil de unidade Imobiliária autônoma ou ec:onomla de qualquer çategoria de uSO, edtflc:ãd1t ou 
não, llndelra à via ou logradouro público, onde houver dlsponibiUdade do serviço e que gerar 
at6 200 1 (duzentos litros) de resíduos por dia. 

Art. 520. A base de célculo da TMRS é o custo econômico dos serviços, consistente 
no valor necessério para a adequada e eficiente prestação do serviço público e para a sua 
viabilidade técnica e econômico-financeira atual e futura. 

11º Para oa efeltoa do diapoato no caput, o custo econômico do serviço público de 
manejo de realduos sólidos compreenderé, excluatvamente, as atl\!idadea administrativas de 
gerenciamento e as atividades operacionais de coleta, de triagem e de destlnaçAo final, 
ambientalmente adequada, de rttaíduoa domlciliarea ou equiparados, observado o disposto 
no inciso X do artigo 30 dâ Lei Federal nº 12.305, de 2010, ou outra nonna que a substitua. 

12° A composição e o cálculo do custo econômico dos serviços referidos no 1 1 ° 
deste artigo observarão aa normas brasUelraa de contabilidade aplicadas ao setor público e 
os critérios técnicos contábeis e econômicos eatabele.cldos no regulamento desta Lei. 

13º Visando a modicidade da TMRS, deverao ser descontadas "na composição do 
custo econômico doa serviços eventual~ receitas obtidas com a cobrança cie preços públiéos 
por atividades vinculadas, complementares ou acessórias âs suas atividades fina, bem como 
as receitas decorrentes de multas, encargos moratório• e outras eventuais rece~s não 
operacionais. compensadas as respectivas despesas 
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• Art. 521 . Para o c411culo do valor da TMRS apllc4ivel a cada unidade lmoblll6ria 
autônoma serão considerados as seguintes ciaaatflcaçõea e respectivos fatores, definidos 
conforme as d isposições desta Lei e os crft6rioa t6cnlcoa estabelecidos no regulamento desta 
fel: 

1 - Critérios Variéveia - CV: 
a) Fator de Uaos ~ FU: 
1. Residencial, atividade públlca·e assistencial: Fator 1; 
2 . Comercial, serviços e Industrial: Fator 1,5 ; 
b) Fator de Frequência - FP. 
1. Coleta Alternada: Fator 1; 
2. Coleta Diária: Fator 1,3; 
c) Consumo de Água - CA, correspondente à m6dia dos consumos efetivos mensais 

de égua apurados nos 12 (doze) meaea ant~riorea ao mh da cobrança da TMRS, expressos 
em metros cúbicos (mS); 

d) Area ou testada do lmó~I; ilo C8só cte·1ote sem edificaçAo ou de gleba urbana; 
li - Custo econõmico do serylçe; .calculado conforme previsto no art. 520, apurado 

no exercício financeiro antecedente a(?. çt,- CObfaRÇ@ do tributo, acrescido da variação positiva 
do IPCA vertflcada no mesmo per1odo~·-.conaid8raMo~como refenlncla o mh de Janeiro de 
cada ano. · ' ·•:: '" •. 

Art. 522. O lançamento e a cobrança da TMRS serão mensais e o seu valor aeré 
calculado com base no Valor Béaico de Cálculo também conhecido como Valor Béslco de 
Refenlncia - VBR, correspondente ao -custo econômico médio mensal doa serviços expreaso 
em reais por imóvel, calculado mediante aplicação da seguinte fónnula: 

VBRTMRS = CETSMRS / QTIMÔVEIS / 12 (R$/im6vel), onde: 
VBRTRMS: Valor Béaico de Refer6ncia para o cálculo mensal da TRMS; CETSRMS: 

Custo econOmico total do serviço de manejo de reafduos sólidos: 
QTIMÔVEIS: Quantidade total de unl~ades lmobill41iriaa autõnomaa existentes na érea 

de cobertura doa serviços. 
Parágrafo únlço. O VBRTRMS será apurado para o m6a de j aneiro de cada ano, 

por ato da entidade reguladora ou, na •ua falta, segundo critérios previstos em regulamento, 
e serâ aplicado para o cálculo da TMRS devida nos meses de fevereiro do mesmo ano ao 
mês de Janeiro do ano seguinte. 

Art. 523. O valor mensal dà TMRS será obtido mediante aplicação das alíquotas e 
das fórmulas de cálculo constantes das tabelas .1, 2, 3 e 4 do Anexo IV desta Lei considerando 
a situação cadastral do imóvel na data anterior à do lançamento do tributo. 

Panigrafo íinfco. No caso· de CÔbrança da TMRS mediante documento 
Individualizado de arrecadação, o valor meneai mínimo observará o limite estabelecido no 
regulamento. 

Art. 524. A utilização ou prestação efetiva do serviço de manejo de resíduos aólidÔs 
ou de suas atividades para grandes geradores de resíduos dOmlcillarea oU equiparados será 
remunerada mediante cobrança de preços públicos eapectflcoa, fixados por meio de Decreto. 

11º Conakieram-se grandes geradores os contribuintes de lmóv8ia nAo residencial• 
que geram maia de 200 L (duzentos Jltroa por dia) de resíduos domlcillarea ou equipara~ 
(o volume pode variar de acordo com a opção local) ~ 
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12º A atividade mendonáda no caput6 supletiva, podendo o intereeaado contratar 
livremente privados para a coleta e destinaçllo final, bem como pode o Munlcfplo se negar a 
ofertar as atividades de coleta e destinação final, caso não haja disponibilidade ou seus custos 
sejam lncompatfveis com a preservação e a adequada prestação do serviço público de manejo 
de resíduos sólidos urbanos. • 

Art. 525. A cobrança da TMRS pode ser efetuada: 
1 - Mediante documento de cobrança: 
a) exclusivo e especifico; 
b) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; ou 

li - Juntamente com a cobrança de tarifas e preços pÓbUcoa de quaisquer outn;,a 
serviços públicos de saneamento básico, quando o contribuinte for usuário efetivo dea&e8 
outros serviços. . 

t 1 ° o documento de cobrança deve destacar lndMdualmente os valores e os 
elementos essenciais de cálculos das. taxas, tarifas e outros preços públicos lançados para 
cada serviço. , 

t 2º O contribuinte pode requerer a emlasllo de documento Individualizado de 
arrecadação, correspondente ao reepecth~o itnóv.~I. quando a TMRS fQr cobrada com outros 
tributos ou preçoe públicos. • • 

t 3º Independente da forma de cobrança adotada, a TMRS deve ser lançada e 
registrada individualmente, em nome : do respectivo contribuinte, no sistema de gestAo 
trlbutérfa. 

t 4º Os critérios e procedimentos para o lançamento e cobrança previstos neste 
artigo serio disciplinados em· regulamento. 

Art. 526. O atraso ou a falta de pagamento dos d6bltos relativos à TMRS sujeita o 
uauârio-contrlbulnte, desde o vencimento do débito, ao pagamento de: 

1 - Encargo financeiro sobre o d6blto correspondente à variação do IPCA 
acumulada at6 o m6a anterior maia 1 % (um por cento) relativo ao mês em que· estiver sendo 
efetivado o pagamento; e 

li - Multa de 2% (doia por cento) aplicada sobre o vBlor principal do débito. 

Art. 527. As receitas derivadas da aplicação da TMRS alo vinculadas àa despesas 
para a prestação do serviço público de .manejo de reaiduoa sólidos urbanos, inclufdos os 
investimentos de seu Interesse. 

Par6grafo l'inlco. Os sistemas contábeis devem permitir o adequado controle do 
valor arrecadado, de forma a permitir que se possa fiscalizar se há o cumprimento do previsto 
no caput, sendo permitido a qualquer do povo tomar as medidas neceaa6rlaa para coibir que 
os recursos vinculados sejam desviados de •u- finalidades. 

Art.. 528. o Poder Executivo poderá praticar atoa para regulamentar a Taxa de 
Manejo de Realduoa Sólidos. • 

CAPÍTULO V 
DAS TAXAS DE FISCALIZAÇÃO DECORRENTES DO EFETIVO EX!=RCÍCIO DO PODER 

DE POÚCIA ADMINISTRATIVA 

Art. 529. A taxa de fiacatização 6 devida em decom!mcia da atividade da 
Administração Pública que, no exercício regular do poder de polfcia do Município, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato em razão de Interesse público concernente à segurança, 
à higiene, à saúde, â ordem. aos costumes, â localização e ao funcionamento de 
estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviço, à tranqullldade públle&, à 
propriedade, aos direitos individuais e coletivos e à legislação urbanlatica a que se submete 
qualquer pessoa física ou jurfdica. 

Panlgrafo (mico. O Poder Executivo expedirá os regulamentos neceasérloa é 
fiscalização, requisitos·, restrições, e demais institutos asseguradores do pleno exercfclo do 
poder de poUcia municipal. • 

Art. 530. Considera~•• exereJcid de poder de polícia a atividade da.Administração 
Pública Municipal que, !Imitando ou cilscipUn·ando direito, lnterease ou liberdade, regulai a 
prática de ato ou a abstenção de fato, &n, razão de lnterease público concernente à aegurança, 
à higiene, é ordem, aoa coatumee, à tranqullldat:19! pública ou ao reepelto à propriedade e aos 
direitos lndMduala ou coletivos, no território do Murilcfplo. 

11º Considera-se regular o exercfcio do poder ele policia quando desempenhado 
pelo órgAo competente nos limltea da lel apllcével, com a obaervAncla do processo legal e 
tratando--se de atividade que a lei tenha como d lacrfclonárta, sem abuao ou desvio de poder. 

12° O poder de pollcla administrativa será exercido em relação a quaisquer 
atividades ou atos, lucrativos ou não, nos llmttea da QOmpetAncia do Munlclplo, dependentes, 
nos termos deste código, de prévia licença da Prefe~ura. 

eventual; 

Art. 531. Aa taxaa de fiscalização são devidas para: 
1 - A fiscalização de localização, de Instalação e de funcionamento; 
li - A f"lscalizaç.Ao de anúncio; 
Ili -A fiscalização de execução de obra, arruamento e loteamento; 
IV - O controle operacional doa tranaportes rodovlérioa; 
V - A fiscalização de ocupação de éree em telT8noa, vtaa ou logradouros públlcoâ; 
VI - A flacallzação das ativid~des econõmlcas exercidas de forma ambulante e/ou 

VII -A fiscalização Saniblrla; . 
VI 11 - A Inspeção e fiacalizaçAo lnduatrlal e eanltéria doa produtos de origem animal; 
1.X - A fiscalização Ambiental. 

Art. 532. O contribuinte das taxas de liceriça 6 a peaaoa física ou jurfdica que der 
causa ao exerclclo de atividade ou a prática de atos sujeitos ao poder de pollcla administrativa 
do Municfplo . 

11º. Nenhuma pessoa tisica ou Jurfdlca que opere no ramo da produçAo, 
industrialização, comercialização ou prestação de serviços poderé., sem prévia licença da • 
Prefeitura, exercer auas atividade• neate Município, sejam elaa permanente•, intermitente• 
ou por perfodo detenninado. 

12°. Prevalecem sobre as di.apoaiçõee do parágrafo anterior as especificidades 
contidas na Lei Federal n .º 13.874/2019 e na Lei Complementar n.0 123/2006. 

13°. As taxas de licença Independem de lançamento e serao pagas por anteclpaçAo 
na forma prevista nos anexos e nos prazos regulamentares. 

14°. Nenhuma licença poderá 8'8r concedida por prazo superior a um ano, salvo os 
casos expressos neste Código e do qua~ conste o seu prazo no respectivo atvant. 

Art. 533. A base de c.ilculo daa taxas de licença decorrentes do efetivo exercício 
do poder de Policia administrativa do Municlplo é o custo estimado da atividade despendida 
com o e)(erefcio regular do poder deii'polfcla. , 

11º O céleulo das taxas decommtea do exerclclo do poder~ J>Olícia administrativa 
seré procedido com base naa tabela• doa anexo:. que acompanham cadâ eap6cie bibutéria 
a seguir, levando em conta os perfodos, critérios e alíquotas nelas Indicadas. 

12° As taxas de licença serao arrecadadas antes do Inicio das atividades ou da 
prática doa atoa aujeitoa ao poder de- -pbllcia • 11dminiatrativa do Município, mediante guia, 
observando-se os prazos estabelecido.• . nes~e Código. • 

Art. 534. O contribu inte que Gxer~r qusi18quer atividades ou praticar quaisquer 
atos, sujeitos ao poder de polícia do ~unl_c1~o. , e dependentes de pr6via licença, aerJ'l a 
autorização da Prefeitura, e sem o pagamento da respectiva taxa de licença, ficará sujeito: 

1 - à correçllo monetária do débtto, calculada conforme a varlaçllo do IPCA, para a 
atualização do valor doa créditos tributários; • 

11 - é multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do d6bito corrigido monetariamente, 
a partir do 1 • dia do vencimento. 

Ili - à cobrança de Juros moratõrlos à razão de 1 % (um por cento) ao.m&a, Incidente 
sobre o valor corrigido. ' 

Panlgrafo íinico. Ao contribuinte reincidente aerâ imposta a 1'11ulta equivalente a 
50% (cinquenta por cento) do valor ·conigido da taxa devida, com as demais combinações 
deste artigo. 

Art. 535. São laentoa do pagamento da taxa de licença: 
1 - em relação à licença para localização e funcionamento, oa estabelecimento&: 
a) pertencentes aos órgãos da União, Eetadps e Municlpioa, quando destinados ao 

uso destes; 
b) utilizados como templos religiosos de qualquer culto; 
e) destinados ao desenvolvimento de atividade• econõmicas por 

Mlcroempreendeclor Individual - MEi, optante pelo Simptes Naciol')al, . na forma da ' Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e Lei Complementar Federal nº 147, de agosto de 2014, 
durante o primeiro ano ele suas ativid&dea. 

11 - Para o exercício de comércio eventual ou ambulante e de ocupação de terrenos, 
vias e logradouros públicos, desde que regularmente autorizados para tanto: 

a) os cegos, mutilados, excepcionais e lnvdilldoa que exerçam pequeno com6rclo : 
b) os vendedores ambulantes ele livros, jornais e revistas; 
c) oa engraxates ambulantes; 
d) o vendedor de artlgoe de artesanato dom6atlco e arte popular de sua própria 

fabricação, sem auxfllo de empregados; 

e) os vendedores ev&ntuals e ambulantea localizados em estabelecimentos 
municipais especialmente reservados para suas atMdadea. 

Ili - para execução de obraa: 
a) a limpeza ou pintura externa e interna de pr6dios, muros ou grades; 
b) a construção de paaaeio/calçada quando do tipo aprovado pelo órgAo 

competente; 
c) a construção de barracões destinados à guarda de materiais para obra jé. 

devidamente licenciada; 
d) a conatruçAo de muro de arrimo . o.u de muralha de sustentação, quando ;,o 

alinhamento da via pública. 
IV - de veiculaçAo de publicidade: 
a) utilizados exclusivamente para a veiculação de propaganda e publicidade da 

Unllio, doa eatadOa, doa munlcfpfoa e de entidade• filantrópicas, sem fine lucratiVoa, 
consideradas de utilidade pública por lei munlcipal; 

b) utilizados exclusivamente· como Indicativos de viaa e logradouros pObllcos e os 
que contenham oa caracteres numerais destinados a identtffcar as edtflcações; 

c) utilizados exciuslvamente:$ ainallzação de trAnalto de veiculo• e de pedestres; 
d) f"axados ou aflxadoa nas taoh.adaa e · a'riterasalaa das caaaa de dlveraõea públicas, 

com a f"lnalldade de divulgar peças e ati"a~~;m •uslcals e teatrais ou filmes; • 
e) exlgldos pela legislação eap&clflca' e afixados nos canteiro• de obraa públicas e 

da conatruçAo civil; • 
f) indicativos de nomes de ediflclos ou pr6dloa, sejam residenciais ou comerciais; 
g) nome, atmbolos, entalhes, relevos ou logotlpoa, inCOrporadoa·a fachadas onde a 

atividade é exercida, por melo -de aberturas gravada• nas paredes Integrantes de projeto 
aprovado das edificações; • 

h) de moblllé.rlo urbano devidamente autorizado pêlo Poder Público Munlclpal, que 
veicule anúncios ou Informações de utilidade ou Interesse público municipal. 

11º. A Isenção da taxa não dispensa o pr6vlo requerimento para • conceaaão de 
licença para localização e funcionamento de estabelecimentos. 

12°- A isenção de que trata o artigo anterior não 6 extensiva éa taxas de expediente 
e serviços diversos, devidas para o llcenclamento e nAo exclui a obrigaçAo acessória prevista 
neste Código, bem como da inacr1ç.Ao e renovaçao de dados ao cadastro reapectivo. 

SEÇÃOI 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, DE INSTALAÇÃO E DE 

FUNCIONAMENTO 

Art. 536. A fiscalização de localização, de Instalação e de funcionamento, origln~ria 
do poder de polícia do m.unlcfplo, rela~ar:nente ao ordenamento das atividades urbanas, tem 
como fato geradol" a fiscalização exercida .eobre a localização, lnatalaçAo e o funcionamento 
doa estabelecimentos extratlviatae, produtores, Industriais, comerciais, aociala e prestadores 
de serviços, em obaervAncia A leglalaçAo de uso e ocupação do solo urbano e éa normas 
municipais de posturas relativas é ordem pública. 

11º Haveré lncid6ncia da taxa 
estabelecimento ou prestação de serviço; 
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• 12° A obrigac;Ao da pr6via ll0Ôn99 Independe de eetabeleclmento fixo e é exigida 
ainda quando a atividade for prestada em recinto ocupado por outro estabelecimento ou no 
interior de reald6ncia; 

13º A taxa sen1 deVida e emitido o reapectivo Alvará, por ocaallo do licenciamento 
Inicial, pela vertflcaçlo fiscal do exercício de atividade em cada período anual subsequente e 
toda vez que se verfficar mudanças no ramo de atividade, transferência de local ou quaisquer 
outras alterações, mesmo quando ocorrerem dentro de um mesmo exercício, sendo. neste 
caso, a taxa cobrada proporcionalmente aos meses restantes do exercício, na base de 
duodécimos; 

14º As atividades múltiplas rium mesmo estabelecimento, aem dellmttação de 
espaço, por mais de um contribuinte, são sujeitas ao licenciamento e é taxa. Isoladamente, 
nos termos do 12° deste artigo: 

ISo Os contribuintes da taxa são • •• peasoaa fl•icas ou ju_rfdicaa titulares de 
estabelecimentos de qualquer natureza ou que realizem aa atividades sujeitas ao 
licenciamento. • ' 

16° A taxa será devida Integral e anualmente, e seu lançamento ocorrenl: 
1 - No ato da Inscrição, rela~mente ao primeiro ano de exercfcio, l)ago de forma 

proporcional aos meses do ano; • . .... • 
li -At6 31 de março, nos ano, .eUbsequentes; 
Ili - no ato da atteração dó endereço e/oU atMdade ou razAo social, em qualquer 

exercício. 

Art. 537. O lançamento da taxa será efetuado com ·base no Anelto V, considerando 
oe elementos existentes nos cadastros municipais e declarado• pelo contribuinte ou apurados 
pela Administração Tributérla. • 

11º. A taxa previeta neeta Seção poderá ser lançada de oficio, quando: 
1 - O contribuinte deixar de efetuar o eeu pagamento antes da Instalação do 

estabelecimento ou do Inicio de auaa ativklades; 
li - O órgão competente do Município vertficar que: 
a) A área construida ou utlllzada do eatabelocimento é aupertor à que serviu i1e 

basa ao lançamento da taxa: 
b) Houver mudança de endereço, alteração de érea, de atividade ou de razão social 

que modtfique a finalidade original da atividade econõmlca licenciada. 
§ 2º. Na hipóteae do disposto na allnea "a", do inciso li , do§ 1°, deste artigo aenli 

cobrada a diferença devida. 

Art. 538. O estabelecimento que exercer ae euae atividades eem a pr6vla licença e 
o pagamento da taxa prevista nesta Seção será considerado clandestino e ficaré sujeito à 
multa e Interdição, sem preju(zo de outras penailidades apllcévele. 

11º. A interdição será pre~lda do Proceaeo Administrativo Tributário. 
120 O contribuinte que tiver o seu estabelecimento Interditado e lacrado e, sem 

autorização, proceder à violação do lacre, ficará sujeito ao pagamento de multa em valor 
correspondente a R$ 1.200,00 o valor.da ('r'IUlta seré atualizad6 anualmente, atravá do IPCA 
acumulado no período. 

13º Seré Imposta multa no valor de RS 600,00 m.ineais, atualizados anualmente 
pelo IPCA acumulado no perfodo, ou por outro índice oficial, aPllcadoe desde a comprova~o 
do lnfcio da atlvklade at6 a regularização de sua Inscrição . 

• 14º Para col11provação do irlicio da atividade de que trata o panttgrafo anterior, senti 
considerada a data conetante de um doa eegUintee documentos: 

1 - Contrato eoclal ou declaração de firma lndMdual devidamente registrado na 
Junta Comercial do Estado; 

li - Contrato de locação do Imóvel; 
Ili - Declaração cadastral (DECA). 
IP Se o contribuinte não possuir nenhum doa documentos de que trata o parégrafo 

anterior, ser-é considerado para eomprovaçAo do inicio da atMdade, a data do Auto da 
Constatação lavrado pelo agente fiscal. 

Art. 539. A taxa para fiscalizaçllo de localização, de lnstalaçAo e de funclonamé,nto 
será formalizada mediante expedição do ato administrativo de Alvará de Licença para 
Funcionamento, após a verificação do atendimento dos requisitos legais. 

11º Para emleeão do respectivo Atvaré de fiscalização de localização, de Instalação 
e de funcionamento, obaervar-se-é o · Anexo ·111, reBpeitado o disposto na Leí de Liberdade 
Econõmica, Lei nº 13.874, de 20 de ~rnt>r:o de 2P19. 

12° é obrigatória a fixação do atvaré previsto no caput deste artigo em local Visfvel 
do estabelecimento. • • • 

Ãrt. 540. Fora do horério normal,· ad,;.itir-ae-á o funcionamento ~• estabelecimento 
em horário especial, mediante pr6vla licença extraordinéria, na forma do Anexo VI ou do 
regulamento e pelo periodo solicitado, nae seguinte• modalldadee, em conjurito ou não: 

1 - De antecipação; 
li - De prom,gaçllo; 
Ili - Em dias excetuados, considerados como tais os domingos e feria,doe naclona)•· 

SEÇÃO li 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIO 

Art. 541 . A taxa de fiacallzaçllo de anúncio ..será devida pela atividade municipal de 
vigilància, controle e fiscalização quanto àa normas concernentes A estética urbana, a 
poluição do meio ambiente, higiene, costumes, ordem, tranquilidade e segurança pública, a 
que se eubmete qualquer peeeoa que pretenda utilizar ou explorar, por qualquer meio, 
publicidade em geral, aaalm como engenhos de. divulgação, Instalados em Imóveis 
particulares e logradouros ~leoa deste Municlpio, ou em tocaie vielvela ou de aceesp ao 
público, nos termos do regulamento, sendo que: 

11º Sua validade serã a ·do prazo constante no respectivo al'!anli; 
12° Não se consideram pubUcldade as eXpreseões de Indicação, tale como placas 

de Identificação dos estabelecimentos, tabuletas Indicativas de a(tloa, granjas, serviços de 
utilidade pública, hospitais, ambulatórlôa, prontos-socorros e, noe locais cfe construção, · ae 
placas Indicativas doe nomes doa engenheiros, firmas e arquiteto• responsáveis pelo projeto 
ou pela execução de obra pública 01,1 particular. 

13º Coneideram-ae engenhos de d lvulgaçao de propaganda ou publicidade: . 
1 - Tabuleta ou outdoor: engenho fixo ou não, destinado é colocação de cartazes 

em papel ou outro material, aubatHulvela periodicamente; ~ 

·<f!_y 

li - Painel ou placa: engenho fixo ou mOVel, luminoao ou nllo, con•titufdo ·por 
materiais que, expoetoa por longo perlodo. nao •otrem deterioração flslca substancial, 
caracterlzando--se pela baixa rotatividade da mensagem; 

Ili - Letreiro: afixação ou pintura de signos ou símbolos em fachadas, marquls", 
toldos, elementos do imobillério urbano ou em estrutura própria, bem como pintura executada 
sobre muro de vedação e empena cega; 

IV - Faixa, bandeira ou estandarte: aquefea executados em material nao rfgldo, de 
caráter transitório; . 

V - Cartaz: conetitufdo por material facilmente deteriorével e que ee caracteriza pàla 
alta rotatividade da mensagem, caracterizado por ter fonnato maior do que A4; 

VI - D ispositivo de transmissão de mensagens: engenho que transmite mensagens 
publicitárias por meio de v isores, telas e outros dispositivos afins ou similares. 

14º. Serão considerados engenhos de divulgação, quando utlllzadoe para veicular 
mensagem publicitária: 

1 - Moblllérto urbano; 
li - Tapumee de obras; 
Ili - Muros de vedação; , _:_ 
IV - Veículos motorizados oú rílo; • 
V - Aviões e similares; • • 
VI - Balões e boias. 
tr Não constituem vefculoa de dlvulgaçlo o material ou engenho caracterizado 

como ato lesivo a limpeza urbana pela legislação pertinente. 

Art. 542. Respondem pela obaervAncla das disposições desta aeçlo toda• as 
pessoas, flslcae ou jurfdlcae, a.a quais, direta ou Indiretamente, a publicidade venha • a 
beneficiar. , 

§1º O pedido de licença deverê ser inatruldo com a descrição da posição , ,da 
situação, das cores, doa dizeres, das alegorias e de outras caracterfatlcae do melo de 
publicidade, de acordo com as in.truções e regulamentos respectivos. 

12° Quando o local em que se pretender colocar anúncio nao for de propriedade do 
requerente, deverá esse juntar ao requerimento a autorização do proprietário. 

f3º Noe instrumento• de divulgação ou comunicação devenil constar, 
obrigatoriamente, o número de ldent~icaçlo fornecido pela repartição competente. 

14° Oe anúncios devem ser escrito• em linguagem correta, não conter dizeree ?U 
refer6ncias ofensivas à moral ou desfavorável ã lndlvfduoe, lnstitulçõe• ou crenças, ficando 
sujeitos a revisão de repartição competente. 

tSo A publicidade deve ser mantida em bom estado de conservação e em perfeitas 
condições de segurança, aob pena de multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor da 
taxa de licença para publicidade e cassação da licença. 

18° sao solidariamente respÔnaévela pelo pagamento da Taxa · de Licença para 
Publicidade: 

1 - o proprtebtirio e o possuidor do Imóvel onde o engenho de divulgação de 
propaganda ou publicidade eativer Instalado; 

li - O anunciante. 

• Art. 543. A taxa de fiecallzaç.lo de anúncio para publicidade 6 devida de acordo 
com ae tabelas do Anexo VII , e oom perfodOS nela indipados, devendo ser lançada e 
arrecadada aplicando-se, quando nela cabfvel■, ás diepo.eições do Capitulo V do Titulo IX. 

11º São Isentos da taxa de fiscallzação'de anúncio, COnteúdOS: • 
1 - Utilizados exclusivamente para a veiculação de propaganda e publicidade da 

União, doa estados, doa munlclploe e de entidades filantrópicas, sem f.ins lucrativoa, 
consideradas de utilidade pública por lei municipal; • 

li - Utilizados exclusivamente como indicativos de v ies e logradouros públicos e a. 
que contenham os caracteres nume~i• destinados a identificar ae edificaçõee; 

Ili - utilizados exclusivamente à sinalização de tranefto de vefculoe e de pedestres; 
IV - Fixado• ou afixado• na• fachadas e anteaaalae das casa• de dlve,-õea 

públicas, com a finalidade de divulgar peças e atrações muslcaia e teatrais ou filmes; • 
V - Exigidos pela legislação específica e afixados nos canteiros de obra• pública• 

e da construção civil: 
VI - Indicativos de nomes de .ifdiflcioe ou pr6dloa, sejam reak:lenciais ou comerciais ; 
VII - nome, afmboloa, entalhes, relevo• ou logotipos, Incorporados a fachadas onde 

a atMdade • exercida, por melo de abêrtúrae gravadas nas paredee lntegra(ltea de projeto 
aprovado dae edificações; • • 

VIII - de mobiliário urbano devldal'Tien~ autorizado pelo Poder Público Municipal, 
que veicule an(mctoe ou informações de utlllclade ·ou lntereeee público municipal. 

12° Para os efeftos do Inciso VIII deste artigo, considera-se mobiliário urbano, ae 
grades protetoras de érvores, lixeiras, placas de nomenclatura de logradouro, Indicadores de 
hora e temperatura, placas Indicativas. de coopere outros elmllaree noa parques e calçadõea, 
abrigos de 0nlbue, cabines de telefone,. bancas de revistas e outros de utiUdade pública. 

SEÇÃO Ili 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, ARRUMAMENTOS, 

LOTEAMENTOS E CONCE~ÃO DE HABITE-SE 

Art. 544. Qualquer pessoa ffalca ou · jurídica que :queira ·co~eb'\J1r, reconstruir, 
reformar, reparar, acrescer ou demolir edtflclos, caeaa, edlculae, muros, grades, guia& e 
sarjetas, aeslm como proceder ao parcelamento do solo urbano, ê colocação de tapumes ou 
andaimes, e qualquer outras obra.e em Imóveis, está eujetta é pr6via licença da Prefettura e 
ao pagamento antecipado da taxa de licença para a execução de obras, arrumamento·s , 
loteamentos e do respectivo "habite-se", quando exigido. 

11º A licença só senti concedida mediante prévio exame e aprovação de plantaâ ou 
projetos das obras, na fonna da leglsJação urbanística aplicável. 

12" A licença terá perfodo de validade fixado de acordo com a natureza, extensão 
e complexidade da obra, e seré cancelada ee sua execuçllo não for iniciada dentro do prazo 
estabelecido no alvaré; • 

f,30 Se ln • uflciente, para execução do projeto, o prazo concedido no arvanti , a 
licença poderá ser prorrogada a requerimento do contribuinte. 

Art. 545. O contribuinte da taxa 6 o proprietérlo, o titular do domínio útil oU o 
possuidor a qualquer tftulo do lmõvC!II onde seja realizada a obra objeto da licença. • 

11º O responaével pela execução da obra reaponde aollda~ame lo 
pagamento da taxa. 

1 5 
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tr. A taxa de licença para execução de obras, arrumamentoa, loteamentos e 
conceaalo de habite-se é devida de acordo com o Anexo VIII deste Código. 

13º Na regularização da& obras realizadas em desobecU&ncia ao disposto nesta 
Seção ..,,. cobrado multa confonne tabela do Anaxo IX, Hm preJulzo da apllcaçllo daa 
sanções cabíveis e da adequação da obra às nonnae urbanfetlcaa. 

14º Estio isentas deua taxa: 
1 • A.a obras realizadas em Imóveis de propriedade da União, do Estado e de suas 

autarquia■ e fundações: 
11 • A construção de muros de animo de. muralhas de sustentação quando no 

alinhamento da via pública assim como de passeios, quando do tipo aprovado pela Prefeitura; 
Ili - a limpeza ou pintura, itxtema ou interna, de ediffcioa, caaaa, muro• ou gradea; 

IV • A construção de reservatórios de qualquer n_atureza, para abaatecimento de 
água; 

V - A construção de barracões destinados é gua~a de mate,:lals de obras J4 
licenciadas; • 

VI • A construção de temploà de quaisquer cultos; 
VII - a construção destlnada~--~~id~~• ~oeficentes sem fina lucrativos. 

$EÇÃOIV . · 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO PARÁ VISTORIÁ E CONTROLE OPERACIONAL DOS 

TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

Art. 546. A Taxa de fiscalização para Vistoria e Controle Operacional de 
Transportes Rodoviários tem como fato gerador o exercício do Poder de Policia do Munlc{pio 
ao fiscalizar o cumprimento da leglalaçllo dlaclpllnadora da exploraçllo de todas aa eapéclea 
de prestação de serviços de transporte de pe8$0&S e c:argaS no Municlpio e sobre o controle 
operacional do sistema de transportes municipal, compreendendo: 

1 - o licenciamento e a fiscallzaçllo: da frota de transporte coletivo de pauagelroa 
transportados; e de outros fatos que motivam o exerclcio do Poder de Policia municipal; 

li .. o licenciamento e a fiscalização da frota de transporte de cargas (aluguel) ; 
UI - o licenciamento e a fiscalização da frota de Taxl • de Moto~; 

para: 
IV • o licenciamento e a fiscalização de vefculoe de fretamento, feito porta a porta, 

a) o transporte escolar; 
b) o transporte de funcionários e colaboradores de entidades públicas e privadas; 
e) a realização de passeios recreativos, excursões turlaticas urbanas e traslados; 
V - A vistoria das condições técnicas doa veículos relativas à segurança, conforto, 

conservação e equipamentos obrigatórios. 
VI - Licenciamento e o cadastramento doa profiaalonals de operações dos 

transportes, tais como o motorista ou condutor principal ou auxiliar, o taxista, o mototáxi. o 
cobrador, o despachante. 

Art. 547. O contribUlnte da taxa é a pessoa flalca ou jurfdica pennlasion4ria, 
concessionária ou autorizatéria que opere serviço de transporte terrestre, de passageir-oa, 
veiculo• e cargas, regular ou complementar no território deste Munlclpio . ~ 

a_y 

Par6grafo (anlco. A taxa ,&&fé lançada no mh de Janeiro de cada exerclcio fiscal e 
cobrada de acordo com o tipo de licença, confonne tabela do Anexo X, através de eoCUmento 
de Arrecadação Municipal - DAM. 

SEÇÃO V 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO RELATIVA À OCUPAÇÃO DE TERRENOS, VIAS E 

LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 548. A taxa de fiacallzação por ocupação de área e estacionamento em 
te1Tenos, vias e logradouros públicos tem ·como fato gerador a flacalizaçlo da utilização de 
espaços públicos, com bens móveis e imóveis, equipamentos, vefçUloa, utensllloe e objetos, 
mesmo que a titulo precário, nos quais tenham ou não os usuários Instalações de qualquer 
natureza. 

11º. O contribuinte da taxa 6 a peesoa flalca ou jurfdica aujelta à fiscalização 
municipal em razão da Instalação de móvel, equipamento, utensfflo, veículo e objeto em vias 
e logradouros públicos. 

12°. são aolldarlamente respona:áveia peI~ pagamento da taxa a pessoa flalca ou 
jurídica que direta ou Indiretamente ~)!e'r &nvohil~a na Instalação de móvel, equipamento, 
utensllio, veículo e objeto em vias e logra~ç>"uros públicos. • 

13°. A taxa eeré devida lnteg(af e · anuâlmente, independentemente da data de 
utilização de vias e logradouros públicos. 

I'º. A taxa será lançada no m6s de janeiro de cada exerctelo fiscal e eobr-ada de 
acordo com o tipo de licença, confonne tabela do Anexo XI, através de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM. 

SEÇÃO VI 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO PARA O COMÉRCIO EVENTUAL OU AMBULANTE 

Art. 549. Em relação à taxa de fiscalização para o comércio eventual ou ambulante: 
1 - Considera-se comércio eventual aquele exercido em detenninadas épocas do 

ano, especialmente por ocasião de festejos ou comemoração e oa exercidos com utillzaçlo 
de Instalações removíveis, colocadas nas v i- e logradouros públicos, como balcões, 
barracas, mesas, tabuleiros e semelhantes; 

li - Considera--se comércio ambu1ante aquele exercido Individualmente Mm 
estabelecimento, instalação ou localização perman~nte; 

Ili - O exercício do comércio eventual ou ambulante só aeré permitido nos locais, 
pontos, épocas e outros requisitos que venham a ser estabelecidos em regulamerito, 
mediante prévia llcença concedida a tftulo precário, i-evogével sd nutum, quando o Interesse 
público assim o exigir. . • . . 

11º. Será consk:ferado abandono de ·pedido de licença a falta de qualq\..i~r 
provld6nela por mais de 30 dias, requerida pela autoridade diligente, importando em 
arquivamento do processo sem exclusão daa sanções cabíveis. 

120 O recolhimento da taxa a.ará feito de acordo com o tipo de atividade, conforme 
tabela do Anexo XII. através de Documento de ArrecadaçAo Municipal - DAM. ~ 

<2_)57 

8EÇÃOVII 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITARIA 

Art. 550. A Taxa de Flaeallzaçllo Sanitária - TFS. fundada no poder de polfcl~ do 
Município - limitando ou dlaciplinando direito, lntereaae ou liberdade. regula a prética de àto 
ou a abstenção de fato, em razão de Interesse p(.lbllco concernente à higiene da produção e 
do mercado, tendo como fato gerador o dea&mpenho, pelo órgão competente, nos limites da 
lei aplicável e com observlncia do processo legal, da fiscalização exercida sobre . a 
localização, a instalação e o funcionamento de estabelecimento, onde • fabricado, produzjdo, 
manipulado, acondicionado, conservado, depositado, armazenado, transportado, dlstrt,bUído, 
vendido ou consumido alimentos, ou exercida outra atividade pertinente à higiene pCi:bllca, em 
obaervAnda às nonnas munJcipals sanltértas. 

Art. 551 - O fato gerador da Taxa de Fiscalização Sanltéria - TFS conak:fera-se 
ocorrtdo: 

1 - Na data de Inicio da atividade; 

Inciso I; 
11 - Em 1 • de Janeiro de ca~&J. Sxercfcio, nOa anos aubaequentea, para o caso do 

. . . 
111 • Na data de alteração de ~ereçó é/ou de atMdade, pelo desempenho, P4l'lo 

órgão competente, nos limites da lei aJ)IIÓ4ivel e com observAncia do processo legal, da 
fiscalização â higiene pública. 

Art. 552 - A Taxa de Flacalizaçllo Sanitária - TFS nAo Incide aobre ae peaao~s 
ffsicaa não estabelecidas. 

Panll.grafo Único. Consideram•ae nlo estabelecidas aa pessoas flsicaa que: 
1 • Exerçam suas atividades em suas própria• reaid6ncias, desde que não aberta• 

ao público em geral; 
li - Prestam seus serviços no estabelecimento ou na reaid6ncla dos reapecilvos 

tomadores de serviços. • 

Art. 553. A base de célculo• da Taxa de Fiscalização Sanitéria - TFS ~ré 
detennlnada, para cada atividade, através de rateio , divisível, proporcional e diferenciado do 
custo da respectiva atividade pública especifica. 

Par6grafo Único. Considera-MIi custo da respectiva atividade pública específica, 
todos os gastos diretos e indiretos envolvido• no desempenho pelo órgAo competente da 
fiscalização. 

Art. 554. A Taxa de Flacállzaçllo Sanltllrla -TFS se,. lançada com base nos dados 
fornecidos pelo contribuinte, conatatadoa no local ou existente no cadasb"o do Municlpio, e 
seré calculada confonne o artigo anterior, em função da natureza da atividade e de outros 
fatores pertinentes, conforme tabela do Anexo XIII desta Lei. 

Art. 555. O sujeito paulvo ,da Taxa de Fiacalizaçlo Sanitéria - TFS é a pessoa 
física ou jurfdica sujeita ao desempenho, pelo órgão competente, nos limttH da lei aplicável 
e com obaervAncla do processo legal, da fiscallzaçllo exercida sobre a '":~ 
lnatalaçllo e o funcionamento de eatabeleclmento, onde é fabricado, produzido, ~ 

acondicionado, conservado, d•PQ•i;t•do, armazenado, tranaportado, diatribuído, 
vendido ou consumidos alimentos, ou exercida outra atívldade pertinente à higiene pública. 

Art. 556. Por terem interesse comum na altuaç.Ao que constitui o fato gerador da 
Taxa de F iscalização Sanltéria - TFS ou por estarem expressamente designados, são 
peaaoalmente solidários pelo pagamento da taxa, as pessoas flalcas ou jurídicas: 

1 - Titulares da propriedade ou do domfnio útil ou da poMe do bem Imóvel onde esté 
localizado, instalado e funcionando o estabelecimento, onde • fabricado, produzido, 
manipulado, acondicionado, conservado, ~poaltado, annazenado, traneportado, dletrtbufdo, 
vendido ou consumido alimentos, ou exercida outra atividade pertinente é higiene pública; 

li - Responsévels pela locação do bem Imóvel onde está localizado, lnstalad,o e 
funcionando o estabelecimento, onde 6 fabricado, produzido, manipulado, acondic ionado, 
conservado, depositado, annazenado, transportado, distribuído, vendido ou consumido 
alimentos, ou exercida outra atividade pertinente à higiene pública. 

Art. 557. A Taxa de Fiacalµ:&~o Sanit41ria - TFS seré lançada, de oficio peta 
autoridade administrativa, conforme tãt?.9la do .An•~ XIII desta Lei. • ~... • . . 

Art. 558. A Taxa de Flaca1~·0 : sai~itéria - TfS aeré recolhida, através de 
Documento de Arrecadação Municipal - OAM, p&lâ rede bancária, devidamente, autorizada 
pela Prefeitura. . 

Par6grafo Único - M condições de pagamento e data de vencimento da TFS, aeré 
estabelecida através de Decreto, pelo Chefe do Executtvo. 

Art. 559. O lançamento ou pagamento da TFS não Importa no reconhecimento da 
regularidade da atividade. • 

Art. 560. o lançamento da Taxa de Fiscalização Sanltéria - TFS deveré ter em 
conta a situação tática do estabelecimento no momento do lançamento. 

Art. 561. Sempre que julgar necesúrlo, lrl correta administração do tributo, o órgão 
fazendério competente pooenti nottflcár o contribuinte para, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados da data da cientlficaçl.o, prestar decfaraçõea sobre a situação do estabelecimento, 
com base nas quais poderé ser lançada 11 Taxa de Flséalização Sanitérla - TFS. 

·sEÇÃOVIII 
DA TAXA DE INSPEÇÃO E FISOAUZAÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DOS 

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL • 

ArL 582. Fica instituída a taxa de inapeçAo e fiacallzaçlo industri~I e sanitária doa 
produtos de origem animal em toçto o território do Munictpio de Bom Principio, em relação à 
pr6vla inspeção e fiacaUzação agrolnduatrlal e aanitérla de produtos de origem animal. . 

11º. A Inspeção a que se refer-e o preaente artigo abrange, sob o ponto de v ista 
Industrial e aanltério, a inspeção "ante" · e "post-mort.em• doa anima ia, o recebimento, a 
manipulação, o beneficiamento, a transformação, a elaboração, o preparo, li conservação 
acondicionamento, a embalagem. o depósito, a armazenagem, a rotulagem. o tràn~•~ltº~>A.,,.--
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consumo de quaisquer produto• e subprodutos de origem animal, adicionados- ou 
não, destinados ou não ã alimentação humana. 

f2°. A inspeção abrange tambéin as mat6rjaa-primas, ingredientes, aditivos e 
coadjuvantes de tecnologia e demais eubstênciaa que, porventura, possam aer utilizada• no 
estabelecimento de produtos de origem animal. 

13°. A arrecadação e a flacallzaçAo das taxas Incumbem é Secretaria Municipal de 
Agricultura em conjunto com a Secretaria Municipal çte Finanças. 

14º- A Taxa de Emlaaão e A:enovação de Certificado de Inspeção Municipal será 
calculada de acordo com a área utiliza~• por peasàa natural ou jurídica para a produção e 
comercialização de produtos de origem animal, conforme gradação disposta no Anexo XIV 
desta Lei. • 

Art. 563. O fato gerador das taxas it o exerc(clo do poder de polícia aobre os 
produtos e estabelecimentos abrangldoa pelas diepoaiçõea contidas na presente Lei. 

Art. 564. Reaponaével pelo P.BQ•mento das taxas 6 a peaeoa natural ou jurfdlca que 
desenvolver atividade sujeita à lnspeção.aanita\~ prevista nesta Lei. ~· . . . 

Art. 565. A falta ou lnsufici6n'?{8 de r-8C9lhlmento das taxas acarretar.é ao Infrator a 
aplicação de multa equivalente a 20% (vinte pôr 'cento) da lmportancla devida, sem prejufzo 
de eventual Inscrição em dfvida ativa não tributária para posterior cobrança. 

Art. 566. A Taxa de Inspeção e Fiscalização Industrial e Santtérta doa produtos de 
origem animal poderé ser regulamentada por atos do Poder Executivo. 

SEÇÃO IX 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 567. Ficam Instituídas as seguintes taxas pelo exerclclo regular de poder de 
poUcla de compet6ncla do Órgão Ambiental Municipal: 

1 - Taxa de Licença pnr,via (TLP); 
li - Taxa de Licença de Instalação (TLI); 
Ili - Taxa de Licença de Operação (TLO); 
IV - Taxa de Licença de Operação Comttiva (TLOC); 
V - Taxa de Alvarfl Ambiental (TAA); 
VI - Taxa de Dispensa de Licença Ambiental (TOLA); 
VII - Taxa de Controle e F lscallzação ~biental (TCFA); 

Art. 568. A taxa de Licenciamento Ambiental tem por Fato Gerador o exerclclo do 
Poder de Pollcla, conferido a secretaria Municipal de Meio Ambiente para a execução da 
Polftlca de Melo Ambiente no êmblto do município , conforme valores estabelecidos no Anexo 
XV desta Lei. 

Art. 589. É contribuinte das taxaa de Licenciamento Ambiental, assim como das 
taxas relativas à autorização e outras taxas exlgfvels, o propriet.4irio ou empreendedor, público 
ou privado, responsável pelo estabelecimento, empreendimento ou atividade utilizadoras de 
recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ~Ú _aquelas que....,-'""',---

• qualquer forma, possam caut1ar degr11daçllo ambiental, no embtto do Interesse 
local do munlclplo, considerando as d isposições legalâ e regulamentares e as normast6cÔlcas 
aplicáveis ao caso. 

Art. 570. A base de câlculo das taxas ambientais 6 definida de acordo com· a 
atuaçao estatal dos agentes e unJdadee administrativas da Secretéria Municipal de Meio 
Ambiente diretamente relacionada com as atividades dos contribuintes. 

1 - As atividades passiveis de licenciamento ambiental no Amblto local serlio 
enquadradas em clasaea, mediante a conjugaçAç, doa seguintes crtt•rios; 

a) Porte do Empreendimento; 
b) Potencial Poluldor/Oegradador gerado pela atividade. 
li - O enquadramento das atividade.a em classes seré definido pelo Poder Executivo 

Municipal, respeitando-se as normas institufdaa na legislação federal , estadual e municipal 
vigente. 

Art. 571 . Aa licenças ambieotala poderão ser expedidas Isolada ou auceaaivamente. 
de acordo com a natureza, caractOf'f•tica!J e f~se. do estabelecimento, empreendimento ou 
atividade; • ' • 

Art. 572. A taxa prevista nesta seção t9ní Nus Valores fixados no Anexo XV desta 
Lei , com base no porte do empreendimento. 

SUBSEÇÃO! 
DA TAXA DE LICENQA PRévJA (TLP) 

Art. 573. A Taxa de Licença Prévia (TLP) tem como fato gerador a attvidade estatal 
de anélise e vistoria de obras e atividades potencialmente poluk:Joras sujeitas ao licenciamento 
ambiental municipal, em sua fase preliminar de planejamento, empreendimento ou atividade, 
para o fim de aprovar ou não a sua localização e concepção, atestar a viabilidade amblehtal 
e estabelecer os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidóe nas próximas fa~ 
de sua Implementação. 

Art. 574. A Taxa de Licença Prévia será ainda cobrada quando ocorrer a ampliação 
ou alteração do tipo de atividade no i:,ercentJJal de 30% (trinta por cento) e desde ciue 
permaneça do mesmo porte. 

SUBSEÇÃO li 
DA TA1(A DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO (TU) 

Art. 575. A Taxa de Licença de Instalação (TLI) tem como fato gerador a atividade 
estatal de anâllse e vistoria de obras e atlvld81dea potÔnclalmente potuk:lonaa aujett- ao 
licenciamento ambiental mun1c1p&1, para o fim de aprovar ou não a Instalação do 
empreendimento ou atividade, de acordo com as especiflcações constantes nos planos, 
programas e projetos aprovados. 

• Art. 576 A Taxa de licença de Instalação seré ainda cobrad~ quando ocorrer 
ampliação ou alteração do tipo de atividade, com percentual de 30% (trinta por cento), desde 
que permaneça no mesmo porte. 

SUBSEÇÃO Ili 
DA TAXA DE LICE;NÇA DE OPERAÇÃO (TLO) 

Art. 577. A Taxa de L icença de Operação (TLO) tem como fato gerador a atividade 
estatal de anéllae o v istoria de obras e atividades potencialmente poluidoras sujeitas ao 
licenciamento ambiental municipal, para o fim de aprovar ou não a operação da atividade ou 
do empreendimento. 

Art. 578. A Taxa de Licença de Operação será ainda cobrada quando ocorrer 
ampliação ou alteração do tipo de atividade, com percentual de 30% (trinta por cento) desde 
que permaneça no mesmo porte. 

'SÍJBSEÇÃO IV 
DA TAXA DE LICENÇ_A .ÔE OPERAÇÃO CORRETIVA (TLOC) 

Art. 579. A Taxa de Licença de Operação Corretiva (TLO) tem como fato geradôr a 
regularização, no prazo máximo de 12 (doze) meses, doa empreendimentos ou atividades 
Sém licenciamento ambiental jé i"'.'plantadoa ou em operação. 

SUBSEÇÃO V 
DA TAXA DE ALVARÁ AMBIENTAIS (TAA) 

Art. 580. O contribuinte da Taxa de Autorização Ambiental (TAA) 6 a pessoa flsrca 
ou jurfdica que demande .a realização de atividades que se caracteriza pela dtvensldade e 
transitoriedade sujeitas a exame, controle e fiacallzaçlo ambiental do Poder Público. 

Art. 581 . A Taxa de Autorização Ambientai (T AA) tem como fato gerador a atlvida<je 
estatal de exame, controle e fiscalização, quanto ao cumprimento das normas ambientais daa 
atividades que .caracterizam pela diversidade e transitoriedade de exploração que não 
ultre·passe 90 (noventa) d ias, independente de já instaladas ou ~m operação, as quais não ae 
coadunam com as caracter(sticae para obtenção da licença efetiva, mas que não podem ficar 
dispensados do controle pelo órgão ambiental do Municlpio. 

Art. 582. A Taxa de Autorização Ambiental seré sempre expedida a titulo precério 
e por ato discricionário do órgão ambiental, não sendo admitido o resaaíCimento ou devolução 
do valor da taxa nos casos em que ocorrer a revogação ou cancelamento da autorização 
ambiental anteriormente expedida. 

Art. 583. O valor da taxa a que se Tefere eabl seçAo adotaré os par.tmetros 
constantes no Anexo XV obedecendo aos crtt6rioa de tipologia· e potencial poluidor. 

• SUBSEÇÃO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 584. As taxas previstas nessa Lei serão recolhidas através da emissão de 
Documento de Arrecadação Municipal (DAM). 

Art. 585. Os requerimentos de expedição de licenças ambientais, dispensas de 
licença e autorizações serão processadas mediante a apresentação do comprovante de 
recolhimento das taxas ambientais devidas. 

Art. 586. O exercício de qualquer atividade sujeita ao licenciamento ambiental sem 
respectiva licença ou autorização ambiental lmpllcanll na sua lnterdlc;llo, sem prej uízo das 
cominações legais. 

Art. 587. A depender do nhrel de impacto ambiental decorrente da atividade, o 
órgao Ambiental Municipal poderé, mediante Intimação, conceder prazo para a regularização 
da atividade antes da interdição. • • 

Art. 588. Os caeoa omissos se,rf!9 decldidoa 1)810 Conselho Municipal de Defesa do 
Meio Ambiente (COMDEMA) que seré lris6tufd0 e ri,gulamentado por ato do Poder Executivo. 

CAPITULO VI 
DAS CONTRIBUIÇÕES 

SEÇÃOI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 589. Para efeito de Instituição e cobrança dê contrtbulçõea, consideram-se 
compreendidas no lmblto das atribuições municipais aquelas que, segundo a Constituição 
Federal, a Constituição Estadual, a Lei ~rgAnica do Município e a legislação Inerente, 
competem ao Munlc(pio. 

Art. 590. A.a contribuições cobradas pelo Município são: 
1 - De Melhoria, decorrente de obras públicas; 
li - Para o Custeio da Iluminação Pública- CIP. 

Art. 591 . A contribuição de Melhoria é instituída para fazer face ao custo de obras 
públicas de que decorra valorização lmobili•ria, tendo como !imite total a despesa realizada e 
como limite Individual o acnr,acimo de valor qu-, da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

Art. 592. A contribulçAo de melhoria tem como fato gerador o acr6acimo do valor 
do Imóvel localizado nas éreas bftneflcladaa direta ou Indiretamente por obras públicas 
municipais. 

Par6grafo único. Conaldera--ae ocorrido o fato gerador da Contribuição de 
Melhoria na data da publicação do Editai Demonstrativo do Custo da Obra de M~ 
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Art. 593. Fica o (a) Chefe do Poder Executivo expressamente autorizado a firmar 
convênio com a Uniao e o Estado, para efetuar o lançamento e a arrecadação da Contribuição 
de Melhoria devida por obra pública Federal ou Eatadual, cabendo ao Município percentagem 
na receita arrecadada. 

Art. 594. Seré devida a Contribuição de Melhoria sempre que o Imóvel, situado na 
zona de Influência da obra, for beneficiado por quaisquer das seguintes obras públicas, 
realizadas pela Administração D ireta ou Indireta do Município, inclusive quando resultante de 
convenio com a União, o Estado ou entidade estadual ou federal : 

1 - Abertura, alargamento, payimentação, Iluminação, arborização, esgotos pluviais 
e outros melhoramento• de praças e vias públicas; 

li - Construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e 
viadutos: 

Ili - construção ou ampliação de sistemas de tnlnsilo rápido, Inclusive todas as 
obras e edtflcaçõea neceaaé.riaa ao funcionamento db sistema; 

IV - serviços e obras de abastecimento .de égua potável, esgotos, Instalações de 
redes el6tricas e telefõnlcas, transportês, e _comunicações em geral ou de suprimento de gés, 
funlcularee, ascensores e instalações de com"oc:Hdade pública; 

V - Proteção contra secas, '1nuri.Cações, erosão, ressacas, e de aaneamentO e 
drenagem em geral, diques, caia, deaÕbatruçãÓ de barras, portos e canais, retificação e 
regularização de cursos d'égua e irrigação; 

VI - Construção de estradas de fef'rO e construção, pavimentação e melhoramento 
de estradas de rodagem; • 

VII - Construção de aeródromos e aeroportos e seus .acessos; 
VIII - Aterroa e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações 

em desenvotvlmento de plano-d$ aspecto palsaglstico. • 

Art. 595. O valor da Contribuição de Melhoria terá como llmlte global o custo da 
obra. 

11º. O custo da obra seré composto pelo valor de sua execução, acrescido' de 
despesas com estudos, projetos, desapropriações, aerviçoa preparatórios e Investimentos 
necessários para que os benefícios sejam alcançados pelos imóveis situados na zona de 
influ6ncia, execuçlo, admlnlstraçlo, fiscalização e financiamento, Inclusive os encargos 
respectivos. . 

12° O Poder Executivo deflnlré que proporção do valor da obra será recuperada 
atrav6s da cobrança da Contribuição de Melhoria. 

§3º A percentagem do custo da obra a ser cobrada como contribuição será fixada 
pelo Executivo, tendo em vista a natureza da obra, os beneffcios para 08 usuérfos, a8 

atividades econõmicas predominantes e o nlvel de desenvolvimento da região. 

Art. 596. A determinação da Contribuição de Melhoria de cada contribuinte far-se-­
á rateando, proporcionalmente, o CU8to parcial ou total da obra entre todos oa Imóveis 
incluldos na zona de lnfl~ncia, levando em conta a localização do imóvel, seu valor venal, 
sua testada ou área e o flm a que ae c,estinam, analisados esses elementos em conjunto _ou 
Isoladamente. • 

11ª. Os Imóvel• edifioadoe em c.ondomfnlo partlclpar6o do rateio de recupera9Ao ~o 
custo da obra na proporção do número de unidades cadastradas, em razão de suas 
respectivas áreas de conetrução. ' 

12°. A contribuição destinada ao custeio do serviço de Iluminação püblica está 
prevista no Art. 149-A da Constituição Federal. 

§3". O serviço de que trata o c;aput coni~nde a Instalação de postes, lumlnéria~. 
manutenção, melhoramento e expansão da rede de Iluminação pública e o consumo de 
energia destinada à Iluminação de vias, logradouros e demais bens públicos. 

Art. 597. O fato gerador da Contribuição de Iluminação Pública 6 o consumo de 
energia elétrica por pessoa natural ou Jurídica, mediante ligação regular cte:energla elétrica no 
tenitórto do Municlpio . • • 

Art. 598. A contribuição não ln,cide sobre usuérioe de energia el6trica oriunda de 
~l;t~;_as altemattvos que não estejam:~ ·~~ •~ Operador Nacional do Sl~tema El6trico 

~,J ~~j_·· :/. '-.. ~·: .. : . 
Art. 599. A base de célcuk; ~çroritrfbtllçã,o de llumrnaçAo Pública é o valor mensal 

do consumo total de energia elétrica Càiij~~II! ,,a ~ra emitida pela empresa distribuidora. 

Art. 600. As allquotas da ContribuiÇAo aão dtferencfadas de acordo com a cfasse 
do consumidor e a quantidade de consumo mec:Ud• em KW/h, conforme tabela, Anexo IX. 

Art. 601. A determinação de classe/categoria de consumidor obeervaré as normas 
da AgAncla Nacional de Energia Elétrica -:--ANEEL ou órgão regulador que vier a substitui- la. 

Art. 602. O sujeito passivo da Contribuição 6 o consumidor de energia elétrica, 
residente ou estabelecido no município , que esteja cadastrado junto a distribuidora. 

Art. 603. A Contribuição dt!t lluminaçAo Públlca seré lançad81 para pagamento 
juntamente com a fatura mensal de energia elétrica, emltlda pela distribuidora de energia. 

Art. 604. O recolhimento da Contribulçlo de Iluminação Pública seré realizado, 
mensalmente, pelo agente arrecadador, devidamente autorizada pela Prefeitura. 

TITULO X 
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

t:,.p1i-ui..01 
DAS 0INFRÀÇÕES 

Art. 605. Constitui Infração toda ação ou omissão voluntária ou involuntiria que 
importe em lnobservência, por part• da pessoa tisica ou jurídica, contribuintes qu 
responsáveis tributários, de normas estabeleci<:,- por esta Lei ou em regu6amento ou pelos 
atos administrativos de caráter normativo, destinados a compktmenhi-los . 

11º. Considera-se ainda infração· 
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Realizar atividades de e laboração/industrial ização, fracionamento, 
armazenamento e transporte de produtos de origem animal sem inspeção oficial ; 

11 - Industrializar, comercializar, armazenar ou transportar matérias-primas e 
produtos alimentícios sem observar as condições higiênico-sanitárias estabelecidas neste 
regulamento: 

111 - Elaborar e comercializar produtos em desacordo com os padrões h igiênico 
sanitários, fisico-qulmicos, microbiológicos e tecnológicos estabelecidos por legislações 
federal , estadual ou municipal v igentes; 

IV - Industrializar, armazenar, guardar ou comercializar matérias-primas, 
Ingredientes ou produtos alimentícios com data de validade vencida; 

V - Transportar matérias-primas, ingredientes ou produtos alimentícios com data de 
validade vencida, salvo aqueles acompanhados de documento que comprove a devolução; 

VI - Aprese ntar instalações, equipamentos e instrume ntos de trabalho em condições 
inadequadas de higiene antes, durante ou após a elaboração dos produtos alimentícios; 

VII - Industrializar ou comercializar matérias-primas ou produtos alimentícios 
falsificados ou adulterados; • 

VIII - Realizar ampliaçao, remodelaçao ou construção no estabelecimento 
registrado sem prévia aprovação das plaritas pelo Serviço de Inspeção Municipal (SIM) ; 

IX - Vender, arrendar, doar ou efetuar qualquer operação que resulte na 
modificação da razão social e ou do responsável legal do estabelecimento industrial, bem 
como qualquer modificação que resulte na alteração do reg istro sem comunicar ao Serviço de 
Inspeção Municipal (SIM); 

X - Não possuir sistema de controle de entrada e salda de produtos ou não o manter 
atualizado; • • 

XI - Não disponibilizar o acesso ao sistema de controle de entrada e salda de 
produtos quando solicitado pelo Serviço de Inspeção Municipal (SIM); 

XII - Utilizar rótulos ou embalagens que não tenham sido previamente aprovados 
pelo Serviço de Inspeção Municipal (SIM); 

XIII -Modificar embalagens ou rótulos que tenham sido previamente aprovados pelo 
Serviço de Inspeção Municipal (SIM); 

XIV - Reutilizar embalagens; 
XV - Aplicar rótulo , etiqueta ou selo escondendo ou encobrindo, total ou 

parcialmente, dizeres da rotulagem e a identificação do registro no Serviço de Inspeção 
Municipal (SIM); 

XVI - Apresentar nos estabelecimentos odores indesejáveis, lixos, objetos em 
desuso, animais, insetos e contaminantes ambientais como fumaça e poeira; 

XVII - Realizar atividades de industrialização em estabelecimentos e m mau estado 
de conservação, com defeitos, rachaduras, trincas, buracos, umidade, bolor, descascamentos 
e outros; 

XVII 1 - Utilizar equipame ntos e utensllios que não atendam às condições 
especificadas neste regulamento; 

XIX - Utilizar recipientes que possam causar a contaminação dos produtos 
alimentfcios; 

XX - Apresentar as instalações, os equipamentos e os instrumentos de trabalho em 
condições inadequadas de higiene, antes, durante ou após a elaboração dos produtos 
alimentícios; • 

XXI - Utilizar equipamentos de conservação dos alimentos (refrigeradores, 
congeladores, câmaras frigorlficas e outros) em condições inadequadas de funcionamento, 
higiene, iluminação e circulação de ar; 

XXII - Apresentar, guardar, estocar, armazenar ou ter em depósito, substancias que 
possam corromper, alterar, adulterar, falsificar, avariar ou contaminar a matéria-prima, os 
ingredientes ou os produtos alimentícios; 

X.XIII - Utilizar produtos de higienização não aprovados pelo órgão de saúde 
competente: 

X.X.IV- Possuir ou permitir a permanência de animais nos arredores e ou interior dos 
estabelecimentos; 

XX.V - Deixar de realizar o controle adequado e periódico das pragas e vetores; 
X.XVI - Permitir a presença de pessoas e funcionários, nas dependências do 

estabelecimento, em desacordo com as disposições contidas nesta Lei; 
X.X.VII - Possuir manipuladores trabalhando nos estabelecimentos sem a devida 

capacitação; 
XX.VIII - Deixar de fazer cumprir os critérios de higiene pessoal e requisitos 

sanitários indicados no presente Decreto: . 
XX.IX- Manter funcionários e XerC8ndq, as atividades de manipulação sob suspeita 

de enfermidade passivei de contaminaçDO dos alimentos. ou ausente a liberação médica; 
X.XX - Util izar água não potável no estabelecimento; 
XX.XI - Não assegurar a adequada rotatividade dos estoques de matérias-primas, 

Ingredientes e produtos alimentícios; • 
XX.XII - Desacatar, obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades 

sanitárias competentes no exercício de suas funções; 
XX.XIII - Sonegar ou prestar Informações inexatas sobre dados referentes â 

quantidade, qualidade e procedência de matérias-primas e produtos alimentícios, que direta 
e indiretamente interesse à fiscalização do Serviço de Inspeção Municipal (SIM); 

XX.XIV - Desrespeitar o termo de suspensão e/ou Interdição imposto pelo Seryiço 
de Inspeção Municipal (SIM). 

§2°. Não será passivei de penalidade a ação ou omissão que proceder em 
conformidade com decisão de autoridade competente, nem que se encontrar na pendência 
de consulta regularmente apresentada ou enquanto perdurar o prazo nela fixado. 

Art. 606. Constituem agravantes de infração: 
1 - A circunstancia de a infração depender ou resultar de outra prevista em lei, 

tributária ou não; 
li - A re incidência ; 
Ili - A sonegação. 

Art.. 607. Constituem clrounetanciao atenuanleo do infração fiocol , com e f'eapectiva 
redução de culpa, aquelas previstas na lei civil , a critério da Fazenda Pública. 

Art. 608. Considera-se reincidência a repetição de falta Idêntica cometida pela 
mesma pessoa natural ou jurídica dentro de 5 (cinco) anos da data em que passa~r em julgado, 
administrativamente, a decisão condenatória re ferente à infração anterior. 

. 1~ 
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Art. 609. A sonegação se configura através de procedimentos do contribuinte erT'I : 

1 • Prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, com a intenção de se 
eximir, total ou parcialmente, do pagamento de tributos e quaisquer adicionais dev idos por lei; 

li - Inserir elementos Inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer 
natureza de documentos ou livros exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de se exonerar 
do pagamento de tributos devidos à Fazenda P0bllca Municipal; 

Ili • Alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis com o 
propósito de fraudar a Fazenda Pública Municipal; 

IV - Fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas e /ou receitas, 
com o objet ivo de obter dedução de tributos à Fazenda Pública Municipal , sem prejuízo das 
sanções administrativas cablveis. 

Art. 61 O. O contribuinte ou responsável poderá apresentar denúncia espontãnea de 
infração, ficando excluída a respectiva penalidade, desde que a falta seja corrigida 
imediatamente ou, se for o caso, efetuado o pagamento do tributo devido, atualizado e com 
os acréscimos legais cabíveis, ou depositada a importãncia arbitrada pela autoridade 
administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. 

§1º. N ão se considera espo~tãnea a denúncia apresentada após o inicio de 
qualquer procedimento administrativo oU medida de fiscalização relacionada com a Infração. 

§2°. A apresentação de documentos obrigatórios à Adm inistração não importa em 
denúncia espontànea, para os fins do disposto neste artigo. 

Art. 611 . Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento 
da Administração Pública Municipal , ou de suas autarquias, celebrará contrato ou aceitará 
proposta em licitação sem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos 
os tributos devidos à Fazenda, relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

CAPITULO li 
DAS PENALIDADES 

SEÇÃOI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 612. Sãio penalidades tributárias previstas nesta lei, aplicáveis separada ou 
cumulativamente, sem prejuízo das cominadas pelo mesmo fato por lei criminal : 

I-Amulta; 
li • A perda de desconto, abatimento ou deduções; 
Ili - A cassação do beneficio da isenção; 
IV - A revogação dos benef(cios de anistia ou moratória; 
V - A proibição de transacionar com qualquer órgão da Administração Municipal ; 
VI - A sujeição ao regime especial de flscalização. 
§1º. Apurada a prática de crime de sonegação fiscal, a Fazenda Municipal solicitará 

ao órgão de Segurança Pública as providências de caráter policial necessárias à apuraçãq do 
ilícito penal, dando con~cimento dessa solicitação ao órgão do Ministério Público local. por 
meio de encaminhamento dos elementos comprobatórios da infração penal. 

§2°. A aplicação de penali.dades. de qualQuer natureza, não dispensa o pagamento 
do tributo, da atualização monetária, !=los juros de mora e da multa por infração, se for o caso. 
Nem isenta o infrator do dano resultante da infração, na forma da lei c ivil . 

§3°. A responsabilidade por Infrações Independe da intenção do agente ou do 
responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 

§4º. As multas por infração somente serão aplicadas quando apuradas por meio de 
ação fiscal ou denunciadas após o infcio do procedimento fiscal. 

Art. 613. As multas serão calculadas tomando-se como base o valor do tributo, 
corrig ido monetariamente. 

§1°. As m ultas serão cumulatlvas quando resu ltarem, concomitantemente. do nao 
cumprimento de obrigação tributária acessória e principal. 

§2°. Apurando-se, na mesma ação fiscal , o não cumprimento de mais de uma 
obrigação t ributária acessória pela mesma pessoa, em razão de um só fato , importar•se•á 
penalidade somente á infração que corresponderá multa de maior valor. 

DAS MULTAS RELATIV~;'=..ft~~~OLHIMENTO DO ISSQN 

Art. 614. As infrações relativas ao atraso no pagamento, recolhimento a menor ou 
não recolhimento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN serão punidas 
com as seguintes penalidades: 

1 - Multa pela falta de recolhimento ou recolhimento a menor do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, pelo prestador do serviço ou responsável tributário, 
equivalente a 100% (cem por cento) do valor do principal atualizado monetariamente, quando 
for apurada em ação fiscal mediante constatação da inobservancla por parte do contribuinte 
de dispositivo da legislação tributá.ria deste munlciplo. 

Parágrafo Único. A multa prevista no inciso I deste artigo sofrerá as seguintes 
reduções, quando o sujeito passivo efetuar o pagamento integral do crédito tributário lançado: 

1 - De 50% (cinquenta por cento) , antes do prazo para defesa; 
li - De 30% (trinta por cento), antes do prazo final para recurso contra decisão da 

primeira lnstancla. 

. SEÇÃOIII 
DAS MULTAS RJ:LATIVAS ÀS DECLARAÇÕES 

Art. 615. As infrações relativas às Declarações Mensais de Serviços - DMS e as 
Declarações de Operações Imobiliárias • DOIM destinadas à apuração do Imposto serão 
punidas com: 

1 - Relativas à Declaração M~nsal de Serviço - OMS: 

a) Multa equivalente a RS 1.000,00 (hum mil reais). por não apresentação de 
Declaração Mensal de Serviço e/ou apresentada fora do prazo- DMS; 

b) Multa equivalente a R$ 250,00 (duzentos e c inquenta reais), por Declaração 
Mensal de Serviço - DMS, apresentada com quebra na sequência numérica das~ otas fiscais 
emitidas; 
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e) Multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos rea is), por Declaração Mensal de 
Serviço - DMS, apresentada com valor diferente da nota fiscal ou outro documento fiscal 
emitido ou recebido; 

d) Multa equivalente a RS 500,00 (quinhentos reais) , por Declaração Mensal de 
Serviço • DMS apresentada com data diferente da nota fiscal ou outro documento fiscal , 
emitido ou recebido; 

e) Multa equ ivalente a R$ 1.000,00 (hum mil reais), por Declaração Mensal de 
Serviço - DMS apresentada com omissão de dados ou dados inexatos ou incompletos de 
nota fiscal ou outro documento fiscal, . e mrtldo ou recebido, indispensáveis a apuração do 
imposto devido; 

f) Multa equivale nte a R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) , por Declaração 
Mensal de Serviço - DMS retificada por mais de duas vezes; 

g) Multa equivalente a 500,00 (quinhentos reais), por Declaração Mensal de 
S erviço - OMS referente a cada mês de competência, quando constatado infração à 
legislação tributária municipal, não espe.cificada neste artigo. 

li • Relativas à Declaração df3 Operações Imobiliárias - DOIM: 
a) Multa de R$ 500,00 (quinh8n,tos reais), por Declaração de Operações Imobiliárias 

- DOIM, ao Serventuário da Justiça titular ou designado para o Cartório de Offciode Notas ou 
para o Cartório de Registro de Imóveis que deixarem de apresentá-la, ou aos que a 
apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos,9u 
omitirem elementos indispensáveis à apuração do Imposto devido. 

Ili - Relativa à reincidência de infração: 
a) Havendo reincidência de infração, em que tenha havido aplicação de 

penalidade, será acrescida de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da multa relativa à 
reincidência anterior, a cada nova reincidência, será acrescida de 25% (vinte e cinco por 
cento) sobre o valor da multa relativa à reincidência anterior, até o limite total de 100%. 

b) Entende-se por reincidência o cometimento de nova infração pelo mesmo 
infrator, que v iole a mesma norma tributária, dentro do prazo de 5 (cinco) anos contado da 
data em que se tomar definitiva, administrativamente, a aplicação da penalidade relativa à 
infração anterior. 

SEÇÃO IV 
DAS MULTAS RELATIVAS A AUTORIZAÇÃO, EMISSÃO E ESCRITURAÇÃO DE NOTAS 

FISCAIS 

Art. 616. As Infrações relativas à Autorização, E missão e Escrituração de Notas 
Fiscais dispostas nesta Seção, serão punidas com as seguintes penalidades: 

1 • Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto, observada a 
imposição mínima de R$ 250,00 (duzentoe e cinquenta reale), aoe que deixarem de emitir 
nota fiscal ou outro documento a~mitido pela Administração Tributária, exceto nos casos 
previstos em regulamento; 

li - Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto, observada 
a imposição mínima de R$ 100,00 (cem reais) , aos que extraviarem ou inutilizarem nota fiscal , 
fatura ou outro documento previsto em regulamento; ~ 

~ 

Ili • Multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do Imposto, observada a 
imposição mlnima de R$ soo.ao (quinhentos reais) . aos que adulterarem ou fraudarem nota 
fiscal, fatura ou outro documento fiscal previsto em regulamento, Inclusive quando tais práticas 
tenham por objetivo diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao tomador 
daquele constante da via destinada ao controle da Administração Tributária; 

IV - Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mlnima de R$ 200,00 (duzentos reais), aos que, não tendo efetuado 
o pagamento do Imposto correspondente, emitirem , para operações tributáveis, informação 
falsa em documento fiscal e/ou arrecadação referente a inexistência de serviços tributáveis 
ou ise ntos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a 
produção de qualquer efeito fiscal ; 

V - Multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do Imposto, observada 
a imposição mlnima de R$ 500,00 (quinhentos reais) , pela emissão de notas fiscais com 
duplicidade de numeração sem autorização da Administração Tributária; 

VI - Multa equivalente a 50% :(cinq"uenta por cento) do valor do Imposto, observada 
a imposição mínima de RS 500,00 (quinhentos reais) , pela emissão de notas fiscais com valor 
diferente ou diverso nas v ias da nota fiscal de mesma numeração e série; 

VII - Multa equivalente a 50°/4 (cinque nta· por cento) do valor do Imposto, observada 
a imposição minima de RS 500,00 (ql.!Jnh~ntos reais), aos que, não tendo efetuado o 
pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações tributáveis, Informação em 
documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio 
ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal; 

VIII - Multa equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a Imposição mlnima de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) , aos que, tendo emitido 
bilhetes de ingresso e efetuado o pagamento Integral do Imposto correspondente, deixarem 
de chancelá-los. na conformidade do regulamento; 

IX - Multa equivailente a 500,00 (quinhentos reais) quando constatado infração à 
legislação tributária municipal , não especificada neste artigo. 

SEÇÃO V 
DAS PENALIDADES RELATIVAS À TAXA DE LICENÇA E VERIFICAÇÃO FISCAL -

ALVARÁ 

Art. 617 . As Infrações relativas à T axa de Licença e Verificação Fiscal-ALVARÁ, 
dispostas nesta Seção. serão punidas com as seguintes penalidades: 

1 - Cassação da licença, a qualquer tempo, quando: 
a) Deixarem de existir as condições exigidas para a sua concessão; ou 
b) Deixarem de ser cumpridas, dentro do prazo, as intim~ções expedidas pelo 

fisco; ou 
c) Quando a atividade for e>Cercida de maneira a contrariar o interesse público, 

concernente à ordem, à saúde, à segurança e aos costumes; sem prejulzo da aplicação das 
penas de caráter pecuniário. 

li - Multa mensal equivalente a 50% (cinQuenta Por cento) do valor da taxa, quando: 
a) Não cumprido o Edital de Interdição do Estabelecimento; e/ou 
b) Não cumprido as exigências administrativas decorrentes da cassação da licença; 
c) Estiver funcionando em de~acordo com as d isposições legais e regulamentares 

Que lhes forem pertinentes. 
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Ili - Multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor da taxa quando constatado 
infração à legislação tributária municipal. 

SEÇÃO VI 
DAS PENALIDADES RELATIVAS À TAXA DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

INDUSTRIAL E SANITÁRIA DOS PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 

Art. 618. As penalidades administrativas a passiveis de aplicação são: 
1 - Advertência; 
li - Pena educativa; 
Ili -multa: 
IV - Apreensão e/ou inutilização do produto; 
V - Interdição permanente ou temporária do estabelecimento; 
VI - Cancelamento e cassação do registro. 

Art. 619. Na aplicação das sanções administrativas serão consideradas a gravidade 
da conduta praticada, a culpabilidade do Infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter 
educativo da pena, segundo os critérios: de. razoabilidade e proporcionalidade. 

ParAgrafo único. As penalidades descritas no presente artigo são cumulativas e 
independentes entre si . 

SUBSEÇÃO! 
DA ADVERT~NCIA 

Art. 620. A advertência será cablvel nas seguintes hipóteses: 
1 - O infrator ser primário; 
li - O dano puder ser r"eparado ; 
Ili - A infração cometida não causar prejuízo a terceiros; 
IV - O infrator não ter agido com dolo ou má-fé. 
Par6grafo único. A pena a que se refere este artigo poderá ser aplicada de forma 

cumulada com as demais sanções. 

SUBSEÇÃO li 
DA PENA EDUCATIVA 

Art. 621 . A pena educativa consiste em: 
1 - Divulgação, as expensas do infrator, das medidas adotadas para sanar os 

prejulzos provocados pela infração, com vistas a esclarecer o consumidor do produto; 
li - Promoção de cursos de atualização dos dirigentes técnicos e dos empregados 

a expensas do estabelecimento; 
Ili - veiculação, as expensas do infrator, das mensagens expedidas pelo 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural acerca do tema objeto da sanção. 
9 1 •. T odo material deverã ser totalmente produzido pelo autuado, com aprovaç:Ao 

prévia do Serviço de Inspeção Municipal (SIM). 
§ 2°. A pena educativa será sempre aplicada a critério do Serviço de Inspeção 

Municipal (SIM), independentemente do t ipo de infração, podendo ocorrer de fom,a cumulada 
com as demais sanções. 

SUBSEÇÃO Ili 
DA PENA DE MULTA 

Art. 622. Aos Infratores poderão ser aplicadas as seguintes multas: 
1 - R$ 500,00 (quinhentos reais) quando: 
a) estejam operando sem a utilização de equipamentos adequados; 
b ) não possuam instalações adequadas para manutenção h igiênica das diversas 

operações: 
c) utilizem água contaminada dentro do processo; 
d) não estejam realizando o tratamento adequado das águas servidas; 
e) estejam util izando os equipamentos, utensflios e instalações para outros fins que 

não aqueles previamente estabelecidos; 
f) permitam a livre c irculação de pessoal estranho â atividade dentro das 

dependê ncias do estabelecimento; 
g) permitam o acesso ao interior do estabelecimento de funcionários ou visitantes 

sem estarem devidamente uniformizados. 
h) não apresentarem a docUmentação sanitária atualizada de seus funcionários·, 

quando solicitada. 
li - R$ 1.000 (mil reais) , quando: 
a) não possulrem registro junto ao Serviço de Inspeção Municipal (SIM) e esteja 

realizando comércio municipal ; 
b) est iverem sonegando, dificultando ou alterando as Informações de abate: 
c) não houver acondicionamento e/ou depósito adequado de produtos e/ou 

matérias-primas, em camaras frias ou outra depend6ncia, conforme o caso; 
d) houver transporte de produtos e/ou matérias-primas em condições de higiene 

e/ou temperaturas inadequadas; 
e) não cumprir os prazos estipulados para o saneamento das irregularidades 

mencionadas em notificação da inspeção; 
f) houver utilização de matérias-primas de origem animal ou vegetal, que estejam 

em desacordo com a presente Lei e seu regulamento; 
g) não apresentarem análises de qualidade do produto 
Ili - de R$ 1.500 (mil e quinhentos reais) quando: 
a ) ocorrerem atos que procurem drficultar, burlar, embaraçar ou impedir a ação de 

Inspeção; 
b) houver comercial ização de produtos com rótulo inadequado ou sem as 

Informações exigidas pela presente Lei. 
IV - R$ 2 .000 (dois mil reais) quando: 
a ) houver transporte de produtos de origem animal ou vegetal procedentes de 

estabelecimentos sem a documentação sanitária exigida; 
b) houver comercia lização de produtos de origem animal ou vegetal sem o 

respectivo rótulo ; 
c) houver utilização de matérias-primas sem inspeção ou inadequadas para 

fabricação d e produtos de origem animal ou vegetal ; 
d) houver comercialização municipal de produtos aem registro e/ou inspeção; 
e) não possuir responsável técnic o habilitado, conforme o caso. 
f) houver transporte e comercialização de produtos sem o selo ou carimbo~ o SIM 
V - de R$ 2.500 (dois mil e quinhentos reais) quando: 

3 

a) houver adulteração, fraude ou fafs;ficação de produtos e/ou matérias-primas de 
origem animal ; 

b) houver cessão de embalagens rotuladas a terceiros, v isando facilitar o comércio 
de produtos não inspecionados. 

Par6grafo único. A Secretaria Municipal de Agricultura deverá encaminhar a guia 
para recolhimento da multa ao endereç0 do infrator com a antecedência mínima de 45 
(quarenta e cinco) dias do vencimento. 

Art. 623. Uma vez multado, o Infrator poderá recolher a multa com descontos 
progressivos nas seguintes hipóteses: 

1 - - 30% (trinta por cento) do valor total da multa caso o pagamento ocorra com 
antecedência mlnima de 15 (quinze) dias do vencimento: 

li - 20% (vinte por cento) do valor total da multa caso o pagamento ocorra com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias do vencimento; 

Ili - 10% (dez por cento) do ·valor total da multa caso o pagamento ocorra com 
antecedência mlnima de 05 (cinco) d l~s do vencimento. 

Sl/B~EÇÃOIV 
DA APREENSÃO, DA INUTILl~9ÃO E DA DESTINAÇÃO DOS PRODUTOS 

Art. 624. As matérias-primas, os produtos alimentícios, subprodutos, ingredientes, 
embalagens, rótulos, utensllios e equipamentos que não estiverem de acordo com as normas 
desta Lei serão apreendidos e/ou inutilizados. 

§ 1º. A apreensão e/ou inutilização de matérias-primas, produtos alimentfcios, 
subprodutos. ingredientes, embalagens, rótulos, utenslllos e equipamentos será determinada 
pelo Serviço de Inspeção Municipal (SIM). 

§ 2°. No ato da apreensãci o agente de fiscalízaçãio nomeará o fiel depositário que 
ficará responsável pela guarda dos bens a que se refere o parágrafo anterior. 

§ 3º. Deverá o agente de fiscalização infom,ar ao fiel depositário a possibilidade de 
aplicação das penalidãdes legais cablveis caso deixe de apresentar, quando solicitado, os 
bens sob sua guarda. 

Art. 625. Estão sujeitos à apreensão, podendo ou não, ser inutilizados: 
1 - Matérias-primas, subprodutos, ingredientes e produtos allmenUclos que: 
a) Sejam destinados ao comércio sem estar registrados nos órgãos competentes, 

salvo os produtos de estabelecimentos sob re,glme de inspeção federal ou registrado·s nos 
órgãos competentes da saúde e os d ispensados de registro; 

b) Se apresentem danifiC8dos por umidade ou fennentação, rançosos, de 
caracteres físicos ou organolépticos anom-tais, contendo quaisquer sujidades ou que 
demonstrem pouco cuidado na manipulação, elaboração, preparo, Conservação ou 
acondicionamento: 

c) Forem adulterados ou fals ificados; 
d) Se apresentem com potencial tóxico ou nocivo à saúde; 
e) Não estiverem adequados às condições higiênico-sanitérias previstas nesta Lei. 
li - Rótulos e embalagens onde: 
a) Não houver aprovação do Serviço de Inspeção Municipal (SIM) para o ~ 

b) Divergirem dos aprovados no ato do cadastro. 
Ili - Utensílios e/ou equipamentos que: 
a) Forem utilizados para fins diversos ao que se destinam; 
b) Estiverem danificados, av3iriados ou que apresentem condições h igiênico­

sanitárias insatisfatórias. 
§ 1°. Os bens e produtos apreendidos pela fiscalização poderão ser doados a 

entidade sem fins lucrativos, ou ter qualquer outra destinação a critério do Serviço de Inspeção 
Municipal (SIM). 

§ :ZO. Os produtos alimentícios. as matérias-primas, os ingredientes e subprodutos 
que visivelmente se encontrarem impróprios para industrialização e ou consumo e não for 
posslvel qualquer aproveitamento serão imediatamente inutilizados pela fiscalização, 
independentemente de análise laboratorial e conclusão do processo admin istrativo, não 
cabendo aos proprietários qualquer tip"o de indenização. 

§ 3°. Os produtos alimentlcios. as matérias-primas, os Ingredientes e subprodutos 
apreendidos pela fiscalização que necess1tarem de análise laboratorial. cujo prazo de validade 
permita o aguardo do resultado, fi~tã.o sob ~ guarda do proprietário e somente serão 
inutilizados após confirmada a cond~hação . e caso não possam de qualquer forma ser 
aproveitados. A inutilização se dará- 1rideP:8ndentemente da conclusão do processo 
administrativo, não cabendo aos propri8t~fio~ ql,l·ª ·l~uer tipo de indenização. 

§ 4°. Os produtos alimentlCios • que· não possulrem cadastro nos órgãos 
competentes serão apreendidos seguidos de pronta inutilização, Independente de análise 
fiscal , não cabendo aos proprietários qualquer tipo de Indenização. 

§ 5°. Os rótulos, embalagens, utensllios e equipamentos que forem apreendidos 
pela fiscalização ficarão sob a guarda do proprietário, e terão sua destinação definida somente 
após conclusão do processo administrativo, podendo ser inutil izados ou ter outra destinação 
a critério do Serviço de Inspeção Municipal (SIM). 

Art. 626. Além de outros casos específicos previstos neste regulamento 
consideram-se adulterações ou falsificações : 

1 - Quando os produtos tenham sido elaborados em condições que contrariem as 
especificações do cadastro; 

li - Quando no preparo dos produtos haja sido empregada matéria-prima alterada 
ou impura; 

Ili - Quando tenha sido utilizada substància de qualquer qualidade, tipo e espécie 
d iferente das da composição normal do produto constante do cadastro; 

IV - Quando houver alteração ou dlsslmulaçao da data de fabricação dos produtos 
allmentfclos; 

V - Quando houver alteraçao ou modificação total ou parcial de um ou mais 
Ingredientes do produto al imentícios, de acordo com os padrões estabelecidos ou fórmulas 
aprovadas pelo Seivlço de Inspeção Municipal (:;,IM); 

VI - Quando as operações de Industrialização forem executada• com ei intenção 
deliberada de estabelecer falsa impressão aos produtos alimentícios; 

VII - Quando a especificação total ou parcial na rotulagem de um determinado 
produto que não seja o contido na embalagem àu re~ipiente; 

VIII - Quando forem utilizada& aubstAncias proibidas ou não autorizadas para a 
conservação dos p,odutos aHmentlcôos e ôngredientes; ~ 

"a,) 175 
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IX - Quando os produtos forem elaborados, preparados e expostos ao consumo 
com fonna , caracteres e rotulagem que constituem processos especiais e privilégio ou 
exclusividade de outrem, sem que seus legftimos proprietários tenham autorizado, 

Art. 627. A inutilização dos produtos a que se refere este Decreto deverá ser 
precedida do respectivo Termo assinado pelo Serviço de Inspeção Municipal (SIM), pelo 
autuado e por 02 (duas) testemunhas. 

§ 1°. A ausência de assinatura do autuado em virtude de eventual negativa não 
impede ou restringe a inutilização do produto apreendido. 

§ 2°. As despesas decorrentes do processo de Inutilização correrão às expensas do 
autuado sem a possibilidade de inclusão do Município de Mariana como responsável solidário 
ou subsidiário. 

SUBSEÇÃO V 
DA INTERDIÇÃO PERMANENTE.OU TEMPORÁRIA DO ESTABELECIMENTO 

Art. 628. A Interdição permanente do estabelecimento será decretada quando 
ocorrer, de forma dolosa ou culposa, qÚalquer uma das situações abaixo descritas: 

1 - Existência de risco ou am·e~ça de natureza higiênico-sanitária, ou embaraço à 
ação fiscalizadora ; 

li - Adulteração ou falsificação do produto; 
Ili - desacato ou tentativa de suborno: 
IV - Infração for provocada por negligãncia manifesta; 
V - Impossibilidade do estabelecimento permanecer em atividade; 
VI - Interdição temporária por 02 (duas) vezes dentro do prazo de 12 (doze) meses. 
ParAgrafo único. A interdição permanente tem natureza cautelar, independe de 

prévio processo administrativo, podendo ser aplicada pelo agente no ato da fiscalização ou 
posteriormente por qualquer autoridade integrante do Serviço de Inspeção Municipal (SIM). 
sendo indispensável que todos os fatos sejam reduzidos a termo e ·eonst"antes nos autos 
próprios. 

Art. 629. A interdição temporária do estabelecimento será decretada quando 
ocorrer, de forma dolosa ou culposa, o cometimento das infrações descritas no artigo anterior 
desta Lei por 02 (duas) vezes ao longo de 06 (seis) meses. 

§ 1º. A interdição temporã·r1a será válida por 10 (dez) dias, podendo ser prorrogada 
por iguais e sucessivos perlodos, até o limite de 12 (doze) meses. 

§ 2°. Caso o agente verif'tque durante a fiscalização que a situação apurada 
apresente risco iminente à saúde ou à segurança pública, poderá imediatamente decretar a 
Interdição temporária do estabelecimento. 

§ 3°. A interdição temporária tem natureza cautelar, independe de prévio processo 
administrativo. podendo ser aplicada pelo agente no ato da fiscalização ou posteriormente por 
qualquer autoridade integrante do Serviço de Inspeção Municipal (SIM), sendo indispensável 
que todos os fatos sejam reduzidos a termo e constantes nos autos pr0prios. 

Art. 630. A interdição permanente ou temporária será extinta quando os motivos de 
sua decretação tenham deixado de existir, cuJa autorização de retomada as atividades 

•o---"º•-""-~~•<"~•-"""'º'~' <~•>·6 

§ 1º. A interdição pennanente ou temporária que não for encerrada no prazo 
máximo de 12 (doze) meses mediante resolução das pendências por parte do interessado 
resultará na cassação do registro do estabelt:tcimento. 

§ 2°. Na hipótese do§ 1° acima, a cassação do registro do estabelecimento somente 
poderá ocorrer mediante prévio processo administrativo, nos moldes definidos nesta Lei. 

§ 3º. Após a cassação do registro do estabelecimento, o Interessado somente 
poderá requerer nova Inscrição no Serviço de Inspeção Municipal (SIM) ap0s decorridos no 
mínimo 06 (seis) meses contados a partir- da data de aplicação da penalidade, sujeitando-se 
novamente a todos os trâmites e exigências eapeclficas. 

SEÇÃO VI 
DAS MULTAS RELATIVAS AOS CADASTROS 

Art. 631 . As infrações relativas ao5 Cadastros, dispostas nesta Seção, serão 
punidas com: 

1 - Multa equivalente a R$ 75,00 (seterJta e cinco reais) , sob a pessoa física ou 
jurídica que deixar de inscrever-se no Gadastro Imobiliário e/ou no Cadastro de Atividades 
Econômicas. na forma e prazos prevlstbs na ieglstação; 

li - Multa equivalente a RS 75.00 .(sétenta e cinco reais). sob a pessoa tisica ou 
jurídica que deixar de comunicar, na forma 8 prazos previstos na legislação. as alterações dos 
dados constantes do Cadastro de Ativid~des Econômicas, Inclusive a baixa; 

Ili - Multa equivalente a R$ 75,00 (setenta e cinco rea is). sob a pessoa ffslca ou 
jurídica, que gozam de isenção ou imunidade, que deixarem de comunicarem a venda de 
imóvel de sua propriedade na forma e Prazos regulamentares; 

IV - Multa equivalente a R$ 75,00 (setenta e cinco reais) sob a pessoa flsica ou 
jurídica que não atender à notificação do órgão fazendário, para informar os dados 
necessários ao lançamento do IPTU, ou oferecê-los Incompletos: 

V - Multa equivalente a R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais) sob a pessoa tisica 
ou juridlca responsável por loteamento que deixar de fornecer ao órgão fazendário 
competente, na forma e prazos regulamentares, a relação mensal dos im0veis a lienados ou 
prometidos à venda; 

VI - Multa equivalente a R$ 175,00 (cento e setenta e cinco reais) sob a pessoa 
física ou jurldica que deixar de apresentar. na forma e prazos regulamentares, a declaração 
acerca dos bens ou direitos. transmitidos ou cedidos; 

VII - Multa equivalente a R$ 75,00 (setenta e cinco reais) sob a pessoa tisica ou 
jurldica que deixar de apresentar, na forma e prazos regulamentares, o demonstrativo de 
Inexistência de preponderêncla de atividades; _ • 

VIII - Multa equivalente a R$ 17~,00 (cento e setenta e cinco reais) por registrar 
Indevidamente documento que gere dedução da base de cálculo do imposto; 

IX - Multa equivalente a R$ 275.00 (duzentos e setenta e cinco reais) quando 
constatado Infração à legislação tributaria municipal , nAo especificada neste artigo. 

SEÇÃO VII 
DAS MULTAS RELATIVAS À AÇÃO FISCAL 

Art.. 632. Aquele que e mbaraçar, dificultar, retardar, omitir ou causar impedimento 
de qualquer forma à fiscalização municipal, será punido com as seguintes multa~ 
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1 - Multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que regularmente 
notificado, não atender, no todo ou em parte, ao primeiro termo de intimação no prazo máximo 
de 1 O (dez) dias; 

li - Multa equivalente a R$ 650,0,0_ (seiscentos e cinquenta reais) aos que 
regularmente notificado, não atender, no todo ou em parte, ao segundo termo de intimação 
no prazo no prazo máximo de 05 (cinco) dias; 

Ili - Multa equivalente a R$ 867,00 (oitocentos e sessenta e sete reais) aos que 
regularmente notificado, não atender, no todo ou em parte, ao terceiro termo de intimação ·no 
prazo máximo de 03 (três) dias; 

IV - Multa equivalente a R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) aos que 
regularmente notificados, omitir c:iualquer informação ou prestar Informação que não condiz 
com a realidade dos fatos, em qualquer momento da ação fiscal . 

P•rágrafo Único. Quando houver recusa da assinatura do sujeito passivo em termo 
de fiscalização. o agente fiscal responsável pela realização da ação fiscal deverá relatar, no 
próprio documento fiscal, as circunstàncias e o nome da pessoa que se recusou apor a ciência 
no documento fiscal , assim como a d~ta e hora da ocorrência do fato. 

SEÇÃO VIII · 
DAS MULTAS _ _QE C_ARATER PUNITIVO 

SUBSEÇÃO! 
DAS MULTAS RELATIVAS À OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

Art.. 633. O descumprimento da obrigação tributária principal será passivei de multa: 
J - De 1 O% (dez por cento) sobre o valor do crédito confessado por meio de 

declaração ou escrituração fiscal e não pago antes do inicio de qualquer procedimento 
administrativo; 

11 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do crédito não confessado ou não recolhido 
na forma e prazo previstos, sem preju lzo de outras penalidades e do lançamento do tributo 
devido; 

111 _ de 20% (vinte por cento) do valor do tributo devido, sem prejulzo de outras 
penalidades, quando o lançamento deixar de ser realizado pela Administração Tributária, no 
momento definido na legislação, em virtude de o sujeito passivo não comunicar as 
informações, omiti-las ou declará-las de modo inexato, incompleto ou com erro de qualquer 

natureza; 
IV- De 25% (vinte e cinco porcento) sobre o valor do tributo, sem prejuízo de outras 

penalidades e do lançamento do tributo devido, quando: 
a) viciar ou falsificar documentos, declarações e a escrituração fiscal ou comercial 

para fugir ao pagamento de tributo; 
b) omitir, total ou parcialmente. receita auferida, remunerações recebidas. 

documento ou informação comprobatória do fato gerador de tributos municipais em livros 
contábeis e fiscais e em declaração prevista na legislação tributária; 

c) 0 substituto ou responsável tributário não realizar a retenção do tributo na fonte 
ou adotar qualquer medida para dificultar a Identificação de sua responsabilidade; 

d) 0 substituto ou responsável tributário efetuar retenção de.tributo na fonte e n 
o recolher no prazo regulamentar. 

e) instruir pedido de isenção, incentivo, beneficio fiscal ou redução de tributo com 
documento falso ou que contenha falsidade; 

f) usufruir Irregularmente de isenção Ou de qualquer outro beneficio fiscal: 
g) agir em conluio com teri::eiro em beneficio próprio ou com dolo. fraude ou 

simulação. 
V - De 20% (vinte por cento) do valor da taxa. quando iniciar ou praticar ato sujeito 

à autorização deste Município, sem a solicitação do licenciamento ou sem a concessão ou 
renovação da licença; 

VI - De 30% (trinta por cento) do valor do tributo, sem prejuízo de outras penalidades 
e do lançamento do tributo devido, quando o - substituto ou responsável tributário efetuar 
retenc;ao de tributo na fonte e deixar de recolhê- lo no prazo regulamentar. 

VII- de 20% (vinte por cento) da diferença do imposto devido e pago a menor pelo 
contribuinte ou responsável tributário, sem prejuízo das comlnações legais; 

§1°. As multas previstas nos Incisos li, Ili , IV, V e VI deste artigo serão aplicadas 
nos lançamentos de oficio, por meio de a·uto de infração, nos procedimentos fiscais em que 
houver a suspensão da espontaneidade do sujeito passivo. 

§2°. A multa prevista no inci,o I deste artigo será reduzida em 1/3 (um terço) do 
seu valor quando houver o pagamento integral antes do prazo estipulado da notificação. 

§3°. As multas previstas nos incisos _li , ill , IV, V e VI deste artigo sofrerão as 
seguintes reduções, quando o sujeito pas6iv'o Etfetuar o pagamento integral do créditotributário 
lançado: 

1 - De 50% (cinquenta por cento), antes do prazo para defesa; 
li - De 30% (trinta por cento) , antes do prazo final para recurso contra decisão da 

primeira lnstAncla . 
§4º. Além da aplicação das multas previstas neste artigo, o valor principal do crédito 

tributário, devidamente atualizado, fica sujeito à incidência de juros de mora na forma p revista 
neste Código. 

SUBSEÇÃO li 
DAS MULTAS RELATIVAS À OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 634. O descumprimento de ob~igações acess ória s previstas na legis lação 
tributária sujeitará o obrigado às multas previstas nesta Seção, conforme a espécie de 
obrigação. 

Art. 635. O descumprimento das normas que imponham obrigações relacionadas 
com os cadastros municipais será punido com multa de: 

1 - R$ 150.00 (cento e cinquenta reais ) pelo descumprimento da obrigação de: 
a) realizar a inscrição nos cadastros municipais, nos prazos estabelecidos na 

legislação; 
b) comunicar as alterações de dados de cadastramento obrigatório dentro do prazo 

estabele cido na le gislação tributária; 
li - R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) pelo não atendimento à convocação 

para real izar recadastramento, credenciamento para cumprimento de obrigação acessória ou 
para apresentar dados e Informações cadastrais ; 

Ili - R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) , quando o sujeito passivo deixar de 
comunicar no prazo e na forma estabelecida nesta legislação a condição de proprletári 
titular de domlnlo útil ou de possuidor a qualquer tltulo de Imóvel. 
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IV - R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), quando constatado infração à 
legislação tributária, não especificada neste artigo. 

ParAgrafo único. A multa prevista no inciso li deste artigo serâ agravada em 80% 
(oitenta por cento) do seu valor, quando a alteração cadastral não comunicada for a mudança 
de endereço de sujeito passivo, de quadro societário de sociedade ou de dados cadastrais de 
imóvel empregados na determinaçao da base do cálculo do IPTU. 

Art. 636. O descumprimento das normas relativas à escrituração fiscal eletrônica e 
às declarações obrigatórias enseja aplicação de multa de: 

1 - R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por declaração ou por competência da 
escrituração fiscal, quando deixar de apresentar declaração de qualquer espécie ou de 
realizar a escrituração, no prazo estabelecido n~ legislação; 

11 - R$ 500,00 (quinhentos reais) por declaração ou por competência da escrituraçao 

fiscal : 
a) quando a instituição financeira, ou equiparada, deixar de apresentar declaração 

de informações fiscais a que esteja obrigada ou de realizar a escrituração, no prazo 
estabelecido na legislação; 

b) quando os notários e oficiais de registr:o de imóveis ou seus prePostos deixarem 
de apresentar declarações a que estejai:n obrigados, ou de realizar a escrituração. no prazo 
estabelecido na legislação; 

e) quando o proprietário, o titular. o administrador, o cessionário, o locatário ou, o 
responsável Por estabelecimento de. diversãlo pública, de estádios, de ginásios. de centros d!3 
eventos, de centro de convenções, bufês e conganeres deixar de entregar declaração ou de 
realizar escrituraçao de informações sobre diversões públicas e eventos, no prazo 
estabelecido na legislação; 

d) quando a Junta Comercial do Estado do P iaul, os notários e oficiais de registros, 
as instituições financeiras , as construtoras, as incorporadoras, as imobiliárias ou as demais 
pessoas ftsicas ou Jurldicas que realizem ou que figurem como intermediários em compra e 
venda ou cessão de direitos reais relativos a bens imóveis deixarem de entregar declaração, 
ou de realizar a escrituração das informações relativas aos atos e termos lavrados, 
registrados, inscritos ou averbados sob sua responsabilidade, referent~s à transmissão ou 
cessão de direitos relativos a bens imóveis, no prazo estabelecido na legislação; 

111 - R$ 1 .500,00 (mil e quinhentos reais) ou de 2% (dois por cento) do valor dos 
serviços, a que for maior, por declaração ou por competência da escrituração fiscal, quando 
houver omissão ou fornecimento incorreto de informações de elementos de base de cálçulo 
de imposto em declaração ou em escríturação fiscal ; 

IV - R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) ou de 4% (quatro por cento) do valor dos 
serviços, a que for maior, por declaração ou por competência da escrituração fiscal: ~uando 
instituição financeira, notários, oficiais de registro de imóveis ou seus prepostos omitirem ou 
informarem de forma inexata os elementos de base de cálculo de imposto em declaração ou 
em escrituração fiscal: 

v - R$ 100,00 (cem reais) por declaração entregue ou por competência da 
escrituração fiscal realizada com omissão ou inexatidão de qualquer informação de 
declaração obrigatória que não Implique diretamente omissão de receita tributável. 

§ 1°. As multas previstas nos incisos I e li deste artigo, quando houver a ~ntrega 
espontânea da declaração fora do prazo e antes do inicio de ação fiscal, ficam~ duzidas 
50% (cinquenta por cento) do seu valor. 

o 

§ 2°. As multas prevista.s nos incisos I e li deste artigo serão acrescidas de 20o/o de 
seu valor multiplicado pelo número de meses de atraso na entrega da declaração ou na 
realização da escrituração fiscal. 

§ 3º. O disposto no § 2° será aplicado inclusive quando o sujeito passivo for autuado 
pela infração e continuar descumprindo a obrigação. 

Art. 637. O descumprimento das normas relativas a documentos e livros fiscais e 
contábeis enseja a aplicação de multa: 

1 - De R$ 85,00 (oitenta e cinco reais) por documento: 
a) pela não emissão de nota fiscal de qualquer espécie ; 
b) pela não emissão de cupom-fiscal , bilhete de ingresso, ou outro documento fiscal 

a que estiver sujeito; 
c) pela não emissão de recibo provisório de serviços; 
d) pela não conversão de recibo provisório de serviço em nota fiscal de serviço no 

prazo estabelecido na legislação triblltlltia; • 
li - De R$ 65,00 (sessenta • e •clncc;> reais) , por documento, pela emissão de 

documento fiscal de forma ileglvel ou sri, ~ck)sacordp com a legislação tributária; 
Ili - de R$ 350,00 (trezento~· . .é «?inqu~nta ':9als) por documento, quando houver a 

emissão: 
a) de qualquer documento fisCSII lnldõri~o·, falso ou que contenha falsidade; 
b) de nota fiscal de serviço ou qualquer outro documento fiscal sem a devida 

autorização ou quando a emissão for vedada pelas normas tributárias; 
IV - De R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) por dezena ou fração de dezena, 

de qualquer documento fiscal extravi;1do, perdido ou não conservado pelo período 
decadencial, conservado em desacordo com a legislação tributária ou não devolvido â 
Administração Tributária nos casos e prazos estabelecidos na legislação tributária; 

V - De R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) por livro fiscal ou contábil exigido 
pela legislação tributária não escriturado em dia; 

VI - De R$ 800,00 (oitocentos reais) par livro fiscal ou contábil exigido pela 
legislação tributária, quando não utilizado, ou quando extraviado ou perdido; 

VII - de RS 1.000,00 (mil reais) ou de 20% (vinte por cento) do valor cobrado por 
cupom, cartão, bilhete ou qualquer outro tipo de ingresso para diversão pública, a que for 
maior, quando for exposto à venda sem autorizaçào ou chancela da Administração Tributária, 
ou vender por preço superior ao autorizado, sem prejulzo da apreensão. 

§1º. A multa prevista no inciso •I desttt artigo será de R$ 800,00 (oitocentos reais) 
por mês ou fração de mês, quando não for possível identificar a quantidade de documentos 
fiscais não emitidos ou a serem convertidos. 

§2°, A multa prevista na alínea "d" do inciso I deste artigo será reduzida em 50% 
(cinquenta por cento) do seu valor quando a obrigação for cumprida antes do prazo 
estabelecido. 

§3º. Respondem solidanamente pela multa prevista no Inciso VII deste artigo: 
1 - O responsável pela realização do evento; 
11 ~ O proprietário ou possuidor, a qualquer titulo, do imóvel onde se realizar o 

evento: . 
111 - o responsável pela venda de reserva da vaga em eventos ou de qu~lquer meio 

de Ingresso em eventos de qualquer natureza. 

• 1 1 

§4º. As multas previstas noa incisos 1, li e VII deste artigo têm c~mo limite máximo 
o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais) por ano/calendário e para cada tipo de infração, salvo 
no caso em que houver reincidência . 

Art. 638. Serão ainda aplicadas as seguintes multas por descumprimento de 
obrigação tributária: 

I-Mutta de RS 150,00 (cento e cinquenta reais) , quando, de qualquer modo, houver 
fnfringência de obrigação acessória estabelecida neste Código ou na legislação tributária, 
para cuja infração não seja prevista multa de outro valor; 

11 - Multa de R$ 200,00 (duzentos reais), quando não houver a afixação de placa de 
identificação de data da construção ou reforma de imóvel, na forma exigida pela legislação 
tributária; 

Ili - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), quando não houver a afixação: 
a) de placa informativa da obrigação da emissão de documento fiscal ou da 

capacidade de lotação de estabelecimento; 
b) de alvará de funcionam·ento. sanltltrio ou de qualquer outro licenciamento 

realizado pelo Municipio que exija a afixação da respectiva comprovação; 
IV - Multa de R$ 2.000,00 (dqis mil reais) , quando houver embaraço à ação fiscal, 

ou não forem fornecidas informações • e)(lgldas pela Administração Tributária ou forem 
fornecidas em desacordo com a verdade· materi'ai dos atos e fatos ocorridos; 

v - Multa de R$ 5 .000,00 (cinco mil reais) , por dezena ou fração de dezena de 
documento fiscal , para quem confeccionar documento fiscal para contribuinte, realizar a venda 
de ingressos ou de direito de acesso a eventos, ou ofertá-los sem autorização ou em 
desacordo com a autorização da Administração Tributária; 

VI - Multa de R$ 5 .000,00 (cinco mil reais) ou 100% do impasto retido na fonte , o 
que for maior, quando for realizada retenção de ISS9:N na fonte por quem não for substituto 
ou responsável tributário; 

VII _ multa de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do tributo devido e atualizado, 
pela Impugnação improcedente de crédito tributário, quando for declarada pelo órgão julgador 
a litigãncia de má-fé. 

t 1º. Quando o embaraço á ação fiscal impossibilitar a apuração d ireta e real do 
crédito tributário, além das penalidades por embaraço já aplicadas após a primeira notifica~o, 
a reincidência resultará na imposiçã~ de multa no valor correspondente ao dobro da prevista 
no inciso IV deste artigo, sem prejulzo da constituição do c rédito tributário por arbitramento. 

§ 2º. Havendo embaraço à ação fiscal que motive a extinção de crédito tributário 
por decadência, além da imposição da multa prevista no Inciso IV deste artigo, será imposta 
a multa de 100% (cento par cento) do valor atualizado do crédito extinto. 

§ 3º. A multa prevista no Inciso VI deste artigo será reduzida em 90% (noventa por 
cento) do seu valor quando houver o reco lhimento espontâneo do valor do ISSQN retido na 
fonte. antes do inicio de procedimento fiscal. 

VIII - multa de 400,00 ou 1% do valor do tributo atuallzado, considerando àquele 
que for de maior valor, quando o contribuinte recolher o tributo por outra meio que não através 
de Documento de Arrecadação Mensal - DAM. 

Art. 639. o valor das multas constantes do auto de infração sofrerá, desde que haja 
renúncia à apresentação de defesa ou recurso, as seguintes reduções: ~ 

~ 

1 - 70% (setenta por cento ) do valor da multa por infração, ee paga em 05 (cinco) 
dias contados da ciência do sujeito passivo no auto de infração; 

li - 60% (sessenta por cento) do valor da multa por infração, se paga em 10 (dez) 
dias contados da ciência do sujeito passivo no auto de Infração; 

Ili - 50% (cinquenta por cento) do valor da multa por infração, se paga em 15 
(quinze) dias contados da ciência do sujeito passivo no auto de Infração. 

Art. 640. Nenhum auto de Infração será arquivado nem cancelado a multa por 
infração sem despacho da autoridade administrativa e autorização do titular do Setor de 
Gestãlo Tributária, em processo regular. 

Parágrafo Único. Lavrado o auto de Infração, o autuante terá o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas - prorrogável por igual período, para entregar cópia do mesmo ao órgão 
arrecadador. 

SEÇÃO IX 
DA PROIBIÇÃO DE TRANSACIONAR COM OS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA 

ADMINISTRAÇÃO 

Art. 641 . O contribuinte que Se ehcontrar em débito para com a Fazenda Pública 
Municipal não poderá receber créditos' de qualqLIer natureza nem participar de licitações 
públicas ou administrativas para fornecimento de materiais ou equipamentos, ou realização 
de obras e prestações de serviços nos órgãos da Admin'istração Municipal direta ou Indireta, 
bem como gozarem de quaisquer benefícios fiscais . 

Parágrafo Único. A proibição a que se ref'ere este artigo não se aplicará, sobre o 
débito ou a multa, quando houver recurso administrativo ainda não decidido definitivamente. 

SEÇÃO X 
DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DE BENEFICIOS 

Art. 642. Poderão ser suspensas ou canceladas as concessões dadas aos 
contribuintes para se eximirem de pagamento total ou parcial de tributos, na hipótese de 
lnfringência à legislação tributária pertinente. . . 

Parágrafo único. A suspensão ou cancelamento será determinado pelo Prefeito, 
considerada a gravidade e natureza da Infração. 

SEÇÃO XI 
DA SUJEIÇÃO A REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO 

Art. 643. Será submetido a regime especial de fiscalização, o contribuinte que: 
1 - Apresentar Indicio de omissão de receita: 
li - Tive r praticado sonegação fiscal; 
Ili - Houver cometido crime ·contra a ordem tributária; 
IV - Reiteradamente viole a legislação tributária. 
§1º. Constitui Indicio de omissão da receita: 

'"º"--~~ ·-·-···---···-·=·~ -·-~ 
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li - A escrituração de suprimentos sem documentação hábil, idônea ou coincidente, 
em datas e valores, com as importâncias entregues pelo supridor, ou sem comprovação de 
disponibilidade financeira deste; 

Ili -A ocorrência de saldo credor nas contas do ativo circulante ou do realizável; IV 
- A efetivação de pagamentos sem a correspondente disponibilidade financeira . 
§2°. Sonegação fiscal é a ação ou omissão dolosa. fraudulenta ou slmulat6rfa do 

contribuinte, com ou sem concurso de terceiro em beneficio deste ou daquele: 
1 - Tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte 

da autoridade fazendária : 
a) Da ocorrência do fato gerador da obrigação tributéria principal , sua natureza 
ou circunstâncias materiais; 
b) Das condições pessoais do contribuinte, susceUveis de afetar a obrigação 
tributária principal ou crédito tributário correspondente; ou a e xcluir ou modificar as 
suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido, 
ou a evitar ou diferir o seu pagamento: 

Art. 644. Enquanto perdurar O r8gime especial, a Documentação F iscal e tudo o 
mais que for destinado ao registro . de operações, tributáveis ou não, será v isado pelas 
Autoridades Fiscais incumbidas da apliC8çã.0 do· r8Qime especial, antes de serem utilizados 
pelos contribuintes. • 

Parágrafo Único. O Secretário, responsável pela área fazendária , poderá baixar 
instruções complementares que se fazerem necessárias sobre a modalidade da ação fiscal e 
a rotina de trabalho indicadas em cada caso, na aplicação do regime especial. 

CAPITULO Ili 
DAS PENALIDADES FUNCIONAIS 

Art. 645. Serão punidos com multa equivalente, de até 15 (quinze) dias do 
respectivo vencimento os funcionários que: 

1 - Sendo de sua atribuição, se negarem a prestar assistência ao contribuinte 
quando por este solicitada; 

li - Por negligência ou má fé, lavrarem autos e termos de fiscalização sem 
obediência aos requisitos legais, de forma a lhes acarretar nulidades; 

111 - Tendo conhecimento de irregularidades que impliquem sanções penais, 
deixarem de aplicar ou comunicar o procedimento cabível. 

IV - Praticar qualquer ato que não obedeça aos requisitos legais estabelecidos 
neste c6digo. 

§1º. A penalidade será imposta por Comissão constitu(da de três membros (01 da 
Assessoria Jurldica e 02 da Secretaria Municipal de Finanças e homologada pelo Prefeito, 
após a abertura de processo administrativo mediante representação da autoridade fazendária 
a que estiver subordinado o servidor. 

§20. o pagamento de multa decorrente de aplicação de penalidade funcional , 
devidamente documentada e instruída em processo administrativo, inclusive com defesa 
apresentada pelo servidor, somente se tomará exigível depois de transitada em julgado_ a 

decisão que a Impôs. ~ 

~ 

SEÇÃOI 
DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULARES 

Art. 646. Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou 
qualquer acessório , mediante as seguintes condutas: 

1 - Omitir informações, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias ; 
li - Fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos Inexatos, ou omitindo 

operação de qualquer natureza, em documentos ·exigido pela lei fiscal ; 
Ili - Falsificar ou alterar nota fiscal. fatura. duplicata, ou qualquer outro documento 

relativo à operação tributável ; 
IV - Elaborar, distribuir, fornecer ou utilizar documento que saiba ou deva saber 

falso ou inexato; 
V - Negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota fiscal ou documento 

equivalente, relativa à prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la em 
desacordo com a legislação; • 

VI - Emitir fatura, duplicata ou nota fiscal de serviço que não corresponda, em 
quantidade ou qualidade, ao serviço pr9stado. 

Art. 647. Constitui crime da mesmsi natureza: 
1 - Fazer declaração falsa ou Omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou 

empregar outra fraude, para eximir-se. total ou parcialmente, de pagamento de tributo; 
li - Deixar de recolher no .prazo legal, valor de tributo retido na qualidade de 

Tomador dos Serviços; 
Ili - Exigir. pagar ou receber, para si ou para o contribuinte beneficiado, qualquer 

percentagem sobre a parcela dedutivel ou deduzida de imposto como incentivo fiscal; 
IV - Deixar de aplicar incentivo fiscal ou aplicar em desacordo com o estatuído; 
V - Utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permite ao sujeito 

paasivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é , por lei. 
fornecida à fazenda pública municipal. 

SEÇÃO li 
DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 

Art. 648. Constitui crime funcional contra a ordem tributária, além dos previstos · no 
código penal: 

1 - Extraviar Documento Fiscal, processo fiscal ou qualquer documento, de que 
tenha a guarda em razão da função; sonegá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, 
acarretando pagamento indevido ou inexato de tributo; 

li - Exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda 
que fora da função, ou antes de iniciar seu exercício , mas em razão dela, vantagem indevida; 
ou aceitar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar tributo, ou cobrá-lo• 
parcialmente; 

111 - Patrocinar. direta ou Indiretamente. interesse privado perante a administração 
fazendária , valendo-se da qualidade de funcionério público; 

IV - Exigir tributo que sabe ou deveria saber Indevido, ou, quando deovido, empregar 
na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza. 
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SEÇÃO Ili 
DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

Art. 649. Extingue-se a publicidade dos crimes quando o agente promover o 
pagamento do tributo, inclusive acessórios, antes do recebimento da denúncia. 

§1°. Os crimes previstos neste capítulo são de ação penal pública, aplicando-se 
lhes o disposto no Código Penal Brasileiro. 

§20. Qualquer pessoa poderá provocar a iniciativa do Ministério Público nos crimes 
descritos neste capitulo, fornecendo-lhe por escrito informações sobre o fato e a autoria, bem 
como indicando o tempo, o lugar e os f?tlementos de convicção. 

TITULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art.. 650. Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a 
sociedade empresária, a sociedade s il'nples e o empresário a que se refere o artigo 988 da 
Lei Federal no 10.406, de 10 de jan~iro de 2002, devidamente registrados no Registro de 
Empresas Mercantis ou no Registro Civil dê Pessoas .Jurídicas e no Cadastro de Atividades 
Econômicas do Município . • •. • 

Art.. 651 . O Poder Executivo está autorizado a firmar conv6nio com a União e o 
Governo Estadual com o propósito de implementar, no Município de Bom Principio, o Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, conforme Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 

Art. 652. O tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 
microempresas e empresas de pequeno porte no Ambito dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, meça a produzir efeitos em relação aos fatos geradores 
ocorridos após a inscrição no Cadastro de Atividades Econõmicas do Município. 

Art. 653. O regime tributário favorecido não dispensa a microempresa ou empresa 
de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o mlcroempresário 
individual do cumprimento de obrigações -acessórias, nem modifica a responsabilidade 
decorrente da sucessão, da solidariedade e da substituição tributária. 

Art. 654. Os proprietários de aforamentos deverão pagar foros anuais, com allquota 
de 0 ,6% (seis décimos por cento) do valor do imóvel. 

Parágrafo Único. O foreiro pode resgatar o Aforamento medlant& o ·pagamento de 
um laudêmio, de 2,5% do valor do imóvel com suas benfeitorias, e mais o pagamento de valor 
equivalente a 1 O (dez) foros anuais. 

Art. 655. A concessão de moratória, anistia, isenção e imunidade não geram direito 
adquirido em caráter individual e será revogada de oficio, sempre que se apure que o 
beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou de 
cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se, assim. os c@dltos devido 
acrescidos de Juros de mora: 

1 B 

1 - Com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo, fraude ou simulação 
do beneficiado, ou de terceiro em beneficio daquele; 

li - Sem imposição de penalidade. nos demais casos. 
§1°. O tempo decorrido entre a concessão do beneficio e sua revogação não se 

computa para efeito da prescrição do direito é cobrança do crédito. 
§ZO. A revogação só pode ocorrer antes de prescrito o referido direito. 

Art. 656. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios de cooperação 
técnica e financeira com a União, O Governo do Plauf e o Poder Judiciário para implantar o 
Programa Municipal de Regularizaçlio Fundiliria no Município de Bom Principio. 

Art. 657. O Poder Executivo fica autorizado a finnar conv6nlos de cooperaçAo 
técnica e financeira com a União, O Govemo do Piauf e outros Municípios, para intercAmbio 
de informações cadastrais, objetivando a otimização das ações fiscais com o Intuito de evitar 
prováveis evasões nos recolhimentos dos respectivos tributos. 

Art. 658. Enquanto não Instituído o Conselho de Contribuintes previstos nesta Lei, 
sua compet6ncia será exercida, respectivamente, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 659. Os valores previstos neste Código e nas demais normas tributál'"ias, 
expressos na moeda corrente nacional, serão atualizados anualmente pelo lndice de Preços 
ao Consumidor Amplo lndice (IPCA)-do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
especial acumulado no ano anterior. 

Parllgrafo único. O d is pasto neste artigo aplica-se a partir do dia 1 ° de janeiro de 
cada ano. 

Art. 660. Consideram-se integrantes à presente Lei do Código Tributário Municipal 
as tabelas que o acompanham. 

Art. 661 . Atos do Poder Executivo regulamentará este Código Tributário Municipal. 
Parltgrafo único. O Setor de Gestão Tributéria orientará a aplicação da presente 

Lei, expedindo as instruções necessárias a facilitar sua fiel execução. 

Art. 662. Poderão ser editadas normas específicas para venda direta de produtos 
em pequenas quantidades, por melo de portarias especificas a ser elaborada pela Secretaria 
Municipal de Agricultura, em conformidade com as ordens contidas no Decreto Federal nº 
5 .741/2006. 

Art. 663. Esta lei entrará em vigor no próximo exerclcio financeiro, respeitado o 
princípio nonagesimal, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do PrefeitO de Bom Principio, Municfpio do Estado do Piaul, aos 1Q 

(dezenove) dias do mês de dezembro 
l.UC8S o.a suva 

çPF: 0 75,4153, 
PTefelto pt 167 
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ANEXOS 

ANEXOI 
TABELAI 

Obs.: D e m ais lo gra d o uros n:llo Id e n t ificad os n est a t a b e lil çon slde n • r o Vu-T d o b a irro n a qual e st ão l ocalh:ados. 
O s losradouros nlo ldentlflcados nesta tabela sem b a irro definido, considerar Vu -T- R$ 15,00. 

TA.BELA li 

3."l.3- Fator da Topografia 
o Fator -Topografia " é obtido através da utilizaç/Jo de ndices Arbitrados: 

Plano 
Aclive 
Declive 
lrr991,1/ar 

3. '1.4 - Fator de Pedologia 
Normal 
Arvnoso 
Rochoso 
lnundAvol 
Alagado 

Combina ç llo dos demais 

TABELA Ili 
TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO 

TIPO1 
Realdenclal : C•••• e Apartamento• 

1. 0 
0 .9 
o.a 
0 . 7 

1 . 0 
0 .9 
0 , 8 
Q. 7 
0 .6 
0.7 

~ 

- Arquitetura modes ta; vãos e aberturas pequenas: esquadrias pequenas e simples de ferro 
ou madeira. 
- Estrutura de alve naria com cintas de concreto. 
- Acabamento extemo: paredes rebocadas; pintura a ca l ou léte ,c; 
- Acabamento Interno: paredes rebocadas; pisos cimentados; pintura a cal ou látex. 
- Instalações el6tricae e hldrlillullcaa: almples e reduzidas. 

.. PADRÃO ••e " 

- Arquitetura simples; Esquadrias Comuns de mad~ lra e ferro. 
- Estrutura de alvenarla com cintas de c~ncreto. • 
- Acabamento externo: parede s rebocadás: rriasSa corrida; plntur-a é lãtex ou similar. 
- Acabamento lntemo: paredes rebocadas; pisos de ceràmlca; forro de madeira ou PVC; 
pintura a látex. 
- Instalações e létricas e hidráulicas: simple s e reduzidas. 

PADRÃO"C .. 

- Arquitetura funcional: vAoa médios. esquadrias de madeira , fen-o ou alum(nlo; 
- Estrutura de alvenaria e concreto. 
- Acabamento exter-no: paredes rebocadas, cer-ãmicas; pintur-a a i.•tex. resinas ou similar. 
- Acabamento Interno: massa con-lda, azulejos , pisos cerâmic os ou carpete; forro de madeira. 
PVC ou laje d e c onc re to: 
- Instalações elétricas e hidráulicas: compatfvela com o tamanho da Edificação. 

PADRÃO .. Dº 

- Arquitetura: preocupaçClio com estilo e forma; vão& grande•; eaquadrlaa de madeira, ferro ou 
alumfnlo. 
- Estrutura de alvenaria e concreto armado. 
- Acabamento externo: pintura a base de létex, resinas ou similar; ceramlcaa ou outros 
re vestime ntos que dispensam plntur-a. 
- Acabamento interno : massa corrida. azulejos decor-ados, pisos ceramlcoa, tábuas corridoo, 
carpete; forro de laje ou madeira nobr-e. armários embutidos ; pintura à látex ou similar. 
- Instalaç ões elétrlcaa e hidr6ullcas: completas e compatfvele com o tamanho da edificação. 

TIP02 
COMERCIAL 

Imóveis comerciais, lnduatriala, de serviços ou mistos com um ou mala pavimentos, 
com ou sem subsolo 

PADRÃO"A" 

- Arquitetura: vãos e aberturas pequenos; caixilho simples de ferro ou madeira; vidros comuns . 
- Estrutura de alvenaria simples. 
- Acabamento externo: paredes rebocadas; pintura a cal ou látex. 
- Acabamento interno: paredes rebocadas, barra lisa; piso cimentado ou cerãmico; forro. 
- Instalações sanitárias: mínimas. 

PADRÃO " B " 

- Arquitetura: vãos médio s (em torno de 8 m); caixilhos de ferro ou madeira, eventualmente 
de alumínio; vidros comuns. • 
- Estrutura de alvenaria ou de concreto armado, revestido. 
- Acabamento externo: paredes rebocadas, pastilhas, litocerãmicas; pintura à látex ou similar. 
- Acabamento interno: paredes rebocadas, revestidas com granilite, azulejos até meia altura; 
pisos ceràmicos, granilite, tacos borrachos; forro simples ou ausente; pintura à látex. 
- Circulação: corredores de circulação, escadas e/ou rampas estreitas; eventualmente 
elevador para carga. 
- Instalações sanitárias: banheiros privativos ou de uso comum, compatíveis com o uso· da 
edificação. • 

PADRÃO"C" 

- Arquitetura: preocupação com o estilo; grandes vãos; caixilhos de ferro, alumínio ou madeira; 

vidros temperados. 
- Estrutura de concr-eto armado, revestido ou aparente. 
- Acabamento externo: revestimento com pedras rústicas ou polidas, relevos, painéis 
metálicos, revestimentos que dispensam pintura; pintura à látex, resinas ou similar. 
- Acabamento interno: preocupação com a arquitetura interna; massa corrida, azulejos 
decorados, laminados plásticos; p isos ceràmicos, laminados, granilite, carpete; forros 
especiais; pintura à látex, resinas ou similar. 
- C irculação : corredores de c irculação, escada e/ou rampas largas ; e ventualme nte com 
escadas rolantes e/ou elevadores. 
- Instalações sanitárias: banheiros privativos ou de uso comum ; louças e metais de boa 

qualidade. 
- D ependências acessórias: existência de garagens ou vagas para estacionamento; eventual 
existência de platafonnas para carga ou descarga. 

- Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar-condicionado central , de 
comunicação interna e de segurança contra roubo; cãmaras frigoríficas. 

·npo3 
Barracões, galpões, telheiros, postos de s erviço, annaz6ne, depóeltos 

PADRÃO"A" 

- Um pavimento. 
- Pé direito até 4m. 
- V ãos até Sm. 
- Arquitetura: sem preocupação arquitetônica; fechamento lateral de até 50% em alvenaria de 
tijolos ou blocos; normalmente sem esquadrias; cobertura com telhas de barro ou de 
fibrocimento de qualidade Inferior. 
- Estrutura de madeira, eventualmente com pilares de alvenaria ou concreto; cobertura 
apoiada sobre estrutura simples de madeira. 
- Revestimentos: acabamento rústico; normalmente com ausência de revestimentos; piso em 
terra batida ou simples cimentado; sem forro . 
- Instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas: mínimas. 

PADRÃO"B'" 
- Um pavimento. 
- Pé direito até em . 
- Vãos até 10m. 
- Arquitetura: sem preocupação arquitetônica; fechamento lateral em alvenaria de tijolos ou 
bloco; esquadrias de madeira ou ferro. simples e reduzidas; cobertura com telhas de barr-o ou 
de fibrocimento . 
- Estrutura de pequeno porte, de alvenaria, eventualmente com pilares e vigas de concreto 
armado ou aço; cobertura apoiada sobr-e estrutura de madeira tesouras) . • 
- Revestimentos: paredes rebocadas; p isos de concreto simples ou cimentados; sem forro ; 
pintura a cal . 
- Instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas: de qualidade inferior, simples e reduzidas. 
- Outras dependências: eventualmente com escritório de pequenas dimensões. 

PADRÃO " C" 

- Dois ou mais pavimentos. 
- P é dir-eito até 6 m . 
- Vãos de 1 0m. 
- Arquitetura: projeto simples; fechamento lateral em alvenaria de t ijolos, blocos ou 
fibrocimento; esquadrias de madeira ou de ferro; normalmente com abertur-a de telhas d e 
fibrocimento ou de barro. 

- Estrutura visível (elementos estruturais identlflcâvels), normalmente de porte médio, de 
concreto armado ou metálico; estrutura de cobertura constitulda por tr-eliças simples de 
madeira ou metálicas. 

- Revestimento: paredes rebocadas; pisos s imples ou modulados de concreto, cimentados ou 
cerãmicos; presença parcial de forro; pintura a cal ou látex. ~ 
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- Instalações hidréulicas, sanitárias e elétricas de qualidade médias, adequadas às 
necessidades mlnlmas; sanitários com po~cas peças. 
- Outras dependências: pequenas divisões para escritórios; eventualmente com refeitório e 
vestiário. • ' 
- Instalações gerais: uma das seguintes: casa de força, instalações hidráulicas para combate 
a incêndio , e levador para carga. 
- Instalações especiais (somente para indústrias): até duas das seguintes: reservatório 
enterrado ou semienterrado, reservatório elevado, estrutura para 
- Ponte rolante, fundações especiais para máquinas, tubulações para vapor, ar comprimido, 
gás; Instalações frigorfficas . 

TABELA IV 

po - -... ••• ~ Apartamentos 
Padrão Conatrutlvo • Vu..C (em 

R$) 
1-A 
1-B 
1 - C 
1- D 

Tipo 2 - Comercial 

120,00 
140,00 
160,00 
180,00 

2 - A 130,00 
2-B 160,00 
2-C 180,00 
Tipo 3 - Bilrrac6ea, galpõe•, telhelroa. poato• de ••rvlçoa. 

3-A · 
3- B 
3-C 

annaz.6na, dep6eltos 

• TABELA V 

• 

200,00 
220,00 
240,00 

TABELA VI 
ALIQUOTAS REFERENTE AO JPTU 

1. Imposto Predia l Urbano: 
rsz.::o:;n:;a'F"'is:::ca=r " l;::m:,6ccv:::e,c.::•••R'-e:::s:;:ld.::e:::n:::c,;:::.a.:ls,.,.'lc:,mc.6.,-v"'ei""s""N"'ll"'o' R"'e,...s,-,ld7 e_n_c,7'a7is-

1 0 ,40% 0,80% 
li 0 ,30% 0,60% 

li. Imposto Territorial Urbano: 

Zona Fiscal Terrenos com muro e 
Tenenos bald ios calçada 

1 1,50% 2,00% 
li 1,00% 2,10% 

ANEXO li 
ALIQUOTA DOS SERVIÇOS SUJEITOS À COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE 

SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
TABELAI 

Servlçoe de lnformjti~ • congAne ..... 
1.01 Anéllse e desenvolvimento de sistemas . 
1.02 Programação. 
1.03 Proceaaamento, arm azenamento ou hospedagem de dados, texto•. lmagen•. vldeoa, 
páginas eletrõnicas, aplicativos e sistemas de Informação, entre outroa formatos, e congênere•. 
1.04 Elaboração de programas de computadores, Inclusive de jogo• eletrõnlcoa, 
Independentemente da arquitetura construtiva da mé~ulna em que o program a senli executado, 
inciuindo tablets, smat1phones e c:ongeneres. 
1.0!5 Licenciamento ou cenao de direito de uso de programas de computação. 
1.06 Assessoria e consultoria em lnfon nétlca. 
1.07 Suporte técnico e m informática, inclusive instalação, configu ração e manutenção de 
programas de computação e bancos de dados. 
1.08 Planejamento, confecção, manutenção e atualizaçlio de péginas eletrõnicas. 
1.09 Oisponlbllização, sem cessão definitiva, de conteúdo de éudio, vldeo, imagem e texto por 
meio da internet. respeitada a Imunidada de livros. Jornais e periódicos (exceto a e11stnt>t..11çao CIO 
conteúdo pela• prestadCl(llS de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata • Lei no 12.485, 
de 12 de setembro de 2011 , sujeite ao ICMS). 

Sorvlçoe de ~ • quleae e doaonvolvlm ento de qualquer natureza. 
2 .01 Serviços de pesqui-• e deaenvohrimento de qualquer natureza. 

Serviço• pre•tadoe mediante locaçlo , e-d o d e d ireito de u•o e cong6neraa. 
3.01 Ceas6o de direito de uso de m arcas e de slna:s de propaganda . 

OTA 

5% 

5% 

3.02 Exploração de salões · de. festas, centro ôtt convenções, escrit6rios virtuais, 
s tsnds. quadras esportivas , estédioa, glnas10s, auClltOrios, caua de espe~los, parques de 
diversões, canchas e cong6neres, para re1i11izaçSn de eventos ou neg6cioa de qualquer natureza. 
3.03 Locaçlo, sublocação. tuTandamt.nto, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartUhado ou não, de ferrovia , rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 
natureza . 
3 .04 Cessão de andaimes. palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

4 SeNlços de aaClde, aHlatancla mtdlca • cong6;,.rea. 
4.01 Medicina e b lomedlclna . 
4.02 Anélises cllnlcas, patologia, -letricldade mêdlca, radioterapia, quimiotera~a. 
ultrassonognilfia, ressonAncia magnética, radiologia, tomografia a congêneres. 
4.03 Hospftala , clinicas. laboratórios, sana16rfoa, manlcõmioa, caua de aaúde, pronto&-
socorros, ambulatórios e cong6neres. 
4.04 lnstrumentaçêo cirúrgica 
4.05 Acupuntura . 
4.06 Enfermagem, inclusive serviços auxiliares 
4.07 SeMÇ<>s fannacAuticos 
4.08 Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologla 
4.09 Terapias de qualquer esp6cle destinadas aó tratamento flsk:o, orgtnleo e mental . 
4 .10 Nutriçllo 
4. 11 Obatetricla 
4 .12 Odontologia 
4.13 OrtópUca 
4.14 Próteses sob encomenda. 
4.15 Psicanélise. 
4.16 Pslcologla. 
4.17 Casas de repouso e de recuperação, crechei.. Asiloâ e cong6neres. 
4.18 lnsemlnaçêo artificial, fertilização in vllro e congAneres. 
4.19 Bancos de sangue. leite. pele, olhos, óvulos. s6men e congêneres 
4.20 Coleta de sangue, leite, tecidos, s6m en, órgãos e materiais blo~ico• de qualquer 
espécie. 
4.21 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e cong6neres. 
4.22 Planos de medicina de grupo ou individuo! e conv6nk>a para prestaçAo de assistência 
medica, hospitalar. odontológlcei e congêneres. 
4 .23 Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operedoc do plano m ediante lndlcaçêo do 
beneficiário 

Sorvlçoe de medicina e •••let6ncla veterl"'rt• • congtneree. 
5.01 Medicine veterintria e zootecnia . 
5.02 Hospitais, cllnlcas, ambulatórios, prontos•aocorrca e congAnere•. na érea veterinéria. 
5.03 Laboratórios de anélise na érea veterinária. 
5.04 lnaeml08çAo artificitll, fertilização in vitro • congêneres. 
5.05 Bancos de &angue e de órgãos e congêneres. 
!5.0C Coleta de aangue. leite. tecido•. •6men, ótgAos e materiais blol6alcos de qualquer 
esp6cie. 
5.07 Unidade de atendimento, asslst6nda ou tratamento m óvel e congêneres. 
5.00 Guarda, tratamento, amestramento. embelezamento, alo;amento e congêneres. 
5 .09 Planoa de atendimento e e,ssistência m édico-veterinária . 

"" 

5% 

5% 

SeNlço• d e cuid ado• pe••oal•, c•~-ti "'•c°'■"'■-;;•,;c:;:o;;:ng;;:;•a;no:;;N=■.------,----, 
6.0 1 Bart>eeria. cabelelrelros, mank:urc.s, pedic,.urc,,s e congénarev. 
6 .02 Eateticistes, tratamento de pele, t'lepll,ç.to e cong&neres 
6.03 Banhos, duc::has, sauna, massagenli e congêneres. 
6 .04 G inastice. dança, esportes, nataçã-:>, artas marciais e demais atividades ffslcas. 
6 .05 Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 
6 .06 ApllcaçAo de tatuagens, piorclnr,s e congl!lneres. 

7 Serviço• relaUvo• a enge nharia, arquitetura, gaologla, urb4int.mo, con■truçAo ctvll, 
manutenç•o, llmpeu, m•lo ambiente, - n•amento • congAne ..... 

7,01 Engenharia, agronomia. agrime,1sura. arqultetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 
congêneres. 
7 .02 Execução, por administraçêo, empreitada ou subempreitada, de Qbf"als de construçAo 
clvll , hidr•ulica ou elétrica e de outras obroS -methantes , inciuslve sondagem, perfuraçOo de 
poços. escavaçao, drenagem e irrig&Çao : terraplanagem, pavimentaçao, conCfetagem e • 
lnsteleç.80 e montagem de produtos, peças • ttflUlpamentos (exceto o fornecimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que 
fica sujeito ao IC MS). • 
7 03 Elaboraçào de planos diretores, estudos de v iabilid.-oe, GStt.dos organizacionais a outros, 
relecionadoe com obras e serviços de engenharia ; elaboraçllo de anteprojetoa, projetos báslCos 
e projetos executl~ pera trabalhos de engenh;11rta._ 
7 .04 Oemoliç.80. .J. l • 
7 .05 ReparaçAo, conservação e reforma de ed1flcloa.: et.tredas. pontee, portoa e congAneres 
(exceto o fornecimento de mercadorias prod4.t-~i,s pelo Prest800f' doa sorviçoa, fora do local da 
prestação dos serviço&, que flCa sujeito ao ICMS~- . , _, 
7.06 Colocaçao e rnstataçAo de tapetes: ·carpet~s. aaa.oalhos, cortinas, revestimentos de 
parede. vidros. divlsorias. placas de gesso e conÇlénares, com material fornecido pelo tomador 
do sarv;ço. 
7 .07 Racuperaçao. r•&pagem, polimento e lustraçto de pisos e cong6nerea. 
7 .08 Calafetação. • ' • 
7 .09 Varriçêo, coleta. remoçAo, inclneraç.CIO, trét.amento, reciclagem, separação• destinaçtio 
final de lixo, rejeitas e outros realdUOS quaisquer 
7 .10 Limpeza. manutençAO e conservaçto de vias e logradoUroa públlcoe, lmOveis, chaminés. 
piscinas. parques, jardina• cong6neres. 
7 .11 Decof"OçAO e jardinagem_ Inclusive corto e poda de él"'ll'OfeS. 
7 .12 Controle e tratamento de efluente& de q ualquer natureza e de agentes flsicos, qulmlcos 
e biológicos. 
7 .13 DedetizaçAo, desínfecçlo, deslnaetlzeçao. imunizaçêo, higlenlzaçao, desratização. 
pulverizaçllo e congêneres . 
7 .14 Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação. reparaçO.o de solo. plantio , 
s ilagem. colheita. corte e descascamento de érvor8s , sitvlcultura , exploraçAo florestal e doa 
a&rviços congl)neres lndlsaociéveis da k><TTu1çêo. manutencao e colheita de florestas, pare 
Quoisquer fins e por quaisquer meios. 
7 15 Escoramento. contenção de encost38 e serviços cong6nerea. 
7 .16 Limpeza e dragagem do rio•. portGs, canais, bala.a, lagos, lagoa•. represas, açudes e 
congéneres. 
7 .17 Acompanhamento e fiscallzaçllo da l'txecução dft obras de engenharia, arquitetura e 
urtianlsmo. 
7 .18 Aerofotogrametria (inclusive interpretaçao). cartoQrefia, mapeamento, levantamentos-
topogr.llflCO$, batimétricos, geográficos. geodésicos, geolOglcos, geoflsicos e congêneres. 
7 .19 Pesquisa. perfureç.ao, clmentaçao, me<g•Jlho , perlllagem, concrelaçllllo, teatemunhagem. 
pe-ria. ••lirnulaç6o CI outros servlcos relaclonadOS com a axploraçOo e explotaçao de petróleo. 
gás natural e de outros recursos mine1 ai&. • 
7 .20 Nucl&aç&o e bombardeemento de n11vens e conj1éneres. 
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Serviços de educaçao, e nalno, o l'Mlntaçllo pedagógica e educacional. ln.truçao, 
tntlnamento • avallaçao peaeoal de qualquer grau ou natoreza. 

8 .01 Ensino regular prt!li-esoolar, fundamental, médiu e superior. 
8 .02 Instrução, treinamento, orienta-;.Ao pedag6g1ca e educacional, avaliação de 
conhecimentos de qvalquer natureza 

Serviço■ relativo■ a hoapedagem , turl■mo, v lagen■ e conglnere■. 
9 .01 Hospedagem 08 qualqver naturez11 em hotéis , aparr-Service condomin iais, nat, apart­
hotéis. hotéis residência. reskJ6nO&-Servlc&, sulto sorvice, hotelaria mar1tlm a , mateis, pensões e 
congêneres; OOJpaçl,o por temporada oom fornecimento de serviço (o valor d a alimentação e 
gorjeta, quando inclu1do no preço da dhllris , fie.a sujeito ao Imposto Sobre Servlçoa) . 
9 .02 Agenciamento, organização, promoçào, intem,ediaçAo e execuçao de programas de 
turismo. passeios, viagens, excursões, hos~SQ,:ln s e càngêneres. 
9 .03 Gulas de turism o. : • 

10 Serviço• de lntermedlaçao e conglnere■ . 

10.01 Agenciamento, corretagem ou intermediação de cêmbio, de seguros, d a cartões de 
a-édito, de planos de salJde e de pleinoa de previdência p rivada . 
10 .02 Agenciamento. corretagem ou intermediação de Utuloa em geral, valores mobiliários e 
contrato• quaisquer. 
1 o .03 Agenciamento, corretagem ou intermediação de d ireitos de propriedade Industrial, 
artlstica ou literária. 
10.04 Agenciamento. corretagem ou lntemiediaçAo oe contrates de arrendamento mercantil 
(feas/ng), de franquia (franchising) e de faturizeção (factoring) . 
10.05 Agenciamen to, corretagem ou intem,edlac;Ao de bens m óveis ou imóveis, não abrangidos 
em outros Itens ou subitens, Inclusive aqueles realizados no àmbito de Bolsas de Mef'C&dorias e 
Futuros, por quaisquer metOS. 
10.06 Agenciamento marltimo. 
10.07 Agenciamento de noticias. . 
10.08 Agenciamento de pubflck:lade e, propaganda , inclusive o agenciamento de veiculação por 
quaisquer meios. 
10.09 Representação de qualquer natureza. Inclusive comercia!. 
1 O. 1 O D istribuição de bens de terceir.:>S 

11 Serviço• d e guarda, estacionamento, armazenamento, vlgllAncla • cong6nerea. 
11 .01 Guarda e estacionamento de veícu!os terrestres automotores. de aeronaves e de 
embarcações. 
11 .02 VigilAncia , segurança ou monitoramento rle bena. pessoas e semoventes. 
11 .03 Esootta. Inclusive de velculos e cargas. 
11 .04 Amiaze namento, depósito. carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie. 
11 .05 Serviços relacionados ao monaoramefUO e rastreamento • di•tancia , em qualquer via ou 
local , de velculos, cargas, pessoas e semoventes e m circulação ou movimento, realizados por 
meio de telefonia m6vel, t ransmissão de siÍtélites, rédlo c,u qualquer outro meio, Inclusive pelas 
empresas de Tecnologia da lnfomiaçao Veicular, independentemente de o prestador de serviços 
ser proprietério ou nao da infraestrutura de telecomunicações que utiliz•. 

12 Serviço■ da d lveraõea, laz:e r , entretenim ento• cong•nere■ . 

12.01 Espetáculos teatrais . 
12.02 Exibições cinematográficas. 

12.0 3 Eapet•culo• circ.nM•. 
12.04 Programas de audit0rio. 
12.05 Parques de diveraões, e&ntroa de ia~er" congêneres. 
12.06 Boatas. taxl-<ianeln(I e oong6neras. 
12.07 Shows, baltet. diinçaa. oesfiles. b&iles. 0peraa. conc:;ertos, recit&ls, festtv•iS e 
congêneres . 
12.08 Feiras , &Jl'posições, congressos u congêneres 
12.09 BIihares, boHches e diversões eletrônicas ou nao. 
12.10 Corridas e competições de animais. 
12 .11 Competições esportivas ou de·destreza tisica ou Intelectual, com ou sem a participaçao 
do espectador. 
12 .12 Execuçãodem(Jsica. 
12 .13 Produçlo, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetécutos, 
entrevistes, shows, ballet . danças, desflle•. calles, teatro•. operas, coocert~. reeitaiis. festival• 
e congêneres. 
12,14 Fornecimento de mUsica pa1111 ambientes fechados ou nAo, mediante l l'$nsm issAo por 
qualquer l)f'OCeSSO. 

12. 1 S Oesfllas de blocos carnavalescos ou fo!cl611cos, trios elétricos e congênefl!ls. 
12 .16 Exlblçao ele filmes, entrevistas, m usicais, espetáculos , shows, concertos, clesflles, 
Operas, competlçOes esport ivas, de destreza lrrtelectual ou congéneres. 
12. 17 Recreação e anlm aç.lo, lncluslve em fes~ir e even~s de qualquer natufl!IDt. 

13 Serviço■ relatlvo• • fonografia , fotografia, cinematografia e Nprogratla. 
13.01 Fonografia ou gravação de sons , Inclusive t rucagam , dublagem, mixagem a congéneres. 
13.02 Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, amptiaç.Ao, copia, reproduçlo, trucagem 
e congêneres. 
13.03 Reprografia. microfilmagem e digitalização. 
13.04 Composlçao gráflca, inclusive ·contecçAo de impra .. os gréficos. fotocompostÇClo, 
clicheria , zincografia , litografla e fotolitografia. exceto se destinados a posterior operação de 
comercialização ou industrialização. ainda que incorporados, de qua\Quer fom,a , a outra 
mercadoria que deva ser objeto de posterior circulaçào, tais como bulas. rótulos, etiquetas, 
caixas, cartuchos, embalagens e msnuals técnlcos e de Instrução, quando ficarão sujeitos ao 
ICM S. 

14 Serviço• relativos a bens de terceiros. 
14.0 1 Lubrificaçao, limpeza, l~traçAo, revisao. carga e recarga, conserto, reatauraçAo, 
blindagem. manutençllo e conservaçao de mtq~lnas, velculos, aparelhos, equipamentos, 
motores. elevadores ou de q ualquer objeto (ftxceto peçás e partes empregadas. que ficam 
sujeitas ao ICMS). 
14 .02 Assistência técnica . 
14.03 Recondicionamento de motores (eJCceto peças E, partes empregadas. que ficam sujeitas 
aolCMS). 
14.04 Recauchutagem ou regeneraçao de pneus. . 
14.05 Restauraçao. recondicionamento. acondicioname nto, pintura, beneficiamento, lavagem, 
see11gem. tingimento. galvanoplastia. anodlzaçao. corte , recorte, plastlficaçao, costura, 
acabamento. polimento e congêneres de objetoa quaisquer. 
14.06 tnstalaçAo e montagem de aparelhos, méquinas e equipame ntos, Inclusive montagem 
industrial. prestados ao usuério final , exciuslvamente com mataria\ por ale fornecido. 
14.07 Colocaç:Ao de molduras e congêneres. 
14.06 EncademaçAo. gravação e douração de livros, revlatas e congêneres. 
14.09 A lt.lilatarl• e costura. quando o mater\al for fornecido pelo usuério final, eJCceto aviamento. 
14.10 T inturaria e lavanderia. 
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14.11 Tapeçaria e n!!lforma dft estofeme ntoa em geral. 
14.12 Funilaria e lantemagem. 
141 3 Carplntariaesenalharia. 
14.14 Guincho intnamun icipal. guindaste e içemt:1nto. 

1 5 Servlçoe relacionado• ao eetor banc•rio ou financeiro, lncluelve aque ... p,...tadoa por 
lnatltulçõea ftnancelraa autorizadas • funclorwr pela unlao ou por quem de d ireito. 

15 .01 Administração de fuodoa Quaisquer, de consorcio, de cartão de crédito ou débito • 
congéneres, de carteira de clientes. de cheqUBs pré-datados e conganefl!ls . 
15.02 Abertura de contas em geral, Inclusive contá corrente, conta de inveslim entoa e aplicaçao 
e .caderneta de poupança , no Pais e no exteôor. bem como a manutenção das referidas contas 
atives e Inativas. 
15.03 Locaçao e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrõnlcos, de terminais de 
a tendimento e de bens e equlpo1m entos em gen11. 
15.04 Fornecimento ou emlssao de ates tados em geral, inclusive atestado de idoneidade. 
atestado de capacidade financeira e cong6neres . 
15.05 Cadastro, elaboraçao de ficha cadastcal. rênovaçA0 cadastral e congêneres. lnclusao ou 

::~::~~~;:::~tro de Emftentes de Chequ_e~ &em Fyndos - CCF ou em quaisquer outros 

15 .06 Emissão, reemissAo e fornecimento d0 8\(isoa. com provantes e documentoa em geral; 
abono de fimias; coleta e entrega de docurTlentoS, be~s. e vàlores: comunicação com outra 
agência ou com a adm•nlstraçAo central; licenciamento'eletrõn lco de velculos: transferência de 
velculos: agenciamento fiduciário ou deposltério; devolução de bena em cust6clia. 
15.07 Acesso, movimentaç&o. atendimento e consu lta ll contas. em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, 
incluslve vin te e quatro horas: acesso a outro banco e a rede comparti lhada: fornecimento de 
&&Ido. extrato e demais lnfomiações relativas a contas em geral , por qualquer meio ou processo. 
15.08 Emissao, reemissao. alteração, cessão. subslitu~o. cancelamento e registro de 
contn'lto de crédito: estudo, análise e avaliaçAo de operações de crédito; emisaao, concesslllo, 
atteraçao ou contratação de aval. fiança, anuência e cong6neres; serviços relativos a abertura 
de crt!lidito. para quaisquer flns. 
15.09 Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, Inclusive cessão de d ireitos e 
obrigações , subslitulçao de go1rantia, a lteraçao, cancelamento e registro de contrato, e demais 
serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 
15.10 Serviços relacionados a cobranças, receb imentos ou pagamentos em geral, de t ítulos 
quaisquer. de contóls ou cam6s, de càmblo, de tributos e por conte de terceiros, inclusive os 
efetuados por meio eletrónico, automático ou por máquinas de atendimento: fornecimento de 
posiçao de cobrança. recebimento ou pagamento; emiuao de camês, fichas de oompensaçao, 
impressos e documentos em geral. 
15. 11 Devoluç.Ao de tftulos, protesto de tltulos, sustaçAo de p rotesto, m anutenção de tltulos, 
reapresentaçAo de titu1os, e demais serviços a eies relacionados. 
15.12 Cust6clia em ger•I . lncluslve de Utulos e valores mobiliários. 
15. 13 Serviços relacionados a operações dd cAmbio em geral. edição. a lteração, prorrogação. 
cancelamento e baixa de contrato de câmbio: emissao de registro de exportaçao ou de Cfêdlto: 
cobrança ou depOsito no exterior: em issão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem: 
fornecimento, transferência , cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de 
imponação, exportação e garantias recebld•s: envio e recebimento de m e nsagens em geral 
relacionadas a operações de cAmbio. 
15.14 Fornecimento, emissão, raemlssAo, renovação e m anutenção de cartão magnético, 
cartlllo de crédito, cartão de débito, cartão 1oalério e congêneres. 
15. 15 Compensação de cheques e tltulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
inclusive depósito k:lentificado, a saque de contas quaisquer. por q ualquer melo ou processo, 
inclusive em terminais e letrOnicos e de atendimento. 
15. 16 Emlssao, reemissao, liquidação, atteraçQo, cancelamento e baixa de ordens de 
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer maio ou pnx:esso; serviços relacionados 

é transferência de valores, dados, fundos, pagamen os e sim ilare•. tncluslve entre contas em 
geral. 
15.17 Emissão. fornecimento , devolução, s ustaçQo, cancelamento e opoalçao de cheques 
q uaisquer. avulso ou por talêo. 
15. 18 Serviços relacionados a credito lmobllh!lirio, avanaçao e vistoria de ímóvel ou obra, anélise 
técnica e ju rtdlca, emlasêo, reemlsaAo, alt&ração, transferência e renegociaç.lo de contrato, 
emissão e reemislk'.!lo do temio de quitação e demais serviçOS relacionados a crédito lmobillério. 

16 Serviço• de transporte da natureza mun Clp al. 
16.01 Serviços de transporte coletivo municipal r'ódoviério, m etrOviério. ferrOviério e aquavi&lirio 
de passageiros. • • 
16.02 Outros serviços de transporte de natureza mun icipal. 

17 Serviço■ d e apolo t•cn lco, admlnl■tratlvo , Jurfdlco, conUiblf, comercial e con~ne,..., 
17 ,01 A•aessoria ou consultoria de qualquer natureza. nAo contida em outros itens desta lista; 
análise. exame. peSQulsa, coleta , com pilação a fornecimento d a dados e Informações de 
qualquer natureza, inciusive cadastro e sim ilares. 
17.02 Datilografia , digitaçao, estenografia, •xpedlenta, secretaria em geral. resposta audlvel, 
redaç.Ao, ediçao, interpretaçAo. revia.Ao. traduçAo. apolo e Infraestrutura admlntstrattva e 
cong6neres . 
17 .03 Planejamento, coordenação, programação ou organiz:açao técnica. financeira ou 
administrativa. 
17 .04 Recrutamento. agenciamento. seieçao e colocaç&o de mão-de-obra. 
17 .05 Fornecimento de mãg.de..obra, rnasmo em carétar temporário, lnclustve de empregados 
ou trabalhadores , avulsos ou temporarios, contratados pelo p restador de aerviço. 
17.06 Propaganda e publicidade. inclusrYe promoçao de vendas, planejamento de campanhas 
ou s istemas de publicidade, elaboração de desenhos. textos e demais materiais publicltérlos. 
17.07 Franquia (franchising) . 
17 .08 Per icias, laudos, exames técnicos e análises técnicas 
17.09 Planejam e nto, organização e admlnlstraç.Go de feiras. exposições, congressos e 
cong6neres. 
17. 1 O Organlzaçao de festas e recepções: bufé (exceto o fornecimento de alimentação e 
bebidas. que fica sujeito ao IC M S). 
17. 11 Administração em geral, inclusive da bens e neg6clos de terceiros. 
17,12 Lellao e congêneres. 
17.13 Advocacia . 
17. 1.. Arbttragem de qualquer espécie. inclusive jurldk:a . 
17.15 Auditoria . 
17.16 Anélise de Organização e M9tod03. 
17. 17 Atuéria e célculos técnicos ele qualquer natureza. 
17. 18 Contabilidade, Inclusive serviços técnicos e auxiliares. 
17. 19 Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 
17.20 Est.atlstlca . 
17.2 1 Cobrança em geral. 
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17.22 Aasessorie , anélise, avatlaçêo. ater\dii;;\~ ~.,~.~!',--,. ca=d•"'•"b'o"",""•"'•l'°'eção=-c, g=•=~=na"'·•=m=a=n70to,-,------, 

de informaçóes, administração da contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a 

operações de laturizaçao \factorlng). 
17 .23 Apre&entaçao de palestrus. conferências. seminários e congêneres. 

17 .24 Inserção de textos. desenhos e outros m.1teria is do propaganda e publicidade, em 

qualquer meio (exceto em livros, jornais, ,>ttriódit:os e nas modalidades de serviços da 

radiodifusto sonora e de sons e im agens de recepç.Ao livre e gratuita). 

18 Serviço■ da ragulaçtio d4t •lnls troa vlnculacto. • contrato■ d• "9uros; ln■peçlo • 

avallaçao d e risco■ para cobertura da contratoa do seguro■; prevençlo • gertincla d• riscos 

Ngur6vola • con9'nerH. 
18.0 1 Serviços de rogulaç.ão de sinistros vinculados a contratos de seguros: Inspeção e avaliação de 

riscos para cobertura de contratos de seguros; prevençao e ger6ncla de riscos segunlveis e 

congêneres . 

19 Serviço• de d latrlbulçlio • venda de _bll~ e ~•m•I• produto• de loteria , bingos, 

ca rtõea. pule• ou cupona de apoataa , aortelos; ,pr6mlos~ tnclua.lve oa do&cOM'9nte9 de tltuloa de 

caplta llzaçlo e congt,na,... ,; 1 

19.01 Serviços de distribuição e venda de bilhela)S 8 :dénii.is pr«!utos de loteria, bingos. cartões. pules 

:n:::~:s de apostas. sorteios, prêmios. lncfuaive os d~_n:9ntes de tltulos de capftalizaç.ao e 

20 Serviços portui r los, aeroportu•r10.. ferroportuirioa, de terminal■ rodovi6rlos, 

larrovii rioe • metrovi6rioa. 
20.01 Serviços portuérios. ferroportuérios, utiliza;çao de porto, movimentaçAo de passageiros. 

reboque de embarcações, rebOcador escoteiro, atracaçao, desatracação, serviços de 

pralicagem, capatazia , amiazenagem de qualquer natureza, serv;ços acess6rios. movimentação 

de mercadorias, serviços de apoio marltlmo. de movimentaçlo ao largo, serviços de amiadores. 

estiva , conferência. loglstica e cong6nere~. 
20.02 Serviços aeroportu.érios, utilização de aeroporto. movimentaçtlo de passageiros, 

armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movlmentaç.Ao de aeron.aves, serviços de apeio 

aeroportuérios, serviço& aoesaól'ios. movimentaçAo de mercadorias. 1oglstk:a e congéneres. 

20.03 Serviços de terminais rodoviários. ferrovlérlos, metroviários, movimentação de 

passageiros. m ercadorias , inclusive suas operações. loglstica e congéneres. 

21 Serviços de reg .. troa públ ico■, ca rtorirtos • not.ari•I•. 
2 1.01 Serviços de registros públicos, cartortlrios e ·notAriais. 

22 Se rviços de ••ploraçao de rodovia. 
22 .01 Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço 6u pedágio dos usuários, 

envolvendo execução de serviços de conservação, tnanvtençao, melhorameºntos para adequaç.Ao de 

capacidade e segurança de trânsito, operação. monitoração, assistênda aos usuirios e outros 

serviços definidos em contratos, atos da conceSs~o ou ése pemiis'são ou em normas oficiais. 

23 S.rvlço• d e program■çlo • comunlcaçlo vi■ ual , deeenho lnduetrtal e coni:,ênerae. 

23.01 Serviços de programaç.Ao a comunica;ao visual, desenho Industrial e congéneres. 

2• Sarvlçoe d • chaveiro• , confacç.Ao de e■ , ptec■e, •lnelfzaç:Ao vi.uai, Mn,,.,., 

adeelvo • • cong•nerve. 
24 .01 Serviços de chaveiros, confeoçao de carf.,.,00 • . plaa.is, slna1iu.çao v isual, banners, adesivos e 
COngêne<es. 

25 Serviços fune rli rio. . 
25.0 1 Funerais, 1nciuslve romecimento de cai,:Ao, uma ou esquifes : aluguel de capela; 

transporte do corpo cadavérico; fomeclmenlo de ftores, coroas e outros paramentos : 
desembaraço da certidâo cte Obito; fornecirf'IEtnto de véu, essa e outros adornos: embalsamento, 

embelezamento, conservaçao ou restauração de cadáveres. 
25.02 Translado lntramuniclpal e cremaçlo de corpoa e parte■ de corpos cadavêrlcos . 
25.03 P,anos ou convênio runer.llrios. 
25.04 M anutenção e conservaçlo de Jaztgos e cemitertos . 
25.05 Cessão de uso de e,spaços em cemitérios para aepultamento. 

26 Serviço■ de coleta, ,.masaa ou entrllgs de cor reepondtnclae. documentos,, objeto., 

ben• ou valont9, lnclualve paloa con-.loa • ■ua■ agtnclaa franqueadas; courrler ■ cong•n•res. 

26.01 Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspandtncias , documentos, objetos, bens ou 
valores, lnciuslve pelos correios e suas agências franqueadas: courriere oong6nerea. 

•• J' • ·t 

27 Serviço■ d• a■s ls .. ncla aoctal. 
27.01 Serviç~ de assistência social. 

28 Servlçoa de • v•llaçao d e bena • de qualquer naturaz.a . 
28.01 Serviços de ava11aç.Ao de bei;is e ffrviços ~e qualquer natt,reza. 

29 Serviço■ d • blblloteconomla. 
29.01 Serviços de biblioteconomia. 

30 Serviço• d• blo logle, blotaocnologla • qufmlca. 
30.01 Serviços de b iologia, biotecnologia e Qulmica. 

31 Serviço■ ttcnlcos adlflcaçõee, •letr6nlca, ■l•troNcnlca, m•canlca, 
te l•comunlcaçõoa • c ongtneraa. 
31 .01 Serviços 16cnicos em edificações, eletrônica . eletrotécnica. m ec.Anica, te'8comunicações e 
congêneres. 

32 Serviços de deeenhoe bicnlcoe. 
32 .01 Serviços de desenhos tknlcoa. 

33 S•rvlç.o• d • d•••mbaraço aduaneiro, coml■alirioa , de■pachan,.e o congOneroa. 
33.0 1 ServiÇO$ de desembe,raoo aduaneiro, COffli;lstlrios , despachantes e cong6neres. 

34- Sorvlçu. de lnv•■t1aac6ea parllcularaa, detatlv- • con-nerea. 
34 ,01 Serviços de invevtigaçóes particulares. detetives e congAne~e 

315 S•rvlço■ de raportagem, ••••••orla de lmpran■a, JornatMimo • relaçõe■ pública•. 
35.0 1 Serviços de reoortagem, aases.soria de impmnsa. Jomaillsmo e relações públicas. 

. ... 

6% 

. ... 

.... 

.... 

.... 

.... 

5% 

.... 

5% 

5% 

.... 

. ... 

.... 

.... 

5% 

.... 

5% 

.... 

..... 

cF 

36 S•rvlçoa de mataoorologla. 
36.01 Serviços de meteorologia. . ... 
37 Serviços de artl•ta•, •t1•ta11, mode loa • manequlna. 
37 .01 Serviços de artistas. a tletas, modelos e m anequins. . ... 
38 Se rviço• de muaaologla. 
38.0 1 Serviços de museolOgla. . ... 
39 Serviço• da ourtve••rt• • lapldaçl o . 
39.01 Serviços de ourivesaria e lapidação (qua~o o m aterial for fornecido pelo tomador do serviço). . ... 
◄O Serviço. rwlatlvo• ■ obra• de •rtil eob ancom•nda. 
40.01 Obres de arte sob e ncomenda. 

01 
01 .01 
0 1 .01 .01 
0 1 .01 .02 
01 .02 
01 .0 3 
01 .04 
01 .05 
02 
02.0 1 
02.02 
0 2 .03 
02.04 
03 
03.01 
03.02 
03.03 
03.04 
03.05 
04 
04.01 
04.02 
04.03 
04.04 
04.05 
04.06 
04 .07 
04.08 
04.09 
04.10 
04.1 1 
05 
05.01 

05.02 
05.03 
05.04 
05.05 
05.06 
05.07 
05.08 
05.09 

'\i ANEXO OI 
TAXA DE_SE~VI.ÇOS PUBLICOS 

MATADOURO PUBLICO - POR ABA.TE 
Vacum 
Trans e 

R$ 
R$ 
R $ 
R$ 

R$ 
R$ 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R $ 
R $ 
R$ 
RS 
R$ 

R$ 

Isento 

. .. 

6 ,00 
20 00 
20 00 
12 00 
600 
6,00 
O 20 

1 50 
100 00 
4650 
8623 

23 10/mês 
14 40/mês 
14 40/mlls 
14 40/mês 

14410 

720 
2900 
2900 
2900 
2900 
18 10 
72 30 
72 30 
57 80 

4 0 00 
52 10 
5055 
4300 

1440 
1020 

o 35mª 

06 
06.01 
06.02 ~K~m~,j';,~';;;~ª~~me~n;;ua~"i~:;;;e;;:nt(.e;:;:;:;:;:;:;:;:;:~;:j~[;:;:;:;:;:;:;:;:z; 

Redes de T ubulação pa nto e distribuição d e esgotos, 

R$ 72 30 
RS 72 30 

06.03 

07 
07.01 

07.02 

08 
08 
08.01 
08.01.01 
08.0 1 .02 
08.0 1 .03 
08.02 
08.02.01 
08.02.02 
08.03 

08.03.0 1 

08.03.02 

08.04 
08.04.01 
08.04.02 

08.04.03 

08.04.04 
08.04.05 

ãguas, gases, llqu ld os químicos ou materiais tóxicos , por metro 
linear anualmente 
UTILIZA O DO SOLO 
Poste d e eletrif'te o r unidade/ano 
Ocu pação de Terreno de estrad a de ferro em perlmetro urbano. p o r 
Km/ano . 
CEMITERIO PUBLICO 
Por Se u ltamento 
!numa Ao o u Reinuma 
a em ae ultura rasa or 05 ano 
b em camelro ·azi o ou aveta .; 04 anos 
e) e m m a u soléu 

b) ossuárlo. por unidade 
Exumaçêo: 
a) antes vencido o prazo regular d e d ecomposição (com autorização 

judicial) 
b) após vencido o prazo regular de decomposição (obedecid os o s 

requisitos legals) 
Oulros : 
a) e ntrada , ret irada ou remoção d e ossada do cemitér io 

b) a utorização para construção d e túmulo ou mausoléu 

e) autorlzaçao para colocação de lépide, de in scrição ou execução d e 

pequenas obras d e e mbelezamento 

ANEXO IV 

RS 

R$ 

RS 

R$ 
R$ 
R$ 

R$ 
R $ 

RS 

R S 

R$ 
R$ 

R$ 

R$ 
R$ 

TAXA DE MANEJO. DE RESÍDUOS SÓLIDOS - TMRS 

Tabela 1 - Categor ia Residencial, Pública e Assistencia l 

Fato,.■ de c .. culo CUMULATIVOS 

C ategoria d e u s o (a) Frequê n c ia da: Coleta consumo m~lo men••I de 6.gua (e ) 

Alternada (b1)\ 01ar1a (b2) 

1 1 
1 

1 ,3 Fator fixo 

72,30 

280 

577'.,90 

4510 
72 20 
72.20 

65,30 
65,30 

254,00 

117,70 

47,10 
58,10 

14,60 

72,6 0 
36,30 
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0,35 

Fator variável por m• 

> 5 a 15m• 0 ,06 

> 15 a 25m• 0 ,05 

> 25a 35 m • 0,035 

> 35 a 50 m• 0,03 

> 50 m * at6 o tlmlte de 100 m• 0 ,025 

Fórmula de célcu lo da TMRS= VBRTMRS x (Fator à X Fator b1 ,2 X Fator c) 

Tabela 2 - Categorias Comércio e Serviços 

Fatora• de cálculo CUMULATIVOS 

Categoria d• uso Ca) Frequência da Coleta Consumo m6dlo mensal da Agua (e) 

"'---_:____:__ 
Alternada (b1) Diária (b2) 

1 ,6 1 '· 1,?' Fatorflxo 

Até 5 m • 0,35 

Fator variável por m • 

>5a15m11 0 ,06 

>15a25m• 0 ,05 

>25a35m• 0,04 

> 35a 150 m• 0 ,035 

> 50 m• até o limite da 150 m • 0,03 

F órmula de cálculo da TMRS- VBRTMRS x (Fator a x Fator B1 .2 x Fator e) 

Tabela 3 - Categoria Indus t rial 

Fatores de cálculo CUMULATIVOS 

Categoria de uso (a) Frequência da Consumo médio mensal de 6gua (e) 
Coleta 

Altem11d11 D16rla 
(b1) (b21 

Fator fixo 

1 ,5 1 1 ,3 Até5m• 
1 

0 ,35 

Fator variável por m • 

15a 30 m 1 0,04 

30 • 1oom• 0 ,02 

100 a soo m• 0 ,015 

500 m • até o llmlte de 1000 m • 0,005 

Fórmula da cálculo da T MRS = VBRTMRS x (Fator a x Fator b1 .2 x Fator c) 

Tabele 4 - Lotes e glebas 

Categoria• • faixa• de 6reas Fatore9 de cálculo 

(d, x VBRTMRS 

Lotes lf'tÓvela.■t• 250 m• 0 ,3 

acima de 250 a 500 m • 0,4 

■cima de soo·• 1000 m • 0 ,5 

Acima de 1000 1 Fator Inicial 1 
m • 

1 

Adicional para cada 
1000 mª ou fraçl o 

0 ,2 

Gleba urbana Cada 10 m de cada t .. tada frontal para 0,3 
v ia públlca 

Fórmula de calculo da TMRS• VBRTMRS x Fator d 

ANEXO V 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LOCALIZAÇÃO, DE INSTALAÇÃO E DE 

FUNCIONAMENTO 

ATIVIDADE 

1 - DESAÚDE 

1.1 - Serviços médico-h ospitalar- e labon1torlals 

1.1 .1 - Serv}Ços m edico- SERVIÇOS hospitala res com internação (hospitais , sanatórios, casas 
~e repouso. casas de sal.Ide , clin icas e pollcllnicas com internação, maternidades) 

1. 1 .2 - ServtÇ011 méd ico-hoapitljlll""'.-es aem intemacão (ambu latórios, bancos de sangue. clinicas 
Ide consulta m édica. psicológica, psiquiétrica e demais especialidades, pequenas cirurgias sem 
internação, fisioterapia e demais terapias) 

1.1 .3 - Serviços de laboratOrios e exam es auxlllarea (anélises clinicas . radiologia, radiografl8 . 
.abreugrafia. ultrassonografia. fonoaudiologla, espermogrefla, tomografia, radlologla . próteses) 

RS 645,00 

R$ 545,00 

RS 248,00 

ef 

1. 1 .4 - ServtÇos comp lementares de saúde (ap;fcação de injeções e vacinas) 

1.1 .5 - Planos de saúde (proprios) 

1 .1 .6 - Plenos de saUde (por terceiros) 

1 .1 .7 - Serviços m édtCo-hosplta la res e labora torlef.s n ão específlcados 

1 .2 - Serviços odontológicos 

1 .2 . 1 - Cllnicas dentárias 

1 .2 .2 - Laboratórios de prOtese dentá ria 

1 .2 .3 - Serviços odontológicos não especificadoa 

1 .3 - Serviços veterinários e afina 

1.3 .1 - Hospitais e clinicas veterinários 
1 .3 .2- Serviços re lativos a animais (guarda, alojamento. alimentação. amestral"nento, 
adestramento. e mbelezamento, tratamento do pêlo e unhe, aplicação de vacinas e 
medicamentos) 

1 .3 .3 - Serviços veterinârios e afins não especifi9&doa 

12.1 - Serviços de beleza, higiene pessoal e destreza,flafca , . 

12, 1.1 - Serviços de beleza (salões d e b eleza , ~i>Ítleifeiros, barbeiros, de d ep llação, pedicuros, 
imanicuros, calistas. tratamento capilar e limpez_~)d.a pekf éfo:} • 

12.1 .2 - Serviços de higiene pessoal (saunas, dLJch~S:. t~mi~s e casas de banho etc.) 

12.1.3 - Serviços de destreza flsk:a (g inás tica, musculação. natação, Judo e de mais p rãttcas 
!esportivas) 

12.1.4- Massagem 

12. 1.5 - Serviços de destreza f ísica (fora do estabei,tcimento) 

12. 1.6 - Serviços de beleza, higiene pessoal e destreza física não especificados 

3.1 - Serviços d e alojamento 

3. 1 . 1 - Hoteis; 

3 .1 .1 . 1: Por apartamento : 

3 .1.2 - M otéís: 

3 .1.2 .1 : Por apartamento: 

13.1.3 - Po usadas: 

'3 .1 .2 .1: Porcõmodo: 

3 .1.3 - Pensões. hospedarias, dormitórios e "camping" 

3 .1.4 - Alojamento de natureza não-familiar 

3.1 .5 - Hospedagem infantil (creche. berçário, hotelZinho ,;,te.) 

3 .1.6 - Hospedagem para Idosos (asilo, residÃncia' e recreação para idosos e tc .) 

3. 1 . 7 - Serviços de alojam e nto não especificados 

13.2 - Serviços de allmentaçao 

3 .2 . 1 - •·suffet" e o rganização de festas 

13.2.2 - Restaura ntes e congêneres (restaurantes. churrascarias. p izzarias. pensões de 
!a limentação. cantina!'! etc.) 

3 .2 .3 -Lanchonetes e cong6neres (cafés, len~honetes, pastelarias. confeitarias , casas de chã, 
casas de doces e salgados, casas de sucos da frutas, soverterias. quiosques. trallers e tc.) 

3 .2 .4 - Bares e botequins 

3.2 .5 - Serviços de alimentação não especificados 

3 .3 - Serviço■ de turl■mo 

13.3 .1 - Agências d e turismo (agenciamento de pacotes turfs ticos, planejamento, organização. 
J)romoçao e execução de excursões, passeios e program as de turismo) 

3 .3.2 -Agenciamento de serviços auxil iares de turism o (agenciemento de reservas e 
facomodações , venda d e passagens etc.) • 

3 .3.3 - Serviços de turismo não especrf,cados 

f4 .1 - Dlveraõea pública■ com cobrança de Ingresso• 

f4 .1.1-Cinema 

,4.1.3- Espetãcu lo.s esportivos ou de competiçao , 

14.1.4 - Exposição com cobrança. de ingresso 

4 .1.5 - Bailes. fest ivais, recitais e cong6neres 

~ .1.6 - Danceteria, discoteca, clubes de regga;,, bar dançante ou congênere 

4 . 1. 7 - Circo. parque de d iversões e rodeios 

4 .1.8 - Museu e teatro 

4 .1.9 - D iversões p l.Jb licas com cobrança de ingressos não especificadas 

4 .2 - D iversões públicas sem cobrança de Ingressos 

4 .2 .1 - Jogos (bilhares. bollche, dominó, vlspora, pebollm, jogos eletrôn icos, loterias , corridas 
de animais e demais jogos) 

4 .2. 2 - "Shows" e espetéculos sem cobn:mç.a de ingressos 

4 .2.3 - ~S hows~ de bandas Independentemente do g &nero musical e espetâculos com cobrança 
de ingresso 

14.2 .4 - Execução e transmissão de música por q 1Jalquer processo 

14.2 .5 - "T~xi-dancing" 

1,4 .2 .6 - Diversões públicas sem cobrança de Ingressos nao especificadas 

5. 1 - En1Jlno regular 

'5 .1 . 1 - Ensino pre-escolar (p ré-primário, maternal e tc .) 

5 .1.2 - Ensino d e fundamental 

5.1.3 - Ensino médio 

5.1 A - E nsino profissionalizante 

R$ 5'5,00 

R$545,00 

RS545,00 

R$ 246,00 

R$ 248.00 

R$ 248,00 

R$156,70 

RS 156,70 

R$1156,70 

R$ 715,60 

R$ 75,60 

R$75,80 

R$75,60 

R$87,30 

RS 75,60 

R$15,00 

R$ 21 ,00 

R$14,00 

RS 120,00 

R$120,00 

R$120,00 

RS 12~,00 

R$120,00 

RS 212,60 

RS 206,30 

RS 135,80 

R$ 208,30 

RS 206,30 

RS 217,29 

R$ 217,29 

R$ 217,29 

RS 334,00 

R$ 234,00 

R$234,00 

RS 234,00 

R$ 234,00 

RS 354,20 

RS 254,20 

RS 254,20 

R~ 280 70 

RS 195,00 

R$ 117,80 

R$ 380,70 

R$108,40 

RS 108,40 

RS 108,40 

R$ 217,90 

RS 244,00 

R$350,00 

RS 430,00 

g-
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5 .1.4 - Ensino superior (graduação, extensão, aperfeiçoamento, mestrado, doutorado) 

5.1 .5 Ensino regular (fora do estabelecirr,ento) 

5 .1 .6 - Ensinos regulares não especrflcados 

5.2 Cursos livre• 
5.2 .1 - Cursos preparatórios e auxiliares (pré-vestibular, supletivo, concursos, aulas 
particulares. deveres de casa etc .) 

5.2 .2 - Cursos profissionalizantes (auxiliar de enfem,agem, datilografia, torneiro mecânico etc.) 

5.2 .3 - Cursos de desenvolvimento cultural (idiomas, artes. música. teatro, dança etc.) 

5.2.4 - Cursos de utilidades domésticas (tricô, croché, bordados. corte e costura, c ulinária, 
preparo de alimentos etc.) 

5.2 .5 - Autoescola 

5.2 .6 - Cursos livres nao especif"icados 

5.2 . 7 - Cursos livres (fora do estabelecimento) :"~· 

6 .1 - Co nservaçêo. menutenção, limpeza e saríea~me~t? ~•e ~ens Imóveis 

6 .1 .1 - Raspagem, calafetação. polimento, lust~i.ç.Ao de, p~' ºª· paredes e divisórias 

6 .1.2 - Conservação e limpeza de imóveis (edificios. parques e jardins, cemitérios. terrenos, 
clubes. logradouros. etc.) 

6 .1.3 - Desinfecção. hig ienizaçao. dedetizaçao. desratização, imunização e congêneres 

6 . 1.4 - Manutenção e limpeza de Instalações hidráulicas 

6 . 1.5 - Varriçao, coleta, remoção e incineraçao de lixo e resíduos quaisquer 

6 .1.6 - Limpeza de chaminés 

6 .1 . 7 - Serviços de conservação, manutenção. l impeza e saneamento de bens imóveis não 
especificados 

16.2 - Instalação e montagem de bens móveis 

js.2 . 1 - Instalação de acessórios e complementos em bens imóveis (cortinas. tapetes, antenas, 
rvarais, totdos , quiosques, secadores, trilhos, olho mâgico, box, ventiladores de teto, bases 
para televisores e videocassetes, sanefas, persia nas, portões eletrônicos etc.) 

js.2 .2 - Instalação e/ou montagem de máquinas, equipamentos, aparelho s e mobíliário (móveis , 
instalações comerciais , máquinas, equipamentos. armârios embutidos, cozinhas, aparelhos 
~e ar condicionado, divisórias, coifas e exaustores, equipamentos de refrigeração e 
~quecimento, lnterfones. equipamentos de segurança ate.) 

l5.2 .3 - Instalação de acessórios e complemento em bens móveis (em veículos, máquinas. 
fequ lpamentos e aparelhos, colocaçao de v idros e molduras em quadros etc.) 

16.2 .4 - lnsta1açêo e montagem de bens móveis não especificados 

js.3 - Reparaçao, conserto, limpeza e mam.ttençAo de velculos, seus componentes e 
laceaaõrtos 

16.3 .1 - Oficina mecânica de veículos automotores (automóveis. caminhões. ônibus. 
!motocicletas, trens. aeronaves, barcos etc.) 

16.3 .2 - Oficina de e letricidade para vercuk>s automotores (automóveis, caminhões, ônibus. 
tmotock:letas, trens, aeronaves, barcos etc.) 

16.3 .3 - Lanternagem e pintura de veículos 

16.3 .4 - Reparaçl!lo e manutenção de componentes. peças e acessórios de veículos 
kalinhamento e balanceamento, polimento e recuperação de rodas, conserto de radiadores. 
reparação de freios , capotaria, reparação de carrocerias, reparação de "trailers" etc.) 

16.3 .5 - Lavagem. lubrificação, limpeza, polimento e troca de óleo em veículos 

'5.3.6 - Reparação e manutenção de bicicletas .. triciclos, charretes , carroças e demais veículos 
~e tração humana ou animal . ~ • •. 

16.3.7 - Manutenção e reparação de elevadores '. t ~ scadas rpl_antes 

'6.3.8 - Recondicionamento de peças ou motores (~etlfiCH) 

16.3.9 - Reparação. conserto, limpeza e manutenção de velculos . seus componentes e 
iacessórios não especificados 

if3 .3 .1 O - Borracharia para veículos automotores 

6.4 - Reparação, conservação e manutenção de méqulnas, equipamentos, aparelhos, 
moblllérto, vestuério. calçados e objetos 

6.4.1 - Oficina de maquinas, aparelhos e equipamentos 

6.4.2 -ReparaçAo e conservação de móveis , estofados e congêneres 

6 .4 .3 - Reparação, restauração e conservação de instrumentos, utensltios e objetos de 
aualquer natureza 

6.4.4 - Reparação e conservação de artigos e acessórios do vestuário, calçados. artigos de 
viagem, cama, mesa. banho e congêneres, reparação de calçados e bolsas etc.) 

js .4 .5 - Lavanderia e tinturaria 

js.4.6 - Reparação, conservação e manutenção de máquinas, equipamentos. aparelhos, 
rr'o bilíário. vestuãrio, calçados e objetos não especificados 

16.5 - Beneficiamento e confecçlo de bens nao d-tlnados • comarclallzaçao ou 
industrlallzaçAo 

R$ 570,90 

RS 217,90 

R$ 217,90 

RS 217,80 

RS 217,90 

RS 217,90 

R$ 217,90 

RS 300,80 

RS 217,90 

RS 217,80 

RS 95,80 

RS 95,80 

RS 95,80 

RS95,80 

R$95,80 

R$ 95,80 

R$ 95,80 

RS 117,45 

R$ 117,45 

RS 117,45 

RS 117,45 

R$115,80 

R$115;80 

R$ 85,30 

R$ 85,30 

R$ 85,30 

R$85,30 

RS 115,80 

R$ 115,80 

R$ 68;00 

RS 115,80 

R$ 68,00 

R$ 88,00 

RS 68,00 

R$ 68,00 

RS 115,80 

6 .5 .1 - Serviços metalúrgicos (solda, tomeam&nto, corte de metais, ferros e aços, laminação. 
serralheria, cromagem, niquelagem, zincagem, oxidação, usinagem, anodização, fundiç.6o, 
funilaria, prensagem e tratamento de chapas. trefilação e estiramento de ferro e aço, 
ratamento tém,ico e anticorrosivo, confecçêo de chaves e fechaduras etc.) 

6 .5 .2 - Benefic iamento e confecção de artigos do vestuàrio, decoração e congêneres (atelier 
de costura e pintura. confecção de roupas sob medida, bordados, emblemas e s imilares, 
pespontos. facção , artesanato. confecção de cortinas e tapetes sob medida, 

secagem, desidratação e pintura de ramos e flores etc.) 

6 .5 .3 - Serviços de benefidamento e corte de pedras. cerêmicas. madeiras. couros e peles 

6 .5 .4 - PlastificaçAo, personalização e/ou grav&ção 

6 . 5. 5 - Acondicionamento e embalagem 

6 .5.6 - Acondicionamento e embalagem de allf~ntos 

6 .5.7 - Benef'tciamento e confecção de bens naô destinados â comercialização ou 
·ndustr~lizaçao não especificados •• • 

7.1-Servlços de clnefoto, s om e reprodução 

17 .1. 1 - Laboratório fotogréfico e/ou estúdio fotográfico (revelação, ampliação de filmes e 
otografias. microfilmagem. montagem. retoques, serviços de fotos em estüdlo, domicllio, locais 

18 eventos de qualquer natureza) 

!7.1 .2 - Reprodução de sons e imagens (gravaçAo de videoteipes, videocassetes. discos. 
~stUdios cinematogrâficos , fonogrâficos , filmagens e congêneres) 

!7. 1 .3 - Reprodução de matrizes. desenhos e textos (cópias xerográficas , cópias hellográficas, 
e ledocumentaçêo, "fac-sfmile", fotocópias, e demais processos de reprodução) 

7 .1.4 - Serviços de cinefoto, som e reprodução não especificados 

7.2 - Composlçao e Impressão gráfica 

7 .2. 1 - Gráfica 

7 .2.2 - Outros serviços de composição e impresisão (clicheria , fotolitografia , fotocomposição. 
serigrafia , impressêo de estampas etc.) 

7 .2 .3 - Serviços editoriais (pautaç.ão e/ou douração, revisão, criação. ilustração. encadernação 
etc .) 

7.2 .4 - Composição e impressão gráfica não especificados 

8 .1.1 - Transporte coletivo urbano 
8. 1.2 - Transporte escolar 

8.1 .3 -Transporte ferroviário e metroviário de pa·ssageiros (trens urbanos, metrõs) 

18.1.4 -Ambulância 

la.1 .5 -Posto T áxi 

18.1.6 - Transporte aéreo de passageiros 

8 . 1. 7 - Transporte hidroviârio de passageiros (fluvial ou lacustre) 

8 .1 .8 Transporte muntcipal de passageiros não especificado 

8 . 1 . 9 - Posto de Mototâxl 

8 .2 - Transporte munlclpal de cargas 

f8 .2 .1 Transporte de mudanças 
8.2 .2 - Transporte e coleta de llxo 

8 .2 .2 . 1 - Reslduos não-perigosos 

8 .2 .2 .2 - Resíduos perigosos 

18.2 .3 Reboque, guindaste e congêneres 

la,.2.4 - Transporte e distribuição municipal de cargas não especrflcados 

18.3 Transporte municipal d• valores e documentos 

l5.3.1 Transporte e distribuição de valores 

18.3.2 -Transporte e distribuição de document°';"' (rr,â1otes. c:~rrespond6ncias etc.) 

f8.4 - Traneporte lntemiuniclpal e/ou Interestadual . , ':. . . . 
fa.4 .1 - Transporte in_te1TT1unlcipal e /ou lnterestedúal de passageiros 

18.4.2 - Transpone lntermunlcipal e/ou interestadut.l de cargas 

8.4.3 - Transporte lnte1TT1unicipal e/ou Interestadual de valores e documentos 

9.1 - Serviços de planejamento, organização, assessoria e consultoria 

9 . 1 . 1 - Auditoria 
9.1.2 - Assessoria , consultoria e projetos 

9 .1 .3 - Planejamento, organização e produçao (eventos, festas, espetáculos, filmes etc.) 

9 .1 .4 - Serviços de planejamento, organizaçAo, assessoria e consultoria não especificados 

9.2 - Serviços técnico• administrativo• 

9 .2 .1 - Serviços contâbeis, advocatlcios e congéneres 
9 .2 .2 - Secretaria e expediente (datilografia , secretaria , traduções, mecanografia, 
correspondê ncia, expediente etc.) 

9 .2.3 - Pesquisa. coleta, análise e fornecimento de,lnformações 

9 .2 .4 - Avallaç.Ao . pericia , flscalizaçao e control1it de qualk:fade 

9 .2 .5 - Relaçõea pUblicas 
9 .2 .6 - Serviços técnicos administrativos nAo especificado■ 

9.3 - lnform41Uca 

9 .3.1 - Serviços de Informática (processamento de dados, programaçao. cópias de arquivos, 
emissão de mala d ireta , comércio de · sonwaresw e programas: para computadores.) 

10.1 - Serviços de publlcldade e propaganda 

R$ 240,30 

R$ 217,80 

RS 140,30 

R$68,00 

RS 68,00 

RS 68,00 

R$68,00 

R$ 115,80 

RS 115,80 

R$ 115,80 

R$115,80 

R$ 115,80 

R$ 115,80 

R$ 115,80 

R$ 115,80 

R$ 246,40 

R$840,00 

R$390,40 

RS 117,80 

RS 840,00 

R$690,00 

R$ 240,00 

RS 104,10 

R$190,00 

R$ 590,00 

R$440,00 

RS 190,00 
RS 190,00 

R$ 570,90 

RS 390,00 

R$470,90 

R$470,90 

R$470,90 

R$ 217,80 
R$ 217,80 

R$ 217,80 

RS 217,80 

R$ 217,80 

RS 217,80 

RS 217,80 

RS 217,80 

RS 217,80 
RS 217,80 

RS 140,05 

e$ 
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-1 O. 1 .1 - Pub licidade e p ropaganda (agêncie~ Jv pc b licidade, p lanejam ento, criac;Ao, produção e R$ 117,80 
Promoção) 

10. 1.2 - Veiculação de publicidade e p ropaganda, exceto e m jorna is, periódicos, râdios e 
elevisão 

10.2 - Comunlc aç a o 

10.2.1 - Râd io, telev lsAo, jornais e periódicos 

10.2.2 - Comunicação p ostal e te legrãfica 

10.2 .3 - Torre de Comunicaç.êo telefôn ica 

10.2.4 - Com unicação não especificada 

10 .2 .5 - Comunicação visua l por ~a utdoor" 

10 .2 .6 - T ratamento de dados, provedores de Serviços de aplicaçAo e serviços de hospedagem 
na internet. • 

11 .1 - Administ ração de bens e negócio s 

11 .1 . 1 - A d m inistração de imóveis 

11 .1 .2 - Adm inist ração de consórcio s 

11 .1 .3 - Adm inistraçao de condomlnios 

11 .1 .4 - A d m inistração de linhas telefônicas _t ·· : '. ; ,' ;.~ •-

11 .1.5 - Administração de bens e negócios pr~k>S- (escrtttfib~:adm lnist rativos e comerciais , 
compra e venda de imóveis e d ireitos, k>cação dé ~móv_eis p~6Prios etc.) _ 

11 . 1.6 - Administração de bens não especif"M!JatJos 

11 . 1 . 7 - Administração d e negócios não especificados 

11.2 - Intermediação de bens 

11 .2 .1 - Corretagem de imóveis 

11 .2 .2 - lntermediaçao d e bens móveis (representação comercial, distribuição de bens m óveis, 
corretagem de instalações comerciais e/ou industriais) 

11.2 .3 - Agenciamento ou corretagem de loterias. pules e/ou cupons de apostas 

11.24 - Intermediação de bens não especrficados 

11 ,3 - Inte rmediação de d lr-el tos e serviços 

11.3 .1 - Agenciam e nto ou corretagem de seguros 

11 .3 .2 -Agenciamento ou corretagem de p lanos p revide nciérios e de saúde 

11 .3 .3 -Arlenciamento o u corretanem d e cotas títulos e câmbio 
11 . 3.4 - F aturizaç.ão ( ''factoring") 

11 .3 .5 - Cobrança 

11 .3 .6 - A genciamento funerário 

11 .3 .7 -Agenciamento de t rans portes e carga s. 

11 .3 .8 - Serviços de despachos 

11 .3.9 - Intermediação de direitos e serviços nêo especiftcados 

11.4 - Intermediaç ã o d e m ã o..cfe-obra 

11 .4 .1 - Intermediação de mão-de-obra (recrutamento, seleção e encam inham ento de mAo-de­
lobra) 

12.1 -Arrendamento 

12.1 .1 -Arrendamento mercanUI ("leaslng") de bens móveis 

12.1.2 - Arrendamentos mercantil (" leasing*) de bens imóveis 

12.1.3 - Arrendamentos nao especificados 

12.2 - Locação d e bens 

12.2.1 - Locação de veículos 

12 .2.2 - Locação de fitas. cartuchos e filmes (videoclubes, dist ribuidoras de fi lmes e/ou 
videoteipes etc.) • 

12 .2 .3 - Locação de aparelhos, máquinas, equ ipamentos, peças e utens llios 

12 .2 .4 - Locaçêo de artigos do vestuário e congêne res (locaçêo de roupas. artigos para noivos. 
!calçados etc.) 

12.2 .5 - Locaçao de bens m óveis nêo especifiçados 

12.2 .6 - Locação de bens Imóveis não especif'tcados 

12.3 - Locaçlo d e direito• (exclusiv e admin istração) 

12.3 .1 - Locaçao de linha telefôn ica 

12.3 .2 - Locaçêo de marcas e patentes ("'franCflfsirfg") 

12.3 .3 - Locação de direitos (exclusive adm in i~tr~o) 'não e~~ificados 

12.4 - L ocação d e m i o -de-obra 

12 .4 . 1 - Locação de mão-de-obra 

13 .1 - Arm■z.enamento, d e pó•lto e gua p'd■ _d e b e n• 

13 .1 . 1 - Armazenamento, depósito. carga-e descarga de bens por m• 

13.1.2 - Arm azenamento, depósito, carga e descarga de alim entos por~ 

13 .1.3 - Estacionamento de veículos 

13. 1.4 - Estacionamento próp rio e pa ra client~ 

13.1 .5 - Depôsho fechado de alimentos 

13.1 .6 - Depósho de Combustível e congênere pare vende ao consumidor final, 
exclusivamente, no estabelecimento 

13. 1. 7 - Depósito e reservatório de combustlveis, inflamáveis e explosivos 

13.1 .8 - ArmELZenamento. depósito e guarda de bens não especificados 

13.2 - V lglll ncla • ■egur■ nça 

13.2 .1 - Vigilància 

RS 117,80 

R$ 860,00 

R$ 880,00 

R$ 3.322,00 

RS 870,00 

RS 145,20 

R$ 860,00 

RS 240,20 

R$ 240,20 

R$ 240,20 

R$ 240,20 

RS 240,20 

RS 240,20 

RS 240,20 

RS 240,20 

R$ 240,20 

R$ 240,20 

R$ 240,20 

RS 240,20 

RS 240,20 

R$ 240 20 
R$416,52 

R$ 216,52 

RS 320,52 

R$ 416,62 

R$ 416,52 

R$ 416,52 

R$ 217,80 

RS 1 .400,60 
RS 1 .400,60 

R$ 1.400,80 

R$ 220,45 

R$ 115,00 

R$ 117,80 

RS 11 5,00 

RS 175,00 

RS 175,00 

RS 217,80 

RS 217,80 

R$ 217,80 

RS 220,45 

R$ 3,25 

R$ 3,25 

R$85,80 

RS 65,80 

RS 258,68 

R$ 537.00 

R$ 637 ,00 

R$488,88 

R$ 515,60 

~!·~~~o-;e!eJluu~~°n~ªê~':,~~~~nças pessoais 011 de pessoas, escolta de veicu las etc.). Transporte R$ 5 1 5 ,80 

14.1 - lnstltulçõ- financeiras 

~:~~rk>~~fx~~~~;:~~::.ªe~~~rios (bancos, lojas de poupança, postos de atendim ento RS 1 .030,00 

14.1.2 - Instituições de crédito, financiam ento. e m prést imos e Investimentos ou aplicações 
iflnancelras • . R$ 1 .030,00 

14.1.3-Cartaodecrédito RS 750,25 

14.1.4 - Cooperativa de credito e/ou habitacional R$ 750,25 

14 . 1 .5 Particip ação e empreend imento m e,bilia;ios 

14.1.6 Bolsa de valores 

14.1 .7 Instituições financeiras não especificad as 

14.2 Seguradoras 

14 .2 . 1- Seguradoras 

14.2 .2 Admin istração de seguros eco-segu ros 

14.2.3 - AdminislfllçêO de seguros eco-seguros (sociedad e por ações) 

14.2 .4 P revidência privad a o u fechada 

14.2.5 - Correspondentes ba ncârios de empréstimos consignados e Casas Lotéricas 

15.1 Cons trução civil 

1 5. 1 .1 Construção de ediflcios e congêneres 

15.1 .2 - Construção de estações, l inhas d e transm issão ., distribuição, s ubestação e 
congêneres 
15.1 .3 - Construção de centrais de telecomunicações, refrigeração. soncrizaçAo, acústica e 
congêneres • ~ • 

15 .1 .4 Construção de vias. urbanização e congên_eres 

15.1 .5 - Reparação e reforma de edifícios e cõrigênerês 

15. 1.6 Serviços de acabam e nto 

15.1 .7- Perfuração de poços 

15.1 .8 - Serviços de construção civil não especifJcados 

15.2 - Serviços técnicos auxilia res 

15.2 .1 - Sondagem de solo 

15.2 .2 - Pesquisa de recursos minerais, hldricos e energéticos 

15.2 .3 - Laboratórios de análise técnicas 

15 .2.4 - Topografia, aerofotogrametria e congêneres 

15 .2 .5 - Fiscalização de obras 

15 .2.6 - Demolição 

15 .2 . 7 - Saneam ento ambiental e cong6neres (tratamento de a fluen tes, drenagem etc.) 

15.2 .8 - Montagem indus tria l 

15.2 .9 - Serviços técnicos auxiliares não especificados . 

15.3 - Consultoria técnica e projetos de engenharia 

15.3 .1 - Consultoria técn ica e projetos d e engenharia civll e de arqu itetura 

15.3 .2 - Consultoria técnica e projetos de engenharia elétrica e elet rônica 

15.3.3- Consultoria tknica e p rojetos de engenharia mecln ica. m etalúrgica. química e 
industrial 

15 .3.4 - Consultor iai técnica e p roje tos de en~enharia de m inas e geologia 

15.3 .5- Consultoria técnica e p rojetos de engenharia não especificados 

~6.1 - Serviços d e d ecoração , p1i11 isag itfmo, j a rdinagem, ag ricultura e c ongAnerea 

16.1 .1-0ecoreção 

16.1.2 Paisagismo 

16.1.3-Jardinagem 

16. 1.4 - Florestamento e refloresteimento 

16.1 .5 - Agricult ura e cong6neres (pleintio, colheita, poda, desmatamento, deslocam ento, etc.) 

16.1 .6 - Serviços de decoreção, peisagismo, Jardinagem , agricultura e congêneres nlo 
!especificados 

17.1 - S erviços comunlt6 rloai e socl■.1• 

17.1 .1 -Associações, cooperativas, sindicatos, e congêneres 

17 .1 .2 Ent idades rellglosas 

17.1 .3 - Entidades beneficentes e de asslst#Jncia social 

17.1 .4 - Clubes e congêneres 

17.1.5 - Serviços comunitários e sociais não especfficados 

17.2 Serviços de utilldade p(lblica e afins ,.., 

17.2 .1 - Cartórios de registro clvll 

17.2 .2 - Cartórios de notas (protestos. registros ·de dOCUméntos etc.) 

17.2 .3 - Estações rodoviérias. ferroviárias e aeroportos por~ 

17 .2 .4 - Repartições públicas, autarquias e fundações 

17 .2 .5 - Parques de exposições, de animais, ginésios. estédios e congêneres 

17 .2 .6 - Concesslonérias de serviços pUbllcots de égua, esgoto, gás 

17.2 .7 - Concessionárias de serviços de energia elétrica 

17 .2 .8 -Atividades de Correio Nacional, frahqueados ou permissionárias do Correio N acional 

17 .2 .9 - Parq ues d e exposlça,o , auditórios e congêneres 

17.2 .10 - Serviços de utllk:tade p úbltca não especificados 

18.1 Profissio nais autônomo s d e n iv e, • uperlof 

18.1.1 - Profissionais autônomos de nlvel superior: (admin istrador; advogado; analista de 
sistemas e métodos; arq1,1eólogo; arquiteto: artista p lástico: assistente social: b lb Uol:ecário; 
b tôlogo: bioqulmlco; comunicador: consultor: contador: dentista; ecologista; economista; 
pnformeiro: engenheiro; estatf5tico: fermac6utico: físico: fisioterapeuta : geógrafo; 
geólogo: jornalist9, m atemático, médico; m useólogo; músico; nutricionista: orientador 
pedagógico; pedagogo; pesquisador; professor; pak:ólogo; qulmico; soció logo; terapeuta; 
lveterinério ; zootecn ista; ) 

18.2 - Profissionais autônomos de nlvel m édio 

R$ 750,25 

R$750,25 

R$750,215 

R$ 580,00 

R$ 580,00 

R$ 580,00 

R$ 580,00 

R$ 750,25 

R$ 237,15 
R$ 237,15 

R$ 237,15 

R$ 237,15 

R$ 23 7-,15 

R$ 237,15 

RS 237,15 

R$ 237,15 

R$ 237,15 

R$ 834,30 
R$ 237,15 

R$ 237,15 

RS 237,15 

RS 237,15 

RS 237,15 

RS 237,15 

RS 237,15 

R$ 23?',15 

R$ 237,15 

R$ 237,15 

RS 237,1 5 

R$ 237,15 

RS 117,80 

RS 117,80 

RS 117,80 

RS 117,80 

R$ 120,45 

ISENTO 

ISENTO 

ISENTO 

ISENTO 
RS 85,80 

R$ 86,SO 

RS 85,150 

R$ 950,00 

R$ 950,00 
RS 4 ,1·9 

R$ 498,00 

RS 498,00 

RS 2 .000,00 

R$ 2.720,00 

R$ 1 .560,20 

R$ 298,00 

R$298,00 

R S 115 ,45 
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18.2 .1 - Profissionais autônomos de médio : (acumpuntor ; agenclador; amestrador; a p licador; 
jarbitro; artista; assessor; assistente; astrólogo; atend e nte de e nfermagem; a tleta; 
laudlometrista: auxiliar de enfermagem; a uxiliar Oe ralo x ; auxiliar de serviços sociais ; auxiliar de 
erapêutica; avaliador; bailarino: barbeiro; cabeleireiro; cadastrista; catcu lista; calista; cam bista; 

icartazista: cenotécnico: chaveiro ; clnegraflsta; cod ificador ; compositor, coreógrafo; corretor; 
lcortineiro; d atiJógrafo: decorador; dem onstrador, dep ilador; desen hista; deapachante ; detetive; 
jdlagramador. dig itado r; e letricista; embalsamador, êmpalhador: encadernador, e ncanado r: 
jentregador; escritor; estenógrafo; esteticista: fig urinista; fotógrafo; fundidor; funi leiro; gréfico ; g u la 
Ide turismo; hidrometrista ; lmpermeabillzador; inspetor: instalador: instrutor: joalheiro; jóquei; 
laminador: lanterneiro: lapldador; leiloeiro: locutor: manJcuro; m aquetlsta; maquilador; 
imassagista; mecãnlco; mecanógrafo: m estre-de-obras; mlcrofilmador; modelo ; m onitor; 
!montador: m úsico: n ivelador; operador de aparelhos e equipamento s; ó t ico; pa isagista; pedlcuro: 
tperfurador; perito; piloto: pintor: produtor: professor: p rogram ador: projetista ; pro tético; 
tpublicit·á rlo ; radialista: recepcionista: redator: relações púb licas; relojoeiro repórter; representante; 
tcon,erclal; restaurador: revisor: sanefeiro; serralheiro; soldador: tapeceiro; taxista ; técnico da érea 
Ide engenharia, arquitécnlco d a área de m ecan ica, elet ricidade, e letrônica e afins; técnico da érea 
~e segurança, m anutenção e consertos; técnJco da área médico-odonto lógica - laboratorial e 
Jafins ; técnico da érea qulmica, bk>lóglca e afins; técnico e m contab ilk:tade e adm in istração: 
op6grafo; torneiro: tradu tor e in térprete; tratador de piscinas: tratorista: vidraceiro; vltrin lsta; 

~ entre o utras) . _ .., , . . . . 

18.3 - Demais profissk>nais autônomos 
18.3.1 - Demais profissionais a utônomos: (açougueiro , afinado r d e p ianos; ajudante de 
tcaminhão; alfaiate: ama-seca; amolador de. • ferTamentas; apontador; annador, artesão ; 
lascenssorista; azulejista ; bombelro-Md râullco;. bordadeira; borracheiro; calceteiro ; cam areira ; 
lc;apotelro : carpinteiro; carregador; carroceiro; ' cerzideira; clstenelro: cobrador, colchoeiro; 
tcopelro; cop istas; costureira ; cozinheira; crocheteira; d edetlzador; doceira: e ncerador; engraxate; 
19ntalhador; e nvemizador; escavador, estofador: estucado r, faxineiro; ferreiro; forrador de 
~tões; garçom; garimpeiro; g uarda noturno; Jardineiro: ladrilheiro; laqueador: lavadeira: 
lavador de carro; lubrif'JCador; lust rador; · marceneiro; mannorista: m ensageiro; moldurista: 
!mordomo: motorista: parteira; passadeira; pedreiro: pespontadeira; p intor de paredes; polidor; 
raspador. reparador d e Inst rumen tos m usicais; salgadelra; sapateiro; servente de pedreiro; 
lntureiro· tinÃ.-.rafo· vicllante· zelador dentra outroal 

19 - EXTRAÇÃ O , CULT URA VEGETAL E CRIAÇÃO DE ANIMAIS 

19.1 - Extração 

19.1 .1 - Extração de minerais: 

19 .1.1 .1 -Até 25 (vinte e cinco) empregados: 

19.1 .1 .2 - Mais de 25 (vinte e cinco) e mpregados: 

19.1 .1.3 - Extração de minerais nobres - ou ro, p rata ou d iam a nte - com e nvolv im e nto de 
1589uranças armados diretamente no processo produtivo e/ou de armazenam ento : 

19.1 .2 - Extração vegetal 

19.2 - Cultura vegetal 

19.2 .1- Agricultura e silvlcuttura 

19.2 .2 - Cultura vegetal não especfflcada 

19.3 - Criação a n i m al 

1 Q.3 .1 - Bovinocultura , eu lnocultura, avicultura • demale cu ltu rae animal• 

19.3 .2 - Criação a n imal não especificada 

19.3 .3 -Abatedouro de Bovinos e buballnos 

19.3 .4 -Abatedouro de Aves 

l2:o - INDÚSTRIA 

120.1 - Indústria de bens de consumo não durt.veis de uso do~dtico 

20.1 .1 - Indústria de p rodu tos a lim e n tlclos e para p reparo de aumentos 

120.1 .2 Indústria de beb idas, refrigerantes e gelo 

120.1 .3 - Indústria de produtos derivados do fumo 

120.1.4 - Indústria de produtos médicos, farmacêu ticos . odontológicos e congê ne res 

120.1 .5 - Indústria de produtos têxteis , aviam e ntos, a rtigos do vestuério, calçados e congêneres 

1:20.1 .6 - lndüstria de m aterial esportivo, de lazer e congêneres 

j20.1 .7 - Indústria de material escolar& editorial 

120.1 .8 - Indústria de produtos de limpeza e congêneres 

t20.1 .9 - Indústria de produtos de perfumaria e congêneres 

120.1 .1 O - l ndüstria de bens de consum o não d u~~~~is de U5? doméstico não especif'icado 

120.2 - lndúatrl■ d e ben s d e cons umo dur6vela .d • u • ? dpm6atlco 

120.2 .1 - Indústria de máquinas e a pa re lhos d~ ti9.° dom.êstlco (ele t rodom ésticos) 

po.2 .2 - Indústria do moblliério (m óveis. estofados. colchões etc.) 

1;20.2 .3 - Indústria de produtos derivedos de cerâ m ica. v idros e cristais para uso d oméstico 

120.2.4 - Indústria de vasilhas. cutelaria e congêneres 

120.2.s - Indústria de produtos para d~raçao 

120.2 .6 - Indústria de material de cinefoto, ótica e congeneres 

120.2 .7 - Indústria de brinquedos 

120.2 .8 - Indústria de joias, relógios. biju terias e congêneres 

1:20.2 .9 - lndú&tria de di&cos. frta& instrum entos musicais, acessórios e congêneres 

l:20.2 .1 O - Indústria de bens de consu mo d uréveis cie uso dom éstíco não especificados 

20.3 - Ind ústria de bens de consumo não durâv~ia de uso comerc ial. industrial, const ruçAo e 
demais atividades econõmteas 

120.3.1 - Indústria de produtos agropecuários, agro veteriná rios e cong6neres 

120.3.2 - lndüstria m etalúrgica 

120.3.3 - Indústria de material elétrico. eletrônico. hidráulico e de construção 

j:20.3.4 - lndUstrla de produtos qufm icos, petroqu im lca, com bustlvels e lubrificantes 

t2,o.3.5 - Indústria de artefatos de m adeira (exclusive mobiliário) 

R$95,00 

R$48,33 

R$1 .181 ,00 

R$ 2.085,75 

RS 3.000,00 

RS 1 .161 ,00 
RS 1 .181,00 

RS 837.1 2 

RS 837,12 

R$ 837,1 2 

RS 318,60 

RS 1 .715,00 

RS 1 .900,00 

RS 1 .715,00 

RS 1 .715,00 

R$ 1.715,00 

RS 1.715,00 

RS 1.715,00 

RS 1.715,00 

RS 1.715,00 

R$ 1.715,00 

R$ 1 .715,00 

RS 1 .715,00 

R$ 1 .715,00 

RS 1 .716,00 

RS 1 .715,00 

RS 1 .715,00 

RS 1 .715,00 

RS 1.715,00 

RS 1 .715,00 

RS 1 .715,00 

R S 1 .71S,00 

RS 1 .71 5,00 

R$ 1 .716,00 

RS 2.500,D0 

RS 1 .900,D0 

0 .3 .6 - Indústria de produtos minerais não metâlicos der uso comercial, industrial, const rução e 
emais atividades econômicas (vidros, ab ra:asr--os , beneficiamento de pedras, cimento e 

iartefatos e tc .) • 

120.3 . 7 - Indústria de papel, derivados, material de escritório, gréfica e .congêneres 

120.3 .8 - Indústria de a rtefatos de couro , peles e beneficiamento de resíduos de qualquer 
!natureza 

120.3 .9 - Indústria da borracha, m atérias p lésUcas e congêneres 

12o.3 .1 O - Indústria d e bens de consum o não duráveis de uao comercial, industrial , construção e 
lctem als atividades econômicas 

RS 2 .757~80 

RS 1 .715,00 

RS 1 .715,00 

RS 1 .715,00 

RS 1 .715,00 

120.4 - Indústria de bens de consumo duréveis de uso comercial, industrial e demais atividades RS 1.715,00 
leconõmicas 
120.4 .1 - Indústria de máquinas. a pa relhos e equipamentos de uso comercial, Industrial e d emais RS 1 .715,00 
letividades econômicas 

1:20.4 .2 - Indústria de móveis de uso comercial, i,rid~;tri~I ,.; demais atividades econômicas 

~;..~t;;~~ústria de peças e acessórios de u~:·c?r'nerci~l .. jhl:justrial e dem ais atividades 

120.4.4 - Indústria de bens de consumo d uráveis ,de.~so cÕmerclal, Industrial e demais 
~tividades econômicas não especificada 

C2o.5 - lndüatrla d e m ateria l de tran■porte 

120.5 .1 - Indústria de veículos, peças e acessórios 

12:o.5.2 - Indústria de material de transporte não especlflcedo 

120.6 - lndüstrla d a c onstrução 

120.s .1 - Indústria da construção 

C2o.7 - Indús tria da e ne rg ia 

120.7 .1 - Indústria da energia (não renováveis) 

C2o.7 .2 - Indústria de energia (renováveis) 

120.8 - Indústrias n ão esp ecificadas 

120.8 .1- Indústrias nêo especificad as 

C21 .1 - Comércio d e bens d e cons umo n l o duráveis de u s o dom6stlco 

121 .1.1 - Comérdo de produtos alim e ntlcios e para p reparo de a um ento s 

121 .1'.2- Comércio de bebidas, refrigerantes e g~lo 

21 .1.3 - Comércio de fumo e derivados 

21 . 1 .4 - Comé;cio de produtos médicos. farmac.!uUcos, odontológicos e congêneres 

121 .1.s - Comércio de produtos têxteis, aviamentos. artigos do vestuário. calçados e congêneres· 

~1 .1 .6 - Comércio de moterial esport ivo, pa.ra lazer 9 congêneres 

~1 .1 .7 - Comércio de material esc~ar, livros, jornais, periódicos e congêneres 

l:21 .1 .s Comércfo de produtos de limpeza e cong6neres 

t:21 .1 .9 - Com ércio de p rodutos de perfumaria e COngêneres 

'2 1 .1 .1 O - Com ércio de bens de consumo nao d urâveia de uso domést ico não especif,ca,dos • 

b 1.2 - Com6 rclo d e bens d e cons umo dur6vel• d e uso d0fn6atlco 

RS 1.715,00 

RS 1.716,00 

RS 1.716,00 

RS 1 .715,00 

RS 1.7 15,00 

R$1 .715,00 

RS 6 .915,00 

RS 5.578,00 

RS 1 .715,00 

RS 117,60 

RS ,,..7,60 

R$11i:.Jo 

R$ •145.40, 

R$117,80 

RS 117,80 

RS 117,80 
? 

RS 117,80 

RS 146,40 

RS 117,80 

121 .2 .1 - Comércio de máquinas, aparelhos e móveis de uso domésUco (eletrodom6stlco, R$ 217,00 
móveis, cok:hões. estofados, etc.) • 
21 .2 .2 - Comércio de artigos para os serviços de mesa. copa e cozin ha (louça, cristais. panelas. RS 217,00 
aquelros, e tc .) 
1.2 .3 - Comércio de a rtigos de decorações e paisagismo (tapeçaria, objetos de arte, R$ 2 17,oo 

lantiguldade, plantas. flores, etc.) 
l21.2.4 Comércio de produtos d e cinefoto, ót ica e congêneres RS 217,00 

l:21 .2 .5 Comérck> de brinquedos RS 117,80 

l:21 .2 .6 Comércio de joias. rel6gk>s, b ijuterias e congêneres RS 217,00 

121 .2.7 - Comércio de d iscos, filas, Instrume ntos musl~ls, acessórios e congêne res R$ 142,00 

}21 .2 .8 - Comércio de bens de consumo d urévels de uso doméàtlco não especifteados 

}21 .3 - Comé rcio d e bens d e cons umo n l o dur6.vels d e uso c omercial , i ndlJe trta l, 
lcon•trução e dem•I• • tlvld• d- econômicas # 

121 .3.1 - Comércio de produtos agrovete rlnérlos, agropecuários e congAneres 

121.3.2 - Comércio de material de construção e vidros por~ 
121 .3 .3 - Comércio de tintas, ferragens, abrastvos. sucetas. ferramentas, produtos metalúrgJcos 

congeneres 
21 .3.4 - Comércio de produtos quím icos e derivados do petróleo (exclusive combustíveis e 
lubrif1CBntes) 

121.3 .5 - Comércio de material elétrico, eletrônico, hldréu lico e cong6neres 

121 .3 .6- Comércio de m adeiras, a rtefatos (exciusive mobiliério). lenha e carvão 

121 .3 .7 - Comércio de produtos m ine rais. ped ras e derivados, cerâmicas e refratérios 

t:21 .3 .8 - Comércfo de papel. derivados, materia l de escritório e congêne res 

RS142,00 

RS 142,00 

R$2,15 

RS11 5,00 

RS 440.00 

RS240,00 

R$ 222,00 

RS 300,00 

RS 118,00 

t:21 .3 .9 - Comércio de couros. peles, borrachas, pléstlcos, colas. materia l Isolante e acUstico. R$ 142,00 
lseus a rtefatos e reslduos de qualquer natureza 

1:2 1.3.1 O - Comitrck> de bens d e consumo não d uráveis de uso comercial, industrial, conatruçAo RS 242,00 
le demais etividades econôm icas não especificados 

121 .4 - Com6 rclo d e bens de cons umo duráv e is d e uao comercial , lndustrt■ I e dem■I• 

iatlvld■d- econõ m lca• 

~ 1 .4 .1 - Com ércio de máquinas, aparelhos. equipam entos. e móveis de uso comercial, 
ndustrial e demais atividades econômicas 

~ 1.4 .2 - Com ércio de peças e acessórios de uso comercial, Ind ustrial e demala atividades 
1-,.ro.nOmicas 

R$ 24 2,00 

R$ 24 2,00 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

469Ano XXI • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 21 de Dezembro de 2023 • Edição IVCMLXXI

(Continua na próxima página)

21 .4.3 - Comércio de bens de consumo duráveis de uso comercial, industrial e demais 
R$242,00 

atividades econômicas não especificados 

21 .5 - Comércio de velculos, peças, acessórios, combustfvels e lubrfflcantes 

21 .5.1 - Comércio de velculos, peças e acessórios RS 360,00 

21.5.2 - Comércio atacadista de combustíveis e lubrificantes RS 950,00 

21 .5,3 - Comércio varejista de combustlveis e lubrificantes por tipo de revenda 
RS 750,00 

121.5.3.1 - Comércio varejista de lubrificantes, ó leo diesel , álcool carburante, gasolina e RS750,00 

querosene 

21.5.3.2 - Comércio varejista de gás liquefeito do petróleo R$ 525,73 

21 .5.3.3 - Comércio va rejista de combustíveis não espectficadas 
R$950,00 

21.6 - Comércio de mercadorias d iversas 

21 .6.1 - Lojas de departamentos (exclusive alimentos) : 

21 .6.1.1 - Com até 25 (vinte e cinco) funcionários: R$ 628,73 

21.6.1.2 - Com mar& de 25 (vinte e cinco) funcionários: R$ 750,20 

21.6.2 - Supermercados e hipermercados: 

21.6.2.1 - Com até 25 (vinte e cinco) funcionérios: RS 628,73 

21.6.2.2 - Com mais de 25 (vinte e cinco) funcionários: R$950,20 

21.6.3 - Bazares, armarinhos e congêneres RS 85,80 

21.6.4 - Comérc io atacadista de mercadorias diversas (exclusive alimentos) RS 85,80 

21 .6.5 - Mercearia, mercado, armazém e congêneres R$85,80 

21 .6.6 - Loju de departamentos (Inclusive a limentos): 

21.6.6.1 - Com até 25 (vinte e cinco) funcionârios : RS62a;73 

21.6.6.2 - Com mais de 25 (vinte e cinco) fu ncionários: R$ 950,20 

21 .6.7-Comércio atacadista de mercadorias diversas (inclusive alimentos) RS 159,05 

21 .6.8 - Comércio de mercadorias d iversas nào especificadas (exclusive alimentos) RS 159,05 

21 .7-lmportação e Exportação 

21 .7.1 - Importação e exportação (empresas importado ras, ·tradlng companies" etc.) R$ 629,90 

21.8 - Comércios não especificados 

21 .8 1 -Comércios não especificados R$ 217,90 

~ 

ANEXO VI 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO RELAT IVO AO FUNCIONAMENTO DE ESTABEL ECIME NTO 

EM HORÁRIO ESPECIAL . 

-:--:.. •. '": - ... •• - > ... , 

~:.::-:_.,,. '.- . 
Além das 22:00 horas (por hora) 

Para antecipação de horário (por hora) 

ANEXO V II 
T AXA DE F ISCALIZAÇÃ O DE ANÚNCIO 

T ABELAI 

1 - Publicidade no Interior de veku lo de uso pübllco não destinados à publicidade como 
ramo de neQ6clo, por publicidade ao mês: 

a) Interna 
b) Externa 

1 - Publicidade sonora, por qualquer meio e por mts ou fraçlo: 
a) Porm@s 
b) Por dia 

R$ 

RS 

3 - Publicidade em cinemas, teat ros, boates e similares por melo de projeção de filmes ou 
d isposit ivos e por mês ou fração: 

4 - Publicidade colocada em terreno, por meio de placas, outdoors ou qualquer out ro 
sistema de colocação. desde que visfveis d e quaisquer vias ou logradouros públicos, 
Inclusive das rodovias, estradas e caminhos municipais, por metro quad rado ao ano 

S ~ Publicidades em jornais, revlst:;1s e rádios locais, por publicidade, ao mês ou fração 

6 - Publicidade em te levlslo, por publicidade, ao mês ou fr11çao 

7 - Anúncios localizados nos estabe lecimentos, ao ano 

8 - Q1.1alquer outro tipo de publicidade não constante nos Itens anteriores, por mês ou 
fraçlo 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

RS 

RS 

RS 

R$ 

R$ 

R$ 

8 ,00 

5,00 

30,00 

40,00 

30,00 

1 0 ,00 

40,00 

10,00 

15,00 

2 0 ,00 

15,00 

TABELA li 

Natureza do Enge nho/Publicidade Valorda . 
TFA/Ano/Unid . (RS) 

EM IMÓVEIS OU LOGRADOUROS - Dispositivo de transm issão de mensagens 968,65 
ESPEC IA L (Altura méxima > 9,00m) 

Painel ou Placa 322.86 

Engenhos acoplados a termômetros ou 193,73 
relógios 

Letreiros 193,73 

EM IMÓVEIS OU LOGRADOU ROS - Tabuleta ou O utdoor 258,95 
COMPLEXO (Altura méxlma < ou = 

9 ,00m) 
Painel ou Placa 193,73 

Letreiro 129,16 

EM IMÓVEIS OU LOGRADOUROS - SIMPLES Isento 

EM VEICULO$ (EXTERNO OU ô nibus e micro-õnibus de transporte coletivo 25B,95 
INTERNO) regu lar, complem entar e de fretamento 

Taxl e transporte escolar de pessoa Jurldica 64,72 

Taxi e transporte escolar de pessoa física 32.36 

ANEXO VIII 
TAXA D E FISCALIZAÇÃ O PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, ARRUMAMENTOS, 

LOTEAMENTOS E CONCESSÃO DE HABITE-SE 
TABELAI 

Expedição de A tvaré de construção, mediante aprovação de projeto arqultet0nico 
1 . 

1. Edificações residenciais até 100m2. R$ 

a) exame e vertfleaç.eo para os fins de exp R$ 70.00 

b) vistorias RS 7 0 ,00 

2 . Edificações residenciais acima de 1 oom•. R$ 1,B0/mª 

a) exame e verificação para os fins de expedição do alvará de licença. R$ 90.00 

b) vistorias R$ 90,00 

3. Edificações comerciais e Industriais R$ 2 ,40/m " 

a) exame e verificação para os fins de expedição do alvar-â de licença. R$ 150.00 

b) vistorias R$ 150,00 

Reconstruçãio. alteração, reform a . R$ 0,80/m" 

2 . a) exame e verfficaçêo para os fine de expedição do atvaré de licença. RS 90.00 

b) vistorias RS 90.00 

Acréscimo de obra RS 1,60/m" 

3 . a) exame e verificação para os fins d ;':exp~~~ do alvarâ de lleença. R$ 90,00 

b) vis to rias R$ 90,00 

Demolição de p rédios R$ 3,20/m" 

4 . a) exame e verificação para os fin.~ de expedição do alvaré de licença. R$ 30,00 

b) vistorias RS 25,00 

5 . Colocação de tapume R$ 0,60/m• 

T e rraplan ag em • movimen tos d e terra em g e ra l 

1. até 10.000m" R$ 0.40/m• 

a) exame e verificação para os fins de expedição do alvará de licença. RS 30,00 

b) vistorias RS 25,00 

2 . acima d~ 10.000m" R$ 0,26/n,-1 

a) exame e verrficação para os fins de expedição do alvará de licença. RS 30,00 

6 . b) vistorias R$ 25.00 

3 . até 10.000m" em vias RS 0 .53Jm • 

a) exame e verlflcaçao para os fi ns de expedição do alvaré de licença. R $ :,30,00 

b) vistorias R$ 25.00 

4 . acima de 10.000m" em vias RS ~ .67/m• 

a) exame e verificação para os fins de expedlçAo do alvar,i de licença. R$ 30.00 

b ) vistorias R$ 25,00 

Construção de m uros nas divisas doa lotes e calçadas. 

c?-
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7. 

8 . 

9 . 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

Ili 
Até10m11 

Acima de 1 O~ 

Substrtuiç.Ao, alteração e refonna de telhados. 

Recarlmbamento de plantas aprovadas (2ª via). por prancheta. 

Re novaçào de a.l v ariria d e construção . 

1 . Edificações residenciais at6 50m 11 

a) exame e verificação para os fins de expedição do alvaré de licença. 

b) v istorias 

2 . Edificações resldenc'81s acima da 50m'" 

a) exame e verificação para os fins de expedição do alvará de licença. 

b) vistorias 

3 . Edificações comerciais e Indust riais. 

a) exame e verificação para os fins de expedição do alvará d e licença. 

b) vistorias 

Alv a r i de loteam e n tos 

1. Loteamento sem edificações, por m 2 de k)tes edificáveis. 

a) exame e verificação para OIS fins de expediçAo do atvaré de licença. 

b) vistorias 

2 . Loteamento com edfficações, por m• da edificação. 

a) exame e verificação para os fins de expediçao d o alv&ré de licença. 

b) vistorias 

Autorizaçêo para desmembramento ou remembramento de terrenos 

Conceaeão de H ab ite-se c o m p rojetos aprovad os pela P refe itura 

1 . Edificações residenciais a té 1 00l'Yt"' 

a) exame e verlftCBÇAo pare os fin s de expedição do habite-se. 

b) vistorias 

2. Ediftcações residenc.lais acima de 1 oom• 

a) exeme e verificação para os fina de expedição do habite-se. 

b) vistorias 

3 . Edificações comerciais e Industriais 

a) exame e verificação para os fina de expedição do habite-se. 

b) vistorias 

.. 
4 . Ares a regulamentar 

a) exame e verificaçAo para os fins de expedição do habfte-■e. 

b) vistorias 

5 . Levantamento de Habite-se até 1 oom• 

a) exam e e verificação para os fins de expedição do habtt.e-se. 

b) vistorias 

6. Levante,mento de Habite-se acima de 1 aom•. 
a) exame e verificação para os fins de exped;ç.ao do habite-se. 

b) vistorias 

ExpedlçAo d e Hab lte-ee mediante aprov ação d e lo team e nto exla t e nte, por m• 
d epl•o. 

1 . Edificações de até 1 OOrn". 

a) exame e verificação para os fins· de expedição do habite-ee. 

b) vistorias 

2 . Edificações acima de 100m• 

a) exame e verificação para os fins de expedição do habite-se. 

b ) vistorias 

Construção de drenos. sarjetas. canalização e quaisquer escavações em vias 
públicas. 

Colocação ou substituição de bombas de combuslfvel e lubrificantes. Inclusive 
tanque. 

Liberação de praças, q uadras e outros espaços públk:os do mesmo gênero, para 
realização de eventos sem fins lucrativos e mercantis. 

Anélise prévia de projetos. 

Aprovação de projetos sem expedição de alvará. 

Revestimento e/ou pintureo. 

Demarcação ou redemarcação de lotes. 

21 a.) exame e verificação para os fins de expedlçêo do habite-se. 

b) vistorias 

Levantamento planl•ttirno!,trloo. 

22 a) exame e verif'lcaçAo para os fina de expedição do habite-se. 

b) vistorias 

RS 0,90 

RS 2 ,90/m11 

Isento 

R$ 60.00 

Isento 

RS 90.00 

RS 90.00 

RS 0 ,80/mª 

RS 90.00 

R$ 90,00 

RS 2,40/mª 

RS 90,00 

RS 90,00 

R$ o.aom• 

RS 90,00 

R$ 90,00 

RS O,B0/m11 

R$ 90,00 

RS 90,00 

RS 1 ,60/mª 

RS 0 ~80/,n'll 

RS 90,00 

R$ 90,00 

R$ 1,60/~ 

RS 90.00 

Rs 90.00 

RS 2 ,40/mª 

RS 90,00 

RS 90.00 

RS 2,80/m" 

RS 90.00 

RS 90.00 

RS o .som• 

RS 90.00 

R$ 90.00 

RS 2 ,80/~ 

RS 90.00 

R$ 90.00 

RS 0 ,40/mª 

R$ 90,00 

RS 90,00 

RS 0.80/m• 

RS 90.00 

RS 90,00 

RS 0 ,80/m" 

RS 40 .. 00/un 

Isento 

RS 148,00 

R$ 211,00 

RS 0 ,40Jm• 

RS 0 ,40/m" 

RS • 90,00 

RS 90,00 

R$ 0.40/m• 

RS ~º-ºº 
RS 90.00 

~ 

TABELA li 
LICE NCIAMENTO E FISCALIZAÇÃ O DE CONSTRUÇÃ O NOVA VIST ORIADAS ANUAL -

H ABITE-SE 

ITEM TIPO EM REAIS 

01 

01 .01 
01 .01 .01 

01 .01 .02 

0 1.02 

01 .02.01 

01 .02.02 

01 .03 

01 .03.01 
01 .03.02 
01.04 
01.04.01 

01 .05 

01 .05.0 1 
01 .06 
01 .06.01 
01 .06.02 
01 .07 
01 .07.01 
02 
02.01 

02.01 .01 

02.02.02 

02.02 

02.02.01 

02.02.02 

02.03 

02.03.01 
02.03.02 
02.04 
02.04.01 

02.05 

02.05.01 
02.06 
02.06.01 
02.06.02 
02.07 

LICENCIAMENTO E FISC AUZAÇ O DE CONSTRUÇ O NOVA 
VISTORIADAS ANUAL - HABITE-SE. 

so exclusivo residencial at6 3 metros linear de testada : 

de testada: 

so Exclusivo a Escritórios, Consultórios e Laboratórios, e 

e ao Excluatvo a Clubes,:•Casa de _Eventos em Geral , Parques e 

de T estada:· ' , 
linear de testada .. . , •~ 
lualvo a Industria« Fabricas e Grandes em reendtmentos: 

slvo Supermercados, Hipermercados, Lojas de 

tabela: 

S IN CIO DA OBRA 

, Casa de Eventos em Gera l. Parques e 

êrcios em Geral não descrito nesta tabela: 

ne3ta tabela: 

R$ 
R$ 

R $ 

188 70 

275 80 

3TT 30 

508 00 

435 50 
726 70 

1 .018 00 

87080 

21780 
43550 

217 80 

72 60 

14620 

23230 

290 30 

290 30 
• 43550 

580 5 0 

725 70 

145 20 
290 30 

g-

1 02.07.01 j Por ocorrência R 

ANEXO IX 
TABELA DE COBRANÇ A DE M U LTA POR INFRAÇÃ O PARA EDIF ICAÇÕES SEM 

ALVARÁ DE CONTRUÇÃ O OU HABITE-SE 

51 a 100 

101 a 150 

151 a 200 

201 a 250 

14520 

·100,00 

150.00 

200,00 

250,00 

251 a 300 .11.i-' . 285.00 

h30=1~a~3~5~º~ _________ :.:""':':""~~:~, -,.,, ,,.· .,,·,......,----------- +----.32õ.5,."ººa1 
351 a 400 380,00 

401 a 450 430,00 

' Acima de 450 550,00 

ANE XO X 
T AXA D E LICENÇA PARA VIST ORIA E CONTROLE OPERACIONAL DOS 

TRANSPORT ES RODOVIÁRIOS 

Registro e Permissão para velculoa c iclo motores - Moto Téxi R$ 

Registro e Permissão para veículos automoto~a at6 17 lugares RS 

Registro e Pemilaaão para velculos automotores acima de 17 lugares RS 

Registro e Permissão para Táxi RS 

Registro e Permissão para transportadorais de cargas e passageiros RS 

Regist ro e PemiissAo para t ranspo~es d~ qargas de produtos inflamáveis R$ 

Renovação anual para. veiculo& ciclo motores Mototãxl R$ 

Renovação anual para velculos até 17 lugares RS 

RenovaçAo anual para automotores aclrna de 17 lugares R$ 

Renovaçao para Téxi RS 

Renovaçao anual para t~nsportadoras de cargas e passageiros R$ 

71,58 

120,00 

160,00 

92,48 

180,00 

300,00 

45,00 

90,00 

150,00 

65,00 

170,00 
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R$ 

R$ 

ANEXO XI 
TAXA OE FISCALIZAÇÃO RELATIVA À OCUPAÇÃO OE TERRENOS, VIAS E 

LOGRADOUROS PÚBLICOS 

300,00 

30,00 

1- Comércio Ambulante EM REAIS 

1 .1 - Mercadores ambulantes em carrocinhas. triciclos ou assemelhados - taxa diária -
por unidade; R$ 3,90 

1.2 - Fotógrafos, amoladores fun ileiros - t~ diária: 

1.3 - Outros não enquadrados acima - taxe d iária ; 

2 - Ativ idades nêo localizadas com ponto fixo ou de estacionamento determinado; 

2.1 - Carrocinhas ou tricJclos - taxa anual .-_por\Jnidade: 
__ J.,r-.. ' 

2 .2 - módulos e veículos não motorizados - ~la~ .';-~uai- por unidade; 

2.3 - Tabuleiros com dimensões máximas Q,e,1 ~ · x 1, ~0m, taxa anual por unidade; 

2 .4 - velculos motorizados e trailers - taxa mensa l - por u~idade: 

2 .5 - F retelros - taxa anual - por unidade; 

2 .6 - Outros não e nquadrados acima - taxa anual ; 

li - Outras atividades não localizada• com pon.to fixo, local d e_termlnado ou eventual 

1 - Bancas de jornais e revistas, em passeios - taxa mensal: 

2 - Barracas, em épocas ou eventos especi,ais para a venda de: 

2.1- Cerveja ou chopp - taxa diaria - por m•; 

RS 

R$ 

R$ 

RS 

RS 

RS 

RS 

RS 

R$ 

R$ 

:.·!~:~~~~~ a;,~;;:rcios, refrigerantes sem álcool, sucos ou artigos relativos ao evento RS 

3- Estacionamento de veículos em épocas ou eventos especiais, para venda de gêneros 
alimentlcios. refrigerantes sem álcool, sucos oü artigos relativos ao evento; 

3. 1- Não motorizados - taxa diária: 

3.2- Motorizados - taxa diária; 

3.3- Trailers - taxa diária; 

4- Estacionamento de velculoe em ê pocaa ou eventoe -peciai■, pa.r■ axp0111çao, 
promoçAo ou dlvulgaçao com ou sem objetivo da comen:laltzaçao: 

4 . 1- Não motorizados - taxa diéria por v~.lcuio; 

4 .2- Motorizados tipos motoctcletas - taxa diéf18 por veiculo; 

Ili 
4 .3- Motorlzedoa tipos veiculo• de passeio e utllltérk> pequeno - taxa diâria por vefculo: 

4 .4- Motorizados tipos veículos utilitârios - taxa diária por velculo; 

4 .S- trailers e/ou tendas - taxa diária; 

5- mesas e cadeiras, obedecidos os preceitos regulamentares: 

5.1- érea ocupada - taxa anual - por m•; 

5.2- Em épocas e eventos especiais - taxa dléria - por m •: 

6- Feirantes que vendam, exclusivamente, g6ner08 alimentícios naturais ou de produção 
artesanal própria. em velcuk> - taxa mensal; . 

7 - cabinas, módulos e assemelhados; 

7 . 1 - Para venda de mercadorias - taxa mensal- por m•; 

7.2 - Para prestação de serviços - taxa mensal - por m •; 

7 .3 - Para venda de gêneros alimentlclos e bebidas não a~llcaa - taxa mensal - por .,,.. 
8 - Utilização de érea pública para a realizaçã? .de qualquer evento - por dia: 

Ili - Utllização da 6rea fixa p erene 

1 - Poste de rede de extensão de energia elét rica taxa anual por poste; 

2 - cabinas e orelhões de telefonia taxa anual - por unidade; 

3 - Caixa de postagens dos correios - taxa anual - por unidade; 

4 - Tampas de bueiros e ralos de esgoto - taxa a nual - por unidade; 

5 - cabinas. módulos ou assemelhados para uso de serviço bancãrio - taxa anual - por 
unidade; 

6 - Exploração de estacionamento de velculos em local regulamentado - taxa mensal -
por vaga; 

ANEXO XII 

RS 

RS 

RS 

R$ 

RS 

R$ 

R$ 

RS 

RS 

RS 

R$ 

RS 

RS 

R$ 

RS 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

TAXA OE FISCALIZAÇÃO PARA O COMÉRCIO EVENTUAL OU AMBULANTE 

3,90 

3,90 

43,60 

58,00 

29,10 

38,40 

43,80 

58,00 

38,40 

8 ,80 

7 ,20 

14,60 

29,10 

19,80 

14,60 

29,1 0 

72,&0 

145,20 

144,80 

4 ,40 

2,50 

24,50 

6,10 

6,10 

6 ,10 

8 ,1 0 

6,10 

12,30 

2 ,80 

122,50 

12,30 

Hortifrutlgranjeiros RS 15.00/mês 

Peixes e carnes em geral (galinha/boVporco) RS 15,00/mês 

Farinha e outros gêneros alimentfcios RS 17,00/mês 

Comidas prontas RS 2 0 ,00/m6e 

Lanches RS 5 ,00/semana 

Demais atividades RS 17,00/mêa 

c;d-

ANEXO XIII 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITARIA 

ESTABELECIMENTOS 
1. Farmácia1 Laboratório, Clínica, Hospital, Estabelecimentos que comercializem 
material médico-hospitalar, odontológico, Oficinas de Prótese, Consultórios ou 
similares R$125,00 
2. Fábrica de Alimentos, Supermercado, Padarias; Casas de Doces, Pizzaria, 
Confeitaria, Casa de Caldos e Refeições, Lanchonete, Sorveteria, Trailer de lanche, 
Mercearia, Quitanda, Supermercado, Bar, Restaurante ou similares R$100,00 
3. Fábrica de Produtos Químicos e similares, Oedetlzadora, Salão de Beleza ou 
similares R$ 91,86 
4. Hotel, Motel, Pousada, Escola, Academia ou similares R$ 65,62 

.: ANEXO. X.IV 
TAXA DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DOS PRODUTOS 

DE<ORIGl:M ANIMAL 
• -';. " •. 

1 - Emissão e renovação do Certificado de Inspeção Municipal de estabelecimentos 

1-Até 30m2 
2- De 31m2 a 
3- De 61m2 a 
4-De 121m2a 
5 - De 251 m2 a 5 
6 - Oe501m2a1 
7 - De 1001m2 a 
8 - De 2001m2 a 
9 - De 4001m2 a 
10 - Acima de 80 

Valorem RS 
5000 
8000 

100 00 
20000 
350 00 
60000 
80000 

1.500 00 
3.000 00 
5.000 00 

li - Pelo registro de produtos-rótulos: RS 30,00 (trinta reais) ; 

Ili - Pela alteração da razao social: R$ 10,00 (dez reais) ; 

IV - Pela ampliação, remodelação e reconstrução de estabelecimento: RS 70,00 (setenta reais) ; 

V - Por anâlises perteiais de produtos: conforme valor ir:"Stituído pelo respectivo laboratório de 

a nálises, mediante requerimento por parte do Serviço de Inspeção Municipal. 

Af .. EXOXV 
VALORES DAS TAXAS OE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

TABELAI 
LICENÇA PREVIA (TLP) - em RS 

Pequeno Médio Alto 
Grau G,au G,au 

Pessoa 50,00 200,00 400,00 
Flslca 
Empresa 200,00 500,00 700,00 
Panuena 
Empresa 300,00 600,00 900,00 
Media 
Empresa 600,00 700,00 1.100,00 
Grande 

Pequeno M6d1o Alto Grau 
Grau ·. G,au 

Pessoa 50,00 200,00 400,00 
Flsica 
Empresa 200,00 500,00 700,00 
P _,.,,uena 
Empresa 300.00 600.00 900.00 
Média 
Empresa 500,00 700,00 1 .100,00 
G rande 

TABELA Ili 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO (TLO) - em R$ 

Pequeno Médio Alto Grau 
G,au Grau 

Pessoa 50,00 200,00 400,00 
Flsica 
Empresa 200,00 500,00 800,00 
Penuena 
Empresa 300,00 600,00 1 .000,00 
M ê dia 
Emprese 500.00 700,00 1.200,00 
Grande 

TABELA IV 
ALVARÁ AMBIENTAL (TAA) em"* 

lnsl nlflcante Grau 
Pessoa tisica 30 oo 
Microem reaa 60 00 
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TABE;cLAV 
LICENÇA CORRETIVA (TLOC) - em R$ 

Pequeno M 6dlo Alto 
Gra u Grau Grau 

Pessoa 120 360 50 0 
Física 
Empresa 360 600 900 
Peau ena 
Empresa 460 700 1 .000 
Média 
Empresa 600 800 1.200 
Gran de 

TABELA VI 
AUT ORIZAÇÃ O AMBIENTAL (AA) - e m R$ 

Atlv ld a d i , ' Uni d a d e 
M • 

Qua R 
o su ressão de t»:a o 

im za de área ent'ulho e -v eta o 

TABELA VII 

M • 
Unid . 
U ntei. 

TAXA D E AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

3.1 
3.2 e de rodutos de ori em ve etal 

3 .4 e de a n imais silvestres de m édio arte 
3 .5 e de animais silv est re de rande rte 
3 .6 de entulho 
3 .7 em 
3 .8 A de som em vias públicas e outros 

espaços públicos para realização de eventos, shows e 
es etéculos com fins luc rativos 

3 .9 Autorização para utilizar de som em vias públicas e outros 
espaços públicos para realização d e eventaã, shows e 
espetáculos com fins cu lturais, re_llglosos e pol(tico--eleitoral por 

ara lim eza de c urso d 'a ua 
ara llm a de vala de drena em 
ara utilizar de som em eventos, shows e 
e qualquer natureza, com fins lucrativos em áreas 
a davida rol acústica or hora/dia. 

para utilizar de som em eventos, shows e 
de qualq uer natureza , sem fins lucrativos em éreas 

ao acústica or hora/dia. 
uto riz som em veículos de pequeno e 

médio s em vias üblicas. 
3 .15 Autoriz utilização d e som em velcu los d e grande po rte 

t rio e m fins lucrativos em vias úb llcas. 

3 .18 A u torização para utilização de som eni veícu los automotores d e 
pequeno, m édio e grande porte, sem fins lucrativos, com 
objetivos culturais , religiosos e polílico-eleitoral e m v ias p úblicas 

r hora/dia. 

2 

TABELAVtll 
T AXAS E S PECIAIS - R $ 

Descrição d oa S e rviç os 

Taxa de Abertu ra de Proceaao 

Taxa Ambiental de Realização de Eventos e Shows 

Unid a d a 

M• 
M' 

U nid. 

U nid. 
U nld. 

M ' 
Milheiro 

Ho"' 

Ho"' 

M' 
M• 

Hora 

H o,a 

Ho,a 

Ho,a 

H ora 

3 
Taxa Ambiental da Ocupação de Logradou ro Públic o - Stand d e 
Vendas 

4 

5 

8 

7 

7 .1 

7 .2 

7 .3 

8 

8 .1 

8 .2 

8 .3 

9 

9 .1 

9 .2 

9 .3 

Taxa Ambiental para velculos de, r'f~ia $~nQQP acima d e 7,5 decibêis 

Taxa de ocupação da orla dos·:!:ecurs·os Hfd~ic;os 

Taxa para Aulorização de p a~re~a~m_por milheiro 

Taxa d e V istoria p ara emJ■sao·d• C •rtlgao d e U s o e O c upaçao 
do S o lo Zon a U rban a ~ " ~ • 

Indústria de Pequeno Porte 

Indústria de Médio Porte 

Indústria de Grande Porte 

T axa d e V istoria p a r a e m issão d a Certid ão d e U s o e Ocupa ç ã o 
Z ona lndu•t rtal 

Indústria de Pequeno Porte 

Indústria de Médio Porte 

Indústria de Grande Porte 

Tax a de V istoria p ara emissão d • C e rtid ã o d e U s o e O c upa ç a o 
Z ona Rura l 

Indústria de Pequeno Porte 

Indústria de Médio Porte 

Indústria de Grande Porte 

10 Taxa p a r a e m l•sao d a C e rtldao d e U s o • Ocupação 

10. 1 G rupe d e A tivid a d e 

1 0 .1 .1 E xtr ação do M i n eral Roc hos o - A rea útil .produtiva 

10.1 .1 .1 Artesanal 

10.1 .1 .2 Até 05 ha 

10.1 .1 .3 Ac ima de 05 a 10 ha 

o 
1 
200 

Qua ntid ad e-
R 

200 
200 
10,00 

1600 
24 00 
1 00 
200 

8 ,00 

Isen to 

Isento 
Isento 

1 0 ,00 

5 ,00 

1 00 

200 

~ 

Isento 

V a lor R$/m,. 

4 ,00% 

130,90 

196,30 

130.90/dla 

261 ,70/ano 

431 ,7 0 /ano 

78,50 

117,80 

196,30 

327,10 

74,60 

137.70 

229,0 0 

327.1 0 

431 ,70 

457,90 

1 .125,00/ano 

10.464,80 /ano 

13.081 ,00 /ano 

10.1 .1 .3 

10.1 .1 .4 

10 .1 .2 

10 .1 .2 .1 

10 .1 .2 .2 

10.1 .3 

10.1 .3 .1 

10.1 .3 .2 

10.1 .3 .3 

10.1 .4 

10.1 .5 

10 .1 .6 

10.1 .7 

10.1 .6 

10.1 .9 

1 0 .1.10 

11 

11.1 

1 2 

12.1 

12 .2 

12.3 

12.4 

13 

13.1 

13.2 

13.3 

13.4 

14 

15 

A cima de 10 a 20 ha 

Acima de 20 ha 

Beneficiam e n t o Indus t rial e A rtesan a l de M i n eral R och oso 

Beneficiamento Industrial de P roduto M ineral Rochoso .. 
Beneficiamento Artesanal d e Produto M ineral Rochoso 

Extração Mine ra l d e Produ to Argiloso/arenoso - Area útll 
produtiv a 

Até05 ha 

Acima de 05 a 10 ha 

Acima de 10 a 20 ha 

Posto d e G asolina 

Indústria de Beneficiamento e pesdobramento de Madeira 

Indústria de Movelaria e Marcenari~ 

Indústria de Beneficiamento ª ·.;.~ mpaco~mento d e G rãos 

Indústria Ceram ista .. , ... 

Indúst ria de Asfalto 

Lo teamento 

T axa C e rtid ã o d eclaratória In ic ial d e U s o e Ocupa ç ao do Solo 
Zona Rura l · 

A ssentamento e propriedade d e reforma ag rária 

Produçã o d e grão s m ecanizad os por h ectare 

Até 1 00 hectares 

De 101 a 500 hectares 

De 501 a 1 .000 hectares 

Acima de 1 000 hectares 

• Os valores encontrados no Item 12 podem ser parcelados em até 
02(duas) vezes. 

T axa d e certidã o declaratória Inicial de U s o e Ocupação do Solo 
Zona Rural, p a r a s upressão Vegetal; d e•m atam e ntoa; projetos 
ag roindustria is; a llvlcultura, e outras a t i v id ad es n ã o 
esp ecificad as nos tten a ant ertores: 

Até 1 00 hectare• 

De 101 â 500 hectares 

De 501 a 1 .000 hectares 

Acima de 1 000 hectares 

•os valores encontrados no Item 13 poderão ser parcelados em até 
03(três) vezes, observado o cumpr imento das exigências 
estabelecidas em Lei. 
•• Cópias doa projetos rurais e sues licenças, serão arquivados na 
Secretaria de Melo A m biente do M uniclpio de Santa QUitéria, q uando 
expedidas LP. LI ou LO. 

Taxa Certidão d a Renovação de Uso e Ocupação do Solo, reduz-se 
75%, nao acumulativo, para o■ iten■ 21 e 22, expedidas após 2011 e 
50% expedid as em a nos anteriores. 

Taxa de Certidão Ambiental A n ual de Equipamentos R adioativos e 
ralos laser. catódk:oa, fibra óptica e congêneres 

TABELA IX 
TAXAS - CIP 

19.621.50 /ano 

26.162,00 /ano 

0 ,40/~ 

0 ,20 /m• 

3.924,3 0 /ano 

6 .540,50 /a no 

13.081,00 /ano 

o .30 ,rn-
0,40/m • 

0.40tm• 

0.40/~ 

0 ,40/m,. 

0,40/~ 

0 ,2 0 /m,. 

Isento 

4 ,00/ha 

9,20 /ha 

13,10 lha 

19,70 lha 

19,70 /há 

26,20 lha 

32,70 lha 

39.30 lha 

d-

737,20 

C laa&e Consumidora Faix~ Çe Consumo em kWh Valor de Contrib u ição da CIP 
R$ 

COl"\,su rTio • O a 30 R$4,0 1 

CônsumC! ~ 1 a 50 RS 7,95 

Consum o 51 a 79 R$ 9,22 

Con sum o 80 a 100 RS 18,65 

Consumo 101 a 140 RS 33,45 

Con sumo 141 a 220 RS 43,59 

Consumo 221 a 360 R$ 54,34 
RESIDEN C IAL 

Consumo 361 a 500 RS 68,50 

Con sumo 501 a 1000 RS 7:f,85 

Consumo 1 qo1 a 2000 RS 116.78 

Consumo 2001 a 3000 RS 175,17 

Con sumo 3001 a 4000 RS 262,76 

Consumo 4001 a 5000 RS 394,14 

Consumo acima d e 5001 RS 591,21 

Classe Consumidora Falxà de Consumo em kWh 
Valor d e Contrib ulçAo da CIP 

R$ 

Consumo O a 30 RS 18,24 

Consumo 31 a 50 RS 23.56 

INDUSTRIAL Consumo 51 a 79 RS 33,44 

Consumo 80 a 100 RS 46,74 

Consumo 1 01 a 140 RS 50,73 
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Conaumo a220 RS 56,62 

Consumo 221 a 360 R$ 76,48 

Consumo 361 a 500 RS 89,78 

Conoumo 501 a 1000 RS 101 ,06 

Consumo 1001 a 2000 R$ 131 ,67 

Consumo 2001 a 3000 RS 197,51 

Consumo 3001 a 4000 R$296,26 

Consumo 4001 a 5000 RS444,39 

Consumo acima de 5001 R$666,58 

C lasse Consumidora Faixa de Consumo em kVVh 
Valor de Contribuição da CIP 
-R$ 

Consumo O a 30 RS 18,24 

Consume, 31 a 50 RS23,56 

Cops~n;;~~ -~1 à 79 , . R$ 33,44 

Consurr,~· 80 a 100 R$46,74 

Consumo 101 a 140 RS 50,73 

Corysumo 141 a 220 R$ 56,62 

Consumo' 221 a 360 R$ 76,48 
COMERCIAL. 

Consumo 361 a 500 R$ 89,78 

Consumo 501 a 1000 RS 101 ,06 

Consumo 1001 a 2000 RS 131 ,67 

Consumo 2001 a 3000 RS 197,51 

Consumo 3001 a 4000 R$ 296.26 

Consumo 4001 a 5000 RS 444,39 

Consumo acima de 5001 R$ 666,58 

Classe Consumidora F&lxa de Consumo em kWh 
Valor de Contribuição da CIP 
-R$ 

Consurpo O a 30 R$ 3.37 

Consumo .31 a 50 R$ 6 ,66 

Consumq 51 a 79 RS 7.74 

Consumo 80 a 100 R$ 15,64 
RURAL 

Consumo 1 01 a 140 R$28,05 

Consumo 141 a 220 RS 36,55 

Consumo 221 a 360 RS45,56 

Consumo 361 a 500 RS 55,76 

Consumo 501 a 1000 RS 65,288 

CO,,sumo 1001 a 2000 R$ 97,92 

Consumo 2001 a 3000 RS 146,88 

Consumo 3001 a 4000 R$ 220.32 

Consumo 4001 w 5000 RS 330,48 

Consumo &cima de 5001 R$495,72 

Cleisse Consumidora Faixa de Consumo em kWh Valor de Contribu içAo da CIP 
RS 

Consumo o a 30 RS4,55 

Consumo 31 a 50 R$ 9 ,02 

Consumo 51 a 79 RS 10,47 

Consumo 80 a 100 R$21 .16 

Co'°!s WT\O 1?1 a 140 R$ 37,95 

Consumo 141· a 220 R$49,45 

~4t~o·2~1 ~ :~o R$61 .64 

SERVIÇO PUBLICO ç:.on~urrio"381 a 500 R$75,44 

Çonsumo _501 a 1000 RS 88,32 

Consumo 1001 a 2000 RS 123,65 

Con•umo 2001 a 3000 RS 173,11 

C:Õnsumo 3001 a 4000 R$ 242,35 

Consumo 4001 a 5000 RS 339,29 

Consumo acima de 5001 R$475,01 

C lasse Consumidora Faixa de CÔnsumo em kWh 
Valor de Contribuição da C IP 
-R$ 

Consumo O a 30 R$4,16 

Consumo 31 a 50 RS 8 ,23 

Consumo 51 a 79 RS 9 ,58 

Consumo 80 a 100 R$ 19,32 

Consu_mo 101 a 140 RS 34,65 

COQSUfTIO 141 8 2~0 R$ 45,15 

PODER PUBLICO Consu..rno 221 a 360 RS 58,28 

Consumo 361 a 500 RS 68,88 

Consumo 501 a 1000 RS 80,64 

Consumo 1001 a 2000 RS 112,90 

Cqnsumo 2001 a 3 000 RS 158,05 

Classe Consumidora Faixl:l de Consumo em kWh 

Consumo O a 30 

Consumo 3 1 a 50 

Valor de Contribuição da CIP 
-R 
R$4.16 

R$ 8,23 

Consumo 51 I! 79 RS 9,56 

Consumo 00•-=a=-1"'00=----+.Ra.$c-:1'-s".a"2.--------I 

Con1'umo 101 a 140 R$ 34,65 

RS 45,1 5 

R$ 58,28 

R$68,88 
CONSUMO PROPRIO 

Consl1mo 3001 a 4000 

Consumo 4001 fl 5000 

_ Consumo acima de 5001 

RS 80,64 

R$ 112,90 

RS 158,05 

RS 221 ,28 

R$ 309,79 

R$ 433,70 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO DO PIAUÍ 
CNPJ : 06.554.315/0001-66 
Praça Llzandro Deus de Carvalho~ N 151- Centro 
GABIN ETE DO PREFEITO 

LEI N " 1392/ 2023, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023. 

"ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 

MUNICÍPIO DE CASTELO DO PIAUÍ PARA O 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024 E DÁ OUTRAS 

PROVTDmCIAS." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASTELO DO PIAUÍ, ESTADO DO PIAUÍ, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAÇO SABER QUE A CÂMARA 

MUNICIPAL DE CASTELO DO PIAUÍ, APROVOU E EU SANCIONO A 

PRESENTE LEI: 

Art. 1 ° - O Orçamento Geral do Municfpio de CASTELO DO PIAUt para o Exercício 
Financeiro DE 2024~ estima a Receita total em RS 94.545.473,28 (Noventa e quatro 
milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil quatrocentos e setenta e três reais e vinte 
e oito centavos) e fixa a Despesa em igual valor. 

RESUMO DO TOTAL ORÇADO POR FUNÇÃO 
01 Legislativa 2.875.000,00 
04 Administração 11.898.973,20 
05 Defesa N acional 51.009,76 
08 Assistência Social 3.543.462,51 
09 Previdência Socíal 4.415.000,00 
10 Saúde 23.927.350,8 1 
12 Educação 30.546.575,86 
13 Cultura 2.597.609,65 
15 Urbanismo 636.058,71 
16 Habitação 710.736,04 
17 Saneamento 5.966.616,95 
18 Gestão Ambiental 1 .453 .639,81 
20 Agricultura 2.424.665,06 
22 Indústria 195.294,59 
23 Comércio e Serviços 212.221 ,50 
25 Energia 625.463 ,54 
26 Transporte 383.535,52 
27 Desporto e Lazer 588. 151 ,91 
28 Encargos Especiais 1.041 .148,45 
99 Reserva de Contingê ncia 452.959,41 

TOTAL 94.545.473,28 

gabinete@castelodopiaui.pi.gov. b r 
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